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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO

de 23 de Março de 1998

relativa à celebração pela Comunidade Europeia da Convenção das Nações Unidas sobre o
Direito do Mar de 10 de Dezembro de 1982 e do Acordo de 28 de Julho de 1994, relativo à

aplicação da parte XI da convenção

(98/392/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 43o., 113o., e o
no. 1 do seu artigo 130o.S, conjugados com o no. 2,
primeiro período, e o segundo parágrafo do no. 3 do seu
artigo 228o.,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer conforme do Parlamento
Europeu (2),

Considerando que a Comunidade Europeia é signatária
da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do
Mar (a seguir designada «convenção») e do Acordo
relativo à aplicação da parte XI da convenção (a seguir
designado «acordo»);

Considerando que a convenção e o acordo entraram em
vigor e que a maioria dos Estados-membros da Comuni-
dade Europeia é parte nos mesmos e que o processo de
ratificação está em curso nos outros Estados-membros;

Considerando que estão reunidas as condições que permi-
tem à Comunidade Europeia depositar o instrumento de

(1) JO C 155 de 23.5.1997, p.1.
(2) JO C 325 de 27.10.1997, p. 14.

confirmação formal previsto no artigo 3o. do anexo IX da
convenção e referido no no. 4 do artigo 4o. do acordo;

Considerando que, desde 16 de Novembro de 1994, a
Comunidade Europeia tem aplicado provisoriamente o
acordo e a parte XI da convenção e que actualmente é
membro interino da Autoridade Internacional dos Fundos
Marinhos;

Considerando que é conveniente aprovar a convenção e o
acordo a fim de permitir à Comunidade Europeia tornar-
-se parte;

Considerando que a Comunidade deve acompanhar o
depósito do instrumento de confirmação formal do depó-
sito de uma declaração especificando as matérias para as
quais lhe foi transferida competência pelos Estados-mem-
bros, bem como de uma declaração formulada ao abrigo
do artigo 310o. da convenção;

Considerando que, nesta fase, a Comunidade Europeia se
abstém de optar por um procedimento específico de
resolução de litígios, tal como previsto no artigo 287o. da
convenção; que essa decisão será examinada num prazo
determinado;
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Considerando que a Comunidade Europeia e os Estados-
-membros participam nos trabalhos da Autoridade Inter-
nacional dos Fundos Marinhos e que, por conseguinte,
devem coordenar as posições que serão adoptadas nesta
organização,

DECIDE:

Artigo 1o.

1. São aprovados, em nome da Comunidade Europeia, a
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e
o Acordo relativo à aplicação da parte XI da con-
venção.

2. Os textos da convenção e do acordo constam do
anexo I.

3. O instrumento de confirmação formal da Comuni-
dade Europeia, que consta do anexo II, será depositado
junto do secretário-geral das Nações Unidas. O referido
instrumento contém uma declaração de competência e
uma declaração ao abrigo do artigo 310o. da convenção.

Artigo 2o.

A Comunidade e os seus Estados-membros coordenarão
as posições a adoptar no âmbito do órgão da Autoridade
Internacional dos Fundos Marinhos, nos termos do
anexo III.

Artigo 3o.

O presidente do Conselho fica autorizado a designar a
pessoa com poderes para depositar o instrumento de
confirmação formal destinado a vincular a Comunidade.

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Feito em Bruxelas, em 23 de Março de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

M. MEACHER
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TRADUÇÃO

ANEXO I

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O DIREITO DO
MAR E ACORDO

RELATIVO À APLICAÇÃO DA PARTE XI DA CONVENÇÃO
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CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O DIREITO DO MAR

OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO,

ANIMADOS do desejo de solucionar, num espírito de compreensão e cooperação mútuas, todas as questões
relativas ao direito do mar e conscientes do significado histórico desta convenção como importante
contribuição para a manutenção da paz, da justiça e do progresso de todos os povos do mundo;

VERIFICANDO que os factos ocorridos desde as conferências de Nações Unidas sobre o direito do mar,
realizadas em Genebra em 1958 e 1960, acentuaram a necessidade de uma nova convenção sobre o direito
do mar de aceitação geral;

CONSCIENTES de que os problemas do espaço oceânico estão estreitamente inter-relacionados e devem ser
considerados como um todo;

RECONHECENDO a conveniênca de estabelecer por meio desta convenção, com a devida consideração
pela soberania de todos os Estados, uma ordem jurídica para os mares e oceanos que facilite as
comunicações internacionais e promova o uso pacífico dos mares e oceanos, a utilização equitativa e
eficiente dos seus recursos, a conservação dos recursos vivos e o estudo, a protecção e a preservação do
meio marinho;

TENDO PRESENTE que a consecução destes objectivos contribuirá para o estabelecimento de uma ordem
económica international justa e equitativa que tenha em conta os interesses e as necessidades da
Humanidade em geral e, em particular, os interesses e as necessidades especiais dos países em desenvolvi-
mento, quer costeiros quer sem litoral;

DESEJANDO desenvolver pela, presente convenção os princípios consagrados na resolução 2749 (XXV), de
17 de Dezembro de 1970, na qual a Assembleia Geral das Nações Unidas declarou solenemente, inter alia,
que os fundos marinhos e oceânicos e o seu subsolo para além dos limites da jurisdição nacional, bem como
os respectivos recursos, são património comum da Humanidade e que a exploração e o aproveitamento dos
mesmos fundos serão feitos em benefício de Humanidade em geral, independentemente da situação
geográfica dos Estados;

CONVENCIDOS de que a codificação e o desenvolvimento progressivo do direito do mar alcançados na
presente convenção contribuirão para o fortalecimento da paz, da segurança, da cooperação e das relações
de amizade entre todas as nações, de conformidade com os princípios de justiça e igualdade de direitos e
promoverão o progresso económico e social de todos os povos do mundo, de acordo com os propósitos e
princípios das Nações Unidas, tal como enunciados na Carta,

AFIRMANDO que as matérias não reguladas pela presente convenção continuarão a ser regidas pelas
normas e princípios do direito internacional geral,

ACORDARAM o seguinte:

PARTE I

INTRODUÇÃO

Artigo 1o.

Termos utilizados e âmbito de aplicação

1. Para efeitos da presente convenção:

1) «Área» significa o leito do mar, os fundos marinhos e
o seu subsolo além dos limites da jurisdição nacio-
nal;

2) «Autoridade» significa a Autoridade Internacional
dos Fundos Marinhos;

3) «Actividades na área» significa todas as actividades
de exploração e aproveitamento dos recursos na
Área;

4) «Poluição do meio marinho» significa a introdução
pelo homem, directa ou indirectamente, de substân-
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cias ou de energia no meio marinho, incluindo os
estuários, sempre que a mesma provoque ou possa vir
a provocar efeitos nocivos, tais como danos aos
recursos vivos e à vida marinha, riscos à saúde do
homem, entrave às actividades marítimas, incluindo a
pesca e as outras utilizações legítimas do mar, altera-
ção da qualidade da água do mar, no que se refere à
sua utilização, e deterioração dos locais de recreio;

5) a) «Alijamento» significa:

i) qualquer lançamento deliberado no mar de
detritos e outras matérias, a partir de embarca-
ções, aeronaves, plataformas ou outras cons-
truções,

ii) qualquer afundamento deliberado no mar de
embarcações, aeronaves, plataformas ou ou-
tras construções;

b) O termo «alijamento» não incluirá:

i) o lançamento de detritos ou outras matérias
resultantes ou derivadas da exploração normal

de embarcações, aeronaves, plataformas ou
outras construções, bem como o seu equipa-
mento, com excepção dos detritos ou de
outras matérias transportados em embarca-
ções, aeronaves, plataformas ou outras cons-
truções no mar ou para ele transferidos que
sejam utilizadas para o lançamento destas
matérias ou que provenham do tratamento
desses detritos ou de matérias a bordo das
referidas embarcações, aeronaves, plataformas
ou construções,

ii) o depósito de matérias para outros fins que
não os do seu simples lançamento desde que
tal depósito não seja contrário aos objectivos
da presente convenção.

2. 1) «Estados partes» significa os Estados que tenham
consentido em ficar obrigados pela convenção e
em relação aos quais a convenção esteja em
vigor.

2) A convenção aplica-se mutatis mutandis às entida-
des mencionadas no no. 1, alíneas b), c), d), e) e f),
do artigo 305o. que se tenham tornado partes na
presente convenção de conformidade com as con-
dições relativas a cada uma delas e, nessa medida,
a expressão «Estados partes» compreende essas
entidades.

PARTE II

MAR TERRITORIAL DE ZONA CONTÍGUA

SECÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 2o.

Regime jurídico do mar territorial, seu espaço aéreo
sobrejacente, leito e subsolo

1. A soberania do Estado costeiro estende-se além do
seu território e das suas águas interiores e, no caso de
Estado arquipélago, das suas águas arquipelágicas, a uma
zona e mar adjacente designada pelo nome de mar
territorial.

2. Esta soberania estende-se ao espaço aéreo sobreja-
cente ao mar territorial, bem como ao leito e ao subsolo
deste mar.

3. A soberania sobre o mar territorial é exercida de
conformidade com a presente convenção e as demais
normas de direito internacional.

SECÇÃO 2

LIMITES DO MAR TERRITORIAL

Artigo 3o.

Largura do mar territorial

Todo Estado tem o direito de fixar a largura do seu mar
territorial até um limite que não ultrapasse 12 milhas
marítimas, medidas a partir de linhas de base determina-
das de conformidade com a presente convenção.

Artigo 4o.

Limite exterior do mar territorial

O limite exterior do mar territorial é definido por uma
linha em que cada um dos pontos fica a uma distância do
ponto mais próximo da linha de base igual à largura do
mar territorial.
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Artigo 5o.

Linha de base normal

Salvo disposição em contrário da presente convenção, a
linha de base normal para medir a largura do mar
territorial é a linha de baixa-mar ao longo da costa, tal
como indicada nas cartas marítimas de grande escala,
reconhecidas oficialmente pelo Estado costeiro.

Artigo 6o.

Recifes

No caso de ilhas situadas em atóis ou de ilhas que têm
cadeias de recifes, a linha de base para medir a largura do
mar territorial é a linha de baixa-mar do recife que se
encontra do lado do mar, tal como indicada por símbolo
apropriado nas cartas reconhecidas oficialmente pelo
Estado costeiro.

Artigo 7o.

Linhas de base rectas

1. Nos locais em que a costa apresente recortes profun-
dos e reentrâncias ou em que exista uma franja de ilhas
ao longo da costa na sua proximidade imediata, pode ser
adoptado o método das linhas de base rectas que unam
os pontos apropriados para traçar a linha de base a partir
da qual se mede a largura do mar territorial.

2. Nos locais em que, devido à existência de um delta e
de outros acidentes naturais, a linha da costa seja muito
instável, os pontos apropriados podem ser escolhidos ao
longo da linha de baixa-mar mais avançada em direcção
ao mar e, mesmo que a linha de baixa-mar retroceda
posteriormente, essas linhas de base rectas continuarão
em vigor até que o Estado costeiro as modifique de
conformidade com a presente convenção.

3. O traçado dessas linhas de base rectas não deve
afastar-se consideravelmente da direcção geral da costa e
as zonas de mar situadas dentro dessas linhas devem estar
suficientemente vinculadas ao domínio terrestre para fica-
rem submetidas ao regime das águas interiores.

4. As linhas de base rectas não serão traçadas em
direcção aos baixios que emergem na baixa-mar, nem a
partir deles, a não ser que sobre os mesmos se tenham
construído faróis ou instalações análogas que estejam
permanentemente acima do nível do mar, ou a não ser
que o traçado de tais linhas de base rectas até àqueles
baixios ou a partir destes tenha sido objecto de reconhe-
cimento internacional geral.

5. Nos casos em que o método das linhas de base rectas
for aplicável, nos termos do no. 1, poder-se-á ter em
conta, ao traçar determinadas linhas de base, os interesses

económicos próprios da região de que se trate, cuja
realidade e importância estejam claramente demonstradas
por uso prolongado.

6. O sistema de linhas de base rectas não poderá ser
aplicado por um Estado de modo a separar o mar
territorial de outro Estado do alto mar ou de uma zona
económica exclusiva.

Artigo 8o.

Águas interiores

1. Exceptuando o disposto na parte IV, as águas situa-
das no interior da linha de base do mar territorial fazem
parte das águas interiores do Estado.

2. Quando o traçado de uma linha de base recta, em
conformidade com o método estabelecido no artigo 7o.,
encerrar, como águas interiores, águas que anteriormente
não eram consideradas como tais, aplicar-se-á a essas
águas o direito de passagem inofensiva (1), de acordo com
o estabelecido na presente convenção.

Artigo 9o.

Foz de um rio

Se um rio desagua directamente no mar, a linha de base é
uma recta traçada através da foz do rio entre os pontos
limites da linha de baixa-mar das suas margens.

Artigo 10o.

Baías

1. Este artigo refere-se apenas a baías cujas costas per-
tencem a um único Estado.

2. Para efeitos da presente convenção, uma baía é uma
reentrância bem marcada, cuja penetração em terra, em
relação à largura da sua entrada, é tal que contém águas
cercadas pela costa e constitui mais do que uma simples
inflexão da costa. Contudo, uma reentrância não será
considerada como uma baía se a sua superfície não for
igual ou superior à de um semicírculo que tenha por
diâmetro a linha traçada através da entrada da referida
reentrância.

3. Para efeitos de medição, a superfície de uma reentrân-
cia é a compreendida entre a linha de baixa-mar ao longo
da costa da reentrância e uma linha que una as linhas de
baixa-mar dos seus pontos naturais de entrada. Quando,
devido à existência de ilhas, uma reentrância tiver mais
do que uma entrada, o semicírculo será traçado tomando
como diâmetro a soma dos comprimentos das linhas que
fechem as diferentes entradas. A superfície das ilhas

(1) Passagem inocente — uso interno no Brasil.
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existentes dentro de uma reentrância será considerada
como fazendo parte da superfície total da água da
reentrância, como se essas ilhas fossem parte da mesma.

4. Se a distância entre as linhas de baixa-mar dos pontos
naturais de entrada de uma baía não exceder 24 milhas
marítimas, poderá ser traçada uma linha de demarcação
entre estas duas linhas de baixa-mar e as águas assim
encerradas serão consideradas águas interiores.

5. Quando a distância entre as linhas de baixa-mar dos
pontos naturais de entrada de uma baía exceder 24
milhas marítimas, será traçada, no interior da baía, uma
linha de base recta de 24 milhas marítimas de modo a
encerrar a maior superfície de água que for possível
abranger por uma linha de tal extensão.

6. As disposições precedentes não se aplicam às baías
chamadas «históricas», nem nos casos em que se aplique
o sistema de linhas de base rectas estabelecido no artigo
7o.

Artigo 11o.

Portos

Para efeitos de delimitação do mar territorial, as instala-
ções portuárias permanentes mais ao largo da costa que
façam parte integrante do sistema portuário são conside-
radas como fazendo parte da costa. As instalações maríti-
mas situadas ao largo da costa e as ilhas artificiais não
são consideradas instalações portuárias permanentes.

Artigo 12o.

Ancoradouros

Os ancoradouros utilizados habitualmente para carga,
descarga e fundeio de navios, os quais estariam normal-
mente situados, inteira ou parcialmente, fora do traçado
geral do limite exterior do mar territorial, são considera-
dos como fazendo parte do mar territorial.

Artigo 13o.

Baixios a descoberto

1. Um «baixio a descoberto» é uma extensão natural de
terra rodeada de água, que, na baixa-mar, fica acima do
nível do mar, mas que submerge na preia-mar. Quando
um «baixio a descoberto» se encontre, total ou parcial-
mente, a uma distância do continente ou de uma ilha que

não exceda a largura do mar territorial, a linha de
baixa-mar desse baixio pode ser utilizada como linha de
base para medir a largura do mar territorial.

2. Quando um «baixio a descoberto» estiver, na totali-
dade, situado a uma distância do continente ou de uma
ilha superior à largura do mar territorial, não possui mar
territorial próprio.

Artigo 14o.

Combinação de métodos para determinar as linhas de
base

O Estado costeiro poderá, segundo as circunstâncias,
determinar as linhas de base por meio de qualquer dos
métodos estabelecidos nos artigos precedentes.

Artigo 15o.

Delimitação do mar territorial entre Estados com costas
adjacentes ou situadas frente a frente

Quando as costas de dois Estados são adjacentes ou se
encontram situadas frente a frente, nenhum desses Esta-
dos tem o direito, salvo acordo de ambos em contrário,
de estender o seu mar territorial além da linha mediana
cujos pontos são equidistantes dos pontos mais próximos
das linhas de base, a partir das quais se mede a largura
do mar territorial de cada um desses Estados. Contudo,
este artigo não se aplica quando, por motivo da existên-
cia de títulos históricos ou de outras circunstâncias
especiais, for necessário delimitar o mar territorial dos
dois Estados de forma diferente.

Artigo 16o.

Cartas marítimas e listas de coordenadas geográficas

1. As linhas de base para medir a largura do mar
territorial, determinadas em conformidade com os artigos
7o., 9o. e 10o. ou os limites delas decorrentes, e as linhas de
delimitação traçadas em conformidade com os artigos
12o. e 15o. figurarão em cartas de escala ou escalas
adequadas para a determinação da sua posição. Essas
cartas poderão ser substituídas por listas de coordenadas
geográficas de pontos em que conste especificamente a
sua origem geodésica.

2. O Estado costeiro dará a devida publicidade a tais
cartas ou listas de coordenadas geográficas e depositará
um exemplar de cada carta ou lista junto do secretário-
-geral das Nações Unidas.
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SECÇÃO 3

PASSAGEM INOFENSIVA PELO MAR TERRITORIAL

Subsecção A

Normas aplicáveis a todos os navios

Artigo 17o.

Direito de passagem inofensiva

Salvo disposição em contrário da presente convenção, os
navios de qualquer Estado, costeiro ou sem litoral, goza-
rão do direito de passagem inofensiva pelo mar territo-
rial.

Artigo 18o.

Significado de passagem

1. «Passagem» significa a navegação pelo mar territorial
com o fim de:

a) Atravessar esse mar sem penetrar nas águas interiores
nem fazer escala num ancoradouro ou instalação
portuária situada fora das águas interiores;

b) Dirigir-se para as águas interiores ou delas sair ou
fazer escala num desses ancoradouros ou instalações
portuárias.

2. A passagem deverá ser contínua e rápida. No entanto,
a passagem compreende o parar e o fundear, mas apenas
na medida em que os mesmos constituam incidentes
comuns de navegação ou sejam impostos por motivos de
força maior ou por dificuldade grave ou tenham por fim
prestar auxílio a pessoas, navios ou aeronaves em perigo
ou em dificuldade grave.

Artigo 19o.

Significado de passagem inofensiva

1. A passagem é inofensiva desde que não seja prejudi-
cial à paz, à boa ordem ou à segurança do Estado
costeiro. A passagem deve efectuar-se em conformidade
com a presente convenção e demais normas de direito
internacional.

2. A passagem de um navio estrangeiro será considerada
prejudicial à paz, à boa ordem ou à segurança do Estado
costeiro se esse navio realizar, no mar territorial, alguma
das seguintes actividades:

a) Qualquer ameaça ou uso da força contra a soberania,
a integridade territorial ou a independência política
do Estado costeiro ou qualquer outra acção em
violação dos princípios de direito internacional enun-
ciados na Carta das Nações Unidas;

b) Qualquer exercício ou manobra com armas de qual-
quer tipo;

c) Qualquer acto destinado a obter informações em
prejuízo da defesa ou da segurança do Estado cos-
teiro;

d) Qualquer acto de propaganda destinado a atentar
contra a defesa ou a segurança do Estado costeiro;

e) O lançamento, pouso ou recebimento a bordo de
qualquer aeronave;

f) O lançamento pouso ou recebimento a bordo de
qualquer dispositivo militar;

g) O embarque ou desembarque de qualquer produto,
moeda ou pessoa com violação das leis e regulamen-
tos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários do
Estado costeiro;

h) Qualquer acto intencional e grave de poluição contrá-
rio à presente convenção;

i) Qualquer actividade de pesca;

j) A realização de actividades de investigação ou de
levantamentos hidrográficos;

k) Qualquer acto destinado a perturbar quaisquer siste-
mas de comunicação ou quaisquer outros serviços ou
instalações do Estado costeiro;

l) Qualquer outra actividade que não esteja directa-
mente relacionada com a passagem.

Artigo 20o.

Submarinos e outros veículos submersíveis

No mar territorial, os submarinos e quaisquer outros
veículos submersíveis devem navegar à superfície e arvo-
rar a sua bandeira.

Artigo 21o.

Leis e regulamentos do Estado costeiro relativos à
passagem inofensiva

1. O Estado costeiro pode adoptar leis e regulamentos,
em conformidade com as disposições da presente con-
venção e demais normas de direito internacional, relativos
à passagem inofensiva pelo mar territorial sobre todas ou
alguma das seguintes matérias:

a) Segurança da navegação e regulamentação do tráfego
marítimo;

b) Protecção das instalações e dos sistemas de auxílio à
navegação e de outros serviços ou instalações;

c) Protecção de cabos e ductos;

d) Conservação dos recursos vivos do mar;
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e) Prevenção de infracções às leis e regulamentos sobre
pesca do Estado costeiro;

f) Preservação do meio ambiente do Estado costeiro e
prevenção, redução e controlo da sua poluição;

g) Investigação científica marinha e levantamentos
hidrográficos;

h) Prevenção das infracções às leis e regulamentos adua-
neiros, fiscais, de imigração ou sanitários do Estado
costeiro.

2. Tais leis e regulamentos não serão aplicados ao
projecto, construção, tripulação ou equipamento de
navios estrangeiros, a não ser que se destinem à aplicação
de regras ou normas internacionais geralmente aceitas.

3. O Estado costeiro dará a devida publicidade a todas
estas leis e regulamentos.

4. Os navios estrangeiros que exerçam o direito de
passagem inofensiva pelo mar territorial deverão observar
todas essas leis e regulamentos, bem como todas as
normas internacionais geralmente aceitas relacionadas
com a prevenção de abalroamentos no mar.

Artigo 22o.

Rotas marítimas e sistemas de separação de tráfego no
mar territorial

1. O Estado costeiro pode, quando for necessário à
segurança da navegação, exigir que os navios estrangeiros
que exerçam o direito de passagem inofensiva pelo seu
mar territorial utilizem as rotas marítimas e os sistemas
de separação de tráfego que esse Estado tenha designado
ou prescrito para a regulação da passagem de navios.

2. Em particular, pode ser exigido que os navios tan-
ques, os navios de propulsão nuclear e outros navios que
transportem substâncias ou materiais radioactivos ou
outros produtos intrinsecamente perigosos ou nocivos
utilizem unicamente essas rotas marítimas.

3. Ao designar as rotas marítimas e ao prescrever siste-
mas de separação de tráfego, nos termos do presente
artigo, o Estado costeiro terá em conta:

a) As recomendações da organização internacional com-
petente;

b) Quaisquer canais que se utilizem habitualmente para
a navegação internacional;

c) As características especiais de determinados navios e
canais;

e

d) A densidade de tráfego.

4. O Estado costeiro indicará claramente tais rotas marí-
timas e sistemas de separação de tráfego em cartas
marítimas a que dará a devida publicidade.

Artigo 23o.

Navios estrangeiros de propulsão nuclear e navios
transportando substâncias radioactivas ou outras
substâncias intrinsecamente perigosas ou nocivas

Ao exercer o direito de passagem inofensiva pelo mar
territorial, os navios estrangeiros de propulsão nuclear e
os navios transportando substâncias radioactivas ou
outras substâncias intrinsecamente perigosas ou nocivas
devem ter a bordo os documentos e observar as medidas
especiais de precaução estabelecidas para esses navios nos
acordos internacionais.

Artigo 24o.

Deveres do Estado costeiro

1. O Estado costeiro não deve pôr dificuldades à passa-
gem inofensiva de navios estrangeiros pelo mar territorial,
a não ser de conformidade com a presente convenção.
Em especial, na aplicação da presente convenção ou de
quaisquer leis e regulamentos adoptados de conformidade
com a presente convenção, o Estado costeiro não deve:

a) Impor aos navios estrangeiros obrigações que tenham
na prática o efeito de negar ou dificultar o direito de
passagem inofensiva;

ou

b) Fazer discriminação de direito ou de facto contra
navios de determinado Estado ou contra navios que
transportem cargas provenientes de determinado
Estado ou a ele destinadas ou por conta de determi-
nado Estado.

2. O Estado costeiro dará a devida publicidade a qual-
quer perigo de que tenha conhecimento e que ameace a
navegação no seu mar territorial.

Artigo 25o.

Direitos de protecção do Estado costeiro

1. O Estado costeiro pode tomar, no seu mar territorial,
as medidas necessárias para impedir toda a passagem que
não seja inofensiva.

2. No caso de navios que se dirijam a águas interiores
ou a escala numa instalação portuária situada fora das
águas interiores, o Estado costeiro tem igualmente o
direito de adoptar as medidas necessárias para impedir
qualquer violação das condições a que está sujeita a
admissão desses navios nessas águas interiores ou nessa
instalação portuária.

3. O Estado costeiro pode, sem fazer discriminação de
direito ou de facto entre navios estrangeiros, suspender
temporariamente em determinadas áreas do seu mar
territorial o exercício do direito de passagem inofensiva
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dos navios estrangeiros, se esta medida for indispensável
para proteger a sua segurança, entre outras para lhe
permitir proceder a exercícios com armas. Tal suspensão
só produzirá efeito depois de ter sido devidamente tor-
nada pública.

Artigo 26o.

Taxas que podem ser impostas a navios estrangeiros

1. Não podem ser impostas taxas a navios estrangeiros
só com fundamento na sua passagem pelo mar territo-
rial.

2. Não podem ser impostas taxas a um navio estran-
geiro que passe pelo mar territorial a não ser como
remuneração de determinados serviços prestados a esse
navio. Estas taxas devem ser impostas sem discrimina-
ção.

Subsecção B

Normas aplicáveis a navios mercantes e navios de
Estado utilizados para fins comerciais

Artigo 27o.

Jurisdição penal a bordo de navio estrangeiro

1. A jurisdição penal do Estado costeiro não será exer-
cida a bordo de navio estrangeiro que passe pelo mar
territorial com o fim de deter qualquer pessoa ou de
realizar qualquer investigação, com relação a infracção
criminal cometida a bordo desse navio durante a sua
passagem, salvo nos seguintes casos:

a) Se a infracção criminal tiver consequências para o
Estado costeiro;

b) Se a infracção criminal for de tal natureza que possa
perturbar a paz do país ou a ordem no mar territo-
rial;

c) Se a assistência das autoridades locais tiver sido
solicitada pelo capitão do navio ou pelo representante
diplomático ou funcionário consular do Estado de
bandeira;

ou

d) Se essas medidas forem necessárias para a repressão
do tráfico ilícito de estupefacientes ou de substâncias
psicotrópicas.

2. As disposições precedentes não afectam o direito do
Estado costeiro de tomar as medidas autorizadas pelo seu
direito interno, a fim de proceder a apresamento e
investigações a bordo de navio estrangeiro que passe pelo
seu mar territorial procedente de águas interiores.

3. Nos casos previstos nos no.s 1 e 2, o Estado costeiro
deverá, a pedido do capitão, notificar o representante
diplomático ou o funcionário consular do Estado de
bandeira antes de tomar quaisquer medidas e facilitar o
contacto entre esse representante ou funcionário e a
tripulação do navio. Em caso de urgência, esta notifica-
ção poderá ser feita enquanto as medidas estiverem sendo
tomadas.

4. Ao considerar se devem ou não proceder a um
apresamento e à forma de o executar, as autoridades
locais devem ter em devida conta os interesses da navega-
ção.

5. Salvo em caso de aplicação das disposições da parte
XII ou de infracção às leis e regulamentos adoptados de
conformidade com a parte V, o Estado costeiro não
poderá tomar qualquer medida a bordo de um navio
estrangeiro que passe pelo seu mar territorial, para a
detenção de uma pessoa ou para proceder a investigações
relacionadas com qualquer infracção de carácter penal
que tenha sido cometida antes de o navio ter entrado no
seu mar territorial, se esse navio, procedente de um porto
estrangeiro, se encontrar só de passagem pelo mar territo-
rial sem entrar nas águas interiores.

Artigo 28o.

Jurisdição civil em relação a navios estrangeiros

1. O Estado costeiro não deve parar nem desviar da sua
rota um navio estrangeiro que passe pelo mar territorial,
a fim de exercer a sua jurisdição civil em relação a uma
pessoa que se encontre a bordo.

2. O Estado costeiro não pode tomar contra esse navio
medidas executórias ou medidas cautelares em matéria
civil, a não ser que essas medidas sejam tomadas por
força de obrigações assumidas pelo navio ou de responsa-
bilidades em que o mesmo haja incorrido, durante a
navegação ou devido a esta quando da sua passagem
pelas águas do Estado costeiro.

3. O parágrafo precedente não prejudica o direito do
Estado costeiro de tomar, em relação a um navio estran-
geiro que se detenha no mar territorial ou por ele passe
procedente das águas interiores, medidas executórias ou
medidas cautelares em matéria civil conforme o seu
direito interno.

Subsecção C

Normas aplicáveis a navios de guerra e a outros navios
de Estado utilizados para fins não comerciais

Artigo 29o.

Definição de navios de guerra

Para efeitos da presente convenção, «navio de guerra»
significa qualquer navio pertencente às forças armadas de
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um Estado, que ostente sinais exteriores próprios de
navios de guerra da sua nacionalidade, sob o comando de
um oficial devidamente designado pelo Estado cujo nome
figure na correspondente lista de oficiais ou seu equiva-
lente e cuja tripulação esteja submetida às regras da
disciplina militar.

Artigo 30o.

Não cumprimento das leis e regulamentos do Estado
costeiro pelos navios de guerra

Se um navio de guerra não cumprir as leis e regulamentos
do Estado costeiro relativos à passagem pelo mar territo-
rial e não acatar o pedido que lhe for feito para o seu
cumprimento, o Estado costeiro pode exigir-lhe que saia
imediatamente do mar territorial.

Artigo 31o.

Responsabilidade do Estado de bandeira por danos
causados por navio de guerra ou outro navio de

Estado utilizado para fins não comerciais

Caberá ao Estado de bandeira a responsabilidade interna-
cional por qualquer perda ou dano causado ao Estado
costeiro resultante do não cumprimento, por um navio de
guerra ou outro navio de Estado utilizado para fins não
comerciais, das leis e regulamentos do Estado costeiro
relativos à passagem pelo mar territorial ou das disposi-
ções da presente convenção ou demais normas de direito
internacional.

Artigo 32o.

Imunidades dos navios de guerra e de outros navios de
Estado utilizados para fins não comerciais

Com as excepções previstas na subsecção A e nos artigos
30o. e 31o., nenhuma disposição da presente convenção
afectará as imunidades dos navios de guerra e outros
navios de Estado utilizados para fins não comerciais.

SECÇÃO 4

ZONA CONTÍGUA

Artigo 33o.

Zona contígua

1. Numa zona contígua ao seu mar territorial, denomi-
nada zona contígua, o Estado costeiro pode tomar as
medidas de fiscalização necessárias a:

a) Evitar as infracções às leis e regulamentos aduaneiros,
fiscais, de imigração ou sanitários no seu território ou
no seu mar territorial;

b) Reprimir as infracções às leis e regulamentos no seu
território ou no seu mar territorial.

2. A zona contígua não pode estender-se além de 24
milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base
que servem para medir a largura do mar territorial.

PARTE III

ESTREITOS UTILIZADOS PARA A NAVEGAÇÃO INTERNACIONAL

SECÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 34o.

Regime jurídico das águas que formam os estreitos
utilizados para a navegação internacional

1. O regime de passagem pelos estreitos utilizados para
a navegação internacional estabelecido na presente parte
não afectará, noutros aspectos, o regime jurídico das
águas que formam esses estreitos, nem o exercício, pelos
Estados ribeirinhos do estreito, da sua soberania ou da

sua jurisdição sobre essas águas, seu espaço aéreo sobre-
jacente, leito e subsolo.

2. A soberania ou a jurisdição dos Estados ribeirinhos
do estreito é exercida de conformidade com a presente
parte e as demais normas de direito internacional.

Artigo 35o.

Âmbito de aplicação da presente parte

Nenhuma das disposições da presente parte afecta:

a) Qualquer área das águas interiores situadas num
estreito, excepto quando o traçado de uma linha de
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base recta, de conformidade com o método estabele-
cido no artigo 7o., tiver o efeito de englobar nas águas
interiores áreas que anteriormente não eram conside-
radas como tais;

b) O regime jurídico das águas situadas além do mar
territorial dos Estados ribeirinhos de um estreito
como zonas económicas exclusivas ou alto mar;

ou

c) O regime jurídico dos estreitos em que a passagem
esteja regulamentada, total ou parcialmente, por con-
venções internacionais de longa data em vigor que a
eles se refiram especificamente.

Artigo 36o.

Rotas de alto mar ou rotas que atravessem uma zona
económica exclusiva através de estreitos utilizados para

a navegação internacional

A presente parte não se aplica a um estreito utilizado
para a navegação internacional se por esse estreito passar
uma rota de alto mar ou uma rota que atravesse uma
zona económica exclusiva, igualmente convenientes pelas
suas características hidrográficas e de navegação; em tais
rotas aplicam-se as outras partes pertinentes da con-
venção, incluindo as disposições relativas à liberdade de
navegação e sobrevoo.

SECÇÃO 2

PASSAGEM EM TRÂNSITO

Artigo 37o.

Âmbito de aplicação da presente secção

A presente secção aplica-se a estreitos utilizados para a
navegação internacional entre uma parte do alto mar ou
uma zona económica exclusiva e uma outra parte do alto
mar ou uma zona económica exclusiva.

Artigo 38o.

Direito de passagem em trânsito

1. Nos estreitos a que se refere o artigo 37o., todos os
navios e aeronaves gozam do direito de passagem em
trânsito, que não será impedido a não ser que o estreito
seja formado por uma ilha de um Estado ribeirinho desse
estreito e o seu território continental e do outro lado da
ilha exista uma rota de alto mar ou uma rota que passe
por uma zona económica exclusiva, igualmente conve-
nientes pelas suas características hidrográficas e de nave-
gação.

2. «Passagem em trânsito» significa o exercício, de con-
formidade com a presente parte, da liberdade de navega-
ção e sobrevoo exclusivamente para fins de trânsito
contínuo e rápido pelo estreito entre uma parte do alto

mar ou de uma zona económica exclusiva e uma outra
parte do alto mar ou uma zona económica exclusiva.
Contudo, a exigência de trânsito contínuo e rápido não
impede a passagem pelo estreito para entrar no território
do Estado ribeirinho ou dele sair ou a ele regressar
sujeito às condições que regem a entrada no território
desse Estado.

3. Qualquer actividade que não constitua um exercício
do direito de passagem em trânsito por um estreito fica
sujeita às demais disposições aplicáveis da presente con-
venção.

Artigo 39o.

Deveres dos navios e aeronaves durante a passagem em
trânsito

1. Ao exercer o direito de passagem em trânsito, os
navios e aeronaves devem:

a) Atravessar ou sobrevoar o estreito sem demora;

b) Abster-se de qualquer ameaça ou uso da força contra
a soberania, a integridade territorial ou a independên-
cia política dos Estados ribeirinhos do estreito ou de
qualquer outra acção contrária aos princípios de
direito internacional enunciados na Carta das Nações
Unidas;

c) Abster-se de qualquer actividade que não esteja rela-
cionada com as modalidades normais de trânsito
contínuo e rápido, salvo em caso de força maior ou
de dificuldade grave;

d) Cumprir as demais disposições pertinentes da presente
parte.

2. Os navios de passagem em trânsito devem:

a) Cumprir os regulamentos, procedimentos e práticas
internacionais de segurança no mar geralmente acei-
tos, inclusive as regras internacionais para a pre-
venção de abalroamentos no mar;

b) Cumprir os regulamentos, procedimentos e práticas
internacionais geralmente aceitos para a prevenção, a
redução e o controlo da poluição proveniente de
navios.

3. As aeronaves de passagem em trânsito devem:

a) Observar as normas de trânsito aéreo estabelecidas
pela Organização da Aviação Civil Internacional apli-
cáveis às aeronaves civis; as aeronaves do Estado
cumprirão normalmente essas medidas de segurança e
agirão sempre tendo em conta a segurança da navega-
ção;

b) Manter sempre sintonizada a radiofrequência atribuí-
da pela autoridade competente de controlo de tráfego
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aéreo designada internacionalmente ou a correspon-
dente radiofrequência internacional de socorro.

Artigo 40o.

Actividades de investigação e levantamentos
hidrográficos

Durante a passagem em trânsito pelos estreitos, os navios
estrangeiros, incluindo navios de investigação científica
marinha e navios hidrográficos, não podem efectuar
quaisquer actividades de investigação ou de levantamen-
tos hidrográficos sem autorização prévia dos Estados
ribeirinhos dos estreitos.

Artigo 41o.

Rotas marítimas e sistemas de separação de tráfego em
estreitos utilizados para a navegação internacional

1. Os Estados ribeirinhos de estreitos podem, de confor-
midade com as disposições da presente parte, designar
rotas marítimas e estabelecer sistemas de separação de
tráfego para a navegação pelos estreitos, sempre que a
segurança da passagem dos navios o exija.

2. Tais Estados podem, quando as circunstâncias o
exijam e após terem dado a devida publicidade a esta
medida, substituir por outras rotas marítimas ou sistemas
de separação de tráfego quaisquer rotas marítimas ou
sistemas de separação de tráfego por eles anteriormente
designados ou prescritos.

3. Tais rotas marítimas e sistemas de separação de
tráfego devem ajustar-se à regulamentação internacional
geralmente aceite.

4. Antes de designar ou substituir rotas marítimas ou de
estabelecer ou substituir sistemas de separação de tráfego,
os Estados ribeirinhos de estreitos devem submeter as
suas propostas à organização internacional competente
para sua adopção. A organização só pode adoptar as
rotas marítimas e os sistemas de separação de tráfego que
tenham sido acordados com os Estados ribeirinhos dos
estreitos, após o que estes Estados poderão designar,
estabelecer ou substituir as rotas marítimas ou os siste-
mas de separação de tráfego.

5. No caso de um estreito, em que se proponham a
criação de rotas marítimas ou sistemas de separação de
tráfego que atravessem as águas de dois ou mais Estados
ribeirinhos do estreito, os Estados interessados coopera-
rão na formulação de propostas em consulta com a
organização internacional competente.

6. Os Estados ribeirinhos de estreitos indicarão clara-
mente todas as rotas marítimas e sistemas de separação
de tráfego por eles designados ou prescritos em cartas de
navegação, às quais darão a devida publicidade.

7. Os navios de passagem em trânsito respeitarão as
rotas marítimas e sistemas de separação de tráfego aplicá-
veis, estabelecidos de conformidade com as disposições
do presente artigo.

Artigo 42o.

Leis e regulamentos dos Estados ribeirinhos de estreitos
relativos à passagem em trânsito

1. Nos termos das disposições da presente secção, os
Estados ribeirinhos de estreitos podem adoptar leis e
regulamentos relativos à passagem em trânsito pelos
estreitos no que respeita a todos ou a alguns dos seguin-
tes pontos:

a) A segurança da navegação e a regulamentação do
tráfego marítimo, em conformidade com as disposi-
ções do artigo 41o.;

b) A prevenção, redução e controlo da poluição em
cumprimento das regulamentações internacionais apli-
cáveis relativas a descarga no estreito de hidrocarbo-
netos, de resíduos de petróleo e de outras substâncias
nocivas;

c) No caso de embarcações de pesca, a proibição de
pesca, incluindo o acondicionamento dos aparelhos
de pesca;

d) O embarque ou desembarque de produto, moeda ou
pessoa em contravenção das leis e regulamentos adua-
neiros, fiscais, de imigração ou sanitários dos Estados
ribeirinhos de estreitos.

2. Tais leis e regulamentos não farão discriminação de
direito ou de facto entre os navios estrangeiros, nem a
sua aplicação terá, na prática, o efeito de negar, dificultar
ou impedir o direito de passagem em trânsito tal como
definido na presente secção.

3. Os Estados ribeirinhos de estreitos darão a devida
publicidade a todas essas leis e regulamentos.

4. Os navios estrangeiros que exerçam o direito de
passagem em trânsito cumprirão essas leis e regulamen-
tos.

5. O Estado de bandeira de um navio ou o Estado de
registo de uma aeronave que goze de imunidade soberana
e actue de forma contrária a essas leis e regulamentos ou
a outras disposições da presente parte incorrerá em
responsabilidade internacional por qualquer perda ou
dano causado aos Estados ribeirinhos de estreitos.

Artigo 43o.

Instalações de segurança e de auxílio à navegação e
outros dispositivos. Prevenção, redução e controlo

da poluição

Os Estados usuários e os Estados ribeirinhos de um
estreito deveriam cooperar mediante acordos para:
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a) O estabelecimento e manutenção, no estreito, das
instalações de segurança e auxílio necessárias à nave-
gação ou de outros dispositivos destinados a facilitar
a navegação internacional;

e

b) A prevenção, redução e controlo da poluição prove-
niente de navios.

Artigo 44o.

Deveres dos Estados ribeirinhos de estreitos

Os Estados ribeirinhos de um estreito não impedirão a
passagem em trânsito e darão a devida publicidade a
qualquer perigo de que tenham conhecimento e que
ameace a navegação no estreito ou o sobrevoo do
mesmo. Não haverá nenhuma suspensão da passagem em
trânsito.

SECÇÃO 3

PASSAGEM INOFENSIVA

Artigo 45o.

Passagem inofensiva

1. O regime de passagem inofensiva, de conformidade
com a secção 3 da parte II, aplicar-se-á a estreitos
utilizados para a navegação internacional:

a) Excluídos da aplicação do regime de passagem em
trânsito, em virtude do no. 1 do artigo 38o.;

ou

b) Situados entre uma parte de alto mar ou uma zona
económica exclusiva e o mar territorial de um Estado
estrangeiro.

2. Não haverá nenhuma suspensão da passagem inofen-
siva por tais estreitos.

PARTE IV

ESTADOS ARQUIPÉLAGOS

Artigo 46o.

Expressões utilizadas

Para efeitos da presente convenção:

a) «Estado arquipélago» significa um Estado constituído
totalmente por um ou vários arquipélagos, podendo
incluir outras ilhas;

b) «Arquipélago» significa um grupo de ilhas, incluindo
partes de ilhas, as águas circunjacentes e outros
elementos naturais, que estejam tão estreitamente
relacionados entre si que essas ilhas, águas e outros
elementos naturais formem intrinsecamente uma enti-
dade geográfica, económica e política ou que histori-
camente tenham sido considerados como tal.

Artigo 47o.

Linhas de base arquipelágicas

1. O Estado arquipélago pode traçar linhas de base
arquipelágicas rectas que unam os pontos extremos das
ilhas mais exteriores e dos recifes emergentes do arquipé-
lago, com a condição de que dentro dessas linhas de base
estejam compreendidas as principais ilhas e uma zona em
que a razão entre a superfície marítima e a superfície
terrestre, incluindo os atóis, se situe entre um para um e
nove para um.

2. O comprimento destas linhas de base não deve exce-
der 100 milhas marítimas, admitindo-se, no entanto, que
até 3 % do número total das linhas de base que encerram

qualquer arquipélago possam exceder esse comprimento,
até um máximo de 125 milhas marítimas.

3. O traçado de tais linhas de base não se deve desviar
consideravelmente da configuração geral do arquipélago.

4. Tais linhas de base não serão traçadas em direcção
aos baixios a descoberto, nem a partir deles, a não ser
que sobre os mesmos se tenham construído faróis ou
instalações análogas, que estejam permanentemente acima
do nível do mar ou quando um baixio a descoberto esteja
total ou parcialmente situado a uma distância da ilha
mais próxima que não exceda a largura do mar territo-
rial.

5. O sistema de tais linhas de base não pode ser
aplicado por um Estado arquipélago de modo a separar
do alto mar ou de uma zona económica exclusiva o mar
territorial de outro Estado.

6. Se uma parte das águas arquipelágicas de um Estado
arquipélago estiver situada entre duas partes de um
Estado vizinho imediatamente adjacente, os direitos exis-
tentes e quaisquer outros interesses legítimos que este
Estado tenha exercido tradicionalmente em tais águas e
todos os direitos estipulados em acordos concluídos entre
os dois Estados continuarão em vigor e serão respeita-
dos.

7. Para fins de cálculo da razão entre a superfície
marítima e a superfície terrestre, a que se refere o no. 1, as
superfícies podem incluir águas situadas no interior das
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cadeias de recifes, de ilhas e atóis, incluindo a parte de
uma plataforma oceânica com face lateral abrupta que se
encontre encerrada, ou quase, por uma cadeia de ilhas
calcárias e de recifes emergentes situados no perímetro da
plataforma.

8. As linhas de base traçadas de conformidade com o
presente artigo devem ser apresentadas em cartas de
escala ou escalas adequadas para a determinação da sua
posição. Tais cartas podem ser substituídas por listas de
coordenadas geográficas de pontos, em que conste especi-
ficamente a origem geodésica.

9. O Estado arquipélago deve dar a devida publicidade a
tais cartas ou listas de coordenadas geográficas e deve
depositar um exemplar de cada carta ou lista junto do
secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo 48o.

Medição da largura do mar territorial, da zona
contígua, da zona económica exclusiva e

da plataforma continental

A largura do mar territorial, da zona contígua, da zona
económica exclusiva e da plataforma continental é
medida a partir das linhas de base arquipelágicas traçadas
de conformidade com o artigo 47o.

Artigo 49o.

Regime jurídico das águas arquipelágicas, do espaço
aéreo sobre águas arquipelágicas e do leito e subsolo

dessas águas arquipelágicas

1. A soberania de um Estado arquipélago estende-se às
águas encerradas pelas linhas de base arquipelágicas,
traçadas de conformidade com o artigo 47o., denomina-
das águas arquipelágicas, independentemente da sua pro-
fundidade ou da sua distância da costa.

2. Esta soberania estende-se ao espaço aéreo situado
sobre as águas arquipelágicas e ao seu leito e subsolo,
bem como aos recursos neles existentes.

3. Esta soberania é exercida de conformidade com as
disposições da presente parte.

4. O regime de passagem pelas rotas marítimas arquipe-
lágicas, estabelecido na presente parte, não afecta em
outros aspectos o regime jurídico das águas arquipelági-
cas, inclusive o das rotas marítimas, nem o exercício pelo
Estado arquipélago da sua soberania sobre essas águas, o
seu espaço aéreo sobrejacente e o seu leito e subsolo, bem
como sobre os recursos neles existentes.

Artigo 50o.

Delimitação das águas interiores

Dentro das suas águas arquipelágicas, o Estado arquipé-
lago pode traçar linhas de fecho para a delimitação das
águas interiores, de conformidade com os artigos 9o., 10o.
e 11o.

Artigo 51o.

Acordos existentes, direitos de pesca tradicionais e
cabos submarinos existentes

1. Sem prejuízo das disposições do artigo 49o., os Esta-
dos arquipélagos respeitarão os acordos existentes com
outros Estados e reconhecerão os direitos de pesca tradi-
cionais e outras actividades legítimas dos Estados vizi-
nhos imediatamente adjacentes em certas áreas situadas
nas águas arquipelágicas. As modalidades e condições
para o exercício de tais direitos e actividades, incluindo a
natureza, o alcance e as áreas em que se aplicam, serão, a
pedido de qualquer dos Estados interessados, reguladas
por acordos bilaterais entre eles. Tais direitos não pode-
rão ser transferidos a terceiros Estados ou a seus nacio-
nais, nem por eles compartilhados.

2. Os Estados arquipélagos respeitarão os cabos subma-
rinos existentes que tenham sido colocados por outros
Estados e que passem pelas suas águas sem tocar terra.
Os Estados arquipélagos permitirão a conservação e a
substituição de tais cabos, uma vez recebida a devida
notificação da sua localização e da intenção de os reparar
ou substituir.

Artigo 52o.

Direito de passagem inofensiva

1. Nos termos do artigo 53o. e sem prejuízo do disposto
no artigo 50o., os navios de todos os Estados gozam do
direito de passagem inofensiva pelas águas arquipelágicas,
em conformidade com a secção 3 da parte II.

2. O Estado arquipélago pode, sem discriminação de
direito ou de facto entre navios estrangeiros, suspender
temporariamente, e em determinadas áreas das suas águas
arquipelágicas, a passagem inofensiva de navios estrangei-
ros, se tal suspensão for indispensável para a protecção
da sua segurança. A suspensão só produzirá efeito depois
de ter sido devidamente publicada.

Artigo 53o.

Direito de passagem pelas rotas marítimas
arquipelágicas

1. O Estado arquipélago pode designar rotas marítimas
e rotas aéreas a elas sobrejacentes adequadas à passagem
contínua e rápida de navios e aeronaves estrangeiros por
ou sobre suas águas arquipelágicas e o mar territorial
adjacente.

2. Todos os navios e aeronaves gozam do direito de
passagem pelas rotas marítimas arquipelágicas, em tais
rotas marítimas e aéreas.

3. A passagem pelas rotas marítimas arquipelágicas sig-
nifica o exercício, de conformidade com a presente con-
venção, dos direitos de navegação e sobrevoo de modo
normal, exclusivamente para fins de trânsito contínuo,
rápido e sem entraves entre uma parte do alto mar ou de
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uma zona económica exclusiva e uma outra parte do alto
mar ou de uma zona económica exclusiva.

4. Tais rotas marítimas e aéreas atravessarão as águas
arquipelágicas e o mar territorial adjacente e incluirão
todas as rotas normais de passagem utilizadas como tais
na navegação internacional através das águas arquipelági-
cas ou da navegação aérea internacional no espaço aéreo
sobrejacente e, dentro de tais rotas, no que se refere a
navios, todos os canais normais de navegação, desde que
não seja necessário uma duplicação de rotas com conve-
niência similar entre os mesmos pontos de entrada e de
saída.

5. Tais rotas marítimas e aéreas devem ser definidas por
uma série de linhas axiais contínuas desde os pontos de
entrada das rotas de passagem até aos pontos de saída.
Os navios e aeronaves, na sua passagem pelas rotas
marítimas arquipelágicas, não podem afastar-se mais de
25 milhas marítimas para cada lado dessas linhas axiais,
ficando estabelecido que não podem navegar a uma
distância da costa inferior a 10 % da distância entre os
pontos mais próximos situados em ilhas que circundam
as rotas marítimas.

6. O Estado arquipélago que designe rotas marítimas de
conformidade com o presente artigo pode também esta-
belecer sistemas de separação de tráfego para a passagem
segura dos navios através de canais estreitos em tais rotas
marítimas.

7. O Estado arquipélago pode, quando as circunstâncias
o exijam, e após ter dado a devida publicidade a esta
medida, substituir por outras rotas marítimas ou sistemas
de separação de tráfego quaisquer rotas marítimas ou
sistemas de separação de tráfego por ele anteriormente
designados ou prescritos.

8. Tais rotas marítimas e sistemas de separação de
tráfego devem ajustar-se à regulamentação internacional
geralmente aceita.

9. Ao designar ou substituir rotas marítimas ou estabele-
cer ou substituir sistemas de separação de tráfego, o
Estado arquipélago deve submeter propostas à organiza-
ção internacional competente para a sua adopção. A
organização só pode adoptar as rotas marítimas e os
sistemas de separação de tráfego acordados com o Estado
arquipélago, após o que o Estado arquipélago pode
designar, estabelecer ou substituir as rotas marítimas ou
os sistemas de separação de tráfego.

10. O Estado arquipélago indicará claramente os eixos
das rotas marítimas e os sistemas de separação de tráfego
por ele designados ou prescritos em cartas de navegação,
às quais dará a devida publicidade.

11. Os navios, durante a passagem pelas rotas marítimas
arquipelágicas, devem respeitar as rotas marítimas e os
sistemas de separação de tráfego aplicáveis, estabelecidos
de conformidade com o presente artigo.

12. Se um Estado arquipélago não designar rotas maríti-
mas ou aéreas, o direito de passagem por rotas marítimas
arquipelágicas pode ser exercido através das rotas utiliza-
das normalmente para a navegação internacional.

Artigo 54o.

Deveres dos navios e aeronaves durante a passagem,
actividades de investigação e levantamentos hidrográficos,
deveres do Estado arquipélago e leis e regulamentos do
Estado arquipélago relativos à passagem pelas rotas

marítimas arquipelágicas

Os artigos 39o., 40o., 42o. e 44o. aplicam-se, mutatis
mutandis, à passagem pela rotas marítimas arquipelági-
cas.

PARTE V

ZONA ECONÓMICA EXCLUSIVA

Artigo 55o.

Regime jurídico específico da zona económica exclusiva

A zona económica exclusiva é uma zona situada além do
mar territorial e a este adjacente, sujeita ao regime
jurídico específico estabelecido na presente parte, segundo
o qual os direitos e a jurisdição do Estado costeiro e os
direitos e liberdades dos demais Estados são regidos pelas
disposições pertinentes da presente convenção.

Artigo 56o.

Direitos, jurisdição e deveres do Estado costeiro na
zona económica exclusiva

1. Na zona económica exclusiva, o Estado costeiro
tem:

a) Direitos de soberania para fins de exploração e apro-
veitamento, conservação e gestão dos recursos natu-
rais, vivos ou não vivos das águas sobrejacentes ao
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leito do mar, do leito do mar e seu subsolo, e no que
se refere a outras actividades com vista à exploração e
aproveitamento da zona para fins económicos, como
a produção de energia a partir da água, das correntes
e dos ventos;

b) Jurisdição, em conformidade com as disposições perti-
nentes da presente convenção, no que se refere a:

i) colocação e utilização de ilhas artificiais, instala-
ções e estruturas,

ii) investigação científica marinha,

iii) protecção e preservação do meio marinho;

c) Outros direitos e deveres previstos na presente con-
venção.

2. No exercício dos seus direitos e no cumprimento dos
seus deveres na zona económica exclusiva nos termos da
presente convenção, o Estado costeiro terá em devida
conta os direitos e deveres dos outros Estados e agirá de
forma compatível com as disposições da presente con-
venção.

3. Os direitos enunciados no presente artigo referentes
ao leito do mar e ao seu subsolo devem ser exercidos de
conformidade com a parte VI da presente convenção.

Artigo 57o.

Largura da zona económica exclusiva

A zona económica exclusiva não se estenderá além de
200 milhas marítimas das linhas de base a partir das
quais se mede a largura do mar territorial.

Artigo 58o.

Direitos e deveres de outros Estados na zona económica
exclusiva

1. Na zona económica exclusiva, todos os Estados, quer
costeiros quer sem litoral, gozam, nos termos das disposi-
ções da presente convenção, das liberdades de navegação
e sobrevoo e de colocação de cabos e ductos submarinos
a que se refere o artigo 87o., bem como de outros usos do
mar internacionalmente lícitos, relacionados com as refe-
ridas liberdades, tais como os ligados à operação de
navios, aeronaves, cabos e ductos submarinos e compatí-
veis com as demais disposições da presente convenção.

2. Os artigos 88o. a 115o. e demais normas pertinentes de
direito internacional aplicam-se à zona económica exclu-
siva na medida em que não sejam incompatíveis com a
presente parte.

3. No exercício dos seus direitos e no cumprimento dos
seus deveres na zona económica exclusiva, nos termos da
presente convenção, os Estados terão em devida conta os
direitos e deveres do Estado costeiro e cumprirão as leis e

regulamentos por ele adoptados de conformidade com as
disposições da presente convenção e demais normas de
direito internacional, na medida em que não sejam
incompatíveis com a presente parte.

Artigo 59o.

Base para a solução de conflitos relativos à atribuição
de direitos e jurisdição na zona económica exclusiva

Nos casos em que a presente convenção não atribua
direitos ou jurisdição ao Estado costeiro ou a outros
Estados na zona económica exclusiva, e surja um conflito
entre os interesses do Estado costeiro e os de qualquer
outro Estado ou Estados, o conflito deverá ser solucio-
nado numa base de equidade e à luz de todas as
circunstâncias pertinentes, tendo em conta a importância
respectiva dos interesses em causa para as partes e para o
conjunto da comunidade internacional.

Artigo 60o.

Ilhas artificiais, instalações e estruturas na zona
económica exclusiva

1. Na zona económica exclusiva, o Estado costeiro tem
o direito exclusivo de construir e de autorizar e regula-
mentar a construção, operação e utilização de:

a) Ilhas artificiais;

b) Instalações e estruturas para os fins previstos no
artigo 56o. e para outras finalidades económicas;

c) Instalações e estruturas que possam interferir com o
exercício dos direitos do Estado costeiro na zona.

2. O Estado costeiro tem jurisdição exclusiva sobre essas
ilhas artificiais, instalações e estruturas, incluindo jurisdi-
ção em matéria de leis e regulamentos aduaneiros, fiscais,
de imigração, sanitários e de segurança.

3. A construção dessas ilhas artificiais, instalações ou
estruturas deve ser devidamente notificada e devem ser
mantidos meios permanentes para assinalar a sua pre-
sença. As instalações ou estruturas abandonadas ou inuti-
lizadas devem ser retiradas, a fim de garantir a segurança
da navegação, tendo em conta as normas internacionais
geralmente aceites que tenham sido estabelecidas sobre o
assunto pela organização internacional competente. Para
efeitos da remoção deve ter-se em conta a pesca, a
protecção do meio marinho e os direitos e obrigações de
outros Estados. Deve dar-se a devida publicidade à locali-
zação, dimensão e profundidade das instalações ou estru-
turas que não tenham sido completamente removidas.
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4. O Estado costeiro pode, se necessário, criar, em volta
dessas ilhas artificiais, instalações e estruturas, zonas de
segurança de largura razoável, nas quais pode tomar
medidas adequadas para garantir tanto a segurança da
navegação como a das ilhas artificiais, instalações e
estruturas.

5. O Estado costeiro determinará a largura das zonas de
segurança, tendo em conta as normas internacionais
aplicáveis. Essas zonas de segurança devem ser concebi-
das de modo a responderem razoavelmente à natureza e
às funções das ilhas artificiais, instalações ou estruturas, e
não excederão uma distância de 500 metros em volta
destas ilhas artificiais, instalações ou estruturas, distância
essa medida a partir de cada ponto do seu bordo
exterior, a menos que o autorizem as normas internacio-
nais geralmente aceites ou o recomende a organização
internacional competente. A extensão das zonas de segu-
rança será devidamente notificada.

6. Todos os navios devem respeitar essas zonas de
segurança e cumprir as normas internacionais geralmente
aceites relativas à navegação nas proximidades das ilhas
artificiais, instalações, estruturas e zonas de segurança.

7. Não podem ser estabelecidas ilhas artificiais, instala-
ções e estruturas, nem zonas de segurança em sua volta,
quando interfiram na utilização das rotas marítimas reco-
nhecidas essenciais para a navegação internacional.

8. As ilhas artificiais, instalações e estruturas não têm o
estatuto jurídico de ilhas. Não têm mar territorial próprio
e a sua presença não afecta a delimitação do mar
territorial, da zona económica exclusiva ou da plataforma
continental.

Artigo 61o.

Conservação dos recursos vivos

1. O Estado costeiro fixará as capturas permissíveis dos
recursos vivos na sua zona económica exclusiva.

2. O Estado costeiro, tendo em conta os melhores dados
científicos de que disponha, assegurará, por meio de
medidas apropriadas de conservação e gestão, que a
preservação dos recursos vivos da sua zona económica
exclusiva não seja ameaçada por um excesso de captura.
O Estado costeiro e as organizações competentes sub-
-regionais, regionais ou mundiais cooperarão, conforme o
caso, para tal fim.

3. Tais medidas devem ter também a finalidade de
preservar ou restabelecer as populações das espécies cap-
turadas a níveis que possam produzir o máximo rendi-
mento constante, determinado a partir de factores ecoló-

gicos e económicos pertinentes, incluindo as necessidades
económicas das comunidades costeiras que vivem da
pesca e as necessidades especiais dos Estados em desen-
volvimento, e tendo em conta os métodos de pesca, a
interdependência das populações e quaisquer outras nor-
mas mínimas internacionais geralmente recomendadas,
sejam elas sub-regionais, regionais ou mundiais.

4. Ao tomar tais medidas, o Estado costeiro deve ter em
conta os seus efeitos sobre espécies associadas às espécies
capturadas, ou delas dependentes, a fim de preservar ou
restabelecer as populações de tais espécies associadas ou
dependentes acima de níveis em que a sua reprodução
possa ficar seriamente ameaçada.

5. Periodicamente devem ser comunicadas ou trocadas
informações científicas disponíveis, estatísticas de captura
e de esforço de pesca e outros dados pertinentes para a
conservação das populações de peixes, por intermédio
das organizações internacionais competentes, sejam elas
sub-regionais, regionais ou mundiais, quando apropriado,
e com a participação de todos os Estados interessados,
incluindo aqueles cujos nacionais estejam autorizados a
pescar na zona económica exclusiva.

Artigo 62o.

Utilização dos recursos vivos

1. O Estado costeiro deve ter por objectivo promover a
utilização óptima dos recursos vivos na zona económica
exclusiva, sem prejuízo do artigo 61o.

2. O Estado costeiro deve determinar a sua capacidade
de capturar os recursos vivos da zona económica exclu-
siva. Quando o Estado costeiro não tiver capacidade para
efectuar a totalidade da captura permissível deve dar a
outros Estados acesso ao excedente desta captura,
mediante acordos ou outros ajustes e em conformidade
com as modalidades, condições e leis e regulamentos
mencionados no no. 4, tendo particularmente em conta as
disposições dos artigos 69o. e 70o., principalmente no que
se refere aos Estados em desenvolvimento neles mencio-
nados.

3. Ao dar a outros Estados acesso à sua zona económica
exclusiva nos termos do presente artigo, o Estado cos-
teiro deve ter em conta todos os factores pertinentes,
incluindo, inter alia, a importância dos recursos vivos da
zona para a economia do Estado costeiro correspondente
e para os seus outros interesses nacionais, as disposições
dos artigos 69o. e 70o., as necessidades dos países em
desenvolvimento da sub-região ou região no que se refere
à captura de parte dos excedentes e a necessidade de
reduzir ao mínimo a perturbação da economia dos Esta-
dos cujos nacionais venham habitualmente pescando na
zona ou venham fazendo esforços substanciais na investi-
gação e identificação de populações.
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4. Os nacionais de outros Estados que pesquem na zona
económica exclusiva devem cumprir as medidas de con-
servação e as outras modalidades e condições estabeleci-
das nas leis e regulamentos do Estado costeiro. Tais leis e
regulamentos devem estar de conformidade com a pre-
sente convenção e podem referir-se, inter alia, às seguin-
tes questões:

a) Concessão de licenças a pescadores, embarcações e
equipamento de pesca, incluindo o pagamento de
taxas e outros encargos que, no caso dos Estados
costeiros em desenvolvimento, podem consistir numa
compensação adequada em matéria de financiamento,
equipamento e tecnologia da indústria da pesca;

b) Determinação das espécies que podem ser capturadas
e fixação das quotas de captura, que podem referir-se
seja a determinadas populações ou a grupos de popu-
lações, seja à captura por embarcação durante um
período de tempo, seja à captura por nacionais de um
Estado durante um período determinado;

c) Regulamentação das épocas e zonas de pesca, do tipo,
tamanho e número de aparelhos, bem como do tipo,
tamanho e número de embarcações de pesca que
podem ser utilizados;

d) Fixação da idade e do tamanho dos peixes e de outras
espécies que podem ser capturados;

e) Indicação das informações que devem ser fornecidas
pelas embarcações de pesca, incluindo estatísticas das
capturas e do esforço de pesca e informações sobre a
posição das embarcações;

f) Execução, sob a autorização e controle do Estado
costeiro, de determinados programas de investigação
no âmbito das pescas e regulamentação da realização
de tal investigação, incluindo a amostragem de captu-
ras, destino das amostras e comunicação dos dados
científicos conexos;

g) Embarque, pelo Estado costeiro, de observadores ou
de estagiários a bordo de tais embarcações;

h) Descarga por tais embarcações da totalidade das
capturas ou de parte delas nos portos do Estado
costeiro;

i) Termos e condições relativos às empresas conjuntas
ou a outros ajustes de cooperação;

j) Requisitos em matéria de formação de pessoal e de
transferência de tecnologia de pesca, incluindo o
reforço da capacidade do Estado costeiro para
empreender investigação de pesca;

k) Medidas de execução.

5. Os Estados costeiros devem dar o devido conheci-
mento das leis e regulamentos em matéria de conservação
e gestão.

Artigo 63o.

Populações existentes dentro das zonas económicas
exclusivas de dois ou mais Estados costeiros ou dentro
da zona económica exclusiva e numa zona exterior e

adjacente à mesma

1. No caso de uma mesma população ou populações de
espécies associadas se encontrarem nas zonas económicas
exclusivas de dois ou mais Estados costeiros, estes Esta-
dos devem procurar, quer directamente quer por intermé-
dio das organizações sub-regionais ou regionais apropria-
das, concertar as medidas necessárias para coordenar e
assegurar a conservação e o desenvolvimento de tais
populações, sem prejuízo das demais disposições da pre-
sente parte.

2. No caso de uma mesma população ou populações de
espécies associadas se encontrarem tanto na zona econó-
mica exclusiva como numa área exterior e adjacente à
mesma, o Estado costeiro e os Estados que pesquem essas
populações na área adjacente devem procurar, quer direc-
tamente quer por intermédio das organizações sub-regio-
nais ou regionais apropriadas, concertar as medidas
necessárias para a conservação dessas populações na área
adjacente.

Artigo 64o.

Espécies altamente migratórias

1. O Estado costeiro e os demais Estados cujos nacio-
nais pesquem, na região, as espécies altamente migrató-
rias enumeradas no anexo I devem cooperar, quer direc-
tamente quer por intermédio das organizações internacio-
nais apropriadas, com vista a assegurar a conservação e
promover o objectivo da utilização óptima de tais espé-
cies em toda a região, tanto dentro como fora da zona
económica exclusiva. Nas regiões em que não exista
organização internacional apropriada, o Estado costeiro e
os demais Estados cujos nacionais capturem essas espé-
cies na região devem cooperar para criar uma organiza-
ção deste tipo e devem participar nos seus trabalhos.

2. As disposições do no. 1 aplicam-se conjuntamente com
as demais disposições da presente parte.

Artigo 65o.

Mamíferos marinhos

Nenhuma das disposições da presente parte restringe quer
o direito de um Estado costeiro quer eventualmente a
competência de uma organização internacional, conforme
o caso, para proibir, limitar ou regulamentar o aproveita-
mento dos mamíferos marinhos de maneira mais estrita
que a prevista na presente parte. Os Estados devem
cooperar com vista a assegurar a conservação dos mamí-
feros marinhos e, no caso dos cetáceos, devem trabalhar
em particular, por intermédio de organizações internacio-
nais apropriadas, para a sua conservação, gestão e
estudo.
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Artigo 66o.

Populações de peixes anádromos

1. Os Estados em cujos rios se originem as populações
de peixes anádromos devem ter por tais populações
interesse e responsabilidade primordiais.

2. O Estado de origem das populações de peixes anádro-
mos deve assegurar a sua conservação mediante a adop-
ção de medidas apropriadas de regulamentação da pesca
em todas as águas situadas dentro dos limites exteriores
da sua zona económica exclusiva, bem como da pesca a
que se refere a alínea b) do no. 3. O Estado de origem
pode, após consulta com os outros Estados mencionados
nos no. 3 e 4 que pesquem essas populações, fixar as
capturas totais permissíveis das populações originárias
dos seus rios.

3. a) A pesca das populações de peixes anádromos só
pode ser efectuada nas águas situadas dentro dos
limites exteriores da zona económica exclusiva,
excepto nos casos em que esta disposição possa
acarretar perturbações económicas para um outro
Estado que não o Estado de origem. No que se
refere a tal pesca além dos limites exteriores da
zona económica exclusiva, os Estados interessados
procederão a consultas com vista a chegarem a
acordo sobre modalidades e condições de tal
pesca, tendo em devida consideração as exigências
da conservação e as necessidades do Estado de
origem no que se refere a tais populações.

b) O Estado de origem deve cooperar para reduzir ao
mínimo as perturbações económicas causadas a
outros Estados que pesquem essas populações,
tendo em conta a captura normal e o modo de
operação utilizado por esses Estados, bem como
todas as zonas em que tal pesca tenha sido
efectuada.

c) Os Estados mencionados na alínea b) que, por
meio de acordos com o Estado de origem, partici-
pem em medidas para renovar as populações de
peixes anádromos, particularmente com despesas
feitas para esse fim, devem receber especial consi-
deração do Estado de origem no que se refere à
captura de populações originárias dos seus rios.

d) A aplicação dos regulamentos relativos às popula-
ções de peixes anádromos além da zona económi-
ca exclusiva deve ser feita por acordo entre o
Estado de origem e os outros Estados interessa-
dos.

4. Quando as populações de peixes anádromos migrem
para ou através de águas situadas dentro dos limites
exteriores da zona económica exclusiva de um outro
Estado que não seja o Estado de origem, esse Estado
cooperará com o Estado de origem no que se refere à
conservação e gestão de tais populações.

5. O Estado de origem das populações de peixes anádro-
mos e os outros Estados que pesquem estas populações
devem concluir ajustes para a aplicação das disposições
do presente artigo, quando apropriado, por intermédio de
organizações regionais.

Artigo 67o.

Espécies catádromas

1. O Estado costeiro em cujas águas espécies catádromas
passem a maior parte do seu ciclo vital deve ser responsá-
vel pela gestão dessas espécies e deve assegurar a entrada
e a saída dos peixes migratórios.

2. A captura das espécies catádromas deve ser efectuada
unicamente nas águas situadas dentro dos limites exterio-
res das zonas económicas exclusivas. Quando efectuada
nas zonas económicas exclusivas, a captura deve estar
sujeita às disposições do presente artigo e demais disposi-
ções da presente convenção relativas à pesca nessas
zonas.

3. Quando os peixes catádromos migrem, antes do
estado adulto ou no início desse estado através da zona
económica exclusiva de outro Estado ou Estados, a
gestão dessa espécie, incluindo a sua captura, é regula-
mentada por acordo entre o Estado mencionado no no. 1
e o outro Estado interessado. Tal acordo deve assegurar a
gestão racional das espécies e deve ter em conta as
responsabilidades do Estado mencionado no no. 1, no que
se refere à conservação destas espécies.

Artigo 68o.

Espécies sedentárias

A presente parte não se aplica às espécies sedentárias
definidas no no. 4 do artigo 77o.

Artigo 69o.

Direitos dos Estados sem litoral

1. Os Estados sem litoral terão o direito de participar,
numa base equitativa, no aproveitamento de uma parte
apropriada dos excedentes dos recursos vivos das zonas
económicas exclusivas dos Estados costeiros da mesma
sub-região ou região, tendo em conta os factores econó-
micos e geográficos pertinentes de todos os Estados
interessados e em conformidade com as disposições do
presente artigo e dos artigos 61o. e 62o.

2. Os termos e condições desta participação devem ser
estabelecidos pelos Estados interessados por meio de
acordos bilaterais, sub-regionais ou regionais, tendo em
conta inter alia:

a) A necessidade de evitar efeitos prejudiciais às comuni-
dades de pescadores ou às indústrias de pesca do
Estado costeiro;

b) A medida em que o Estado sem litoral, em conformi-
dade com as disposições do presente artigo, participe
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ou tenha o direito de participar no aproveitamento
dos recursos vivos das zonas económicas exclusivas de
outros Estados costeiros, nos termos de acordos bila-
terais, sub-regionais ou regionais existentes;

c) A medida em que outros Estados sem litoral e Esta-
dos geograficamente desfavorecidos participem no
aproveitamento dos recursos vivos da zona económica
exclusiva do Estado costeiro e a consequente necessi-
dade de evitar uma carga excessiva para qualquer
Estado costeiro ou para uma parte deste;

d) As necessidades nutricionais das populações dos res-
pectivos Estados.

3. Quando a capacidade de captura de um Estado
costeiro se aproximar de um nível em que lhe seja
possível efectuar a totalidade da captura permissível dos
recursos vivos da sua zona económica exclusiva, o Estado
costeiro e os demais Estados interessados cooperarão no
estabelecimento de ajustes equitativos numa base bilate-
ral, sub-regional ou regional para permitir aos Estados
em desenvolvimento sem litoral da mesma sub-região ou
região participarem no aproveitamento dos recursos vivos
das zonas económicas exclusivas dos Estados costeiros da
sub-região ou região, de acordo com as circunstâncias e
em condições satisfatórias para todas as partes. Na
aplicação da presente disposição devem ser também
tomados em conta os factores mencionados no no. 2.

4. Os Estados desenvolvidos sem litoral terão, nos ter-
mos do presente artigo, direito a participar no aproveita-
mento dos recursos vivos só nas zonas económicas exclu-
sivas dos Estados costeiros desenvolvidos da mesma sub-
-região ou região, tendo na devida conta a medida em
que o Estado costeiro, ao dar acesso aos recursos vivos
da sua zona económica exclusiva a outros Estados,
tomou em consideração a necessidade de reduzir ao
mínimo os efeitos prejudiciais para as comunidades de
pescadores e as perturbações económicas nos Estados
cujos nacionais tenham pescado habitualmente na zona.

5. As disposições precedentes são aplicadas sem prejuízo
dos ajustes concluídos nas sub-regiões ou regiões onde os
Estados costeiros possam conceder a Estados sem litoral,
da mesma sub-região ou região, direitos iguais ou prefe-
renciais para o aproveitamento dos recursos vivos nas
zonas económicas exclusivas.

Artigo 70o.

Direitos dos Estados geograficamente desfavorecidos

1. Os Estados geograficamente desfavorecidos terão
direito a participar, numa base equitativa, no aproveita-
mento de uma parte apropriada dos excedentes dos
recursos vivos das zonas económicas exclusivas dos Esta-
dos costeiros da mesma sub-região ou região, tendo em
conta os factores económicos e geográficos pertinentes de

todos os Estados interessados e de conformidade com as
disposições do presente artigo e dos artigos 61o. e 62o.

2. Para os fins da presente convenção, «Estados geogra-
ficamente desfavorecidos» significa os Estados costeiros,
incluindo Estados ribeirinhos de mares fechados ou semi-
fechados, cuja situação geográfica os torne dependentes
do aproveitamento dos recursos vivos das zonas económi-
cas exclusivas de outros Estados da sub-região ou região
para permitir um adequado abastecimento de peixe para
fins nutricionais da sua população ou de parte dela, e
Estados costeiros que não possam reivindicar zonas eco-
nómicas exclusivas próprias.

3. Os termos e condições desta participação devem ser
estabelecidos pelos Estados interessados por meio de
acordos bilaterais, sub-regionais ou regionais, tendo em
conta inter alia:

a) A necessidade de evitar efeitos prejudiciais às comuni-
dades de pescadores ou às indústrias de pesca do
Estado costeiro;

b) A medida em que o Estado geograficamente desfavo-
recido, em conformidade com as disposições do pre-
sente artigo, participe ou tenha o direito de participar
no aproveitamento dos recursos vivos das zonas eco-
nómicas exclusivas de outros Estados costeiros, nos
termos de acordos bilaterais, sub-regionais ou regio-
nais existentes;

c) A medida em que outros Estados geograficamente
desfavorecidos e Estados sem litoral participem no
aproveitamento dos recursos vivos da zona económica
exclusiva do Estado costeiro e a consequente necessi-
dade de evitar uma carga excessiva para qualquer
Estado costeiro ou para uma parte deste;

d) As necessidades nutricionais das populações dos res-
pectivos Estados.

4. Quando a capacidade de captura de um Estado
costeiro se aproximar de um nível em que lhe seja
possível efectuar a totalidade da captura permissível dos
recoursos vivos da sua zona económica exclusiva, o
Estado costeiro e os demais Estados interessados coopera-
rão no estabelecimento de ajustes equitativos numa base
bilateral, sub-regional ou regional para permitir aos Esta-
dos em desenvolvimento geograficamente desfavorecidos
da mesma sub-região ou região participarem no aprovei-
tamento dos recursos vivos das zonas económicas exclusi-
vas dos Estados costeiros da sub-região ou região, de
acordo com as circunstâncias e em condições satisfatórias
para todas as partes. Na aplicação da presente disposição
devem ser também tomados em conta os factores mencio-
nados no no. 3.

5. Os Estados geograficamente desfavorecidos terão, nos
termos do presente artigo, direito a participar no aprovei-
tamento dos recursos vivos só nas zonas económicas
exclusivas dos Estados costeiros desenvolvidos da mesma
sub-região ou região, tendo na devida conta a medida em
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que o Estado costeiro, ao dar acesso aos recursos vivos
da sua zona económica exclusiva a outros Estados,
tomou em consideração a necessidade de reduzir ao
mínimo os efeitos prejudiciais para as comunidades de
pescadores e as perturbações económicas nos Estados
cujos nacionais tenham pescado habitualmente na zona.

6. As disposições precedentes serão aplicadas sem prejuí-
zo dos ajustes concluídos nas sub-regiões ou regiões onde
os Estados costeiros possam conceder a Estados geografi-
camente desfavorecidos da mesma sub-região ou região
direitos iguais ou preferenciais para o aproveitamento dos
recursos vivos nas zonas económicas exclusivas.

Artigo 71o.

Não aplicação dos artigos 69o. e 70o.

As disposições dos artigos 69o. e 70o. não se aplicam a um
Estado costeiro cuja economia dependa preponderante-
mente do aproveitamento dos recursos vivos da sua zona
económica exclusiva.

Artigo 72o.

Restrições na transferência de direitos

1. Os direitos conferidos nos termos dos artigos 69o. e
70o. para o aproveitamento dos recursos vivos não serão
transferidos directa ou indirectamente a terceiros Estados
ou a seus nacionais por concessão ou licença, nem pela
constituição de empresas conjuntas, nem por qualquer
outro meio que tenha por efeito tal transferência, a não
ser que os Estados interessados acordem de outro
modo.

2. A disposição anterior não impede que os Estados
interessados obtenham assistência técnica ou financeira
de terceiros Estados ou de organizações internacionais, a
fim de facilitar o exercício dos direitos de acordo com os
artigos 69o. e 70o., sempre que isso não tenha o efeito a
que se fez referência no no. 1.

Artigo 73o.

Execução de leis e regulamentos do Estado costeiro

1. O Estado costeiro pode, no exercício dos seus direitos
de soberania de exploração, aproveitamento, conservação
e gestão dos recursos vivos da zona económica exclusiva,
tomar as medidas que sejam necessárias, incluindo visita,
inspecção, apresamento e medidas judiciais, para garantir
o cumprimento das leis e regulamentos por ele adoptados
de conformidade com a presente convenção.

2. As embarcações apresadas e as suas tripulações
devem ser libertadas sem demora, logo que prestada uma
fiança idónea ou outra garantia.

3. As sanções estabelecidas pelo Estado costeiro por
violações das leis e regulamentos de pesca na zona
económica exclusiva não podem incluir penas privativas
de liberdade, salvo acordo em contrário dos Estados
interessados, nem qualquer outra forma de pena corpo-
ral.

4. Nos casos de apresamento ou retenção de embarca-
ções estrangeiras, o Estado costeiro deve, pelos canais
apropriados, notificar sem demora o Estado de bandeira
das medidas tomadas e das sanções ulteriormente impos-
tas.

Artigo 74o.

Delimitação da zona económica exclusiva entre Estados
com costas adjacentes ou situadas frente a frente

1. A delimitação da zona económica exclusiva entre
Estados com costas adjacentes ou situadas frente a frente
deve ser feita por acordo, de conformidade com o direito
internacional, a que se faz referência no artigo 38o. do
Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, a fim de se
chegar a uma solução equitativa.

2. Se não se chegar a acordo dentro de um prazo
razoável, os Estados interessados devem recorrer aos
procedimentos previstos na parte XV.

3. Enquanto não se chegar a um acordo conforme
previsto no no. 1, os Estados interessados, num espírito de
compreensão e cooperação, devem fazer todos os esforços
para chegar a ajustes provisórios de carácter prático e,
durante este período de transição, nada devem fazer que
possa comprometer ou entravar a conclusão do acordo
definitivo. Tais ajustes não devem prejudicar a delimita-
ção definitiva.

4. Quando existir um acordo em vigor entre os Estados
interessados, as questões relativas à delimitação da zona
económica exclusiva devem ser resolvidas de conformi-
dade com as disposições desse acordo.

Artigo 75o.

Cartas e listas de coordenadas geográficas

1. Nos termos da presente parte, as linhas de limite
exterior da zona económica exclusiva e as linhas de
delimitação traçadas de conformidade com o artigo 74o.
devem ser indicadas em cartas de escala ou escalas
adequadas para a determinação da sua posição. Quando
apropriado, as linhas de limite exterior ou as linhas de
delimitação podem ser substituídas por listas de coorde-
nadas geográficas de pontos em que conste especifica-
mente a sua origem geodésica.

2. O Estado costeiro deve dar a devida publicidade a
tais cartas ou listas de coordenadas geográficas e deve
depositar um exemplar de cada carta ou lista junto do
secretário-geral das Nações Unidas.
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PARTE VI

PLATAFORMA CONTINENTAL

Artigo 76o.

Definição da plataforma continental

1. A plataforma continental de um Estado costeiro com-
preende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se
estendem além do seu mar territorial, em toda a extensão
do prolongamento natural do seu território terrestre, até
ao bordo exterior da margem continental, ou até uma
distância de 200 milhas marítimas das linhas de base a
partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos
casos em que o bordo exterior da margem continental
não atinja essa distância.

2. A plataforma continental de um Estado costeiro não
se deve estender além dos limites previstos nos no.s 4 a
6.

3. A margem continental compreende o prolongamento
submerso da massa terrestre do Estado costeiro e é
constituída pelo leito e subsolo da plataforma continen-
tal, pelo talude e pela elevação continental. Não com-
preende nem os grandes fundos oceânicos, com as suas
cristas oceânicas, nem o seu subsolo.

4. a) Para os fins da presente convenção, o Estado
costeiro deve estabelecer o bordo exterior da
margem continental, quando essa margem se
estender além das 200 milhas marítimas das linhas
de base a partir das quais se mede a largura do
mar territorial, por meio de:

i) Uma linha traçada em conformidade com o
no. 7, com referência aos pontos fixos mais
exteriores em cada um dos quais a espessura
das rochas sedimentares seja pelo menos 1 %
da distância mais curta entre esse ponto e o pé
do talude continental;

ou

ii) Uma linha traçada em conformidade com o
no. 7, com referência a pontos fixos situados a
não mais de 60 milhas marítimas do pé do
talude continental.

b) Salvo prova em contrário, o pé do talude conti-
nental deve ser determinado como o ponto de
variação máxima do gradiente na sua base.

5. Os pontos fixos que constituem a linha dos limites
exteriores da plataforma continental no leito do mar,
traçada em conformidade com as subalíneas i) e ii) da
alínea a) do no. 4, devem estar situados a uma distância
que não exceda 350 milhas marítimas da linha de base a
partir da qual se mede a largura do mar territorial ou a
uma distância que não exceda 100 milhas marítimas da
isóbata de 2 500 metros, que é uma linha que une
profundidades de 2 500 metros.

6. Não obstante as disposições do no. 5, no caso das
cristas submarinas, o limite exterior da plataforma conti-
nental não deve exceder 350 milhas marítimas das linhas
de base a partir das quais se mede a largura do mar
territorial. O presente número não se aplica a elevações
submarinas que sejam componentes naturais da margem
continental, tais como os seus planaltos, elevações conti-
nentais, topes, bancos e esporões.

7. O Estado costeiro deve traçar o limite exterior da sua
plataforma continental, quando esta se estender além de
200 milhas marítimas das linhas de base a partir das
quais se mede a largura do mar territorial, unindo,
mediante linhas rectas, que não excedam 60 milhas
marítimas, pontos fixos definidos por coordenadas de
latitude e longitude.

8. Informações sobre os limites da plataforma continen-
tal, além das 200 milhas marítimas das linhas de base a
partir das quais se mede a largura do mar territorial,
devem ser submetidas pelo Estado costeiro à Comissão de
Limites da Plataforma Continental, estabelecida de con-
formidade com o anexo II, com base numa representação
geográfica equitativa. A comissão fará recomendações aos
Estados costeiros sobre questões relacionadas com o
estabelecimento dos limites exteriores da sua plataforma
continental. Os limites da plataforma continental estabe-
lecidos pelo Estado costeiro com base nessas recomenda-
ções serão definitivos e obrigatórios.

9. O Estado costeiro deve depositar junto do secretário-
-geral das Nações Unidas mapas e informações pertinen-
tes, incluindo dados geodésicos, que descrevam perma-
nentemente os limites exteriores da sua plataforma conti-
nental. O secretário-geral deve dar a esses documentos a
devida publicidade.

10. As disposições do presente artigo não prejudicam a
questão da delimitação da plataforma continental entre
Estados com costas adjacentes ou situadas frente a
frente.

Artigo 77o.

Direitos do Estado costeiro sobre a plataforma
continental

1. O Estado costeiro exerce direitos de soberania sobre a
plataforma continental para efeitos de exploração e apro-
veitamento dos seus recursos naturais.

2. Os direitos a que se refere o no. 1 são exclusivos no
sentido de que, se o Estado costeiro não explora a
plataforma continental ou não aproveita os recursos
naturais da mesma, ninguém pode empreender estas
actividades sem o expresso consentimento desse Estado.
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3. Os direitos do Estado costeiro sobre a plataforma
continental são independentes da sua ocupação, real ou
fictícia, ou de qualquer declaração expressa.

4. Os recursos naturais a que se referem as disposições
da presente parte, são os recursos minerais e outros
recursos não vivos do leito do mar e subsolo bem como
os organismos vivos pertencentes a espécies sedentárias,
isto é, aquelas que no período de captura estão imóveis
no leito do mar ou no seu subsolo ou só podem mover-se
em constante contacto físico com esse leito ou subsolo.

Artigo 78o.

Regime jurídico das águas e do espaço aéreo
sobrejacentes e direitos e liberdades de outros Estados

1. Os direitos do Estado costeiro sobre a plataforma
continental não afectam o regime jurídico das águas
sobrejacentes ou do espaço aéreo acima dessas águas.

2. O exercício dos direitos do Estado costeiro sobre a
plataforma continental não deve afectar a navegação ou
outros direitos e liberdades dos demais Estados, previstos
na presente convenção, nem ter como resultado uma
ingerência injustificada neles.

Artigo 79o.

Cabos e ductos submarinos na plataforma continental

1. Todos os Estados têm o direito de colocar cabos e
ductos submarinos na plataforma continental em confor-
midade com as disposições do presente artigo.

2. Sob reserva do direito de tomar medidas razoáveis
para a exploração da plataforma continental, o aprovei-
tamento dos seus recursos naturais e a prevenção, redu-
ção e controlo da poluição causada por ductos, o Estado
costeiro não pode impedir a colocação ou a manutenção
dos referidos cabos ou ductos.

3. O traçado da linha para a colocação de tais ductos na
plataforma continental fica sujeito ao consentimento do
Estado costeiro.

4. Nenhuma das disposições da presente parte afecta o
direito do Estado costeiro de estabelecer condições para
os cabos e ductos que penetrem no seu território ou no
seu mar territorial, nem a sua jurisdição sobre os cabos e
ductos construídos ou utilizados em relação com a explo-
ração da sua plataforma continental ou com o aproveita-
mento dos seus recursos, ou com o funcionamento de
ilhas artificiais, instalações e estruturas sob sua jurisdi-
ção.

5. Quando colocarem cabos ou ductos submarinos, os
Estados devem ter em devida conta os cabos ou ductos já
instalados. Em particular, não devem dificultar a possibi-
lidade de reparar os cabos ou ductos existentes.

Artigo 80o.

Ilhas artificiais, instalações e estruturas na plataforma
continental

O artigo 60o. aplica-se, mutatis mutandis, às ilhas artifi-
ciais, instalações e estruturas sobre a plataforma conti-
nental.

Artigo 81o.

Perfurações na plataforma continental

O Estado costeiro terá o direito exclusivo de autorizar e
regulamentar as perfurações na plataforma continental,
quaisquer que sejam os fins.

Artigo 82o.

Pagamentos e contribuições relativos ao aproveitamento
da plataforma continental além de 200 milhas

marítimas

1. O Estado costeiro deve efectuar pagamentos ou con-
tribuições em espécie relativos ao aproveitamento dos
recursos não vivos da plataforma continental além de
200 milhas marítimas das linhas de base a partir das
quais se mede a largura do mar territorial.

2. Os pagamentos e contribuições devem ser efectuados
anualmente em relação a toda a produção de um sítio
após os primeiros cinco anos de produção nesse sítio. No
sexto ano, a taxa de pagamento ou contribuição será de
1 % do valor ou volume da produção no sítio. A taxa
deve aumentar 1 % em cada ano seguinte até ao décimo
segundo ano, e daí por diante deve ser mantida em 7 %.
A produção não deve incluir os recursos utilizados em
relação com o aproveitamento.

3. Um Estado em desenvolvimento que seja importador
substancial de um recurso mineral extraído da sua plata-
forma continental fica isento desses pagamentos ou con-
tribuições em relação a esse recurso mineral.

4. Os pagamentos ou contribuições devem ser efectua-
dos por intermédio da Autoridade, que os distribuirá
entre os Estados partes na presente convenção na base de
critérios de repartição equitativa, tendo em conta os
interesses e necessidades dos Estados em desenvolvi-
mento, particularmente entre eles, os menos desenvolvi-
dos e os sem litoral.
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Artigo 83o.

Delimitação da plataforma continental entre Estados
com costas adjacentes ou situadas frente a frente

1. A delimitação da plataforma continental entre Esta-
dos com costas adjacentes ou situadas frente a frente
deve ser feita por acordo, em conformidade com o direito
internacional a que se faz referência no artigo 38o. do
Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, a fim de se
chegar a uma solução equitativa.

2. Se não se chegar a acordo dentro de um prazo
razoável, os Estados interessados devem recorrer aos
procedimentos previstos na parte XV.

3. Enquanto não se chegar a um acordo conforme
previsto no no. 1, os Estados interessados, num espírito de
compreensão e cooperação, devem fazer todos os esforços
para chegar a ajustes provisórios de carácter prático e,
durante este período de transição, nada devem fazer que
possa comprometer ou entravar a conclusão do acordo
definitivo. Tais ajustes não devem prejudicar a delimita-
ção definitiva.

4. Quando existir um acordo em vigor entre os Estados
interessados, as questões relativas à delimitação da plata-
forma continental devem ser resolvidas em conformidade
com as disposições desse acordo.

Artigo 84o.

Cartas e listas de coordenadas geográficas

1. Nos termos da presente parte, as linhas de limite
exterior da plataforma continental e as linhas de delimita-
ção traçadas em conformidade com o artigo 83o. devem
ser indicadas em cartas de escala ou escalas adequadas
para a determinação da sua posição. Quando apropriado,
as linhas de limite exterior ou as linhas de delimitação
podem ser substituídas por listas de coordenadas geográ-
ficas de pontos, nas quais conste especificamente a sua
origem geodésica.

2. O Estado costeiro deve dar a devida publicidade a
tais cartas ou listas de coordenadas geográficas e deve
depositar um exemplar de cada carta ou lista junto do
secretário-geral das Nações Unidas e, no caso daquelas
que indicam as linhas de limite exterior da plataforma
continental, junto do secretário-geral da Autoridade.

Artigo 85o.

Escavação de túneis

A presente parte não prejudica o direito do Estado
costeiro de aproveitar o subsolo por meio de escavação
de túneis, independentemente da profundidade das águas
no local considerado.

PARTE VII

ALTO MAR

SECÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 86o.

Âmbito da aplicação da presente parte

As disposições da presente parte aplicam-se a todas as
partes do mar não incluídas na zona económica exclu-
siva, no mar territorial ou nas águas interiores de um
Estado, nem nas águas arquipelágicas de um Estado
arquipélago. O presente artigo não implica limitação
alguma das liberdades de que gozam todos os Estados na
zona económica exclusiva, em conformidade com o
artigo 58o.

Artigo 87o.

Liberdade do alto mar

1. O alto mar está aberto a todos os Estados, quer
costeiros quer sem litoral. A liberdade do alto mar é

exercida nas condições estabelecidas na presente con-
venção e nas demais normas de direito internacional.
Compreende, inter alia, para os Estados quer costeiros
quer sem litoral:

a) Liberdade de navegação;

b) Liberdade de sobrevoo;

c) Liberdade de colocar cabos e ductos submarinos, nos
termos da parte VI;

d) Liberdade de construir ilhas artificiais e outras insta-
lações permitidas pelo direito internacional, nos ter-
mos da parte VI;

e) Liberdade de pesca, nos termos das condições enun-
ciadas na secção 2;

f) Liberdade de investigação científica, nos termos das
partes VI e XIII.
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2. Tais liberdades devem ser exercidas por todos os
Estados, tendo em devida conta os interesses de outros
Estados no seu exercício da liberdade do alto mar, bem
como os direitos relativos às actividades na área previstos
na presente convenção.

Artigo 88o.

Utilização do alto mar para fins pacíficos

O alto mar será utilizado para fins pacíficos.

Artigo 89o.

Ilegitimidade das reivindicações de soberania sobre o
alto mar

Nenhum Estado pode legitimamente pretender submeter
qualquer parte do alto mar à sua soberania.

Artigo 90o.

Direito de navegação

Todos os Estados, quer costeiros quer sem litorial, têm o
direito de fazer navegar no alto mar navios que arvorem
a sua bandeira.

Artigo 91o.

Nacionalidade dos navios

1. Os Estados devem estabelecer os requisitos necessá-
rios para a atribuição da sua nacionalidade a navios, para
o registo de navios no seu território e para o direito de
arvorar a sua bandeira. Os navios possuem a nacionali-
dade do Estado cuja bandeira estejam autorizados a
arvorar. Deve existir um vínculo substancial entre o
Estado e o navio.

2. Os Estados devem fornecer aos navios a que tenha
concedido o direito de arvorar a sua bandeira os docu-
mentos pertinentes.

Artigo 92o.

Estatuto dos navios

1. Os navios devem navegar sob a bandeira de um só
Estado e, salvo nos casos excepcionais previstos expressa-
mente em tratados internacionais ou na presente con-
venção, devem submeter-se, no alto mar, à jurisdição
exclusiva desse Estado. Durante uma viagem ou em porto
de escala, um navio não pode mudar de bandeira, a não
ser no caso de transferência efectiva da propriedade ou de
mudança de registo.

2. Um navio que navegue sob a bandeira de dois ou
mais Estados, utilizando-as segundo as suas conveniên-

cias, não pode reivindidar qualquer dessas nacionalidades
perante um terceiro Estado e pode ser considerado como
um navio sem nacionalidade.

Artigo 93o.

Navios arvorando a bandeira das Nações Unidas, das
agências especializadas das Nações Unidas e da

Agência Internacional de Energia Atómica

Os artigos precedentes não prejudicam a questão dos
navios que estejam ao serviço oficial das Nações Unidas,
das agências especializadas das Nações Unidas e da
Agência Internacional de Energia Atómica, arvorando a
bandeira da Organização.

Artigo 94o.

Deveres do Estado de bandeira

1. Os Estados devem exercer, de modo efectivo, a sua
jurisdição e seu controlo em questões administrativas,
técnicas e sociais sobre navios que arvorem a sua ban-
deira.

2. Em particular, os Estados devem:

a) Manter um registo de navios, no qual figurem os
nomes e as características dos navios que arvorem a
sua bandeira, com excepção daqueles que, pelo seu
reduzido tamanho, estejam excluídos dos regulamen-
tos internacionais geralmente aceites;

e

b) Exercer a sua jurisdição em conformidade com o seu
direito interno sobre qualquer navio que arvore a sua
bandeira e sobre o capitão, os oficiais e a tripulação,
em questões administrativas, técnicas e sociais que se
relacionem com o navio.

3. Os Estados devem tomar, para os navios que arvorem
a sua bandeira, as medidas necessárias para garantir a
segurança no mar, no que se refere, inter alia, à:

a) Construção, equipamento e condições de navegabili-
dade do navio;

b) Composição, condições de trabalho e formação das
tripulações, tendo em conta os instrumentos interna-
cionais aplicáveis;

c) Utilização de sinais, manutenção de comunicações e
prevenção de abalroamentos.

4. Tais medidas devem incluir as que sejam necessárias
para assegurar que:

a) Cada navio, antes do seu registo e posteriormente, a
intervalos apropriados, seja examinado por um ins-
pector de navios devidamente qualificado e leve a
bordo as cartas, as publicações marítimas e o equipa-
mento e os instrumentos de navegação apropriados à
segurança da navegação do navio;
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b) Cada navio esteja confiado a um capitão e a oficiais
devidamente qualificados, em particular no que se
refere à manobra, à navegação, às comunicações e à
condução de máquinas, e a competência e o número
dos tripulantes sejam os apropriados para o tipo,
tamanho, máquinas e equipamento do navio;

c) O capitão, os oficiais e, na medida do necessário, a
tripulação conheçam perfeitamente e observem os
regulamentos internacionais aplicáveis que se refiram
à segurança da vida no mar, à prevenção de abalroa-
mentos, à prevenção, redução e controlo da poluição
marinha e à manutenção de radiocomunicações.

5. Ao tomar as medidas a que se referem os no.s 3 e 4, os
Estados devem agir em conformidade com os regulamen-
tos, procedimentos e práticas internacionais geralmente
aceites, e fazer o necessário para garantir a sua observân-
cia.

6. Se um Estado tiver motivos sérios para acreditar que
a jurisdição e o controlo apropriados sobre um navio não
foram exercidos, pode comunicar os factos ao Estado de
bandeira. Ao receber tal comunicação, o Estado de ban-
deira investigará o assunto e, se for caso disso, deve
tomar todas as medidas necessárias para corrigir a situa-
ção.

7. Os Estados devem ordenar a abertura de um inquéri-
to, efectuado por ou perante uma pessoa ou pessoas
devidamente qualificadas, em relação a qualquer acidente
marítimo ou incidente de navegação no alto mar que
envolva um navio arvorando a sua bandeira e no qual
tenham perdido a vida ou sofrido ferimentos graves
nacionais de outro Estado, ou se tenham provocado
danos graves a navios ou a instalações de outro Estado
ou ao meio marinho. O Estado de bandeira e o outro
Estado devem cooperar na realização de qualquer investi-
gação que este último efectue em relação a esse acidente
marítimo ou incidente de navegação.

Artigo 95o.

Imunidade dos navios de guerra no alto mar

Os navios de guerra no alto mar gozam de completa
imunidade de jurisdição relativamente a qualquer outro
Estado que não seja o da sua bandeira.

Artigo 96o.

Imunidade dos navios utilizados unicamente em serviço
oficial não comercial

Os navios pertencentes a um Estado ou por ele operados
e utilizados unicamente em serviço oficial não comercial
gozam, no alto mar, de completa imunidade de jurisdição
relativamente a qualquer Estado que não seja o da sua
bandeira.

Artigo 97o.

Jurisdição penal em caso de abalroamento ou qualquer
outro incidente de navegação

1. Em caso de abalroamento ou de qualquer outro
incidente de navegação ocorrido com um navio no alto
mar que possa acarretar uma responsabilidade penal ou
disciplinar para o capitão ou para qualquer outra pessoa
ao serviço do navio, os procedimentos penais e disciplina-
res contra essas pessoas só podem ser iniciados perante as
autoridades judiciais ou administrativas do Estado de
bandeira ou perante as do Estado do qual essas pessoas
sejam nacionais.

2. Em matéria disciplinar, só o Estado que tenha emi-
tido um certificado de comando ou um certificado de
competência ou licença é competente para, após o pro-
cesso legal correspondente, decretar a retirada desses
títulos, mesmo que o titular não seja nacional deste
Estado.

3. Nenhum apresamento ou retenção do navio pode ser
ordenado, nem mesmo como medida de investigação, por
outras autoridades que não as do Estado de bandeira.

Artigo 98o.

Dever de prestar assistência

1. Um Estado deverá exigir do capitão de um navio que
arvore a sua bandeira, desde que o possa fazer sem
acarretar perigo grave para o navio, para a tripulação ou
para os passageiros, que:

a) Preste assistência a qualquer pessoa encontrada no
mar em perigo de desaparecer;

b) Se dirija, tão depressa quanto possível, em socorro de
pessoas em perigo, desde que esteja informado de que
necessitam de assistência e sempre que tenha uma
possibilidade razoável de fazê-lo;

c) Preste, em caso de abalroamento, assistência ao outro
navio, à sua tripulação e aos passageiros e, quando
possível, comunique ao outro navio o nome do seu
próprio navio, o porto de registo e o porto mais
próximo em que fará escala.

2. Os Estados costeiros devem promover o estabeleci-
mento, o funcionamento e a manutenção de um ade-
quado e eficaz serviço de busca e salvamento para
garantir a segurança marítima e aérea e, quando as
circunstâncias o exigirem, cooperar para esse fim com os
Estados vizinhos por meio de ajustes regionais de coope-
ração mútua.

Artigo 99o.

Proibição do transporte de escravos

Os Estados devem tomar medidas eficazes para impedir e
punir o transporte de escravos em navios autorizados a
arvorar a sua bandeira e para impedir que, com esse fim,



L 179/28 PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 23.6.98

se use ilegalmente a sua bandeira. Todo o escravo que se
refugie num navio, qualquer que seja a sua bandeira,
ficará, ipso facto, livre.

Artigo 100o.

Dever de cooperar na repressão da pirataria

Todos os Estados devem cooperar em toda a medida do
possível na repressão da pirataria no alto mar ou em
qualquer outro lugar que não se encontre sob a jurisdição
de qualquer Estado.

Artigo 101o.

Definição de pirataria

Constituem pirataria quaisquer dos seguintes actos:

a) Qualquer acto ilícito de violência ou de detenção ou
qualquer acto de depredação cometidos, para fins
privados, pela tripulação ou pelos passageiros de um
navio ou de uma aeronave privados, e dirigidos
contra:

i) um navio ou uma aeronave em alto mar ou
pessoas ou bens a bordo dos mesmos,

ii) um navio ou uma aeronave, pessoas ou bens em
lugar não submetido à jurisdição de qualquer
Estado;

b) Qualquer acto de participação voluntária na utiliza-
ção de um navio ou de uma aeronave, quando aquele
que o pratica tenha conhecimento de factos que dêem
a esse navio ou a essa aeronave o carácter de navio
ou aeronave pirata;

c) Qualquer acção que tenha por fim incitar ou ajudar
intencionalmente a cometer um dos actos enunciados
nas alíneas a) ou b).

Artigo 102o.

Pirataria cometida por um navio de guerra, um navio
de Estado ou uma aeronave de Estado cuja tripulação

se tenha amotinado

Os actos de pirataria definidos no artigo 101o., perpetra-
dos por um navio de guerra, um navio de Estado ou uma
aeronave de Estado cuja tripulação se tenha amotinado e
apoderado do navio ou da aeronave, são equiparados a
actos cometidos por um navio ou aeronave privados.

Artigo 103o.

Definição de navio ou aeronave piratas

São considerados navios ou aeronaves piratas os navios
ou aeronaves que as pessoas sob cujo controlo efectivo se
encontrem pretendem utilizar para cometer qualquer dos
actos mencionados no artigo 101o. Também são conside-
rados piratas os navios ou as aeronaves que tenham
servido para cometer qualquer de tais actos, enquanto se

encontrem sob o controlo das pessoas culpadas desses
actos.

Artigo 104o.

Conservação ou perda da nacionalidade de um navio ou
uma aeronave piratas

Um navio ou uma aeronave pode conservar a sua nacio-
nalidade, mesmo que se tenha transformado em navio ou
aeronave pirata. A conservação ou a perda da nacionali-
dade deve ser determinada de acordo com a lei do Estado
que tenha atribuído a nacionalidade.

Artigo 105o.

Apresamento de um navio ou uma aeronave piratas

Um Estado pode apresar, no alto mar ou em qualquer
outro lugar não submetido à jurisdição de qualquer
Estado, um navio ou uma aeronave piratas, ou um navio
ou uma aeronave capturados por actos de pirataria e em
poder dos piratas e prender as pessoas e apreender os
bens que se encontrem a bordo desse navio ou dessa
aeronave. Os tribunais do Estado que efectuou o apresa-
mento podem decidir as penas a aplicar e as medidas a
tomar no que se refere aos navios, às aeronaves ou aos
bens sem prejuízo dos direitos de terceiros de boa-fé.

Artigo 106o.

Responsabilidade em caso de apresamento sem motivo
suficiente

Quando um navio ou uma aeronave forem apresados por
suspeita de pirataria, sem motivo suficiente, o Estado que
os apresou será responsável, perante o Estado de nacio-
nalidade do navio ou da aeronave, por qualquer perda ou
dano causados por esse apresamento.

Artigo 107o.

Navios e aeronaves autorizados a efectuar apresamento
por motivo de pirataria

Só podem efectuar apresamento por motivo de pirataria
os navios de guerra ou aeronaves militares, ou outros
navios ou aeronaves que tragam sinais claros e sejam
identificáveis como navios ou aeronaves ao serviço de um
Governo e estejam para tanto autorizados.

Artigo 108o.

Tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias
psicotrópicas

1. Todos os Estados devem cooperar para a repressão
do tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotró-
picas praticado por navios no alto mar em violação das
convenções internacionais.
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2. Qualquer Estado que tenha motivos sérios para acre-
ditar que um navio arvorando a sua bandeira se dedica
ao tráfico ilícito de estupefacientes ou substâncias psico-
trópicas poderá solicitar a cooperação de outros Estados
para pôr fim a tal tráfico.

Artigo 109o.

Transmissões não autorizadas a partir do alto mar

1. Todos os Estados devem cooperar para a repressão
das transmissões não autorizadas efectuadas a partir do
alto mar.

2. Para efeitos da presente convenção, «transmissões
não autorizadas« significa as transmissões de rádio ou
televisão difundidas a partir de um navio ou instalação
no alto mar e dirigidas ao público em geral em violação
dos regulamentos internacionais, excluídas as transmis-
sões de chamadas de socorro.

3. Qualquer pessoa que efectue transmissões não autori-
zadas pode ser processada perante os tribunais:

a) Do Estado de bandeira do navio;

b) Do Estado de registo da instalação;

c) Do Estado do qual a pessoa é nacional;

d) De qualquer Estado em que possam receber-se as
transmissões;

ou

e) De qualquer Estado cujos serviços autorizados de
radiocomunicação sofram interferências.

4. No alto mar, o Estado que tenha jurisdição em
conformidade com o no. 3 poderá, nos termos do artigo
110o., deter qualquer pessoa ou apresar qualquer navio
que efectue transmissões não autorizadas e apreender o
equipamento emissor.

Artigo 110o.

Direito de visita

1. Salvo nos casos em que os actos de ingerência são
baseados em poderes conferidos por tratados, um navio
de guerra que encontre no alto mar um navio estrangeiro
que não goze de completa imunidade em conformidade
com os artigos 95o. e 96o. não terá o direito de visita, a
menos que exista motivo razoável para suspeitar que:

a) O navio se dedica à pirataria;

b) O navio se dedica ao tráfico de escravos;

c) O navio é utilizado para efectuar transmissões não
autorizadas e o Estado de bandeira do navio de
guerra tem jurisdição nos termos do artigo 109o.;

d) O navio não tem nacionalidade;

ou

e) O navio tem, na realidade, a mesma nacionalidade
que o navio de guerra, embora arvore uma bandeira
estrangeira ou se recuse a içar a sua bandeira.

2. Nos casos previstos no no. 1, o navio de guerra pode
proceder à verificação dos documentos que autorizem o
uso da bandeira. Para isso, pode enviar uma embarcação
ao navio suspeito, sob o comando de um oficial. Se, após
a verificação dos documentos, as suspeitas persistirem,
pode proceder a bordo do navio a um exame ulterior,
que deverá ser efectuado com toda a consideração possí-
vel.

3. Se as suspeitas se revelarem infundadas e o navio
visitado não tiver cometido qualquer acto que as justifi-
que, esse navio deve ser indemnizado por qualquer perda
ou dano que possa ter sofrido.

4. Estas disposições aplicam-se, mutatis mutandis, às
aeronaves militares.

5. Estas disposições aplicam-se também a quaisquer
outros navios ou aeronaves devidamente autorizados que
tragam sinais claros e sejam identificáveis como navios e
aeronaves ao serviço de um Governo.

Artigo 111o.

Direito de perseguição

1. A perseguição de um navio estrangeiro pode ser
empreendida quando as autoridades competentes do
Estado costeiro tiverem motivos fundados para acreditar
que o navio infringiu as suas leis e regulamentos. A
perseguição deve iniciar-se quando o navio estrangeiro ou
uma das suas embarcações se encontrar nas águas interio-
res, nas águas arquipelágicas, no mar territorial ou na
zona contígua do Estado perseguidor, e só pode conti-
nuar fora do mar territorial ou da zona contígua se a
perseguição não tiver sido interrompida. Não é necessário
que o navio que dá a ordem de parar a um navio
estrangeiro que navega pelo mar territorial ou pela zona
contígua se encontre também no mar territorial ou na
zona contígua no momento em que o navio estrangeiro
recebe a referida ordem. Se o navio estrangeiro se encon-
trar na zona contígua, como definida no artigo 33o., a
perseguição só pode ser iniciada se tiver havido violação
dos direitos para cuja protecção a referida zona foi
criada.

2. O direito de perseguição aplica-se, mutatis mutandis,
às infracções às leis e regulamentos do Estado costeiro
aplicáveis, em conformidade com a presente convenção,
na zona económica exclusiva ou na plataforma continen-
tal, incluindo as zonas de segurança em volta das instala-
ções situadas na plataforma continental, quando tais
infracções tiverem sido cometidas nas zonas menciona-
das.
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3. O direito de perseguição cessa no momento em que o
navio perseguido entre no mar territorial do seu próprio
Estado ou no mar territorial de um terceiro Estado.

4. A perseguição não se considera iniciada até que o
navio perseguidor se tenha certificado, pelos meios práti-
cos de que disponha, de que o navio perseguido ou uma
das suas lanchas ou outras embarcações que trabalhem
em equipa e utilizando o navio perseguido como navio-
-mãe, se encontram dentro dos limites do mar territorial
ou, se for o caso, na zona contígua, na zona económica
exclusiva ou na plataforma continental. Só pode dar-se
início à perseguição depois de ter sido emitido sinal para
parar, visual ou auditivo, a uma distância que permita ao
navio estrangeiro vê-lo ou ouvi-lo.

5. O direito de perseguição só pode ser exercido por
navios de guerra ou aeronaves militares, ou por outros
navios ou aeronaves que possuam sinais claros e sejam
identificáveis como navios e aeronaves ao serviço de um
Governo e estejam para tanto autorizados.

6. Quando a perseguição for efectuada por uma aero-
nave:

a) Aplicam-se, mutatis mutandis, as disposições dos no.s

1 a 4;

b) A aeronave que tenha dado a ordem de parar deve
continuar activamente a perseguição do navio até que
um navio ou uma outra aeronave do Estado costeiro,
alertado pela primeira aeronave, chegue ao local e
continue a perseguição, a não ser que a aeronave
possa por si só apresar o navio. Para justificar o
apresamento de um navio fora do mar territorial, não
basta que a aeronave o tenha descoberto a cometer
uma infracção, ou que seja suspeito de a ter come-
tido, é também necessário que lhe tenha sido dada
ordem para parar e que tenha sido empreendida a
perseguição sem interrupção pela própria aeronave ou
por outras aeronaves ou navios.

7. Quando um navio for apresado num lugar submetido
à jurisdição de um Estado e escoltado até um porto desse
Estado para investigação pelas autoridades competentes,
não se pode pretender que seja posto em liberdade pelo
simples facto de o navio e a sua escolta terem atravessado
uma parte da zona económica exclusiva ou do alto mar,
se as circunstâncias a isso obrigarem.

8. Quando um navio for parado ou apresado fora do
mar territorial em circunstâncias que não justifiquem o
exercício do direito de perseguição, deve ser indemnizado
por qualquer perda ou dano que possa ter sofrido em
consequência disso.

Artigo 112o.

Direito de colocação de cabos e ductos submarinos

1. Todos os Estados têm o direito de colocar cabos e
ductos submarinos no leito do alto mar além da plata-
forma continental.

2. O no. 5 do artigo 79o. aplica-se a tais cabos e
ductos.

Artigo 113o.

Ruptura ou danificação de cabos ou ductos submarinos

Os Estados devem adoptar as leis e regulamentos necessá-
rios para que constituam infracções passíveis de sanções a
ruptura ou danificação, por um navio arvorando a sua
bandeira ou por uma pessoa submetida à sua jurisdição,
de um cabo submarino no alto mar, causadas intencio-
nalmente ou por negligência culposa, de modo que pos-
sam interromper ou dificultar as comunicações telegráfi-
cas ou telefónicas, bem como a ruptura ou danificação,
nas mesmas condições, de uma cabo de alta tensão ou de
um ducto submarino. Esta disposição aplica-se também
aos actos que tenham por objecto causar essas rupturas
ou danificações ou que possam ter esse efeito. Contudo,
esta disposição não se aplica às rupturas ou às danifica-
ções cujos autores apenas actuaram com o propósito
legítimo de proteger a própria vida ou a segurança dos
seus navios, depois de terem tomado todas as precauções
necessárias para evitar tal ruptura ou danificação.

Artigo 114o.

Ruptura ou danificação de cabos ou de ductos
submarinos provocados por proprietários

de outros cabos ou ductos submarinos

Os Estados devem adoptar as leis e regulamentos necessá-
rios para que pessoas sob sua jurisdição que sejam
proprietárias de um cabo ou de um ducto submarinos no
alto mar e que, ao colocar ou reparar o cabo ou o ducto
submarinos, provoquem a ruptura ou a danificação de
outro cabo ou de outro ducto submarinos, respondam
pelo custo da respectiva reparação.

Artigo 115o.

Indemnização por perdas ocorridas para evitar
danificações a um cabo ou ducto submarinos

Os Estados devem adoptar as leis e regulamentos necessá-
rios para que os proprietários de navios que possam
provar ter perdido uma âncora, uma rede ou qualquer
outro aparelho de pesca para evitar danificações a um
cabo ou um ducto submarinos sejam indemnizados pelo
proprietário do cabo ou do ducto submarinos, desde que
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o proprietário do navio tenha tomado previamente todas
as medidas de precaução razoáveis.

SECÇÃO 2

CONSERVAÇÃO E GESTÃO DOS RECURSOS VIVOS DO
ALTO MAR

Artigo 116o.

Direito de pesca no alto mar

Todos os Estados têm direito a que os seus nacionais se
dediquem à pesca no alto mar, nos termos:

a) Das suas obrigações convencionais;

b) Dos direitos e deveres bem como dos interesses dos
Estados costeiros previstos, inter alia, no no. 2 do
artigo 63o. e nos artigos 64o. a 67o.;

e

c) Das disposições da presente secção.

Artigo 117o.

Dever dos Estados de tomar, em relação aos seus
nacionais, medidas para a conservação dos

recursos vivos do alto mar

Todos os Estados têm o dever de tomar ou de cooperar
com outros Estados para tomar as medidas que, em
relação aos seus respectivos nacionais, possam ser neces-
sárias para a conservação dos recursos vivos do alto
mar.

Artigo 118o.

Cooperação entre Estados na conservação e gestão dos
recursos vivos

Os Estados devem cooperar entre si na conservação e
gestão dos recursos vivos nas zonas do alto mar. Os
Estados cujos nacionais aproveitem recursos vivos idênti-
cos, ou recursos vivos diferentes situados na mesma zona,
efectuarão negociações para tomar as medidas necessárias
à conservação de tais recursos vivos. Devem cooperar,
quando apropriado, para estabelecer organizações sub-
-regionais ou regionais de pesca para tal fim.

Artigo 119o.

Conservação dos recursos vivos do alto mar

1. Ao fixar a captura permissível e ao estabelecer outras
medidas de conservação para os recursos vivos no alto
mar, os Estados devem:

a) Tomar medidas, com base nos melhores dados cientí-
ficos de que disponham os Estados interessados, para
reservar ou restabelecer as populações das espécies
capturadas a níveis que possam produzir o máximo
rendimento constante, determinado a partir de facto-
res ecológicos e económicos pertinentes, incluindo as
necessidades especiais dos Estados em desenvolvi-
mento e tendo em conta os métodos de pesca, a
interdependência das populações e quaisquer normas
mínimas internacionais geralmente recomendadas,
sejam elas sub-regionais, regionais ou mundiais;

b) Ter em conta os efeitos sobre as espécies associadas
às espécies capturadas, ou delas dependentes, a fim de
preservar ou restabelecer as populações de tais espé-
cies associadas ou dependentes acima de níveis em
que a sua reprodução possa ficar seriamente amea-
çada.

2. Periodicamente devem ser comunicadas ou trocadas
informações científicas disponíveis, estatísticas de captura
e de esforço de pesca e outros dados pertinentes para a
conservação das populações de peixes, por intermédio
das organizações internacionais competentes, sejam elas
sub-regionais, regionais ou mundiais, quando apropriado,
e com a participação de todos os Estados interessados.

3. Os Estados interessados devem assegurar que as
medidas de conservação e a aplicação das mesmas não
sejam discriminatórias, nem de direito nem de facto, para
os pescadores de nenhum Estado.

Artigo 120o.

Mamíferos marinhos

O artigo 65o. aplica-se também à conservação e gestão
dos mamíferos marinhos no alto mar.

PARTE VIII

REGIME DAS ILHAS

Artigo 121o.

Regime das ilhas

1. Uma ilha é uma formação natural de terra, rodeada de água, que fica a descoberto na
praia-mar.
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2. Salvo o disposto no no. 3, o mar territorial, a zona contígua, a zona económica exclusiva e a
plataforma continental de uma ilha serão determinados em conformidade com as disposições da
presente convenção aplicáveis a outras formações terrestres.

3. Os rochedos que, por si próprios, não se prestam à habitação humana ou a vida económica
não devem ter zona económica exclusiva nem plataforma continental.

PARTE IX

MARES FECHADOS OU SEMIFECHADOS

Artigo 122o.

Definição

Para efeitos da presente convenção, «mar fechado ou semifechado» significa um golfo, bacia ou
mar rodeado por dois ou mais Estados e comunicando com outro mar ou com o oceano por
uma saída estreita, ou formado inteira ou principalmente por mares territoriais e zonas
económicas exclusivas de dois ou mais Estados costeiros.

Artigo 123o.

Cooperação entre Estados costeiros de mares fechados ou semifechados

Os Estados costeiros de um mar fechado ou semifechado devem cooperar entre si no exercício
dos seus direitos e no cumprimento dos seus deveres nos termos da presente convenção. Para
esse fim, directamente ou por intermédio de uma organização regional apropriada, devem
procurar:

a) Coordenar a conservação, gestão, exploração e aproveitamento dos recursos vivos do mar;

b) Coordenar o exercício dos seus direitos e o cumprimento dos seus deveres no que se refere à
protecção e à preservação do meio marinho;

c) Coordenar as suas políticas de investigação científica e empreender, quando apropriado,
programas conjuntos de investigação científica na área;

d) Convidar, quando apropriado, outros Estados interessados ou organizações internacionais a
cooperar com eles na aplicação das disposições do presente artigo.

PARTE X

DIREITO DE ACESSO AO MAR E A PARTIR DO MAR DOS ESTADOS SEM LITORAL E
LIBERDADE DE TRÂNSITO

Artigo 124o.

Termos utilizados

1. Para efeitos da presente convenção:

a) «Estado sem litoral» significa um Estado que não
tenha costa marítima;

b) «Estado de trânsito» significa um Estado com ou sem
costa marítima situado entre um Estado sem litoral e
o mar, através de cujo território passa o tráfego em
trânsito;

c) «Tráfego em trânsito» significa a passagem de pes-
soas, bagagens, mercadorias e meios de transporte
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através do território de um ou mais Estados de
trânsito, quando a passagem através de tal território,
com ou sem transbordo, armazenamento, fracciona-
mento da carga ou mudança de modo de transporte,
seja apenas uma parte de uma viagem completa que
comece ou termine dentro do território do Estado
sem litoral;

d) «Meio de transporte» significa:

i) o material ferroviário rolante, as embarcações
marítimas, lacustres e fluviais e os veículos rodo-
viários,

ii) quando as condições locais o exigirem, os carrega-
dores e animais de carga.

2. Os Estados sem litoral e os Estados de trânsito
podem, por mútuo acordo, incluir como meios de trans-
porte ductos e gasoductos e outros meios de transporte
diferentes dos incluídos no no. 1.

Artigo 125o.

Direito de acesso ao mar e a partir do mar e liberdade
de trânsito

1. Os Estados sem litoral têm o direito de acesso ao mar
e a partir do mar para exercerem os direitos conferidos
na presente convenção, incluindo os relativos à liberdade
do alto mar e ao património comum da Humanidade.
Para tal fim, os Estados sem litoral gozam de liberdade
de trânsito através do território dos Estados de trânsito
por todos os meios de transporte.

2. Os termos e condições para o exercício da liberdade
de trânsito devem ser acordados entre os Estados sem
litoral e os Estados de trânsito interessados por meio de
acordos bilaterais, sub-regionais ou regionais.

3. Os Estados de trânsito, no exercício da plena sobera-
nia sobre o seu território, têm o direito de tomar todas as
medidas necessárias para assegurar que os direitos e
facilidades conferidos na presente parte aos Estados sem
litoral não prejudiquem de forma alguma os seus legíti-
mos interesses.

Artigo 126o.

Exclusão da aplicação da cláusula da nação mais
favorecida

As disposições da presente convenção, bem como acordos
especiais relativos ao exercício do direito de acesso ao
mar e a partir do mar, que estabeleçam direitos e
concedam facilidades em razão da situação geográfica
especial dos Estados sem litoral, ficam excluídas da
aplicação da cláusula da nação mais favorecida.

Artigo 127o.

Direitos aduaneiros, impostos e outros encargos

1. O tráfego em trânsito não deve estar sujeito a quais-
quer direitos aduaneiros, impostos ou outros encargos,
com excepção dos encargos devidos por serviços específi-
cos prestados com relação a esse tráfego.

2. Os meios de transporte em trânsito e outras facilida-
des concedidas aos Estados sem litoral e por eles utiliza-
dos não devem estar sujeitos a impostos ou encargos mais
elevados que os fixados para o uso dos meios de trans-
porte do Estado de trânsito.

Artigo 128o.

Zonas francas e outras facilidades aduaneiras

Para facilitar o tráfego em trânsito, podem ser estabeleci-
das zonas francas ou outras facilidades aduaneiras nos
portos de entrada e de saída dos Estados de trânsito,
mediante acordo entre estes Estados e os Estados sem
litoral.

Artigo 129o.

Cooperação na construção e melhoramento dos meios
de transporte

Quando nos Estados de trânsito não existam meios de
transporte que permitam dar efeito ao exercício efectivo
da liberdade de trânsito, ou quando os meios existentes,
incluindo as instalações e equipamentos portuários, sejam
deficientes, sob qualquer aspecto, os Estados de trânsito e
Estados sem litoral interessados podem cooperar na cons-
trução ou no melhoramento desses meios de transporte.

Artigo 130o.

Medidas para evitar ou eliminar atrasos ou outras
dificuldades de carácter técnico no tráfego

em trânsito

1. Os Estados de trânsito devem tomar todas as medidas
apropriadas para evitar atrasos ou outras dificuldades de
carácter técnico no tráfego em trânsito.

2. No caso de se verificarem tais atrasos ou dificuldades,
as autoridades competentes dos Estados de trânsito e
Estados sem litoral interessados devem cooperar para a
sua pronta eliminação.

Artigo 131o.

Igualdade de tratamento nos portos marítimos

Os navios arvorando a bandeira de um Estado sem litoral
devem gozar nos portos marítimos do mesmo tratamento
que o concedido a outros navios estrangeiros.
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Artigo 132o.

Concessão de maiores facilidades de trânsito

A presente convenção não implica de modo algum a
retirada de facilidades de trânsito que sejam maiores que

as previstas na presente convenção e que tenham sido
acordadas entre os Estados partes à presente convenção
ou concedidas por um Estado parte. A presente con-
venção não impede, também, a concessão de maiores
facilidades no futuro.

PARTE XI

A ÁREA

SECÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 133o.

Termos utilizados

Para efeitos da presente parte:

a) «Recursos» significa todos os recursos minerais sóli-
dos, líquidos ou gasosos in situ na área, no leito do
mar ou no seu subsolo, incluindo os nódulos polime-
tálicos;

b) Os recursos, uma vez extraídos da área, são denomi-
nados «minerais».

Artigo 134o.

Âmbito de aplicação da presente parte

1. A presente parte aplica-se à área.

2. As actividades na área devem ser regidas pelas dispo-
sições da presente parte.

3. Os requisitos relativos ao depósito e à publicidade a
dar às cartas ou listas de coordenadas geográficas que
indicam os limites referidos no no. 1 do artigo 1o. são
estabelecidos na parte VI.

Nenhuma das disposições do presente artigo afecta o
estabelecimento dos limites exteriores da plataforma con-
tinental de conformidade com a parte VI nem a validade
dos acordos relativos à delimitação entre Estados com
costas adjacentes ou situadas frente a frente.

Artigo 135o.

Regime jurídico das águas e do espaço aéreo
sobrejacentes

Nem a presente parte nem quaisquer direitos concedidos
ou exercidos nos termos da mesma afectam o regime
jurídico das águas sobrejacentes à área ou o do espaço
aéreo acima dessas águas.

SECÇÃO 2

PRINCÍPIOS QUE REGEM A ÁREA

Artigo 136o.

Património comum da Humanidade

A área e seus recursos são património comum da Huma-
nidade.

Artigo 137o.

Regime jurídico da área e dos seus recursos

1. Nenhum Estado pode revindicar ou exercer soberania
ou direitos de soberania sobre qualquer parte da área ou
seus recursos; nenhum Estado ou pessoa jurídica, singular
ou colectiva, pode apropriar-se de qualquer parte da área
ou dos seus recursos. Não serão reconhecidos tal reivindi-
cação ou exercício de soberania ou direitos de soberania
nem tal apropriação.

2. Todos os direitos sobre os recursos da área pertencem
à Humanidade em geral, em cujo nome actuará a Autori-
dade. Esses recursos são inalienáveis. No entanto, os
minerais extraídos da área só poderão ser alienados de
conformidade com a presente parte e com as normas,
regulamentos e procedimentos da Autoridade.

3. Nenhum Estado ou pessoa jurídica, singular ou colec-
tiva, poderá reivindicar, adquirir ou exercer direitos rela-
tivos aos minerais extraídos da área, a não ser em
conformidade com a presente parte. De outro modo, não
serão reconhecidos tal reivindicação, aquisição ou exercí-
cio de direitos.

Artigo 138o.

Comportamento geral dos Estados em relação à área

O comportamento geral dos Estados em relação à área
deve conformar-se com as disposições da presente parte,
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com os princípios enunciados na Carta das Nações Uni-
das e com outras normas de direito internacional, no
interesse da manutenção da paz e da segurança e da
promoção da cooperação internacional e da compreensão
mútua.

Artigo 139o.

Obrigação de zelar pelo cumprimento e responsabilidade
por danos

1. Os Estados partes ficam obrigados a zelar por que as
actividades na área, realizadas quer por Estados partes,
quer por empresas estatais quer por pessoas jurídicas,
singulares ou colectivas, que possuam a nacionalidade
dos Estados partes ou se encontrem sob o controlo
efectivo desses Estados ou dos seus nacionais, sejam
realizadas de conformidade com a presente parte. A
mesma obrigação incumbe às organizações internacionais
por actividades que realizem na área.

2. Sem prejuízo das normas de direito internacional e do
artigo 22o. do anexo III, os danos causados pelo não
cumprimento por um Estado parte ou uma organização
internacional das suas obrigações, nos termos da presente
parte, implicam responsabilidade; os Estados partes ou
organizações internacionais que actuem em comum serão
conjunta e solidariamente responsáveis. No entanto, o
Estado parte não será responsável pelos danos causados
pelo não cumprimento da presente parte por uma pessoa
jurídica que esse Estado patrocinou, nos termos da alínea
b) do no. 2 do artigo 153o. se o Estado parte tiver tomado
todas as medidas necessárias e apropriadas para assegurar
o cumprimento efectivo do no. 4 do artigo 153o. e do no. 4
do artigo 4o. do anexo III.

3. Os Estados partes que sejam membros de organiza-
ções internacionais tomarão medidas apropriadas para
assegurar a aplicação do presente artigo no que se refere
a tais organizações.

Artigo 140o.

Benefício da Humanidade

1. As actividades na área devem ser realizadas, nos
termos do previsto expressamente na presente parte, em
benefício da Humanidade em geral, independentemente
da situação geográfica dos Estados, costeiros ou sem
litoral, e tendo particularmente em conta os interesses e
as necessidades dos Estados em desenvolvimento e dos
povos que não tenham alcançado a plena independência
ou outro regime de autonomia reconhecido pelas Nações
Unidas de conformidade com a resolução 1514 (XV) e
com as outras resoluções pertinentes da sua Assembleia-
-Geral.

2. A Autoridade, através de mecanismo apropriado,
numa base não discriminatória, deve assegurar a distri-
buição equitativa dos benefícios financeiros e dos outros

benefícios económicos resultantes das actividades na área,
em conformidade com o no. 2, subalínea i) da alínea f), do
artigo 160o..

Artigo 141o.

Utilização da área exclusivamente para fins pacíficos

A área está aberta à utilização exclusivamente para fins
pacíficos por todos os Estados, costeiros ou sem litoral,
sem discriminação e sem prejuízo das outras disposições
da presente parte.

Artigo 142o.

Direitos e interesses legítimos dos Estados costeiros

1. As actividades na área relativas aos depósitos de
recursos que se estendem além dos limites da mesma
devem ser realizadas tendo em devida conta os direitos e
interesses legítimos do Estado costeiro sob cuja jurisdição
se encontrem tais extensões daqueles depósitos.

2. Devem ser efectuadas consultas com o Estado interes-
sado, incluindo um sistema de notificação prévia, a fim
de se evitar qualquer violação de tais direitos e interesses.
Nos casos em que as actividades na área possam dar
lugar ao aproveitamento de recursos sob jurisdição nacio-
nal, será necessário o consentimento prévio do Estado
costeiro interessado.

3. Nem a presente parte nem quaisquer direitos concedi-
dos ou exercidos nos termos da mesma devem afectar os
direitos dos Estados costeiros de tomarem medidas com-
patíveis com as disposições pertinentes da parte XII que
sejam necessárias para prevenir, atenuar ou eliminar um
perigo grave e iminente para o seu litoral ou interesses
conexos, resultantes de poluição ou de ameaça de polui-
ção ou de outros acidentes resultantes de ou causados
por quaisquer actividades na área.

Artigo 143o.

Investigação científica marinha

1. A investigação científica marinha na área deve ser
realizada exclusivamente com fins pacíficos e em benefí-
cio da Humanidade em geral, em conformidade com a
parte XIII.

2. A Autoridade pode realizar investigação científica
marinha relativa à área e seus recursos e celebrar contra-
tos para tal fim. A Autoridade deve promover e impulsio-
nar a realização da investigação científica marinha na
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área, coordenar e difundir os resultados de tal investiga-
ção e análises, quando disponíveis.

3. Os Estados partes podem realizar investigação cientí-
fica marinha na área. Os Estados partes devem promover
a cooperação internacional no campo da investigação
científica marinha na área:

a) Participando em programas internacionais e incenti-
vando a cooperação no campo da investigação cientí-
fica marinha pelo pessoal de diferentes países e da
Autoridade;

b) Assegurando que os programas sejam elaborados, por
intermédio da Autoridade ou de outras organizações
internacionais, conforme o caso, em benefício dos
Estados em desenvolvimento e dos Estados tecnologi-
camente menos desenvolvidos, com vista a:

i) fortalecer a sua capacidade de investigação,

ii) formar o seu pessoal e o pessoal da Autoridade
nas técnicas e aplicações de investigação,

iii) favorecer o emprego do seu pessoal qualificado
na investigação na área;

c) Difundindo efectivamente os resultados de investiga-
ção e análises, quando disponíveis, por intermédio da
Autoridade ou de outros canais internacionais,
quando apropriado.

Artigo 144o.

Transferência de tecnologia

1. Em conformidade com a presente convenção, a Auto-
ridade deve tomar medidas para:

a) Adquirir tecnologia e conhecimentos científicos relati-
vos às actividades na área;

e

b) Promover e incentivar a transferência de tal tecnolo-
gia e conhecimentos científicos para os Estados em
desenvolvimento, de modo a que todos os Estados
partes sejam beneficiados.

2. Para tal fim, a Autoridade e os Estados partes devem
cooperar para promover a transferência de tecnologia e
conhecimentos científicos relativos às actividades realiza-
das na área de modo a que a Empresa e todos os Estados
partes sejam beneficiados. Em particular, devem iniciar e
promover:

a) Programas para a transferência de tecnologia para a
Empresa e para os Estados em desenvolvimento no
que se refere às actividades na área, incluindo, inter
alia, facilidades de acesso da Empresa e dos Estados
em desenvolvimento à tecnologia pertinente, em
modalidades e condições equitativas e razoáveis;

b) Medidas destinadas a assegurar o progresso da tecno-
logia da Empresa e da tecnologia nacional dos Esta-

dos em desenvolvimento e em particular mediante a
criação de oportunidades para a formação do pessoal
da Empresa e dos Estados em desenvolvimento em
matéria de ciência e tecnologia marinhas e para a sua
plena participação nas actividades na área.

Artigo 145o.

Protecção do meio marinho

No que se refere às actividades na área, devem ser
tomadas as medidas necessárias, de conformidade com a
presente convenção, para assegurar a protecção eficaz do
meio marinho contra os efeitos nocivos que possam
resultar de tais actividades. Para tal fim, a Autoridade
adoptará normas, regulamentos e procedimentos apro-
priados para, inter alia:

a) Prevenir, reduzir e controlar a poluição e outros
perigos para o meio marinho, incluindo o litoral, bem
como a perturbação do equilíbrio ecológico do meio
marinho, prestando especial atenção à necessidade de
protecção contra os efeitos nocivos de actividades,
tais como a perfuração, dragagem, escavações, lança-
mento de detritos, construção e funcionamento ou
manutenção de instalações, ductos e outros dispositi-
vos relacionados com tais actividades;

b) Proteger e conservar os recursos naturais da área e
prevenir danos à flora e à fauna do meio marinho.

Artigo 146o.

Protecção da vida humana

No que se refere às actividades na área, devem ser
tomadas as medidas necessárias para assegurar a protec-
ção eficaz da vida humana. Para tal fim, a Autoridade
adoptará normas, regulamentos e procedimentos apro-
priados que complementem o direito internacional exis-
tente tal como consagrado nos tratados sobre a matéria.

Artigo 147o.

Harmonização das actividades na área e no meio
marinho

1. As actividades na área devem ser realizadas, tendo
razoavelmente em conta outras actividades no meio mari-
nho.

2. As instalações, utilizadas para a realização de activi-
dades na área, devem estar sujeitas às seguintes condi-
ções:

a) Serem construídas, colocadas e retiradas exclusiva-
mente de conformidade com a presente parte e
segundo as normas, regulamentos e procedimentos da
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Autoridade. A construção, colocação e remoção de
tais instalações devem ser devidamente notificadas e,
sempre que necessário, devem ser assegurados meios
permanentes para assinalar a sua presença;

b) Não serem colocadas onde possam interferir na utili-
zação de rotas marítimas reconhecidas e essenciais
para a navegação internacional ou em áreas de
intensa actividade pesqueira;

c) Serem estabelecidas zonas de segurança em volta de
tais instalações, com sinais de navegação apropriados,
para garantir a segurança da navegação e das instala-
ções. A configuração e localização de tais zonas de
segurança devem ser tais que não formem um cordão
que impeça o acesso lícito dos navios a determinadas
zonas marítimas ou a navegação por rotas marítimas
internacionais;

d) Serem utilizadas exclusivamente para fins pacíficos;

e) Não terem o estatuto jurídico de ilhas. Estas instala-
ções não têm mar territorial próprio e a sua existência
não afecta a delimitação do mar territorial, da zona
económica exclusiva ou da plataforma continental.

3. As demais actividades no meio marinho devem ser
realizadas tendo razoavelmente em conta as actividades
na área.

Artigo 148o.

Participação dos Estados em desenvolvimento nas
actividades na área

A participação efectiva dos Estados em desenvolvimento
nas actividades na área deve ser promovida tal como
expressamente previsto na presente parte, tendo em
devida conta os seus interesses e necessidades especiais e,
em particular, a necessidade especial dos Estados em
desenvolvimento sem litoral ou em situação geográfica
desfavorecida de superarem os obstáculos resultantes da
sua localização desfavorável, incluído o afastamento da
área, e a dificuldade de acesso à área e a partir dela.

Artigo 149o.

Objectos arqueológicos e históricos

Todos os objectos de carácter arqueológico e histórico
achados na área serão conservados ou deles se disporá
em benefício da Humanidade em geral, tendo particular-
mente em conta os direitos preferenciais do Estado ou
país de origem, do Estado de origem cultural ou do
Estado de origem histórica e arqueológica.

SECÇÃO 3

APROVEITAMENTO DOS RECURSOS DA ÁREA

Artigo 150o.

Políticas gerais relativas às actividades na área

1. As actividades na área devem ser realizadas tal como
expressamente previsto na presente parte e modo a
fomentar o desenvolvimento harmonioso da economia
mundial e o crescimento equilibrado do comércio interna-
cional e a promover a cooperação internacional a favor
do desenvolvimento geral de todos os países, especial-
mente dos Estados em desenvolvimento e com vista a
assegurar:

a) O aproveitamento dos recursos da área;

b) A gestão ordenada, segura e racional dos recursos da
área, incluindo a realização eficiente de actividades na
área, evitando assim desperdícios desnecessários, em
conformidade com sãos princípios de conservação;

c) A ampliação das oportunidades de participação em
tais actividades, em particular de forma compatível
com os artigos 144o. e 148o.;

d) A participação da Autoridade nas receitas e transfe-
rência de tecnologia à Empresa e aos Estados em
desenvolvimento, tal como disposto na presente con-
venção;

e) O aumento da disponibilidade dos minerais prove-
nientes da área, na medida do necessário para, junta-
mente com os obtidos de outras fontes, assegurar o
abastecimento aos consumidores de tais minerais;

f) A formação de preços justos e estáveis, remunerado-
res para os produtores e razoáveis para os consumi-
dores, relativos aos minerais provenientes tanto da
área como de outras fontes, e a promoção do equilí-
brio a longo prazo entre a oferta e a procura;

g) Maiores oportunidades para que todos os Estados
partes, independentemente do seu sistema social e
económico ou situação geográfica, participem no
aproveitamento os recursos da área e na prevenção da
monopolização das actividades na área;

h) A protecção dos Estados em desenvolvimento no que
se refere aos efeitos adversos nas suas economias ou
nas suas receitas de exportação, resultantes de uma
redução no preço de um mineral afectado ou no
volume de exportação desse mineral, na medida em
que tal redução seja causada por actividades na área,
como previsto no artigo 151o.;
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i) O aproveitamento do património comum em benefí-
cio da Humanidade em geral;

e

j) Que as condições de acesso aos mercados de importa-
ção de minerais provenientes dos recursos da área e
de importação de produtos básicos obtidos de tais
minerais não sejam mais vantajosas que as de carácter
mais favorável aplicadas às importações provenientes
de outras fontes.

Artigo 151o.

Políticas de produção

1. a) Sem prejuízo dos objectivos previstos no artigo
150o., e para efeitos de aplicação da alínea h) do
referido artigo, a Autoridade deve, actuando atra-
vés das instâncias existentes ou, segundo o caso,
no quadro de novos ajustes ou acordos, com a
participação de todas as partes interessadas,
incluídos produtores e consumidores, tomar as
medidas necessárias para promover o crescimento,
a eficiência e a estabilidade dos mercados dos
produtos básicos obtidos dos minerais provenien-
tes da área, a preços remuneradores para os
produtores e razoáveis para os consumidores.
Todos os Estados partes devem cooperar para tal
fim.

b) A Autoridade tem o direito de participar em
qualquer conferência sobre produtos básicos,
cujos trabalhos se refiram àqueles, e na qual
participem todas as partes interessadas, incluídos
produtores e consumidores. A Autoridade tem o
direito de ser parte em qualquer ajuste ou acordo
que resulte de tais conferências. A participação da
Autoridade em quaisquer órgãos criados e virtude
desses ajustes ou acordos deve ser com respeito à
produção na área e efectuar-se de conformidade
com as normas pertinentes desses órgãos.

c) A Autoridade deve cumprir as obrigações que
tenha contraído em virtude de ajustes ou acordos
referidos no presente número de maneira a assegu-
rar a sua aplicação uniforme e não discriminatória
em relação à totalidade da produção dos minerais
em causa na área. Ao fazê-lo, a Autoridade deve
actuar de forma compatível com os termos dos
contratos existentes e os planos de trabalho apro-
vados da Empresa.

2. a) Durante o período provisório definido no no. 3, a
produção comercial não deve ser empreendida
com base num plano de trabalho aprovado, até
que o operador tenha pedido e obtido da Autori-
dade uma autorização de produção. Essa autoriza-
ção de produção não pode ser pedida ou emitida
antes de cinco anos da data do início previsto
para a produção comercial nos termos do plano
de trabalho, a menos que, tendo em conta a
natureza e o calendário de execução do projecto,

outro período seja estabelecido nas normas, regu-
lamentos e procedimentos da Autoridade.

b) No pedido de autorização de produção, o opera-
dor deve especificar a quantidade anual de níquel
que prevê extrair com base no plano de trabalho
aprovado. O pedido deve incluir um plano de
despesas a serem feitas pelo operador após o
recebimento da autorização, as quais são razoavel-
mente calculadas para lhe permitir iniciar a produ-
ção comercial na data prevista.

c) Para efeitos das alíneas a) e b), a Autoridade deve
estabelecer requisitos de execução apropriados, de
conformidade com o artigo 17o. do anexo III.

d) A Autoridade deve emitir uma autorização de
produção para o volume de produção pedido, a
menos que a soma desse volume e dos volumes já
autorizados exceda, no decurso de qualquer ano
de produção planeada compreendido no período
provisório, o limite máximo de produção de
níquel, calculado em conformidade com o no. 4 no
ano de emissão da autorização.

e) Uma vez emitida a autorização de produção, esta
e o pedido aprovado farão parte do plano de
trabalho aprovado.

f) Se, em virtude da alínea d), o pedido de autoriza-
ção feito pelo operador for recusado, este pode
submeter um novo pedido à Autoridade em qual-
quer momento.

3. O período provisório começará cinco anos antes do
dia 1 de Janeiro do ano no qual está prevista a primeira
produção comercial com base num plano de trabalho
aprovado. Se o início dessa produção comercial for
adiado para além do ano originalmente previsto, o início
do período provisório e o tecto de produção inicialmente
calculado deve ser reajustado em conformidade. O perío-
do provisório deve durar 25 anos ou até ao fim da
conferência de revisão referida no artigo 155o. ou até ao
dia da entrada em vigor dos novos ajustes ou acordos
referidos no no. 1, prevalecendo o de prazo mais curto. Se
os referidos ajustes ou acordos caducarem ou deixarem
de ter efeito por qualquer motivo, a Autoridade reassumi-
rá os poderes estipulados no presente artigo para o resto
do período provisório.

4. a) O tecto de produção para qualquer ano do perío-
do provisório é a soma de:

i) A diferença entre os valores da curva de ten-
dência do consumo de níquel, calculados de
conformidade com a alínea b), para o ano
imediatamente anterior ao da primeira produ-
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ção comercial e para o ano imediatamente
anterior ao do início do período provisório;

e

ii) Sessenta por cento da diferença entre os valo-
res da curva, de tendência do consumo de
níquel calculados em conformidade com a alí-
nea b) para o ano para o qual seja pedida a
autorização de produção e para o ano imedia-
tamente anterior ao da primeira autorização
de produção comercial.

b) Para efeitos da alínea a):

i) Os valores da curva de tendência utilizados
para calcular o tecto de produção de níquel
devem ser os valores do consumo anual de
níquel numa curva de tendência calculada
durante o ano no qual foi emitida uma autori-
zação de produção. A curva de tendência deve
ser calculada a partir da regressão linear dos
logaritmos do consumo real de níquel corres-
pondente ao período de 15 anos mais recente
do qual se disponha de dados, sendo o tempo
a variável independente. Esta curva de tendên-
cia deve ser denominada curva de tendência
inicial;

ii) Se a taxa anual de aumento indicada pela
curva de tendência inicial for inferior a três
por cento, a curva de tendência utilizada para
determinar as quantidades mencionadas na alí-
nea a) deve ser uma curva que corte a curva de
tendência inicial no ponto que represente o
valor do primeiro ano do período de 15 anos
considerando e que aumente à razão de três
por cento ao ano. No entanto, o tecto de
produção estabelecido para qualquer ano do
período provisório não pode exceder em caso
algum a diferença entre o valor da curva de
tendência inicial para esse ano e o valor da
curva de têndencia inicial para o ano imediata-
mente anterior ao do início do período provi-
sório.

5. A Autoridade deve reservar para a produção inicial
da Empresa uma quantidade de 38 mil toneladas métricas
de níquel da quantidade fixada como tecto de produção
disponível calculada de conformidade com o no. 4.

6. a) Um operador pode, em qualquer ano, não alcan-
çar o volume de produção anual de minerais
provenientes de nódulos polimetálicos especificado
na sua autorização de produção ou pode excedê-
-lo até oito por cento, desde que o volume global
da produção não exceda o especificado na autori-
zação. Qualquer excedente, compreendido entre
oito e vinte por cento em qualquer ano ou qual-
quer excedente no primeiro ano e nos anos poste-
riores a dois anos consecutivos em que houve
excendente, deve ser negociado com a Autoridade
a qual pode exigir ao operador que obtenha uma

autorização de produção suplementar para cobrir
a produção adicional.

b) Os pedidos para tal autorização de produção
suplementar só podem ser examinados pela Auto-
ridade, quando esta tiver decidido sobre todos os
pedidos pendentes submetidos pelos operadores
que ainda não tenham recebido autorizações de
produção e depois de ter tido devidamente em
conta outros prováveis peticionários. A Autori-
dade deve guiar-se pelo princípio de não exceder a
produção total autorizada com base no tecto de
produção em qualquer ano do período provisório.
A Autoridade não deve autorizar, em qualquer
plano de trabalho, a produção de uma quantidade
que exceda 46 500 toneladas métricas de níquel
por ano.

7. Os volumes de produção de outros metais, tais como
o cobre, o cobalto e o manganês, extraídos dos nódulos
polimetálicos obtidos em conformidade com uma autori-
zação de produção, não devem ser superiores aos que
teriam sido obtidos se o operador tivesse obtido desses
nódulos o volume máximo de níquel em conformidade
com o presente artigo. A Autoridade deve adoptar nor-
mas, regulamentos e procedimentos em conformidade
com o artigo 17o. do anexo III para a aplicação do
presente número.

8. Os direitos e obrigações relativos a práticas económi-
cas desleais nos acordos comerciais multilaterais pertinen-
tes aplicam-se à exploração e aproveitamento dos mine-
rais da área. Na solução de controvérsias relativas à
aplicação da presente disposição, os Estados partes que
sejam partes em tais acordos comerciais multilaterais
podem recorrer aos procedimentos de solução de contro-
vérsias previstas nesses acordos.

9. A Autoridade tem o poder de limitar o volume de
produção de minerais da área que não sejam os minerais
provenientes de nódulos polimetálicos, nas condições e
segundo os métodos apropriados, mediante a adopção de
regulamentos em conformidade com o no. 8 do artigo
161o.

10. Por recomendação do Conselho, baseada no parecer
da Comissão de Planeamento Económico, a Assembleia
deve estabelecer um sistema de compensação ou tomar
outras medidas de assistência para o reajustamento eco-
nómico, incluindo a cooperação com os organismos espe-
cializados e outras organizações internacionais, em favor
dos países em desenvolvimento cujas receitas de exporta-
ção ou cuja economia sofram sérios prejuízos como
consequência de uma diminuição no preço ou no volume
exportado de um mineral, na medida em que tal diminui-
ção se deva a actividades na área. A Autoridade, quando
solicitada, deve iniciar estudos sobre os problemas desses
Estados que possam ser mais gravemente afectados, a fim
de minimizar as suas dificuldades e prestar-lhes auxílio
para o seu reajuste económico.
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Artigo 152o.

Exercício de poderes e funções pela Autoridade

1. A Autoridade deve evitar qualquer discriminação no
exercício dos seus poderes e funções, inclusive na conces-
são de oportunidades para realização de actividades na
área.

2. No entanto, atenção especial pode ser dispensada aos
países em desenvolvimento, particularmente àqueles sem
litoral ou em situação geográfica desfavorecida, em vir-
tude do expressamente previsto na presente parte.

Artigo 153o.

Sistema de exploração e aproveitamento

1. As actividades na área devem ser organizadas, realiza-
das e controladas pela Autoridade em nome da Humani-
dade em geral de conformidade com o presente artigo,
bem como com outras disposições pertinentes da presente
parte e dos anexos pertinentes e as normas, regulamentos
e procedimentos da Autoridade.

2. As actividades na área serão realizadas de conformi-
dade com o no. 3:

a) Pela empresa;

e

b) Em associação com a Autoridade, por Estados partes
ou empresas estatais, ou pessoas jurídicas, singulares
ou colectivas, que possuam a nacionalidade de Esta-
dos partes ou sejam efectivamente controladas por
eles ou seus nacionais, quando patrocinadas por tais
Estados, ou por qualquer grupo dos anteriores que
preencha os requisitos previstos na presente parte e
no anexo III.

3. As actividades na área devem ser realizadas de con-
formidade com um plano de trabalho formal escrito,
preparado de conformidade com o anexo III e aprovado
pelo Conselho após exame pela Comissão Jurídica e
Técnica. No caso das actividades na área, realizadas com
autorização da Autoridade pelas entidades ou pessoas
especificadas na alínea b) do no. 2, o plano de trabalho
deve ter a forma de um contrato, de conformidade com o
artigo 3o. do anexo III. Tal contrato pode prever ajustes
conjuntos, de conformidade com o artigo 11o. do anexo
III.

4. A Autoridade deve exercer, sobre as actividades na
área, o controlo que for necessário para assegurar o
cumprimento das disposições pertinentes da presente
parte e dos anexos pertinentes e das normas, regulamen-
tos e procedimentos da Autoridade e do planos de
trabalho aprovados de conformidade com o no. 3. Os
Estados partes devem prestar assistência à Autoridade,
tomando todas as medidas necessárias para assegurar tal
cumprimento de conformidade com o artigo 139o..

5. A Autoridade tem o direito de tomar a todo o
momento quaisquer medidas previstas na presente parte
para assegurar o cumprimento das suas disposições e o
exercício das funções de controle e regulamentação que
lhe são conferidas em virtude da presente parte ou de um
contrato. A Autoridade tem o direito de inspeccionar
todas as instalações na área utilizadas para actividades
realizadas na mesma.

6. Um contrato celebrado nos termos do no. 3 deve
garantir a titularidade do contratante. Por isso, o con-
trato não deve ser modificado, suspenso ou rescindido
senão em conformidade com os artigos 18o. e 19o. do
anexo III.

Artigo 154o.

Exame periódico

De cinco em cinco anos, a partir da entrada em vigor da
presente convenção, a Assembleia deve proceder a um
exame geral sistemático da forma como o regime interna-
cional da área, estabelecido pela convenção, tem funcio-
nado na prática. À luz desse exame, a Assembleia pode
tomar ou recomendar a outros órgãos que tomem medi-
das em conformidade com as disposições e procedimentos
da presente Parte e dos anexos correspondentes, que
permitam aperfeiçoar o funcionamento do regime.

Artigo 155o.

Conferência de revisão

1. Quinze anos após o dia 1 de Janeiro do ano do início
da primeira produção comercial com base num plano de
trabalho aprovado, a Assembleia convocará uma confe-
rência para revisão das disposições da presente parte e
dos anexos pertinentes que regulamentam a exploração e
o aproveitamento dos recursos da área. A conferência de
revisão deve examinar em pormenor, à luz da experiência
adquirida durante esse período:

a) Se as disposições da presente parte que regulamentam
o sistema de exploração e aproveitamento dos recur-
sos da área atingiram os seus objectivos em todos os
aspectos, inclusive se beneficiaram a Humanidade em
geral;

b) Se, durante o período de quinze anos, as áreas reser-
vadas foram aproveitadas de modo eficaz e equili-
brado em comparação com áreas não reservadas;

c) Se o desenvolvimento e a utilização da área e dos seus
recursos foram efectuados de modo a favorecer o
desenvolvimento harmonioso da economia mundial e
o crescimento equilibrado do comércio internacional;
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d) Se foi impedida a monopolização das actividades na
área;

e) Se foram cumpridas as políticas estabelecidas nos
artigos 150o. e 151o.;

e

f) Se o sistema permitiu a distribuição equitativa de
benefícios resultantes das actividades na área, tendo
particularmente em conta os interesses e necessidades
dos Estados em desenvolvimento.

2. A conferência de revisão deve igualmente assegurar a
manutenção do princípio do património comum da
humanidade, do regime internacional para o aproveita-
mento equitativo dos recursos da área em benefício de
todos os países, especialmente dos Estados em desenvolvi-
mento, e da existência de uma Autoridade que organize,
realize e controle as actividades na área. Deve também
assegurar a manutenção dos princípios estabelecidos na
presente parte relativos à exclusão de reivindicações ou
do exercício de soberania sobre qualquer parte da área,
aos direitos dos Estados e ao seu comportamento geral
em relação à área, bem como à sua participação nas
actividades na área em conformidade com a presente
convenção, à prevenção da monopolização de actividades
na área, à utilização da área exclusivamente para fins
pacíficos, aos aspectos económicos das actividades na
área, à investigação científica marinha, à transferência de
tecnologia, à protecção do meio marinho, à protecção da
vida humana, aos direitos dos Estados costeiros, ao
estatuto jurídico das águas sobrejacentes à área o do
espaço aéreo acima dessas águas e à harmonização entre
as actividades na área e outras actividades no meio
marinho.

3. O procedimento para a tomada de decisões aplicável
à conferência de revisão deve ser o mesmo que o aplicável
à Terceira Conferência das Nações Unidas sobre o
Direito do Mar. A conferência deve fazer todo o possível
para chegar a acordo sobre quaisquer emendas por
consenso, não devendo proceder a votação de tais ques-
tões até que se tenham esgotado todos os esforços para
chegar a consenso.

4. Se, cinco anos após o seu início, não tiver chegado a
acordo sobre o sistema de exploração e aproveitamento
dos recursos da área, a conferência de revisão pode, nos
doze meses seguintes, por maioria de três quartos dos
Estados partes, decidir a adopção e apresentação aos
Estados partes, para ratificação ou adesão, das emendas
que mudem ou alterem o sistema que julgue necessárias e
apropriadas. Tais emendas entrarão em vigor para todos
os Estados partes doze meses após o depósito dos instru-
mentos de ratificação ou de adesão de dois terços dos
Estados partes.

5. As emendas adoptadas pela conferência de revisão,
em conformidade com o presente artigo, não afectam os
direitos adquiridos em virtude de contratos existentes.

SECÇÃO 4

A AUTORIDADE

Subsecção A

Disposições gerais

Artigo 156o.

Criação da Autoridade

1. É criada a Autoridade Internacional dos Fundos
Marinhos, que funcionará de conformidade com a pre-
sente parte.

2. Todos os Estados Partes são ipso facto membros da
Autoridade.

3. Os observadores na Terceira Conferência das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar, que tenham assinado a
Acta Final e não estejam referidos nas alíneas c), d), e) ou
f) do no. 1 do artigo 305o., têm o direito de participar na
Autoridade como observadores, em conformidade com as
suas normas, regulamentos e procedimentos.

4. A Autoridade terá a sua sede na Jamaica.

5. A Autoridade pode criar os centros ou escritórios
regionais que julgue necessários para o exercício das suas
funções.

Artigo 157o.

Natureza e princípios fundamentais da Autoridade

1. A Autoridade é a organização por intermédio da qual
os Estados partes, de conformidade com a presente parte,
organizam e controlam as actividades na área, particular-
mente com vista à gestão dos recursos da área.

2. A Autoridade tem os poderes e as funções que lhe são
expressamente conferidos pela presente convenção. A
Autoridade terá os poderes subsidiários, compatíveis com
a presente convenção, que sejam implícitos e necessários
ao exercício desses poderes e funções no que se refere às
actividades na área.

3. A Autoridade baseia-se no princípio da igualdade
soberana de todos os seus membros.

4. Todos os membros da Autoridade devem cumprir de
boa-fé as obrigações contraídas de conformidade com a
presente parte, a fim de se assegurarem a cada um os
direitos e benefícios decorrentes da sua qualidade de
membro.
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Artigo 158o.

Órgãos da Autoridade

1. São criados, como órgãos principais da Autoridade,
uma Assembleia, um Conselho e um Secretariado.

2. É criada a Empresa, órgão por intermédio do qual a
Autoridade exercerá as funções mencionadas no no. 1 do
artigo 170o.

3. Podem ser criados, de conformidade com a presente
parte, os órgãos subsidiários considerados necessários.

4. Compete a cada um dos órgãos principais da Autori-
dade e à Empresa exercer os poderes e funções que lhes
são conferidos. No exercício de tais poderes e funções,
cada órgão deve abster-se de tomar qualquer medida que
possa prejudicar ou impedir o exercício dos poderes e
funções específicos conferidos a um outro órgão.

Subsecção B

A Assembleia

Artigo 159o.

Composição, procedimento e votação

1. A Assembleia é composta por todos os membros da
Autoridade. Cada membro tem um representante na
Assembleia, o qual pode ser acompanhado por suplentes
e assessores.

2. A Assembleia reunir-se-á em sessão ordinária anual e
em sessão extraordinária quando ela o decidir ou quando
for convocada pelo secretário-geral, a pedido do Conse-
lho ou da maioria dos membros da Autoridade.

3. As sessões devem realizar-se na sede da Autoridade, a
não ser que a Assembleia decida de outro modo.

4. A Assembleia adoptará o seu regulamento interno.
No início de cada sessão ordinária, elege o seu presidente
e os demais membros da mesa que considere necessários.
Estes devem manter-se em funções até à eleição de um
novo presidente e demais membros da mesa na sessão
ordinária seguinte.

5. O quórum é constituído pela maioria dos membros
da Assembleia.

6. Cada membro da Assembleia dispõe de um voto.

7. As decisões sobre questões de procedimento,
incluindo as decisões de convocação de sessões extraordi-

nárias da Assembleia, devem ser tomadas por maioria dos
membros presentes e votantes.

8. As decisões sobre questões de fundo serão tomadas
por maioria de dois terços dos membros presentes e
votantes, desde que tal maioria inclua uma maioria dos
membros que participam na sessão. Em caso de dúvida
sobre se uma questão é ou não de fundo, essa questão
será tratada como questão de fundo, a não ser que a
Assembleia decida de outro modo pela maioria requerida
para as decisões sobre questões de fundo.

9. Quando uma questão de fundo for submetida a
votação pela primeira vez, o presidente pode e deve, se
pelo menos uma quinta parte dos membros da Assem-
bleia o solicitar, adiar a decisão de submeter essa questão
a votação por um período não superior a cinco dias. A
presente norma só pode ser aplicada a qualquer questão
uma vez e não deve ser aplicada para adiar a questão
para além do encerramento da sessão.

10. Quando for apresentada ao presidente uma petição
escrita que, apoiada por, pelo menos, um quarto dos
membros da Autoridade, solicite um parecer sobre a
conformidade com a presente convenção de uma pro-
posta à Assembleia sobre qualquer assunto, a Assembleia
deve solicitar à Câmara de Controvérsias dos Fundos
Marinhos do Tribunal Internacional do Direito do Mar
que dê um parecer, e deve adiar a votação sobre tal
proposta até que a Câmara emita o seu parecer. Se o
parecer não for recebido antes da última semana da
sessão em que foi solicitado, a Assembleia deve decidir
quando se reunirá para votar a proposta adiada.

Artigo 160o.

Poderes e funções

1. A Assembleia, como único órgão da Autoridade com-
posto por todos os seus membros, é considerada o órgão
supremo da Autoridade, perante o qual devem responder
os outros órgãos principais, tal como expressamente
previsto na presente convenção. A Assembleia tem o
poder de estabelecer a política geral sobre qualquer
questão ou assunto da competência da Autoridade, em
conformidade com as disposições pertinentes da presente
convenção.

2. Além disso, a Assembleia tem os seguintes poderes e
funções:

a) Eleger os membros do Conselho, em conformidade
com o artigo 161o.;

b) Eleger o secretário-geral dentre os candidatos propos-
tos pelo Conselho;
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c) Eleger, por recomendação do Conselho, os membros
do conselho de administração da Empresa, e o direc-
tor-geral desta;

d) Criar, de conformidade com a presente parte, os
órgãos subsidiários que julgue necessários para o
exercício das suas funções. Na composição destes
órgãos devem ser tomadas em devida conta o princí-
pio da distribuição geográfica equitativa, bem como
os interesses especiais e a necessidade de assegurar o
concurso de membros qualificados e competentes nas
diferentes questões técnicas de que se ocupem tais
órgãos;

e) Determinar as contribuições dos membros para o
orçamento administrativo da Autoridade em confor-
midade com uma escala acordada, com base na
utilizada para o orçamento ordinário da Organização
das Nações Unidas, até que a Autoridade disponha de
receitas suficientes provenientes de outras fontes para
fazer frente aos seus encargos administrativos;

f) i) Examinar e aprovar, por recomendação do Conse-
lho, as normas, regulamentos e procedimentos
sobre a distribuição equitativa dos benefícios
financeiros e outros benefícios económicos obtidos
das actividades na Área, bem como os pagamentos
e contribuições feitos em conformidade com o
artigo 82o., tendo particularmente em conta os
interesses e necessidades dos Estados em desenvol-
vimento e dos povos que não tenham alcançado a
plena independência ou outro regime de autono-
mia. Se a Assembleia não aprovar as recomenda-
ções do Conselho, pode devolvê-las a este para
reexame à luz das opiniões expressas pela Assem-
bleia;

ii) Examinar e aprovar as normas, regulamentos e
procedimentos da Autoridade e quaisquer emen-
das aos mesmos, adoptados provisoriamente pelo
Conselho, em conformidade com o no. 2, subalínea
ii) da alínea o), do artigo 162o. Estas normas,
regulamentos e procedimentos devem referir-se à
prospecção, exploração e aproveitamento na área,
à gestão financeira e administração interna da
Autoridade e, por recomendação do conselho de
administração da Empresa, à transferência de fun-
dos da Empresa para a Autoridade;

g) Decidir acerca da distribuição equitativa dos benefí-
cios financeiros e outros benefícios económicos obti-
dos das actividades na área, de forma compatível com
a presente convenção e com as normas, regulamentos
e procedimentos da Autoridade;

h) Examinar e aprovar o projecto de orçamento anual
da Autoridade apresentado pelo Conselho;

i) Examinar os relatórios periódicos do Conselho e da
Empresa bem como os relatórios especiais pedidos ao
Conselho ou a qualquer outro órgão da Autoridade;

j) Proceder a estudos e fazer recomendações para pro-
moção da cooperação internacional relativa às activi-
dades na área e para o encorajamento do desenvolvi-
mento progressivo do direito internacional neste
domínio e sua codificação;

k) Examinar os problemas de carácter geral relacionados
com as actividades na área, em particular os que se
apresentem aos Estados em desenvolvimento, assim
como os problemas de carácter geral relacionados
com as actividades na área que se apresentem aos
Estados em virtude da sua situação geográfica, em
particular aos Estados sem litoral ou em situação
geográfica desfavorecida;

l) Estabelecer, por recomendação do Conselho baseada
no parecer da Comissão de Planeamento Económico,
um sistema de compensação ou adoptar outras medi-
das de assistência para o reajustamento económico,
em conformidade com o no. 10 do artigo 151o.;

m) Suspender o exercício de direitos e privilégios ineren-
tes à qualidade de membro, nos termos do artigo
185o.;

n) Examinar qualquer questão ou assunto no âmbito de
competência da Autoridade e decidir, de forma com-
patível com a distribuição de poderes e funções entre
os órgãos da Autoridade, qual destes órgãos se deve
ocupar de qualquer questão ou assunto que não seja
expressamente atribuído a um órgão em particular.

Subsecção C

O Conselho

Artigo 161o.

Composição, procedimento e votação

1. O Conselho é composto de 36 membros da Autori-
dade, eleitos pela Assembleia na seguinte ordem:

a) Quatro membros dentre os Estados partes que,
durante os últimos cinco anos para os quais se
disponha de estatísticas, tenham absorvido mais de
dois por cento do consumo mundial total ou efec-
tuado importações líquidas de mais de dois por cento
das importações mundiais totais dos produtos básicos
obtidos a partir das categorias de minerais que
venham a ser extraídos da área e, em qualquer caso,
um Estado da região da Europa oriental (socialista),
bem como o maior consumidor;

b) Quatro membros dentre os oito Estados partes que,
directamente ou por intermédio dos seus nacionais,
tenham feito os maiores investimentos na preparação
e na realização de actividades na área, incluindo, pelo
menos, um Estado da região da Europa oriental
(socialista);
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c) Quatro membros dentre os Estados partes que, na
base da produção nas áreas sob sua jurisdição, sejam
grandes exportadores líquidos das categorias de mine-
rais que venham a ser extraídos da área, incluindo,
pelo menos, dois Estados em desenvolvimento, cujas
exportações de tais minerais tenham importância
substancial para a sua economia;

d) Seis membros dentre os Estados partes em desenvolvi-
mento, que representem interesses especiais. Os inte-
resses especiais a serem representados devem incluir
os dos Estados com grande população, os dos Estados
sem litoral ou em situação geográfica desfavorecida,
os dos Estados que sejam grandes importadores das
categorias de minerais que venham a ser extraídos da
área, os dos Estados que sejam produtores potenciais
de tais minerais, e os dos Estados menos desenvolvi-
dos;

e) Dezoito membros eleitos de modo a assegurar o
princípio de uma distribuição geográfica equitativa
dos lugares do Conselho no seu conjunto, no entendi-
mento de que cada região geográfica conte, pelo
menos, com um membro eleito em virtude da presente
alínea. Para tal efeito as regiões geográficas devem
ser: África, América Latina, Ásia, Europa ocidental e
outros Estados, e Europa oriental (socialista).

2. Na eleição dos membros do Conselho de conformi-
dade com o no. 1, a Assembleia deve assegurar que:

a) Os Estados sem litoral e aqueles em situação geográfi-
ca desfavorecida tenham uma representação, na
medida do razoável proporcional à sua representação
na Assembleia;

b) Os Estados costeiros, em particular os Estados em
desenvolvimento, que não preencham as condições
enunciadas nas alíneas a), b), c) ou d) do no. 1,
tenham uma representação, na medida do razoável,
proporcional à sua representação na Assembleia;

c) Cada grupo de Estados partes representado no Conse-
lho esteja representado pelos membros que sejam
eventualmente propostos por esse grupo.

3. As eleições são efectuadas nas sessões ordinárias da
Assembleia. Cada membro do Conselho é eleito por
quatro anos. Contudo, na primeira eleição o mandato de
metade dos membros de cada um dos grupos previstos no
no. 1 é de dois anos.

4. Os membros do Conselho podem ser reeleitos,
devendo, porém, ter-se em conta a conveniência da
rotação de membros.

5. O Conselho funciona na sede da Autoridade e deve
reunir-se com a frequência requerida pelos trabalhos da
Autoridade, mas pelo menos três vezes por ano.

6. O quórum é constituído pela maioria dos membros
do Conselho.

7. Cada membro do Conselho dispõe de um voto.

8. a) As decisões sobre questões de procedimento serão
tomadas por maioria dos membros presentes e
votantes.

b) As decisões sobre as questões de fundo que surjam
em relação às alíneas f), g), h), i), n), p) e v) do no.
2 do artigo 162o. e com o artigo 191o. serão
tomadas por maioria de dois terços dos membros
presentes e votantes, desde que tal maioria inclua
uma maioria dos membros do Conselho.

c) As decisões sobre as questões de fundo que surjam
em relação às disposições a seguir enumeradas
serão tomadas por maioria de três quartos dos
membros presentes e votantes, desde que tal maio-
ria inclua uma maioria dos membros do Conse-
lho: no. 1 do artigo 162o.; alíneas a), b), c), d), e),
l), q), r), s) e t) do no. 2 do artigo 162o.; alínea u)
do no. 2 do artigo 162o., nos casos de não cumpri-
mento por parte de um contratante ou de um
patrocinador; alínea w) do no. 2 do artigo 162o.,
desde que a obrigatoriedade das ordens dadas nos
termos dessa alínea não exceda trinta dias, salvo
se confirmadas por uma decisão tomada de con-
formidade com a alínea d) deste número; alíneas
x), y) e z) do no. 2 do artigo 162o.; no. 2 do artigo
163o.; no. 3 do artigo 174o.; artigo 11o. do anexo
IV.

d) As decisões sobre as questões de fundo que surjam
em relação às alíneas m) e o) do no. 2 do artigo
162o.; bem como a aprovação de emendas à parte
XI, serão tomadas por consenso.

e) Para efeitos das alíneas d), f) e g) do presente
número, «consenso» significa ausência de qual-
quer objecção formal. Num prazo de quatorze
dias seguintes à apresentação de uma proposta ao
Conselho, o presidente verificará se haveria uma
objecção formal à sua aprovação. Se o presidente
do Conselho constatar que haveria tal objecção,
criará e convocará nos três dias seguintes uma
comissão de conciliação, integrada por não mais
de nove membros do Conselho, cuja presidência
assumirá, com o objectivo de conciliar as diver-
gências e preparar uma proposta susceptível de ser
aprovada por consenso. A comissão agirá imedia-
tamente e relatará ao Conselho no prazo de
quatorze dias seguintes à sua constituição. Se a
comissão não puder recomendar uma proposta
susceptível de ser aprovada por consenso, indicará
no seu relatório os motivos que levaram à rejeição
da proposta.

f) As decisões sobre as questões que não estejam
enumeradas nas alíneas precedentes e que o Con-
selho esteja autorizado a tomar em virtude das
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normas, regulamentos e procedimentos da Autori-
dade ou a qualquer outro título, serão tomadas
em conformidade com as alíneas do presente
número especificadas nas normas, regulamentos e
procedimentos da Autoridade ou, não sendo aí
especificadas, por decisão do Conselho tomada
por consenso, se possível antecipadamente.

g) Em caso de dúvida sobre se uma questão se inclui
nas alíneas a), b), c) ou d), a questão será tratada
como se estivesse incluída na alínea que exige a
maioria mais elevada ou consenso, segundo o
caso, a não ser que o Conselho decida de outro
modo por tal maioria ou consenso.

9. O Conselho estabelecerá um procedimento pelo qual
um membro da Autoridade que não esteja representado
no Conselho possa enviar um representante para assistir
a uma sessão deste, quando esse membro o solicitar ou
quando o Conselho examinar uma questão que o afecte
particularmente. Tal representante poderá participar nos
debates, mas sem direito de voto.

Artigo 162o.

Poderes e funções

1. O Conselho é o órgão executivo da Autoridade. O
Conselho tem o poder de estabelecer, em conformidade
com a presente convenção e as políticas gerais estabeleci-
das pela Assembleia, as políticas específicas a serem
seguidas pela Autoridade sobre qualquer questão ou
assunto de sua competência.

2. Além disso, o Conselho:

a) Supervisionará e coordenará a aplicação das disposi-
ções da presente parte sobre todas as questões e
assuntos da competência da Autoridade e alertará a
Assembleia para os casos de não cumprimento;

b) Proporá à Assembleia um lista de candidatos para a
eleição do secretário-geral;

c) Recomendará à Assembleia candidatos para a eleição
dos membros do conselho de administração da
Empresa e do director-geral desta;

d) Estabelecerá, quando apropriado, e tendo em devida
conta as exigências de economia e eficiência, os
órgãos subsidiários que considere necessários para o
exercício das suas funções, em conformidade com a
presente parte. Na composição de tais órgãos subsi-
diários, será dada ênfase à necessidade de se assegurar
o consenso de membros qualificados e competentes

nas matérias técnicas pertinentes de que se ocupem
esses órgãos, tendo em devida conta o princípio da
distribuição geográfica equitativa e os interesses espe-
ciais;

e) Adoptará o seu regulamento interno, incluindo o
método de designação do seu presidente;

f) Concluirá, em nome da Autoridade e no âmbito da
sua competência, com as Nações Unidas ou com
outras organizações internacionais, acordos sujeitos à
aprovação da Assembleia;

g) Examinará os relatórios da Empresa e transmiti-los-á
à Assembleia com as suas recomendações;

h) Apresentará à Assembleia relatórios anuais e os rela-
tórios especiais que esta lhe solicite;

i) Dará directrizes à Empresa em conformidade com o
artigo 170o.;

j) Aprovará os planos de trabalho em conformidade
com o artigo 6o. do anexo III. O Conselho tomará
uma decisão sobre cada plano de trabalho no prazo
de sessenta dias seguintes à sua apresentação pela
Comissão Jurídica e Técnica a uma sessão do Conse-
lho, em conformidade com os seguintes procedimen-
tos:

i) quando a comissão recomendar a aprovação de
um plano de trabalho, este será considerado apro-
vado pelo Conselho, a menos que um membro do
Conselho apresente ao presidente uma objecção
específica por escrito no prazo de quatorze dias,
na qual se alegue que não foram cumpridos os
requisitos do artigo 6o. do anexo III. Se houver
uma objecção, aplicar-se-á o procedimento de
concilição da alínea e) do no. 8 do artigo 161o. Se,
uma vez concluído o procedimento de conciliação,
a objecção ainda se mantiver, o plano de trabalho
será considerado como aprovado pelo Conselho, a
menos que este o não aprove por consenso dos
seus membros, excluindo qualquer Estado ou
Estados que tenham apresentado o pedido ou
patrocinado o requerente,

ii) quando a comissão recomendar a não aprovação
de um plano de trabalho ou não fizer uma reco-
mendação, o Conselho pode aprová-lo por maio-
riá de três quartos dos membros presentes e
votantes, desde que tal maioria inclua a maioria
dos membros participantes na sessão;

k) Aprovará os planos de trabalho apresentados pela
Empresa em conformidade com o artigo 12o. do
anexo IV, aplicando, mutatis mutandis, os procedi-
mentos previstos na alínea j);

l) Exercerá um controlo sobre as actividades na área,
em conformidade com o no. 4 do artigo 153o. e com as
normas, regulamentos e procedimentos da Autori-
dade;
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m) Tomará, por recomendação da Comissão de Planea-
mento Económico e em conformidade com a alínea h)
do artigo 150o., as medidas necessárias e apropriadas
para proteger os Estados em desenvolvimento dos
efeitos económicos adversos especificados nessa alí-
nea;

n) Fará recomendações à Assembleia, com base no pare-
cer da Comissão de Planeamento Económico, sobre o
sistema de compensação ou outras medidas de assis-
tência para o reajustamento económico, como pre-
visto no no. 10 do artigo 151o.;

o) i) Recomendará à Assembleia normas, regulamentos
e procedimentos sobre a distribuição equitativa
dos benefícios financeiros e outros benefícios eco-
nómicos derivados das actividades na área e sobre
os pagamentos e contribuições feitos nos termos
do artigo 82o., tendo particularmente em conta os
interesses e necessidades dos Estados em desenvol-
vimento e dos povos que não tenham alcançado a
plena independência ou outro estatuto de autono-
mia;

ii) Adoptará e aplicará provisoriamente, até à sua
aprovação pela Assembleia, as normas, os regula-
mentos e os procedimentos da Autoridade, e
quaisquer emendas aos mesmos, tendo em conta
as recomendações da Comissão Jurídica e Técnica
ou de outro órgão subordinado pertinente. Estas
normas, regulamentos e procedimentos referir-se-
-ão à prospecção, exploração e aproveitamento na
área e à gestão financeira e administração interna
da Autoridade. Será dada prioridade à adopção de
normas, regulamentos e procedimentos para a
exploração e aproveitamento de nódulos polime-
tálicos. As normas, regulamentos e procedimentos
para a exploração e aproveitamento de qualquer
recurso que não nódulos polimetálicos serão
adoptados no prazo de três anos a contar da data
de um pedido feito à Autoridade por qualquer dos
seus membros para que os adopte. Tais normas,
regulamentos e procedimentos permanecerão em
vigor, a título provisório, até serem aprovados
pela Assembleia ou alterados pelo Conselho à luz
das opiniões expressas pela Assembleia;

p) Fiscalizará a cobrança de todos os pagamentos feitos
à Autoridade e devidos a esta e relativos às activida-
des realizadas nos termos da presente parte;

q) Fará a selecção entre os peticionários de autorizações
de produção em conformidade com o artigo 7o. do
anexo III, nos casos previstos por essa disposição;

r) Apresentará à Assembleia, para aprovação, o projecto
de orçamento anual da Autoridade;

s) Fará à Assembleia recomendações sobre políticas rela-
tivas a quaisquer questões ou assuntos da competên-
cia da Autoridade;

t) Fará à Assembleia, em conformidade com o artigo
185o., recomendações sobre a suspensão do exercício
dos direitos e privilégios inerentes à qualidade de
membro;

u) Iniciará, em nome da Autoridade, procedimentos
perante a câmara de conflitos relativos aos dos fundos
marinhos nos casos de não cumprimento;

v) Notificará a Assembleia da decisão da câmara de
conflitos relativos aos fundos marinhos relativa aos
processos instituídos nos termos da alínea u) e fará as
recomendações que julgue apropriadas acerca das
medidas a serem tomadas;

w) Emitirá ordens de emergência, inclusive ordens de
suspensão ou de reajustamento das operações, a fim
de prevenir qualquer dano grave ao meio marinho
como consequência das actividades na área;

x) Excluirá certas áreas do aproveitamento por contra-
tantes ou pela Empresa, quando provas concludentes
indiquem o risco de danos graves ao meio marinho;

y) Criará um órgão subsidiário para a elaboração de
projectos de normas, regulamentos e procedimentos
financeiros relativos:

i) à gestão financeira de conformidade com os arti-
gos 171o. a 175o.

e

ii) a questões financeiras de conformidade com o
artigo 13o. e a alínea c) do no. 1 do artigo 17o. do
anexo III;

z) Estabelecerá mecanismos apropriados para dirigir e
supervisionar um corpo de inspectores, que devem
fiscalizar as actividades na área para determinar se a
presente parte, as normas, regulamentos e procedi-
mentos da Autoridade, bem como as cláusulas e
condições de qualquer contrato celebrado com a
mesma, estão sendo cumpridos.

Artigo 163o.

Órgãos do Conselho

1. São criados, como órgãos do Conselho:

a) Uma Comissão de Planeamento Económico;

b) Uma Comissão Jurídica e Técnica.

2. Cada comissão é composta por 15 membros eleitos
pelo Conselho entre os candidatos apresentados pelos
Estados partes. Contudo, o Conselho pode, se necessário,
decidir aumentar o número de membros de qualquer das
comissões, tendo em devida conta as exigências de econo-
mia e eficiência.
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3. Os membros de uma comissão devem ter qualifica-
ções adequadas no âmbito de competência dessa comis-
são. Os Estados partes devem propor candidatos da mais
alta competência e integridade, que possuam qualifica-
ções nas matérias pertinentes, de modo a assegurar o
funcionamento eficaz das comissões.

4. Na eleição dos membros das comissões deve ser
tomada em devida conta a necessidade de uma distribui-
ção geográfica equitativa e de uma representação de
interesses especiais.

5. Nenhum Estado parte pode propor mais de um
candidato para a mesma comissão. Nenhuma pessoa
pode ser eleita para mais de uma comissão.

6. Os membros das comissões são eleitos por cinco
anos. Podem ser reeleitos para um novo mandato.

7. Em caso de falecimento, incapacidade ou renúncia de
um membro de uma comissão antes de ter expirado o seu
mandato, o Conselho elegerá um membro da mesma
região geográfica ou categoria de interesses, que exercerá
o cargo até ao termo desse mandato.

8. Os membros das comissões não devem ter interesses
financeiros em qualquer actividade relacionada com a
exploração e aproveitamento na área. Sob reserva das
suas responsabilidades perante as comissões a que perten-
cerem, não revelarão, nem mesmo após o termo das suas
funções, qualquer segredo industrial, qualquer dado que
seja propriedade industrial e que seja transferido para a
Autoridade de conformidade com o artigo 14o. do anexo
III, bem como qualquer outra informação confidencial
que chegue ao seu conhecimento em virtude do desempe-
nho das suas funções.

9. Cada comissão exercerá as suas funções de conformi-
dade com as orientações e directrizes adoptadas pelo
Conselho.

10. Cada comissão deve elaborar e submeter à aprova-
ção do Conselho as normas e os regulamentos necessários
ao desempenho eficaz das suas funções.

11. Os procedimentos para a tomada de decisões nas
comissões devem ser estabelecidos pelas normas, regula-
mentos e procedimentos da Autoridade. As recomenda-
ções ao Conselho devem ser acompanhadas, quando
necessário, de um resumo das divergências de opinião nas
comissões.

12. Cada comissão deve exercer normalmente as suas
funções na sede da Autoridade e reunir-se com a frequên-
cia requerida pelo desempenho eficaz das suas funções.

13. No exercício das suas funções, cada comissão pode
consultar, quando apropriado, uma outra comissão, qual-
quer órgão competente das Nações Unidas ou das suas
agências especializadas ou qualquer organização interna-
cional com competência sobre o assunto objecto de
consulta.

Artigo 164o.

Comissão de Planeamento Económico

1. Os membros da Comissão de Planeamento Económi-
co devem possuir as qualificações adequadas, designada-
mente em matéria de actividades mineiras, de gestão de
actividades relacionadas com os recursos minerais, de
comércio internacional ou de economia internacional. O
Conselho deve procurar que a composição da comissão
reflicta todas as qualificações pertinentes. A comissão
deve incluir pelo menos dois membros dos Estados em
desenvolvimento cujas exportações das categorias de
minerais a serem extraídas da área tenham consequências
importantes nas suas economias.

2. A comissão deve:

a) Propor, a pedido do Conselho, medidas para aplicar
as decisões relativas às actividades na área, tomadas
em conformidade com a presente convenção;

b) Examinar as tendências da oferta, da procura e dos
preços dos minerais que possam ser extraídos da área,
bem como os factores que os influenciem, tendo em
conta os interesses dos países importadores e dos
países exportadores e, em particular, dos que entre
eles forem Estados em desenvolvimento;

c) Examinar qualquer situação susceptível de provocar
os efeitos adversos referidos na alínea h) artigo 150o. e
para a qual a sua atenção tenha sido chamada pelo
Estado parte ou pelos Estados partes interessados e
fazer as recomendações apropriadas ao Conselho;

d) Propor ao Conselho, para apresentação à Assembleia,
nos termos do no. 10 do artigo 151o., uma sistema de
compensação ou outras medidas de assistência para o
reajustamento económico em favor dos Estados em
desenvolvimento que sofram efeitos adversos como
consequência das actividades na área. A comissão
deve fazer ao Conselho as recomendações necessárias
para a aplicação, em casos concretos, do sistema ou
das medidas tomadas pela Assembleia.

Artigo 165o.

Comissão Jurídica e Técnica

1. Os membros da Comissão Jurídica e Técnica devem
possuir as qualificações adequadas, designadamente em
matéria de exploração, aproveitamento e tratamento de
minerais, oceanologia, protecção do meio marinho ou
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assuntos económicos ou jurídicos relativos à mineração
oceânica e outros domínios conexos. O Conselho deve
procurar que a composição da comissão reflicta todas as
qualificações pertinentes.

2. A comissão deve:

a) Fazer, a pedido do Conselho, recomendações relativas
ao exercício das funções da Autoridade;

b) Examinar os planos de trabalho formais escritos rela-
tivos às actividades na área, em conformidade com o
no. 3 do artigo 153o., bem como fazer recomendações
apropriadas ao Conselho. A comissão deve funda-
mentar as suas recomendações unicamente nas dispo-
sições do anexo III e apresentar um relatório com-
pleto ao Conselho sobre o assunto;

c) Supervisionar, a pedido do Conselho, as actividades
na área, em consulta e colaboração, quando necessá-
rio, com qualquer entidade ou pessoa que realize tais
actividades, ou com o Estado ou Estados interessados,
e relatar ao Conselho;

d) Preparar avaliações das consequências ecológicas das
actividades na área;

e) Fazer recomendações ao Conselho sobre a protecção
do meio marinho, tendo em conta a opinião de
peritos reconhecidos na matéria;

f) Elaborar e submeter ao Conselho as normas, regula-
mentos e procedimentos referidos na alínea o) do no. 2
do artigo 162o., tendo em conta todos os factores
pertinentes, incluindo a avaliação das consequências
ecológicas das actividades na área;

g) Examinar continuamente tais normas, regulamentos e
procedimentos e, periodicamente, recomendar ao
Conselho as alterações que julgue necessárias ou
desejáveis;

h) Fazer recomendações ao Conselho relativas ao estabe-
lecimento de um programa de controlo sistemático
para, regularmente, observar, medir, avaliar e anali-
sar, mediante métodos científicos reconhecidos, os
riscos ou as consequências da poluição do meio
marinho, proveniente de actividades na área, assegu-
rar-se de que a regulamentação vigente seja adequada
e cumprida bem como coordenar a execução do
programa de controlo sistemático aprovado pelo Con-
selho;

i) Recomendar ao Conselho, em conformidade com a
presente parte e com os anexos pertinentes, o início,
em nome da Autoridade, de procedimentos perante a
câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos,
tendo particularmente em conta o artigo 187o.;

j) Fazer recomendações ao Conselho relativas às medi-
das a tomar após uma decisão da câmara de conflitos
relativos aos fundos marinhos no quadro dos procedi-
mentos iniciados em virtude da alínea i);

k) Recomendar ao Conselho que emita ordens de emer-
gência, inclusive ordens de suspensão ou de alteração
de operações, a fim de prevenir qualquer dano grave
ao meio marinho decorrente das actividades na área.
O Conselho deve examinar tais recomendações com
carácter prioritário;

l) Recomendar ao Conselho que exclua certas áreas da
exploração, por contratantes ou pela Empresa,
quando provas concludentes indiquem o risco de
danos graves ao meio marinho;

m) Fazer recomendações ao Conselho sobre a direcção e
supervisão de um corpo de inspectores que devem
fiscalizar as actividades na área, para determinar se as
disposições da presente parte, as normas, regulamen-
tos e procedimentos da Autoridade, bem como as
cláusulas e condições de qualquer contrato celebrado
com a mesma, estão a ser cumpridos;

n) Calcular o tecto de produção e, em nome da Autori-
dade, emitir autorizações de produção nos termos dos
no.s 2 a 7 do artigo 151o., depois do Conselho ter feito
a necessária selecção entre os requerentes em confor-
midade com o artigo 7o. do anexo III.

3. No desempenho das suas funções de supervisão e
inspecção, os membros da Comissão serão acompanha-
dos por um representante desse Estado ou parte interes-
sada, a pedido de qualquer Estado parte ou de outra
parte interessada.

Subsecção D

O Secretariado

Artigo 166o.

O secretariado

1. O secretariado da Autoridade compreende um secre-
tário-geral e o pessoal de que a autoridade possa necessi-
tar.

2. O secretário-geral será eleito pela Assembleia, para
um mandato de quatro anos, dentre os candidatos pro-
postos pelo Conselho, podendo ser reeleito.

3. O secretário-geral será o mais alto funcionário admi-
nistrativo da Autoridade e, nessa qualidade, participará
em todas as reuniões da Assembleia, do Conselho e de
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qualquer órgão subsidiário, e desempenhará as demais
funções administrativas de que for incumbido por esses
órgãos.

4. O secretário-geral apresentará à Assembleia um rela-
tório anual sobre as actividades da Autoridade.

Artigo 167o.

O pessoal da Autoridade

1. O pessoal da Autoridade é composto de funcionários
qualificados nos domínios científico e técnico e demais
pessoal necessário ao desempenho das funções adminis-
trativas da Autoridade.

2. A consideração dominante ao recrutar e contratar o
pessoal e ao determinar as suas condições de emprego
será a necessidade de assegurar o mais alto grau de
eficiência, competência e integridade. Ressalvada esta
consideração, ter-se-á em devida conta a importância de
recrutar o pessoal numa base geográfica tão ampla
quanto possível.

3. O pessoal é nomeado pelo secretário-geral. As moda-
lidades e condições de nomeação, remuneração e demis-
são do pessoal devem ser conformes com as normas,
regulamentos e procedimentos da Autoridade.

Artigo 168o.

Carácter internacional do secretariado

1. No cumprimento dos seus deveres, o secretário-geral
e o pessoal da Autoridade não solicitarão nem receberão
instruções de qualquer governo nem de nenhuma outra
fonte estranha à Autoridade. Abster-se-ão de qualquer
acto que possa afectar a sua condição de funcionários
internacionais, responsáveis unicamente perante a Autori-
dade. Os Estados partes comprometem-se a respeitar o
carácter exclusivamente internacional das funções do
secretário-geral e do pessoal e a não procurar influenciá-
-los no desempenho das suas funções. Qualquer não
cumprimento, por parte de um funcionário, das suas
responsabilidades será submetido a um tribunal adminis-
trativo apropriado, como previsto nas normas, regula-
mentos e procedimentos da Autoridade.

2. O secretário-geral e o pessoal não devem ter interes-
ses financeiros em quaisquer actividades relacionadas
com a exploração e aproveitamento na área. Sob reserva
das suas responsabilidades perante a Autoridade, não
revelarão, mesmo após o termo das suas funções, qual-
quer segredo industrial, qualquer dado que seja proprie-
dade industrial e que seja transferido para a Autoridade

em conformidade com o artigo 14o. do anexo III, bem
como qualquer outra informação confidencial de que
tenham conhecimento em virtude das suas funções.

3. O não cumprimento, por parte de um funcionário da
Autoridade, das demais obrigações enunciadas no no. 2
deve ser, a pedido de um Estado parte, ou de uma pessoa
jurídica, singular ou colectiva patrocinada por um Estado
parte nos termos da alínea b) do no. 2 do artigo 153o. e
lesados por tal não cumprimento, submetido pela Autori-
dade contra o funcionário em causa perante um tribunal
designado pelas normas, regulamentos e procedimentos
da Autoridade. A parte lesada terá o direito de participar
no processo. Se o tribunal o recomendar, o secretário-
-geral demitirá o funcionário em causa.

4. As normas, regulamentos e procedimentos da Autori-
dade incluirão as disposições necessárias para a aplicação
do presente artigo.

Artigo 169o.

Consulta e cooperação com as organizações
internacionais e não governamentais

1. O secretário-geral concluirá, nos assuntos da compe-
tência da Autoridade, e com a aprovação do Conselho,
acordos de consulta e cooperação com as organizações
internacionais e não governamentais reconhecidas pelo
Conselho Económico e Social da Nações Unidas.

2. Qualquer organização com a qual o secretário-geral
tiver concluído um acordo nos termos do no. 1 pode
designar representantes para assistirem, como observado-
res, às reuniões dos órgãos da Autoridade, em conformi-
dade com o regulamento interno destes órgãos. Serão
estabelecidos procedimentos para que essas organizações
dêem a conhecer a sua opinião nos casos apropriados.

3. O secretário-geral pode distribuir aos Estados partes
relatórios escritos, apresentados pelas organizações não
governamentais referidas no no. 1, sobre os assuntos que
sejam da sua competência especial ou se relacionem com
o trabalho da Autoridade.

Subsecção E

A Empresa

Artigo 170o.

A Empresa

1. A Empresa é o órgão da Autoridade que realizará
directamente as actividades na área, em aplicação da
alínea a) do no. 2 do artigo 153o., bem como o transporte,
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o processamento e a comercialização dos minerais extraí-
dos da área.

2. No quadro da personalidade jurídica internacional da
Autoridade, a Empresa terá a capacidade jurídica prevista
no Estatuto que figura no anexo IV. A Empresa agirá de
conformidade com a presente convenção e com as nor-
mas, regulamentos e procedimentos da Autoridade, bem
como com as políticas gerais estabelecidas pela Assem-
bleia e estará sujeita às directrizes e ao controlo do
Conselho.

3. A Empresa terá a sua instalação principal na sede da
Autoridade.

4. A Empresa será dotada, de conformidade com o no. 2
do artigo 173o. e o artigo 11o. do anexo IV, dos fundos
necessários ao desempenho das suas funções e receberá a
tecnologia prevista no artigo 144o. e nas demais disposi-
ções pertinentes da presente convenção.

Subsecção F

Recursos financeiros da Autoridade

Artigo 171o.

Recursos financeiros da Autoridade

Os recursos financeiros da Autoridade incluirão:

a) As contribuições dos membros da Autoridade, fixadas
de conformidade com a alínea e) do no. 2 do artigo
160o.;

b) As receitas da Autoridade provenientes das activida-
des na área, de conformidade com o artigo 13o. do
anexo III;

c) Os fundos transferidos da Empresa, de conformidade
com o artigo 10o. do anexo IV;

d) Os empréstimos contraídos nos termos do artigo
174o.;

e) As contribuições voluntárias dos membros ou de
outras entidades; e

f) Os pagamentos efectuados, de conformidade com o
no. 10 do artigo 151o., a um fundo de compensação
cujas fontes devem ser recomendadas pela Comissão
de Planeamento Económico.

Artigo 172o.

Orçamento anual da Autoridade

O secretário-geral preparará o projecto de orçamento
anual da Autoridade e submetê-lo-á ao Conselho. Este
examinará o projecto de orçamento anual e submetê-lo-á
à Assembleia com as respectivas recomendações. A
Assembleia examinará e aprovará o projecto de orça-
mento de conformidade com a alínea h) do no. 2 do
artigo 160o.

Artigo 173o.

Despesas da Autoridade

1. As contribuições referidas na alínea a) do artigo 171o.
serão depositadas numa conta especial para satisfazer as
despesas administrativas da Autoridade, até que ela dis-
ponha de fundos suficientes provenientes de outras fontes
para cobrir essas despesas.

2. Os fundos da Autoridade destinar-se-ão, em primeiro
lugar, a cobrir as despesas administrativas. À excepção
das contribuições referidas na alínea a) do artigo 171o., os
fundos restantes, depois de cobertas as despesas adminis-
trativas, poderão, inter alia:

a) Ser distribuídos em conformidade com o artigo 140o.
e com a alínea g) do no. 2 do artigo 160o.;

b) Ser utilizados para proporcionar fundos à Empresa,
em conformidade com o no. 4 do artigo 170o.;

c) Ser utilizados para compensar os Estados em desen-
volvimento em conformidade com o no. 4 do artigo
151o. e com a alínea l) do no. 2 do artigo 160o.

Artigo 174o.

Capacidade da Autoridade para contrair empréstimos

1. A Autoridade tem capacidade para contrair emprésti-
mos.

2. A Assembleia fixará, no regulamento financeiro que
adoptará em conformidade com a alínea f) do no. 2 do
artigo 160o., os limites da capacidade da Autoridade para
contrair empréstimos.

3. O Conselho exercerá o poder de contrair os emprésti-
mos da Autoridade.

4. Os Estados partes não serão responsáveis pelas dívi-
das da Autoridade.

Artigo 175o.

Verificação anual das contas

Os registos, livros e contas da Autoridade, inclusive os
relatórios financeiros anuais, serão verificados todos os
anos por um auditor independente designado pela Assem-
bleia.

Subsecção G

Estatuto jurídico, privilégios e imunidades

Artigo 176o.

Estatuto jurídico

A Autoridade tem personalidade jurídica internacional e a
capacidade jurídica necessária ao exercício das suas
funções e à consecução dos seus objectivos.
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Artigo 177o.

Privilégios e imunidades

A Autoridade, a fim de poder exercer as suas funções,
goza, no território de cada Estado parte, dos privilégios e
imunidades estabelecidos na presente subsecção. Os privi-
légios e imunidades relativos à Empresa são os estabeleci-
dos no artigo 13o. do anexo IV.

Artigo 178o.

Imunidade de jurisdição e de execução

A Autoridade, os seus bens e haveres gozam de imuni-
dade de jurisdição e de execução, salvo na medida em
que a Autoridade renuncie expressamente a esta imuni-
dade num caso particular.

Artigo 179o.

Imunidade de busca ou de qualquer forma de detenção

Os bens e haveres da Autoridade, onde quer que se
encontrem e independentemente de quem os tiver em seu
poder, gozam de imunidade de busca, requisição, confis-
cação, expropriação ou de qualquer outra forma de
detenção por acção executiva ou legislativa.

Artigo 180o.

Isenção de restrições, regulamentação, controlo e
moratórias

Os bens e haveres da Autoridade estão isentos de qual-
quer tipo de restrições, regulamentação, controlo e mora-
tórias.

Artigo 181o.

Arquivos e comunicações oficiais da Autoridade

1. Os arquivos da Autoridade são invioláveis, onde quer
que se encontrem.

2. Os dados que sejam propriedade industrial, os dados
que constituam segredo industrial e as informações análo-
gas, bem como os processos do pessoal, não serão
colocados em arquivos acessíveis ao público.

3. No que se refere às comunicações oficiais, cada
Estado parte concederá à Autoridade um tratamento não
menos favorável do que o concedido por esse Estado a
outras organizações internacionais.

Artigo 182o.

Privilégios e imunidades de pessoas ligadas à Autoridade

Os representantes dos Estados partes que assistam a
reuniões da Assembleia, do Conselho ou dos órgãos da
Assembleia ou do Conselho, bem como o secretário-geral
e o pessoal da Autoridade, gozam no território de cada
Estado parte:

a) De imunidade de jurisdição e de execução no que
respeita a actos praticados no exercício das suas
funções, salvo na medida em que o Estado que
representam ou a Autoridade, conforme o caso,
renuncie expressamente a esta imunidade num caso
particular;

b) Não sendo nacionais desse Estado parte, das mesmas
isenções relativas a restrições de imigração, a formali-
dades de inscrição de estrangeiros e a obrigações do
serviço nacional, das mesmas facilidades em matéria
de restrições cambiais e do mesmo tratamento no que
respeita a facilidades de viagem que esse Estado
conceder aos representantes, funcionários e emprega-
dos de categoria equivalente de outros Estados par-
tes.

Artigo 183o.

Isenção de impostos e de direitos alfandegários

1. No âmbito das suas actividades oficiais, a Autori-
dade, os seus haveres, bens e rendimentos, bem como as
suas operações e transacções autorizadas pela presente
convenção, ficarão isentos de qualquer imposto directo e
os bens importados ou exportados pela Autoridade para
seu uso oficial ficarão isentos de qualquer direito adua-
neiro. A Autoridade não reivindicará a isenção de taxas
correspondentes a encargos por serviços prestados.

2. Quando a compra de bens ou serviços de um valor
considerável, necessários às actividades oficiais da Autori-
dade, for efectuada por esta, ou em seu nome, e quando
o preço de tais bens ou serviços incluir impostos ou
direitos, os Estados partes tomarão, na medida do possí-
vel, as medidas apropriadas para conceder a isenção de
tais impostos ou direitos ou para assegurar o seu reem-
bolso. As mercadorias importadas ou adquiridas sob o
regime de isenção previsto no presente artigo não devem
ser vendidas nem de outro modo alienadas no território
do Estado parte que tiver concedido a isenção, excepto
em condições acordadas com esse Estado parte.

3. Os Estados partes não cobrarão directa ou indirecta-
mente nenhum imposto sob os vencimentos, emolumen-
tos ou outros pagamentos feitos pela Autoridade ao
secretário-geral e aos funcionários da Autoridade, bem
como aos peritos que realizem missões para a Autori-
dade, que não sejam nacionais desses Estados.
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Subsecção H

Suspensão do exercício de direitos e de privilégios dos
membros

Artigo 184o.

Suspensão do exercício do direito de voto

Qualquer Estado parte, que esteja em atraso no paga-
mento das suas contribuições financeiras à Autoridade,
não poderá votar quando o montante das suas dívidas
for igual ou superior ao total das contribuições devidas
para os dois anos anteriores completos. Contudo, a
Assembleia poderá autorizar esse membro a votar, caso
verifique que a mora é devida a circunstâncias alheias à
sua vontade.

Artigo 185o.

Suspensão do exercício de direitos e privilégios inerentes
à qualidade de membro

1. Qualquer Estado parte que tenha violado grave e
persistentemente as disposições da presente parte poderá,
por recomendação do Conselho, ser suspenso pela
Assembleia do exercício de direitos e privilégios inerentes
à qualidade de membro.

2. Nenhuma decisão pode ser tomada nos termos do
no. 1 até que a câmara de conflitos relativos aos fundos
marinhos tenha determinado que um Estado parte violou
grave e persistentemente as disposições da presente
parte.

SECÇÃO 5

SOLUÇÃO DE CONFLITOS E PARECERES CONSULTIVOS

Artigo 186o.

Câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos do
Tribunal Internacional do Direito do Mar

O estabelecimento da câmara de conflitos relativos aos
fundos marinhos e o modo como exercerá a sua compe-
tência serão regidos pelas disposições da presente secção,
da parte XV e do anexo VI.

Artigo 187o.

Competência da câmara de conflitos relativos aos
fundos marinhos

A câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos terá
competência, nos termos da presente parte e dos anexos
com ela relacionados, para solucionar as seguintes catego-
rias de conflitos referentes a actividades na área:

a) Conflitos entre Estados partes relativas à interpreta-
ção ou aplicação da presente parte e dos anexos com
ela relacionados;

b) Conflitos entre um Estado parte e a Autoridade
relativas a:

i) actos ou omissões da Autoridade ou de um Estado
parte que se alegue constituírem violação das
disposições da presente parte ou dos anexos com
ela relacionados, ou das normas, regulamentos e
procedimentos da Autoridade adoptados de con-
formidade com as mesmas disposições

ou

ii) actos da Autoridade que se alegue constituírem
abuso ou desvio de poder;

c) Conflitos entre partes num contrato, quer se trate de
Estados partes, da Autoridade ou da Empresa, de
empresas estatais e de pessoas jurídicas, singulares ou
colectivas, referidas na alínea b) do no. 2 do artigo
153o., relativas:

i) à interpretação ou à execução de um contrato ou
de um plano de trabalho

ou

ii) a actos ou omissões de uma parte no contrato
relacionados com actividades na área que afectem
a outra parte ou prejudiquem directamente os seus
legítimos interesses;

d) Conflitos entre a Autoridade e um candidato a con-
tratante que tenha sido patrocinado por um Estado,
nos termos da alínea b) do no. 2 do artigo 153o., e
preenchido devidamente as condições estipuladas no
no. 6 do artigo 4o. e no no. 2 do artigo 13o. do anexo
III, relativas a uma denegação de um contrato ou a
uma questão jurídica suscitada na negociação do
contrato;

e) Conflitos entre a Autoridade e um Estado parte, uma
empresa estatal ou uma pessoa jurídica, singular ou
colectiva, patrocinada por um Estado parte nos ter-
mos da alínea b) do no. 2 do artigo 153o., quando se
alegue que a Autoridade incorreu em responsabilidade
nos termos do artigo 22o. do anexo III;

f) Quaisquer outros conflitos relativamente aos quais a
jurisdição da câmara esteja expressamente prevista na
presente convenção.

Artigo 188o.

Submissão de conflitos a uma câmara especial do
Tribunal Internacional do Direito do Mar ou a uma
câmara ad hoc da câmara de conflitos relativos aos

fundos marinhos ou a uma arbitragem
comercial obrigatória

1. Os conflitos entre Estados partes referidas na alínea
a) do artigo 187o. podem ser submetidos:
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a) A pedido das partes no conflito, a uma câmara
especial do Tribunal Internacional do Direito do Mar
constituída em conformidade com os artigos 15o. e
17o. do anexo VI;

ou

b) A pedido de qualquer das partes no conflito, a uma
câmara ad hoc da câmara de conflitos relativos aos
fundos marinhos constituída de conformidade com o
artigo 36o. do anexo VI.

2. a) Os conflitos relativos à interpretação ou execução
de um contrato referidas na subalínea i) da alínea
c) do artigo 187o. serão submetidos, a pedido de
qualquer das partes no conflito, a uma arbitragem
comercial obrigatória, salvo acordo em contrário
das partes. O tribunal arbitral comercial, a que o
conflito seja submetido, não terá jurisdição para
decidir sobre qualquer questão de interpretação da
presente convenção. Quando o conflito suscitar
também uma questão de interpretação da parte XI
e dos anexos com ela relacionados relativamente
às actividades na área, essa questão será remetida
à câmara de conflitos relativos aos fundos mari-
nhos para decisão.

b) Se, no início ou no decurso de tal arbitragem, o
tribunal arbitral comercial determinar, a pedido
de uma das partes no conflito ou por iniciativa
própria, que a sua decisão depende de uma deci-
são da câmara de conflitos relativos aos fundos
marinhos, o tribunal arbitral remeterá tal questão
à câmara para esta se pronunciar. O tribunal
arbitral proferirá em seguida sentença de confor-
midade com a decisão da câmara de conflitos
relativos aos fundos marinhos.

c) Na ausência de disposição no contrato sobre o
procedimento arbitral a aplicar a um conflito, a
arbitragem processar-se-á de conformidade com as
regras de arbitragem da Comissão das Nações
Unidas sobre o Direito Comercial Internacional
(UNCITRAL) ou com quaisquer outras regras de
arbitragem sobre a matéria estabelecida nas nor-
mas, regulamentos e procedimentos da Autori-
dade, salvo acordo em contrário das partes no
conflito.

Artigo 189o.

Limitação da competência relativa a decisões da
Autoridade

O câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos não
terá competência para se pronunciar sobre o exercício

pela Autoridade dos poderes discricionários que lhe são
conferidos pela presente parte; em nenhum caso a câmara
se substituirá à Autoridade no exercício dos poderes
discricionários desta. Sem prejuízo do disposto no artigo
191o., a câmara de conflitos relativos aos fundos mari-
nhos, ao exercer a sua competência nos termos do artigo
187o., não se pronunciará sobre a questão da conformi-
dade das normas, regulamentos e procedimentos da
Autoridade com a presente convenção nem declarará a
invalidade de tais normas, regulamentos e procedimentos.
A competência da Câmara limitar-se-á a decidir se a
aplicação de quaisquer normas, regulamentos e procedi-
mentos da Autoridade em casos particulares estaria em
conflito com as obrigações contratuais das partes no
conflito ou com as obrigações emergentes da presente
convenção, bem como decidir os pedidos relativos a
abuso ou desvio de poder e pedidos por perdas e danos
ou outras indemnizações a serem devidas à parte interes-
sada por não cumprimento pela outra parte das suas
obrigações contratuais ou das decorrentes da presente
convenção.

Artigo 190o.

Participação e intervenção nos procedimentos pelos
Estados partes patrocinadores

1. Se uma pessoa jurídica, singular ou colectiva, for
parte em qualquer das controvérsias referidas no artigo
187o., o Estado patrocinador será disso notificado e terá o
direito de participar nos procedimentos por meio de
declarações escritas ou orais.

2. Se, num conflito mencionado na alínea c) do artigo
187o., for intentada uma acção contra um Estado parte
por pessoa jurídica, singular ou colectiva, patrocinada
por outro Estado parte, o Estado contra o qual a acção
for intentada poderá requerer que o Estado que patrocina
essa pessoa intervenha no procedimento em nome da
mesma. Não ocorrendo tal intervenção, o Estado contra
o qual a acção é intentada poderá fazer-se representar
por pessoa colectiva da sua nacionalidade.

Artigo 191o.

Pareceres consultivos

A câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos
emitirá, a pedido da Assembleia ou do Conselho, parece-
res consultivos sobre questões jurídicas que se suscitem
no âmbito das suas actividades. Tais pareceres serão
emitidos com carácter de urgência.
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PARTE XII

PROTECÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO MARINHO

SECÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 192o.

Obrigação geral

Os Estados têm a obrigação de proteger e preservar o
meio marinho.

Artigo 193o.

Direito de soberania dos Estados para aproveitar os
seus recursos naturais

Os Estados têm o direito de soberania para aproveitar os
seus recursos naturais de acordo com a sua política em
matéria de ambiente e em conformidade com o seu dever
de proteger e preservar o meio marinho.

Artigo 194o.

Medidas para prevenir, reduzir e controlar a poluição
do meio marinho

1. Os Estados devem tomar, individual ou conjunta-
mente, consoante apropriado, todas as medidas compatí-
veis com a presente convenção que sejam necessárias para
prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho,
qualquer que seja a sua fonte, utilizando para este fim os
meios mais viáveis de que disponham e em função das
suas possibilidades, e devem esforçar-se por harmonizar
as suas políticas a esse respeito.

2. Os Estados devem tomar todas as medidas necessárias
para garantir que as actividades sob sua jurisdição ou
controlo se efectuem de modo a não causar prejuízos, por
poluição, a outros Estados e respectivo ambiente, e que a
poluição causada por incidentes ou actividades sob sua
jurisdição ou controlo não se estenda além das áreas
onde exerçam direitos de soberania, em conformidade
com a presente convenção.

3. As medidas tomadas de acordo com a presente parte
devem referir-se a todas as fontes de poluição do meio
marinho. Estas medidas devem incluir, inter alia, as
destinadas a reduzir tanto quanto possível:

a) A emissão de substâncias tóxicas, prejudiciais ou
nocivas, especialmente as não degradáveis, provenien-
tes de fontes terrestres, provenientes da atmosfera ou
através dela, ou por alijamento;

b) A poluição proveniente de embarcações, em particular
medidas para prevenir acidentes e enfrentar situações
de emergência, garantir a segurança das operações no
mar, prevenir descargas intencionais ou não e regula-
mentar o projecto, construção, equipamento, funcio-
namento e tripulação das embarcações;

c) A poluição proveniente de instalações e dispositivos
utilizados na exploração ou aproveitamento dos
recursos naturais do leito do mar e do seu subsolo,
em particular medidas para prevenir acidentes e
enfrentar situações de emergência, garantir a segura-
nça das operações no mar e regulamentar o projecto,
construção, equipamento, funcionamento e tripulação
de tais instalações ou dispositivos;

d) A poluição proveniente de outras instalações e dispo-
sitivos que funcionem no meio marinho, em particular
medidas para prevenir acidentes e enfrentar situações
de emergência, garantir a segurança das operações no
mar e regulamentar o projecto, construção, equipa-
mento, funcionamento e tripulação de tais instalações
ou dispositivos.

4. Ao tomar medidas para prevenir, reduzir ou controlar
a poluição do meio marinho, os Estados devem abster-se
de qualquer ingerência injustificável nas actividades reali-
zadas por outros Estados no exercício de direitos e no
cumprimento de deveres em conformidade com a pre-
sente convenção.

5. As medidas tomadas em conformidade com a pre-
sente parte devem incluir as necessárias para proteger e
preservar os ecossistemas raros ou frágeis, bem como o
habitat de espécies e outras formas de vida marinha em
vias de extinção, ameaçadas ou em perigo.

Artigo 195o.

Dever de não transferir danos ou riscos ou de não
transformar um tipo de poluição em outro

Ao tomar medidas para prevenir, reduzir e controlar a
poluição do meio marinho, os Estados devem agir de
modo a não transferir directa ou indirectamente os danos
ou riscos de uma zona para outra ou a não transformar
um tipo de poluição em outro.
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Artigo 196o.

Utilização de tecnologias ou introdução de espécies
estranhas ou novas

1. Os Estados devem tomar todas as medidas necessárias
para prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio
marinho resultante da utilização de tecnologias sob sua
jurisdição ou controlo, ou a introdução intencional ou
acidental num sector determinado do meio marinho de
espécies estranhas ou novas que nele possam provocar
mudanças importantes e prejudiciais.

2. O disposto no presente artigo não afecta a aplicação
da presente convenção no que se refere à prevenção,
redução e controlo da poluição do meio marinho.

SECÇÃO 2

COOPERAÇÃO MUNDIAL E REGIONAL

Artigo 197o.

Cooperação no plano mundial ou regional

Os Estados devem cooperar no plano mundial e, quando
apropriado, no plano regional, directamente ou por inter-
médio de organizações internacionais competentes, na
formulação e elaboração de regras e normas, bem como
práticas e procedimentos recomendados de carácter inter-
nacional que sejam compatíveis com a presente con-
venção, para a protecção e preservação do meio marinho,
tendo em conta as características próprias de cada
região.

Artigo 198o.

Notificação de danos iminentes ou reais

Quando um Estado tiver conhecimento de casos em que
o meio marinho se encontre em perigo iminente de sofrer
danos por poluição, ou já os tenha sofrido, deve notificá-
-lo imediatamente a outros Estados que julgue possam vir
a ser afectados por esses danos, bem como às organiza-
ções internacionais competentes.

Artigo 199o.

Planos de emergência contra a poluição

Nos casos mencionados no artigo 198o., os Estados da
zona afectada, na medida das suas possibilidades, e as
organizações internacionais competentes devem cooperar
tanto quanto possível para eliminar os efeitos da poluição
e prevenir ou reduzir ao mínimo os danos. Para tal fim,
os Estados devem elaborar e promover em conjunto

planos de emergência para enfrentar incidentes de polui-
ção no meio marinho.

Artigo 200o.

Estudos, programas de investigação e troca de
informações e dados

Os Estados devem cooperar, directamente ou por inter-
médio de organizações internacionais competentes, para
promover estudos, realizar programas de investigação
científica e estimular a troca das informações e dos dados
obtidos relativamente à poluição do meio marinho. Os
Estados devem procurar participar activamente nos pro-
gramas regionais e mundiais, com vista a adquirir os
conhecimentos necessários à avaliação da natureza e grau
de poluição, efeitos da exposição à mesma, seu trajecto,
riscos e soluções aplicáveis.

Artigo 201o.

Critérios científicos para a regulamentação

À luz das informações e dados adquiridos nos termos do
artigo 200o., os Estados devem cooperar, directamente ou
por intermédio das organizações internacionais compe-
tentes, no estabelecimento de critérios científicos apro-
priados para a formulação e elaboração de regras e
normas, bem como práticas e procedimentos recomenda-
dos, para prevenir, reduzir e controlar a poluição do
meio marinho.

SECÇÃO 3

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Artigo 202o.

Assistência científica e técnica aos Estados em
desenvolvimento

Os Estados, directamente ou por intermédio das organi-
zações internacionais competentes, devem:

a) Promover programas de assistência científica, educa-
tiva, técnica e de outra índole aos Estados em desen-
volvimento para protecção e preservação do meio
marinho e prevenção, redução e controlo da poluição
marinha. Essa assistência deve consistir, inter alia,
em:

i) formar pessoal científico e técnico,

ii) facilitar a participação desse pessoal em progra-
mas internacionais pertinentes,
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iii) proporcionar-lhes o equipamento e as facilidades
necessárias,

iv) aumentar a sua capacidade para fabricar esse
equipamento,

v) fornecer serviços de assessoria e desenvolver
meios materiais para os programas de investiga-
ção, controlo sistemático, educação e outros;

b) Prestar assistência apropriada, especialmente aos Esta-
dos em desenvolvimento, para minimizar os efeitos de
acidentes importantes que possam provocar uma
poluição grave do meio marinho;

c) Prestar assistência apropriada, especialmente, aos
Estados em desenvolvimento, no que se refere à
preparação de avaliações ecológicas.

Artigo 203o.

Tratamento preferencial para os Estados em
desenvolvimento

A fim de prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio
marinho ou minimizar os seus efeitos, as organizações
internacionais devem dar um tratamento preferencial aos
Estados em desenvolvimento no que se refere à:

a) Distribuição de fundos e assistência técnica apropria-
dos;

b) Utilização dos seus serviços especializados.

SECÇÃO 4

CONTROLO SISTEMÁTICO E AVALIAÇÃO ECOLÓGICA

Artigo 204o.

Controlo sistemático dos riscos de poluição ou efeitos
de poluição

1. Os Estados, directamente ou por intermédio das orga-
nizações internacionais competentes, devem procurar, na
medida do possível e tomando em consideração os direi-
tos de outros Estados, observar, medir, avaliar e analisar,
mediante métodos científicos reconhecidos, os riscos de
poluição do meio marinho ou os seus efeitos.

2. Em particular, os Estados devem manter sob vigilân-
cia os efeitos de quaisquer actividades por eles autoriza-
das ou a que se dediquem a fim de determinarem se as
referidas actividades são susceptíveis de poluir o meio
marinho.

Artigo 205o.

Publicação de relatórios

Os Estados devem publicar relatórios sobre os resultados
obtidos nos termos do artigo 204o., ou apresentar tais
relatórios com a periodicidade apropriada, às organiza-
ções internacionais competentes, que devem pô-los à
disposição de todos os Estados.

Artigo 206o.

Avaliação dos efeitos potenciais de actividades

Os Estados que tenham motivos razoáveis para acreditar
que as actividades projectadas sob sua jurisdição ou
controlo podem causar uma poluição considerável do
meio marinho ou nele provocar modificações significati-
vas e prejudiciais, devem avaliar, na medida do possível,
os efeitos potenciais dessas actividades para o meio
marinho e publicar relatórios sobre os resultados dessas
avaliações, nos termos previstos no artigo 205o.

SECÇÃO 5

REGRAS INTERNACIONAIS E LEGISLAÇÃO NACIONAL
PARA PREVENIR, REDUZIR E CONTROLAR A POLUIÇÃO

DO MEIO MARINHO

Artigo 207o.

Poluição de origem terrestre

1. Os Estados devem adoptar leis e regulamentos para
prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho
proveniente de fontes terrestres, incluindo rios, estuários,
ductos e instalações de descarga, tendo em conta regras e
normas, bem como práticas e procedimentos recomenda-
dos e internacionalmente acordados.

2. Os Estados devem tomar outras medidas que possam
ser necessárias para prevenir, reduzir e controlar tal
poluição.

3. Os Estados devem procurar harmonizar as suas políti-
cas a esse respeito no plano regional apropriado.

4. Os Estados, actuando em especial por intermédio das
organizações internacionais competentes ou de uma con-
ferência diplomática, devem procurar estabelecer regras e
normas, bem como práticas e procedimentos recomenda-
dos, de carácter mundial e regional para prevenir, reduzir
e controlar tal poluição, tendo em conta as características
próprias de cada região, a capacidade económica dos
Estados em desenvolvimento e a sua necessidade de
desenvolvimento económico. Tais regras e normas, bem
como práticas e procedimentos recomendados, devem ser
reexaminados com a periodicidade necessária.
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5. As leis, regulamentos, medidas, regras e normas, bem
como práticas e procedimentos recomendados, referidos
nos no.s 1, 2 e 4 devem incluir disposições destinadas a
minimizar, tanto quanto possível, a emissão no meio
marinho de substâncias tóxicas, prejudiciais ou nocivas,
especialmente as substâncias não degradáveis.

Artigo 208o.

Poluição proveniente de actividades relativas aos fundos
marinhos sob jurisdição nacional

1. Os Estados costeiros devem adoptar leis e regulamen-
tos para prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio
marinho, proveniente directa ou indirectamente de activi-
dades relativas aos fundos marinhos sob sua jurisdição e
proveniente de ilhas artifiais, instalações e estruturas sob
sua jurisdição, nos termos dos artigos 60o. e 80o.

2. Os Estados devem tomar outras medidas que possam
ser necessárias para prevenir, reduzir e controlar tal
poluição.

3. Tais leis, regulamentos e medidas não devem ser
menos eficazes que as regras e normas, bem como
práticas e procedimentos recomendados, de carácter
internacional.

4. Os Estados devem procurar harmonizar as suas políti-
cas a esse respeito no plano regional apropriado.

5. Os Estados, actuando em especial por intermédio das
organizações internacionais competentes ou de uma con-
ferência diplomática, devem estabelecer regras e normas,
bem como práticas e procedimentos recomendados, de
carácter mundial e regional para prevenir, reduzir e
controlar a poluição do meio marinho a que se faz
referência no no. 1. Tais regras e normas, bem como
práticas e procedimentos recomendados, devem ser reexa-
minados com a periodicidade necessária.

Artigo 209o.

Poluição proveniente de actividades na área

1. De conformidade com a parte XI, devem estabelecer-
-se regras e normas, bem como práticas e procedimentos
recomendados de carácter internacional, para prevenir,
reduzir e controlar a poluição do meio marinho prove-
niente de actividades na área. Tais regras e normas, bem
como práticas e procedimentos recomendados devem ser
reexaminados com a periodicidade necessária.

2. Nos termos das disposições pertinentes da presente
secção, os Estados devem adoptar leis e regulamentos,
para prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio
marinho proveniente de actividades na área efectuadas
por embarcações ou a partir de instalações, estruturas e
outros dispositivos que arvorem a sua bandeira ou este-

jam registados no seu território, ou operem sob sua
autoridade, segundo o caso. Tais leis e regulamentos não
devem ser menos eficazes que as normas, regulamentos e
procedimentos internacionais referidos no no. 1.

Artigo 210o.

Poluição por alijamento

1. Os Estados devem adoptar leis e regulamentos para
prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho
por alijamento.

2. Os Estados devem tomar outras medidas que possam
ser necessárias para prevenir, reduzir e controlar tal
poluição.

3. Tais leis, regulamentos e medidas devem assegurar
que o alijamento não se realize sem autorização das
autoridades competentes dos Estados.

4. Os Estados, actuando em especial por intermédio das
organizações internacionais competentes ou de uma con-
ferência diplomática, devem procurar estabelecer regras e
normas, bem como práticas e procedimentos recomenda-
dos, de carácter mundial e regional para prevenir, reduzir
e controlar tal poluição. Tais regras e normas, bem como
práticas e procedimentos recomendados devem ser reexa-
minados com a periodicidade necessária.

5. O alijamento no mar territorial e na zona económica
exclusiva ou na plataforma continental não pode realizar-
se sem o consentimento prévio expresso do Estado cos-
teiro, que tem o direito de autorizar, regular e controlar
esse alijamento, depois de ter examinado devidamente a
questão com outros Estados que, devido à sua situação
geográfica, possam vir a ser desfavoravelmente afectados
por tal alijamento.

6. As leis, regulamentos e medidas nacionais não devem
ser menos eficazes que regras e normas de carácter
mundial para prevenir, reduzir e controlar tal poluição.

Artigo 211o.

Poluição proveniente de embarcações

1. Os Estados, actuando por intermédio da organização
internacional competente ou de uma conferência diplo-
mática geral, devem estabelecer regras e normas de carác-
ter internacional para prevenir, reduzir e controlar a
poluição do meio marinho proveniente de embarcações e
devem do mesmo modo promover a adopção, quando
apropriado, de sistemas de fixação de tráfego destinados
a minimizar o risco de acidentes que possam causar a
poluição do meio marinho, incluindo o litoral, e danos de
poluição relacionados com os interesses dos Estados
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costeiros. Tais regras e normas devem, do mesmo modo,
ser reexaminadas com a periodicidade necessária.

2. Os Estados devem adoptar leis e regulamentos para
prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho
proveniente de embarcações que arvorem a sua bandeira
ou estejam registadas no seu território. Tais leis e regula-
mentos devem ter pelo menos a mesma eficácia que as
regras e normas internacionais geralmente aceites que se
estabeleçam por intermédio da organização internacional
competente ou de uma conferência diplomática geral.

3. Os Estados que estabeleçam requisitos especiais para
prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho,
como condição para a admissão de embarcações estran-
geiras nos seus portos ou nas suas águas interiores ou
para fazerem escala nos seus terminais ao largo da costa,
devem dar a devida publicidade a esses requisitos e
comunicá-los à organização internacional competente.
Quando dois ou mais Estados costeiros estabeleçam de
forma idêntica os referidos requisitos num esforço para
harmonizar a sua política neste sector, a comunicação
deve indicar quais os Estados que participam em tais
acordos de cooperação. Os Estados devem exigir ao
capitão de uma embarcação que arvore a sua bandeira ou
que esteja registada no seu território que, quando nave-
gar no mar territorial de um Estado participante nos
citados acordos, informe, a pedido desse Estado, se se
dirige a um Estado da mesma região que participe em tais
acordos e, em caso afirmativo, indique se a embarcação
reúne os requisitos estabelecidos por esse Estado para a
admissão nos seus portos. O presente artigo deve ser
aplicado sem prejuízo de a embarcação continuar a
exercer o seu direito de passagem inofensiva ou da
aplicação do no. 2 do artigo 25o.

4. Os Estados costeiros podem, no exercício da sua
soberania no mar territorial, adoptar leis e regulamentos
para prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio
marinho proveniente de embarcações estrangeiras,
incluindo as embarcações que exerçam o direito de passa-
gem inofensiva. Em conformidade com a secção 3 da
parte II, tais leis e regulamentos não devem dificultar a
passagem inofensiva de embarcações estrangeiras.

5. Os Estados costeiros podem, para fins da execução
do estabelecido na secção 6, adoptar relativamente às
suas zonas económicas exclusivas, leis e regulamentos
para prevenir, reduzir e controlar a poluição proveniente
de embarcações, em conformidade com e em aplicação
das regras e normas internacionais geralmente aceites
estabelecidas por intermédio da organização internacional
competente ou de uma conferência diplomática geral.

6. a) Quando as regras e normas internacionais referi-
das no no. 1 sejam inadequadas para enfrentar
circunstâncias especiais, e os Estados costeiros
tenham motivos razoáveis para acreditar que uma
área particular e claramente definida das suas
respectivas zonas económicas exclusivas requer a
adopção de medidas obrigatórias especiais para

prevenir a poluição proveniente de embarcações,
por reconhecidas razões técnicas relacionadas com
as suas condições oceanográficas e ecológicas,
bem como pela sua utilização ou protecção dos
seus recursos e o carácter particular do seu tráfe-
go, os Estados costeiros podem, depois de terem
devidamente consultado, por intermédio da orga-
nização internacional competente, qualquer outro
Estado interessado, dirigir uma comunicação
sobre essa área a tal organização, apresentando
provas científicas e técnicas em seu apoio e infor-
mação sobre as instalações de recepção necessá-
rias. Num prazo de doze meses após a recepção
desta comunicação, a organização deve decidir se
as condições nessa área correspondem aos requisi-
tos anteriormente enunciados. Se a organização
decide favoravelmente, os Estados costeiros
podem adoptar, para essa área leis e regulamentos
destinados a prevenir, reduzir e controlar a polui-
ção proveniente de embarcações, aplicando as
regras e normas ou práticas de navegação interna-
cionais que, por intermédio da organização, se
tenham tornado aplicáveis às áreas especiais. Essas
leis e regulamentos são aplicáveis a embarcações
estrangeiras decorrido um prazo de quinze meses
a contar da data em que a comunicação tenha
sido apresentada à organização.

b) Os Estados costeiros devem publicar os limites de
tal área particular e claramente definida.

c) Os Estados costeiros, ao apresentarem tal comuni-
cação, devem notificar ao mesmo tempo a organi-
zação se têm intenção de adoptar para essa área
leis e regulamentos adicionais destinados a preve-
nir, reduzir e controlar a poluição proveniente de
embarcações. Tais leis e regulamentos adicionais
podem referir-se às descargas ou práticas de nave-
gação, mas não podem obrigar as embarcações
estrangeiras a cumprir normas de projecto, cons-
trução, tripulação ou equipamento, diferentes das
regras e normas internacionais geralmente aceitas;
são aplicáveis às embarcações estrangeiras decor-
rido um prazo de quinze meses a contar da data
em que a comunicação tenha sido apresentada à
organização desde que esta as aprove num prazo
de doze meses a contar da data da apresentação
da comunicação.

7. As regras e normas internacionais referidas no pre-
sente artigo devem incluir, inter alia, as relativas à
imediata notificação dos Estados costeiros, cujo litoral ou
interesses conexos possam ser afectados por incidentes,
incluindo acidentes marítimos que originem ou possam
originar descargas.

Artigo 212o.

Poluição proveniente da atmosfera ou através dela

1. Os Estados devem adoptar leis e regulamentos para
prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho
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proveniente da atmosfera ou através dela, aplicáveis ao
espaço aéreo sob sua soberania ou a embarcações que
arvorem a sua bandeira ou a embarcações ou aeronaves
que estejam registadas no seu território, tendo em conta
as regras e normas, bem como práticas e procedimentos
recomendados, internacionalmente acordados, e a segu-
rança da navegação aérea.

2. Os Estados devem tomar outras medidas que sejam
necessárias para prevenir, reduzir e controlar tal polui-
ção.

3. Os Estados, actuando em especial por intermédio das
organizações internacionais competentes ou de uma con-
ferência diplomática, devem procurar estabelecer, no
plano mundial e regional, regras e normas, bem como
práticas e procedimentos recomendados, para prevenir,
reduzir e controlar tal poluição.

SECÇÃO 6

EXECUÇÃO

Artigo 213o.

Execução referente à poluição de origem terrestre

Os Estados devem assegurar a execução das suas leis e
regulamentos adoptados em conformidade com o artigo
207o. e adoptar leis e regulamentos e tomar outras
medidas necessárias para pôr em prática as regras e
normas internacionais aplicáveis estabelecidas por inter-
médio das organizações internacionais competentes ou de
uma conferência diplomática para prevenir, reduzir e
controlar a poluição do meio marinho de origem terres-
tre.

Artigo 214o.

Execução referente à poluição proveniente de
actividades relativas aos fundos marinhos

Os Estados devem assegurar a execução das suas leis e
regulamentos adoptados em conformidade com o artigo
208o. e adoptar leis e regulamentos e tomar outras
medidas necessárias para pôr em prática as regras e
normas internacionais aplicáveis, estabelecidas por inter-
médio das organizações internacionais competentes ou de
uma conferência diplomática, para prevenir, reduzir e
controlar a poluição do meio marinho proveniente
directa ou indirectamente de actividades relativas aos
fundos marinhos sob sua jurisdição e de ilhas artificiais,
instalações e estruturas sob sua jurisdição, nos termos
dos artigos 60o. e 80o.

Artigo 215o.

Execução referente à poluição proveniente de
actividades na área

A execução das regras, normas, e procedimentos interna-
cionais estabelecidos, em conformidade com a parte XI,
para prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio
marinho proveniente de actividades na área, deve ser
regida pelas disposições dessa parte.

Artigo 216o.

Execução referente à poluição por alijamento

1. As leis e regulamentos adoptados em conformidade
com a presente convenção e as regras e normas interna-
cionais aplicáveis, estabelecidas por intermédio das orga-
nizações internacionais competentes ou de uma conferên-
cia diplomática, para prevenir, reduzir e controlar a
poluição do meio marinho por alijamento devem ser
executados:

a) Pelo Estado costeiro no que se refere ao alijamento no
seu mar territorial ou na sua zona económica exclu-
siva ou na sua plataforma continental;

b) Pelo Estado de bandeira no que se refere às embarca-
ções que arvorem a sua bandeira ou às embarcações
ou aeronaves que estejam registadas no seu territó-
rio;

c) Por qualquer Estado no que se refere a actos de carga
de detritos ou de outras matérias realizados no seu
território ou nos seus terminais ao largo da costa.

2. Nenhum Estado é obrigado, em virtude do presente
artigo, a iniciar procedimentos quando outro Estado já os
tenha iniciado em conformidade com o presente artigo.

Artigo 217o.

Execução pelos Estados de bandeira

1. Os Estados devem assegurar que as embarcações que
arvorem a sua bandeira ou estejam registadas no seu
território cumpram as regras e normas internacionais
aplicáveis, estabelecidas por intermédio da organização
internacional competente ou de uma conferência diplo-
mática geral, bem como as leis e regulamentos adoptados
em conformidade com a presente convenção, para preve-
nir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho
proveniente de embarcações, e consequentemente adoptar
as leis e regulamentos e tomar outras medidas necessárias
para pô-los em prática. Os Estados de bandeira devem
velar pela execução efectiva de tais regras, normas, leis e
regulamentos, independentemente do local em que tenha
sido cometida a infracção.
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2. Os Estados devem, em especial, tomar as medidas
apropriadas para assegurar que as embarcações que arvo-
rem a sua bandeira ou estejam registadas no seu território
sejam proibidas de navegar enquanto não estejam em
condições de fazer-se ao mar em cumprimento dos requi-
sitos, das regras e normas internacionais mencionadas no
no. 1, incluindo os relativos ao projecto, construção,
equipamento e tripulação das embarcações.

3. Os Estados devem assegurar que as embarcações que
arvorem a sua bandeira ou estejam registadas no seu
território tenham a bordo os certificados exigidos pelas
regras e normas internacionais mencionadas no no. 1 e
emitidos em conformidade com as mesmas. Os Estados
devem assegurar que as embarcações que arvorem a sua
bandeira sejam inspeccionadas periodicamente, a fim de
verificar se tais certificados estão em conformidade com
as condições reais da embarcação. Tais certificados
devem ser aceites pelos outros Estados como prova das
condições da embarcação e ser-lhes reconhecida a mesma
validade que aos certificados emitidos por eles próprios, a
não ser que existam motivos sérios para acreditar que as
condições da embarcação não correspondem substancial-
mente aos dados que constam dos certificados.

4. Se uma embarcação cometer uma infracção às regras
e normas estabelecidas por intermédio da organização
internacional competente ou de uma conferência diplo-
mática geral, o Estado de bandeira, sem prejuízo dos
artigos 218o., 220o. e 228o., deve ordenar uma investigação
imediata e, se necessário, iniciar procedimentos relativos
à alegada infracção, independentemente do local em que
tenha sido cometida a infracção ou do local em que a
poluição proveniente de tal infracção tenha ocorrido ou
tenha sido verificada.

5. Os Estados de bandeira que realizem uma investiga-
ção da infracção podem solicitar a ajuda de qualquer
outro Estado cuja cooperação possa ser útil para esclare-
cer as circunstâncias do caso. Os Estados devem procurar
atender as solicitações apropriadas do Estado de ban-
deira.

6. Os Estados devem, a pedido, por escrito, de qualquer
Estado, investigar qualquer infracção que se alegue ter
sido cometida pelas embarcações que arvorem a sua
bandeira. Uma vez convencidos de que dispõem de pro-
vas suficientes para iniciar um procedimento relativo à
alegada infracção, os Estados de bandeira devem iniciar
sem demora esse procedimento em conformidade com o
seu direito interno.

7. Os Estados de bandeira devem informar imediata-
mente o Estado solicitante e a organização internacional
competente das medidas tomadas e do resultado obtido.
Tal informação deve ser posta à disposição de todos os
Estados.

8. As sanções previstas nas leis e regulamentos dos
Estados para as embarcações que arvorem a sua bandeira
devem ser suficientemente severas para desencorajar as
infracções, independentemente do local em que tenham
sido cometidas.

Artigo 218o.

Execução pelo Estado do porto

1. Quando uma embarcação se encontrar voluntaria-
mente num porto ou num terminal ao largo da costa de
um Estado, este Estado poderá realizar investigações e, se
as provas o justificarem, iniciar procedimentos relativos a
qualquer descarga procedente dessa embarcação realizada
fora das águas interiores, mar territorial ou zona econó-
mica exclusiva desse Estado com violação das regras e
normas internacionais aplicáveis estabelecidas por inter-
médio da organização internacional competente ou de
uma conferência diplomática geral.

2. Não serão iniciados procedimentos nos termos do
no. 1 relativos a uma infracção por descarga nas águas
interiores, mar territorial ou zona económica exclusiva de
outro Estado, a não ser que o solicite esse Estado, o
Estado de bandeira ou qualquer Estado prejudicado ou
ameaçado pela descarga, ou a não ser que a infracção
tenha provocado ou possa vir a provocar poluição nas
águas interiores, mar territorial ou zona económica exclu-
siva do Estado que tenha iniciado os procedimentos.

3. Quando uma embarcação se encontrar voluntaria-
mente num porto ou num terminal ao largo da costa de
um Estado, esse Estado deve atender, na medida do
possível, às solicitações de qualquer Estado relativas à
investigação de uma infracção por descarga referida no
no. 1, que se julgue ter sido cometida nas águas interiores,
mar territorial ou zona económica exclusiva do Estado
solicitante que tenha causado ou ameace causar danos
aos mesmos. O Estado do porto deve igualmente atender,
na medida do possível, às solicitações do Estado de
bandeira relativas à investigação de tal infracção, inde-
pendentemente do local em que tenha sido cometida.

4. Os elementos da investigação efectuada pelo Estado
do porto nos termos do presente artigo devem ser trans-
mitidos ao Estado de bandeira ou ao Estado costeiro, a
pedido destes. Quaisquer procedimentos iniciados pelo
Estado do porto com base em tal investigação podem,
salvo disposição em contrário da secção 7, ser suspensos
a pedido do Estado costeiro, quando a infracção tiver
sido cometida nas águas interiores, mar territorial ou
zona económica exclusiva desse Estado. Em tal situação,
as provas e os elementos do caso, assim como qualquer
caução ou outra garantia financeira depositada junto das
autoridades do Estado do porto, serão transferidos para
o Estado costeiro. Esta transferência exclui a possibili-
dade de os procedimentos prosseguirem no Estado do
porto.

Artigo 219o.

Medidas relativas à navegabilidade das embarcações
para evitar a poluição

Salvo disposição em contrário da secção 7, os Estados
que, a pedido de terceiros ou por iniciativa própria,
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tenham comprovado que uma embarcação que se encon-
tra num dos seus portos ou num dos seus terminais ao
largo da costa viola as regras e normas internacionais
aplicáveis em matéria de navegabilidade das embarcações
e ameaça, em consequência, causar danos ao meio mari-
nho, devem tomar, sempre que possível, medidas admi-
nistrativas para impedir que a mesma embarcação nave-
gue. Tais Estados apenas podem autorizar a referida
embarcação a prosseguir até ao estaleiro de reparações
apropriado mais próximo e, eliminadas as causas da
infracção, permitirão que a embarcação prossiga viagem
sem demora.

Artigo 220o.

Execução pelos Estados costeiros

1. Quando uma embarcação se encontrar voluntaria-
mente num porto ou num terminal ao largo da costa de
um Estado, esse Estado pode, tendo em conta o disposto
na secção 7, iniciar procedimentos relativos a qualquer
infracção às suas leis e regulamentos adoptados em
conformidade com a presente convenção ou com as
regras e normas internacionais aplicáveis para prevenir,
reduzir e controlar a poluição proveniente de embarca-
ções, quando a infracção tiver sido cometida no seu mar
territorial ou na sua zona económica exclusiva.

2. Quando um Estado tiver motivos sérios para acredi-
tar que uma embarcação que navegue no seu mar territo-
rial violou, durante a sua passagem pelo mesmo, as leis e
regulamentos desse Estado, adoptados em conformidade
com a presente convenção ou as regras e normas interna-
cionais aplicáveis para prevenir, reduzir e controlar a
poluição proveniente de embarcações, esse Estado, sem
prejuízo da aplicação das disposições pertinentes da
secção 3 da parte II, pode proceder à inspecção material
da embarcação relativa à infracção e, quando as provas o
justificarem, iniciar procedimentos, incluindo a detenção
da embarcação, em conformidade com o seu direito
interno, salvo disposição em contrário da secção 7.

3. Quando um Estado tiver motivos sérios para acredi-
tar que uma embarcação que navegue na sua zona
económica exclusiva ou no seu mar territorial cometeu,
na zona económica exclusiva, uma violação das regras e
normas internacionais aplicáveis para prevenir, reduzir e
controlar a poluição proveniente de embarcações ou das
leis e regulamentos desse Estado, adoptadas em conformi-
dade com tais regras e normas e que as apliquem, esse
Estado pode exigir à embarcação que forneça informa-
ções sobre a sua identidade e o porto de registo, a sua
última e próxima escala, e outras informações pertinentes
que sejam necessárias para determinar se foi cometida
uma infracção.

4. Os Estados devem adoptar leis e regulamentos e
tomar outras medidas para que as embarcações que
arvorem a sua bandeira dêem cumprimento aos pedidos
de informação feitos nos termos do no. 3.

5. Quando um Estado tiver motivos sérios para acredi-
tar que uma embarcação que navegue na sua zona
económica exclusiva ou no seu mar territorial cometeu,
na zona económica exclusiva, uma das infracções referi-
das no no. 3, que tenha tido como resultado uma descarga
substancial que provoque ou ameace provocar uma polui-
ção importante no meio marinho, esse Estado pode
proceder à inspecção material da embarcação sobre ques-
tões relacionadas com a infracção, se a embarcação se
tiver negado a fornecer informações ou se as informações
fornecidas pela mesma estiverem em manifesta contradi-
ção com a situação factual evidente e as circunstâncias do
caso justificarem a referida inspecção.

6. Quando existir prova manifesta e objectiva de que
uma embarcação que navegue na zona económica exclu-
siva ou no mar territorial de um Estado cometeu, na zona
económica exclusiva, uma das infracções referidas no
no. 3, que tenha tido como resultado uma descarga que
provoque ou ameace provocar danos importantes para o
litoral ou para os interesses conexos do Estado costeiro
ou para quaisquer recursos do seu mar territorial ou da
sua zona económica exclusiva, esse Estado pode, tendo
em conta o disposto na secção 7, e quando as provas o
justificarem, iniciar procedimentos incluindo a detenção
da embarcação, de conformidade com o seu direito
interno.

7. Não obstante as disposições do no. 6, sempre que
tenham sido estabelecidos procedimentos apropriados,
quer por intermédio da organização internacional compe-
tente quer de outra forma, acordados para garantir o
cumprimento dos requisitos para prestação de caução ou
de outra garantia financeira apropriada, o Estado cos-
teiro, se vinculado por esses procedimentos, autorizará a
embarcação a prosseguir a sua viagem.

8. As disposições dos no.s 3, 4, 5, 6 e 7 também se
aplicam às leis e regulamentos nacionais adoptados de
conformidade com o no. 6 do artigo 211o.

Artigo 221o.

Medidas para evitar a poluição resultante de acidentes
marítimos

1. Nenhuma das disposições da presente parte deve
prejudicar o direito dos Estados de, nos termos do direito
internacional tanto consuetudinário como convencional,
tomar e executar medidas além do mar territorial propor-
cionalmente ao dano efectivo ou potencial a fim de
proteger o seu litoral ou interesses conexos, incluindo a
pesca, contra a poluição ou a ameaça de poluição resul-
tante de um acidente marítimo ou de actos relacionados
com tal acidente, dos quais se possa de forma razoável
prever que resultem importantes consequências nocivas.

2. Para efeitos do presente artigo, «acidente marítimo»
significa um abalroamento, encalhe ou outro incidente de
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navegação ou acontecimento a bordo de uma embarcação
ou no seu exterior, de que resultem danos materiais ou
ameaça iminente de danos materiais à embarcação ou à
sua carga.

Artigo 222o.

Execução relativa à poluição proveniente da atmosfera
ou através dela

Os Estados devem assegurar a execução, no espaço aéreo
sob sua soberania ou em relação a embarcações que
arvorem a sua bandeira ou embarcações ou aeronaves
que estejam registadas no seu território, das suas leis
regulamentos adoptados de conformidade com o no. 1 do
artigo 212o. e com outras disposições da presente con-
venção, adoptar também leis e regulamentos e tomar
outras medidas para dar cumprimento às regras e normas
internacionais aplicáveis, estabelecidas por intermédio de
uma organização internacional competente ou de uma
conferência diplomática, para prevenir, reduzir e contro-
lar a poluição do meio marinho proveniente da atmosfera
ou através dela, em conformidade com todas as regras e
normas internacionais pertinentes, relativas à segurança
da navegação aérea.

SECÇÃO 7

GARANTIAS

Artigo 223o.

Medidas para facilitar os procedimentos

Nos procedimentos iniciados nos termos da presente
parte, os Estados devem tomar medidas para facilitar a
audiência de testemunhas e a admissão de provas apre-
sentadas por autoridades de outro Estado ou pela organi-
zação internacional competente e facilitar a assistência a
esses procedimentos de representantes oficiais da organi-
zação internacional competente, do Estado de bandeira
ou de qualquer Estado afectado pela poluição resultante
de qualquer infracção. Os representantes oficiais que
assistam a esses procedimentos terão os direitos e deveres
previstos no direito interno ou no direito internacional.

Artigo 224o.

Exercício dos poderes de polícia

Somente os funcionários oficialmente habilitados bem
como os navios de guerra ou aeronaves militares ou
outros navios ou aeronaves que possuam sinais claros e
sejam identificáveis como estando ao serviço de um
governo e para tanto autorizados podem exercer poderes
de polícia em relação a embarcações estrangeiras em
aplicação da presente parte.

Artigo 225o.

Obrigação de evitar consequências adversas no exercício
dos poderes de polícia

No exercício dos seus poderes de polícia previstos na
presente convenção em relação às embarcações estrangei-
ras, os Estados não devem pôr em perigo a segurança da
navegação, nem fazer correr qualquer risco a uma embar-
cação nem a devem conduzir a um porto ou fundeadouro
inseguro nem expor o meio marinho a um risco injustifi-
cado.

Artigo 226o.

Investigação sobre embarcações estrangeiras

1. a) Os Estados não devem reter uma embarcação
estrangeira por mais tempo que o indispensável
para os efeitos de investigações previstas nos arti-
gos 216o., 218o. e 220o. A inspecção material de
uma embarcação estrangeira deve ser limitada a
um exame dos certificados, registos e outros docu-
mentos que a embarcação é obrigada a ter a
bordo, de acordo com as regras e normas interna-
cionais geralmente aceites, ou de qualquer outro
documento similar que tiver a bordo. Só poderá
ser feita uma inspecção material mais pormenori-
zada da embarcação depois de tal exame e apenas
no caso de:

i) Existirem motivos sérios para acreditar que a
condição da embarcação ou do seu equipa-
mento não corresponde essencialmente aos
dados que figuram nesses documentos;

ii) O conteúdo de tais documentos não ser sufi-
ciente para confirmar ou verificar uma presu-
mida infracção;

ou

iii) A embarcação não ter a bordo certificados
nem registos válidos.

b) Se a investigação indicar uma violação das leis e
regulamentos aplicáveis ou das regras e normas
internacionais para a protecção e preservação do
meio marinho, a embarcação será imediatamente
liberta após o cumprimento de certas formalidades
razoáveis, tais como a prestação de uma caução
ou de outra garantia financeira apropriada.

c) Sem prejuízo das regras e normas internacionais
aplicáveis relativas à navegabilidade das embarca-
ções, poderá ser negada a libertação de uma
embarcação ou ser condicionada ao requisito de a
embarcação se dirigir ao estaleiro de reparações
apropriado mais próximo, sempre que a mesma
libertação represente uma ameaça injustificada de
danos para o meio marinho. No caso de a liberta-
ção ter sido negada ou condicionada a determina-
dos requisitos, o Estado de bandeira deve ser
imediatamente notificado e poderá diligenciar no
sentido da libertação da embarcação de conformi-
dade com a parte XV.
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2. Os Estados devem cooperar para estabelecer procedi-
mentos que evitem inspecções materiais desnecessárias de
embarcações no mar.

Artigo 227o.

Não discriminação em relação a embarcações
estrangeiras

Ao exercer os seus direitos e ao cumprir as suas obriga-
ções nos termos da presente parte, os Estados não devem
fazer discriminação, de direito ou de facto, em relação às
embarcações de qualquer outro Estado.

Artigo 228o.

Suspensão de procedimentos e restrições à sua
instauração

1. Os procedimentos para imposição de penalidades
decorrentes de qualquer infracção às leis e regulamentos
aplicáveis ou às regras e normas internacionais relativas à
prevenção, redução e controlo da poluição proveniente de
embarcações, cometida por uma embarcação estrangeira
além do mar territorial do Estado que instaurou tais
procedimentos, serão suspensos no prazo de seis meses a
contar da data da instauração desses procedimentos
quando o Estado de bandeira tiver instaurado procedi-
mentos para imposição de penalidades com base em
acusações correspondentes, a menos que aqueles procedi-
mentos se relacionem com um caso de dano grave
causado ao Estado costeiro ou o Estado de bandeira em
questão tiver reiteradamente faltado ao cumprimento da
sua obrigação de assegurar a execução efectiva das regras
e normas internacionais aplicáveis, relativas a infracções
cometidas por embarcações suas. Sempre que o Estado de
bandeira pedir a suspensão dos procedimentos em con-
formidade com o presente artigo, deverá facultar em
tempo oportuno, ao Estado que primeiro tiver instaurado
os procedimentos um dossier completo do caso, bem
como as actas dos procedimentos. Concluídos os procedi-
mentos instaurados pelo Estado de bandeira, os procedi-
mentos suspensos serão extintos. Efectuado o pagamento
das custas referentes a tais procedimentos, o Estado
costeiro restituirá qualquer caução ou outra garantia
financeira prestada em relação com os procedimentos
suspensos.

2. Não serão instaurados procedimentos em relação a
embarcações estrangeiras uma vez decorridos três anos a
contar da data em que a infracção foi cometida, e
nenhum Estado poderá instaurar procedimentos quando
outro Estado os tiver já instaurado, salvo disposição em
contrário do no. 1.

3. As disposições do presente artigo devem ser aplicadas
sem prejuízo do direito do Estado de bandeira de tomar
quaisquer medidas, incluindo a instauração de procedi-
mentos em conformidade com o seu direito interno,
independentemente dos procedimentos anteriormente ins-
taurados por outro Estado.

Artigo 229o.

Acção de responsabilidade civil

Nenhuma das disposições da presente convenção afecta o
direito de intentar acção de responsabilidade civil por
perdas ou danos causados pela poluição do meio mari-
nho.

Artigo 230o.

Penas pecuniárias e respeito dos direitos reconhecidos
dos acusados

1. Só podem ser impostas penas pecuniárias no caso de
infracções às leis e regulamentos nacionais ou às regras e
normas internacionais aplicáveis para prevenir, reduzir e
controlar a poluição do meio marinho proveniente de
embarcações estrangeiras além do mar territorial.

2. Só podem ser impostas penas pecuniárias no caso de
infracções às leis e regulamentos nacionais ou às regras e
normas internacionais aplicáveis para prevenir, reduzir e
controlar a poluição do meio marinho proveniente de
embarcações estrangeiras no mar territorial, salvo acto
intencional e grave de poluição.

3. No decurso dos procedimentos instaurados para
reprimir tais infracções cometidas por uma embarcação
estrangeira, que possam dar lugar à imposição de
sanções, devem ser respeitados os direitos reconhecidos
dos acusados.

Artigo 231o.

Notificação ao Estado de bandeira e a outros Estados
interessados

Os Estados devem notificar sem demora o Estado de
bandeira e qualquer outro Estado interessado das medi-
das tomadas em relação a embarcações estrangeiras, nos
termos da secção 6, e remeter ao Estado de bandeira
todos os relatórios oficiais relativos a tais medidas. Con-
tudo, no caso de infracções cometidas no mar territorial,
as referidas obrigações do Estado costeiro restringem-se
às medidas que se tomem no decurso dos procedimentos.
Os agentes diplomáticos ou funcionários consulares e, na
medida do possível, a autoridade marítima do Estado de
bandeira devem ser imediatamente informados de tais
medidas.

Artigo 232o.

Responsabilidade dos Estados decorrente de medidas de
execução

Os Estados serão responsáveis por perdas ou danos que
lhes sejam imputáveis, decorrentes das medidas tomadas
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nos termos da secção 6, quando tais medidas forem
ilegais ou excederem o razoavelmente necessário à luz das
informações disponíveis. Os Estados devem estabelecer
meios para recorrer aos seus tribunais através de acções
relativas a tais perdas ou danos.

Artigo 233o.

Garantias relativas aos estreitos utilizados para a
navegação internacional

Nenhuma das disposições das secções 5, 6 e 7 afecta o
regime jurídico dos estreitos utilizados para a navegação
internacional. Contudo, se um navio estrangeiro que não
os mencionados na secção 10 cometer uma infracção às
leis e regulamentos mencianados nas alíneas a) e b) do
no. 1 do artigo 42o. que cause ou ameace causar danos
graves ao meio marinho dos estreitos, os Estados ribeiri-
nhos dos estreitos podem tomar todas as medidas de
execução apropriadas e, em tal caso, devem respeitar,
mutatis mutandis, as disposições da presente secção.

SECÇÃO 8

ÁREAS COBERTAS DE GELO

Artigo 234o.

Áreas cobertas de gelo

Os Estados costeiros têm o direito de adoptar e aplicar
leis e regulamentos não discriminatórios para prevenir,
reduzir e controlar a poluição do meio marinho prove-
niente de embarcações nas áreas cobertas de gelo dentro
dos limites da zona económica exclusiva, quando condi-
ções de clima particularmente rigorosas e a presença de
gelo sobre tais áreas durante a maior parte do ano criem
obstruções ou perigos excepcionais para a navegação, e a
poluição do meio marinho possa causar danos graves ao
equilíbrio ecológico ou alterá-lo de modo irreversível.
Tais leis e regulamentos devem ter em devida conta a
navegação e a protecção e preservação do meio marinho
com base nos melhores dados científicos de que se
disponha.

SECÇÃO 9

RESPONSABILIDADE

Artigo 235o.

Responsabilidade

1. Os Estados devem zelar pelo cumprimento das suas
obrigações internacionais relativas à protecção e preserva-

ção do meio marinho. Serão responsáveis em conformi-
dade com o direito internacional.

2. Os Estados devem assegurar, através do seu direito
interno, meios de recurso que permitam obter uma
indemnização pronta e adequada ou outra reparação
pelos danos resultantes da poluição do meio marinho por
pessoas jurídicas, singulares ou colectivas, sob sua jurisdi-
ção.

3. A fim de assegurar a indemnização pronta e adequada
por todos os danos resultantes da poluição do meio
marinho, os Estados devem cooperar na aplicação do
direito internacional vigente e no ulterior desenvolvi-
mento do direito internacional relativo às responsabilida-
des quanto à avaliação dos danos e à sua indemnização e
à solução dos litígios conexos, bem como, se for o caso,
na elaboração de critérios e procedimentos para o paga-
mento de indemnização adequada, tais como o seguro
obrigatório ou fundos de indemnização.

SECÇÃO 10

IMUNIDADE SOBERANA

Artigo 236o.

Imunidade soberana

As disposições da presente convenção relativas à protec-
ção e preservação do meio marinho não se aplicam a
navios de guerra, embarcações auxiliares, outras embar-
cações ou aeronaves pertencentes ou operadas por um
Estado e utilizadas, no momento considerado, unica-
mente em serviço governamental não comercial. Con-
tudo, cada Estado deve assegurar, através de medidas
apropriadas que não dificultem as operações ou a capaci-
dade operacional de tais embarcações ou aeronaves que
lhe pertençam ou sejam por ele utilizadas, que tais
embarcações ou aeronaves procedam, na medida do pos-
sível e razoável, de modo compatível com a presente
convenção.

SECÇÃO 11

OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS EM VIRTUDE DE OUTRAS
CONVENÇÕES SOBRE PROTECÇÃO E PRESERVAÇÃO DO

MEIO MARINHO

Artigo 237o.

Obrigações contraídas em virtude de outras convenções
sobre protecção e preservação do meio marinho

1. As disposições da presente parte não afectam as
obrigações específicas contraídas pelos Estados em vir-
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tude de convenções e acordos especiais concluídos ante-
riormente sobre a protecção e preservação do meio
marinho, nem os acordos que possam ser concluídos em
aplicação dos princípios gerais enunciados na presente
convenção.

2. As obrigações específicas contraídas pelos Estados em
virtude de convenções especiais, relativas à protecção e
preservação do meio marinho, devem ser cumpridas de
modo compatível com os princípios e objectivos gerais da
presente convenção.

PARTE XIII

INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA MARINHA

SECÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 238o.

Direito de realizar investigação científica marinha

Todos os Estados, independentemente da sua situação
geográfica, e as organizações internacionais competentes
têm o direito de realizar investigação científica marinha
sem prejuízo dos direitos e deveres de outros Estados tais
como definidos na presente convenção.

Artigo 239o.

Promoção da investigação científica marinha

Os Estados e as organizações internacionais competentes
devem promover e facilitar o desenvolvimento e a realiza-
ção da investigação científica marinha em conformidade
com a presente convenção.

Artigo 240o.

Princípios gerais para a realização da investigação
científica marinha

Na realização da investigação científica marinha devem
ser aplicados os seguintes princípios:

a) A investigação científica marinha deve ser realizada
exclusivamente com fins pacíficos;

b) A investigação científica marinha deve ser realizada
mediante métodos e meios científicos apropriados
compatíveis com a presente convenção;

c) A investigação científica marinha não deve interferir
injustificadamente com outras utilizações legítimas do
mar compatíveis com a presente convenção e será
devidamente tomada em consideração no exercício de
tais utilizações;

d) A investigação científica marinha deve ser realizada
nos termos de todos os regulamentos pertinentes
adoptados de conformidade com a presente con-
venção, incluindo os relativos à protecção e preserva-
ção do meio marinho.

Artigo 241o.

Não reconhecimento da investigação científica marinha
como fundamento jurídico para reivindicações

As actividades de investigação científica marinha não
devem constituir fundamento jurídico de nenhuma reivin-
dicação de qualquer parte do meio marinho ou de seus
recursos.

SECÇÃO 2

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Artigo 242o.

Promoção da cooperação internacional

1. Os Estados e as organizações internacionais compe-
tentes devem, em conformidade com o princípio do
respeito da soberania e da jurisdição e na base de
benefício mútuo, promover a cooperação internacional
no campo da investigação científica marinha com fins
pacíficos.

2. Neste contexto, e sem prejuízo dos direitos e deveres
dos Estados em virtude da presente convenção, um
Estado, ao aplicar a presente parte, deve dar a outros
Estados, quando apropriado, oportunidade razoável para
obter do mesmo, ou mediante a sua cooperação, a
informação necessária para prevenir e controlar os danos
à saúde e à segurança das pessoas e ao meio marinho.

Artigo 243o.

Criação de condições favoráveis

Os Estados e as organizações internacionais competentes
devem cooperar, mediante a celebração de acordos bilate-
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rais e multilaterais, na criação de condições favoráveis à
realização da investigação científica marinha no meio
marinho e na integração dos esforços dos cientistas no
estudo da natureza e inter-relações dos fenómenos e
processos que ocorrem no meio marinho.

Artigo 244o.

Publicação e difusão de informação e conhecimentos

1. Os Estados e as organizações internacionais compe-
tentes devem, em conformidade com a presente con-
venção, mediante a publicação e difusão pelos canais
apropriados, facultar informação sobre os principais pro-
gramas propostos e seus objectivos, bem como os conhe-
cimentos resultantes da investigação científica marinha.

2. Para tal fim, os Estados, quer individualmente quer
em cooperação com outros Estados e com as organiza-
ções internacionais competentes, devem promover activa-
mente a difusão de dados e informações científicos e a
transferência dos conhecimentos resultantes da investiga-
ção científica marinha, em particular para os Estados em
desenvolvimento, bem como o fortalecimento da capaci-
dade autónoma de investigação científica marinha dos
Estados em desenvolvimento por meio de, inter alia,
programas de formação e treino adequados ao seu pes-
soal técnico e científico.

SECÇÃO 3

REALIZAÇÃO E PROMOÇÃO DA INVESTIGAÇÃO
CIENTÍFICA MARINHA

Artigo 245o.

Investigação científica marinha no mar territorial

Os Estados costeiros, no exercício da sua soberania, têm
o direito exclusivo de regulamentar, autorizar e realizar
investigação científica marinha no seu mar territorial. A
investigação científica marinha no seu mar territorial só
deve ser realizada com o consentimento expresso do
Estado costeiro e nas condições por ele estabelecidas.

Artigo 246o.

Investigação científica marinha na zona económica
exclusiva e na plataforma continental

1. Os Estados costeiros, no exercício da sua jurisdição,
têm o direito de regulamentar, autorizar e realizar investi-
gação científica marinha na sua zona económica exclusiva

e na sua plataforma continental em conformidade com as
disposições pertinentes da presente convenção.

2. A investigação científica marinha na zona económica
exclusiva e na plataforma continental deve ser realizada
com o consentimento do Estado costeiro.

3. Os Estados costeiros, em circunstâncias normais,
devem dar o seu consentimento a outros Estados ou
organizações internacionais competentes para que execu-
tem, em conformidade com a presente convenção, proje-
ctos de investigação científica marinha na sua zona
económica exclusiva ou na sua plataforma continental,
exclusivamente com fins pacíficos e com o propósito de
aumentar o conhecimento científico do meio marinho em
benefício da Humanidade. Para tal fim, os Estados costei-
ros devem estabelecer regras e procedimentos para garan-
tir que tal consentimento não seja retardado nem dene-
gado sem justificação razoável.

4. Para os efeitos de aplicação do no. 3, considera-se que
podem existir circunstâncias normais independentemente
da ausência de relações diplomáticas entre o Estado
costeiro e o Estado que pretende investigar.

5. Os Estados costeiros poderão, contudo, discriciona-
riamente, recusar-se a dar o seu consentimento à realiza-
ção na sua zona económica exclusiva ou na sua plata-
forma continental de um projecto de investigação científi-
ca marinha de outro Estado ou organização internacional
competente se o projecto:

a) Tiver uma influência directa na exploração e aprovei-
tamento dos recursos naturais, vivos ou não vivos;

b) Implicar perfurações na plataforma continental, a
utilização de explosivos ou a introdução de substân-
cias nocivas no meio marinho;

c) Implicar a construção, funcionamento ou utilização
das ilhas artificiais, instalações e estruturas referidas
nos artigos 60o. e 80o.;

d) Contiver informação prestada nos termos do artigo
248o., sobre a natureza e os objectivos do projecto,
que seja inexacta ou se o Estado ou a organização
internacional competente que pretende realizar a
investigação tiver obrigações pendentes para com o
Estado costeiro decorrentes de um projecto de investi-
gação anterior.

6. Não obstante as disposições do no. 5, os Estados
costeiros não podem exercer o seu poder discricionário
de recusar o seu consentimento nos termos da alínea a)
do referido número em relação aos projectos de investiga-
ção científica marinha, a serem realizados em conformi-
dade com as disposições da presente parte, na plataforma
continental, além das 200 milhas marítimas das linhas de
base a partir das quais se mede a largura do mar
territorial fora das áreas específicas que os Estados costei-
ros venham a designar publicamente, em qualquer
momento, como áreas nas quais se estão a realizar ou se
venham a realizar, num prazo razoável, actividades de
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aproveitamento ou operações pormenorizadas de explo-
ração sobre essas áreas. Os Estados costeiros devem dar a
devida publicidade à designação de tais áreas bem como
a qualquer modificação das mesmas, mas não serão
obrigados a dar pormenores das operações realizadas
nessas áreas.

7. As disposições do no. 6 não prejudicam os direitos dos
Estados costeiros sobre a sua plataforma continental,
como estabelecido no artigo 77o.

8. As actividades de investigação científica marinha
mencionadas no presente artigo não devem interferir
injustificadamente com as actividades empreendidas pelos
Estados costeiros no exercício dos seus direitos de sobera-
nia e da sua jurisdição previstos na presente convenção.

Artigo 247o.

Projectos de investigação científica marinha realizados
por organizações internacionais ou sob os seus

auspícios

Entende-se que um Estado costeiro membro de uma
organização internacional ou ligado por acordo bilateral
a tal organização, e em cuja zona económica exclusiva ou
plataforma continental essa organização pretende reali-
zar, directamente ou sob os seus auspícios, um projecto
de investigação científica marinha, autorizou a realização
do projecto em conformidade com as especificações acor-
dadas se esse Estado tiver aprovado o projecto pormeno-
rizado quando a organização decidiu pela sua realização
ou se o Estado costeiro pretende participar no projecto e
não tiver formulado qualquer objecção até à expiração
do prazo de quatro meses a contar da data em que o
projecto lhe tenha sido comunicado pela organização
internacional.

Artigo 248o.

Dever de prestar informação ao Estado costeiro

Os Estados e as organizações internacionais competentes
que se proponham realizar investigação científica mari-
nha na zona económica exclusiva ou na plataforma
continental de um Estado costeiro devem fornecer a esse
Estado, com a antecedência mínima de seis meses da data
prevista para o início do projecto de investigação científi-
ca marinha, uma descrição completa de:

a) A natureza e os objectivos do projecto;

b) O método e os meios a utilizar, incluindo o nome, a
tonelagem, o tipo e a categoria das embarcações e
uma descrição do equipamento científico;

c) As áreas geográficas precisas onde o projecto se vai
realizar;

d) As datas previstas da primeira chegada e da partida
definitiva das embarcações de investigação, ou da
instalação e remoção do equipamento, quando apro-
priado;

e) O nome da instituição patrocinadora, o do seu dire-
ctor e o da pessoa encarregada do projecto;

e

f) O âmbito em que se considera a eventual participação
ou representação do Estado costeiro no projecto.

Artigo 249o.

Dever de cumprir certas condições

1. Os Estados e as organizações internacionais compe-
tentes, quando realizem investigação científica marinha
na zona económica exclusiva ou na plataforma continen-
tal de um Estado costeiro, devem cumprir as seguintes
condições:

a) Garantir ao Estado costeiro, se este o desejar, o
direito de participar ou estar representado no projecto
de investigação científica marinha, especialmente,
quando praticável, a bordo de embarcações e de
outras unidades de investigação ou nas instalações de
investigação científica, sem pagar qualquer remunera-
ção aos investigadores do Estado costeiro e sem que
este tenha obrigação de contribuir para os custos do
projecto;

b) Fornecer ao Estado costeiro, a pedido deste, tão
depressa quanto possível, relatórios preliminares, bem
como os resultados e conclusões finais uma vez termi-
nada a investigação;

c) Comprometer-se a dar acesso ao Estado costeiro, a
pedido deste, a todos os dados e amostras resultantes
do projecto de investigação científica marinha, bem
como a fornecer-lhe os dados que possam ser repro-
duzidos e as amostras que possam ser divididas sem
prejuízo do seu valor científico;

d) Fornecer ao Estado costeiro, a pedido deste, uma
avaliação de tais dados, amostras e resultados da
investigação ou assisti-lo na sua avaliação ou interpre-
tação;

e) Garantir, com ressalva do disposto no no. 2, que os
resultados da investigação estejam disponíveis, tão
depressa quanto possível, no plano internacional por
intermédio dos canais nacionais e internacionais apro-
priados;

f) Informar imediatamente o Estado costeiro de qual-
quer mudança importante no programa de investiga-
ção;

g) Salvo acordo em contrário, retirar as instalações ou o
equipamento de investigação científica uma vez termi-
nada a investigação.

2. O presente artigo não prejudica as condições estabele-
cidas pelas leis e regulamentos do Estado costeiro para o
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exercício do poder discricionário de dar ou recusar o seu
consentimento nos termos do no. 5 do artigo 246o.,
incluindo-se a exigência de acordo prévio para a divulga-
ção no plano internacional dos resultados de um projecto
de investigação com incidência directa na exploração e
aproveitamento dos recursos naturais.

Artigo 250o.

Comunicações relativas aos projectos de investigação
científica marinha

As comunicações relativas aos projectos de investigação
científica marinha devem ser feitas por intermédio dos
canais oficiais apropriados, salvo acordo em contrário.

Artigo 251o.

Critérios gerais e directrizes

Os Estados devem procurar promover, por intermédio
das organizações internacionais competentes, o estabeleci-
mento de critérios gerais e directrizes que os ajudem a
determinar a natureza e as implicações da investigação
científica marinha.

Artigo 252o.

Consentimento tácito

Os Estados ou as organizações internacionais competen-
tes podem empreender um projecto de investigação cientí-
fica marinha seis meses após a data em que tenham sido
fornecidas ao Estado costeiro as informações previstas no
artigo 248o., a não ser que, no prazo de quatro meses
após terem sido recebidas essas informações, o Estado
costeiro tenha informado o Estado ou a organização que
se propõe realizar a investigação de que:

a) Recusa o seu consentimento nos termos do disposto
no artigo 246o.; ou

b) As informações fornecidas pelo Estado ou pela orga-
nização internacional competente sobre a natureza ou
objectivos do projecto não correspondem a factos
manifestamente evidentes; ou

c) Solicita informação suplementar sobre as condições e
as informações previstas nos artigos 248o. e 249o.; ou

d) Existem obrigações pendentes relativamente às condi-
ções estabelecidas no artigo 249o. a respeito de um
projecto de investigação científica marinha anterior-
mente realizado por esse Estado ou organização.

Artigo 253o.

Suspensão ou cessação das actividades de investigação
científica marinha

1. O Estado costeiro tem o direito de exigir a suspensão
de quaisquer actividades de investigação científica mari-
nha em curso na sua zona económica exclusiva ou na sua
plataforma continental, se:

a) As actividades de investigação não se realizarem em
conformidade com as informações transmitidas nos
termos do artigo 248o. e nas quais se tenha fundamen-
tado o consentimento do Estado costeiro; ou

b) O Estado ou a organização internacional competente
que realizar as actividades de investigação não cum-
prir o disposto no artigo 249o. no que se refere aos
direitos do Estado costeiro relativos ao projecto de
investigação científica marinha.

2. O Estado costeiro tem o direito de exigir a cessação
de quaisquer actividades de investigação científica mari-
nha em caso de qualquer não cumprimento do disposto
no artigo 248o. que implique mudança fundamental no
projecto ou nas actividades de investigação.

3. O Estado costeiro pode também exigir a cessação das
actividades de investigação científica marinha se, num
prazo razoável, não forem corrigidas quaisquer das situa-
ções previstas no no. 1.

4. Uma vez notificados pelo Estado costeiro da sua
decisão de ordenar a suspensão ou cessação, os Estados
ou as organizações internacionais competentes autoriza-
dos a realizar as actividades de investigação científica
marinha devem pôr fim às actividades de investigação
que são objecto de tal notificação.

5. A ordem de suspensão prevista no no. 1 será revogada
pelo Estado costeiro e permitida a continuação das activi-
dades de investigação científica marinha quando o Estado
ou a organização internacional competente que realizar a
investigação tiver cumprido as condições exigidas nos
artigos 248o. e 249o.

Artigo 254o.

Direitos dos Estados vizinhos sem litoral e dos Estados
em situação geográfica desfavorecida

1. Os Estados e as organizações internacionais compe-
tentes que tiverem apresentado a um Estado costeiro um
projecto para realizar investigação científica marinha refe-
rida no no. 3 do artigo 246o. devem informar os Estados
vizinhos sem litoral e aqueles em situação geográfica
desfavorecida do projecto de investigação proposto e
devem notificar o Estado costeiro de que deram tal
informação.
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2. Depois do Estado costeiro interessado ter dado o seu
consentimento ao projecto de investigação científica mari-
nha proposto em conformidade com o artigo 246o. e com
outras disposições pertinentes da presente convenção, os
Estados e as organizações internacionais competentes que
realizem esse projecto devem proporcionar aos Estados
vizinhos sem litoral e àqueles em situação geográfica
desfavorecida por solicitação desses Estados e quando
apropriado, a informação pertinente especificada no
artigo 248o. e na alínea f) do no. 1 do artigo 249o.

3. Aos referidos Estados vizinhos sem litoral e àqueles
em situação geográfica desfavorecida deve ser dada, a seu
pedido, a possibilidade de participarem, quando praticá-
vel, no projecto de investigação científica marinha pro-
posto, por intermédio de peritos qualificados, nomeados
por esses Estados e não recusados pelo Estado costeiro,
segundo as condições acordadas para o projecto entre o
Estado costeiro interessado e o Estado ou as organizações
internacionais competentes que realizem a investigação
científica marinha, em conformidade com as disposições
da presente convenção.

4. Os Estados e as organizações internacionais compe-
tentes referidos no no. 1 devem prestar aos mencionados
Estados sem litoral e àqueles em situação geográfica
desfavorecida, a seu pedido, as informações e a assistên-
cia especificadas na alínea d) do no. 1 do artigo 249o.,
salvo o disposto no no. 2 do mesmo artigo.

Artigo 255o.

Medidas para facilitar a investigação científica marinha
e prestar assistência às embarcações de investigação

Os Estados devem procurar adoptar normas, regulamen-
tos e procedimentos razoáveis para promover e facilitar a
investigação científica marinha realizada além do seu mar
territorial em conformidade com a presente convenção e,
quando apropriado, facilitar o acesso aos seus portos e
promover a assistência às embarcações de investigação
científica marinha que cumpram as disposições pertinen-
tes da presente parte, salvo o disposto nas suas leis e
regulamentos.

Artigo 256o.

Investigação científica marinha na área

Todos os Estados, independentemente da sua situação
geográfica, bem como as organizações internacionais
competentes, têm o direito, em conformidade com as
disposições da parte XI, de realizar investigação científica
marinha na área.

Artigo 257o.

Investigação científica marinha na coluna de água além
dos limites da zona económica exclusiva

Todos os Estados, independentemente da sua situação
geográfica, bem como as organizações internacionais

competentes, têm o direito, em conformidade com a
presente convenção, de realizar investigação científica
marinha na coluna de água além dos limites da zona
económica exclusiva.

SECÇÃO 4

INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTO DE INVESTIGAÇÃO
CIENTÍFICA NO MEIO MARINHO

Artigo 258o.

Colocação e utilização

A colocação e utilização de qualquer tipo de instalação
ou equipamento de investigação científica em qualquer
área do meio marinho devem estar sujeitas às mesmas
condições estabelecidas na presente convenção para a
realização de investigação científica marinha nessa mesma
área.

Artigo 259o.

Estatuto jurídico

As instalações ou o equipamento referidos na presente
secção não têm o estatuto jurídico de ilhas. Não têm mar
territorial próprio e a sua presença não afecta a delimita-
ção do mar territorial, da zona económica exclusiva ou
da plataforma continental.

Artigo 260o.

Zonas de segurança

Podem ser estabelecidas em volta das instalações de
investigação científica, em conformidade com as disposi-
ções pertinentes da presente convenção, zonas de segu-
rança de largura razoável que não exceda uma distância
de 500 metros. Todos os Estados devem velar por que as
suas embarcações respeitem tais zonas de segurança.

Artigo 261o.

Não interferência nas rotas de navegação

A colocação e a utilização de qualquer tipo de instalações
ou equipamento de investigação científica não devem
constituir obstáculo às rotas estabelecidas para a navega-
ção internacional.

Artigo 262o.

Marcas de identificação e sinais de aviso

As instalações ou o equipamento mencionados na pre-
sente secção devem dispor de marcas de identificação que
indiquem o Estado de registo ou a organização interna-
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cional a que pertencem, bem como dos adequados sinais
de aviso internacionalmente acordados para garantir a
segurança no mar e a segurança da navegação aérea,
tendo em conta as regras e normas estabelecidas pelas
organizações internacionais competentes.

SECÇÃO 5

RESPONSABILIDADE

Artigo 263o.

Responsabilidade

1. Cabe aos Estados e às organizações internacionais
competentes zelar por que a investigação científica mari-
nha, efectuada por eles ou em seu nome, se realize em
conformidade com a presente convenção.

2. Os Estados e as organizações internacionais compe-
tentes são responsáveis pelas medidas que tomarem em
violação da presente convenção relativamente à investiga-
ção científica marinha realizada por outros Estados, suas
pessoas jurídicas, singulares ou colectivas, ou por organi-
zações internacionais competentes, e devem pagar indem-
nizações pelos danos resultantes de tais medidas.

3. Os Estados e as organizações internacionais compe-
tentes são responsáveis, nos termos do artigo 235o., pelos

danos causados pela poluição do meio marinho, resul-
tante da investigação científica marinha realizada por eles
ou em seu nome.

SECÇÃO 6

SOLUÇÃO DE CONFLITOS E MEDIDAS PROVISÓRIAS

Artigo 264o.

Solução de conflitos

Os conflitos relativos à interpretação ou aplicação das
disposições da presente convenção referentes à investiga-
ção científica marinha devem ser solucionadas em confor-
midade com as secções 2 e 3 da parte XV.

Artigo 265o.

Medidas provisórias

Enquanto um conflito não for solucionado em conformi-
dade com as secções 2 e 3 da parte XV, o Estado ou a
organização internacional competente autorizado a reali-
zar um projecto de investigação científica marinha não
deve permitir que se iniciem ou continuem as actividades
de investigação sem o consentimento expresso do Estado
costeiro interessado.

PARTE XIV

DESENVOLVIMENTO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA MARINHA

SECÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 266o.

Promoção do desenvolvimento e da transferência de
tecnologia marinha

1. Os Estados, directamente ou por intermédio das orga-
nizações internacionais competentes, devem cooperar, na
medida das suas capacidades, para promover activamente
o desenvolvimento e a transferência da ciência e da
tecnologia marinhas segundo modalidades e condições
equitativas e razoáveis.

2. Os Estados devem promover o desenvolvimento da
capacidade científica e tecnológica marinha dos Estados
que necessitem e solicitem assistência técnica neste domí-
nio, particularmente os Estados em desenvolvimento,
incluindo os Estados sem litoral e aqueles em situação

geográfica desfavorecida, no que se refere à exploração,
aproveitamento, conservação e gestão dos recursos mari-
nhos, à protecção e preservação do meio marinho, à
investigação científica marinha e outras actividades no
meio marinho compatíveis com a presente convenção,
tendo em vista acelerar o desenvolvimento económico e
social dos Estados em desenvolvimento.

3. Os Estados devem procurar favorecer condições eco-
nómicas e jurídicas propícias à transferência de tecnologia
marinha, numa base equitativa, em benefício de todas as
partes interessadas.

Artigo 267o.

Protecção dos interesses legítimos

Ao promover a cooperação, nos termos do artigo 266o. os
Estados devem ter em devida conta todos os interesses
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legítimos, incluindo, inter alia, os direitos e deveres dos
possuidores, fornecedores e recebedores de tecnologia
marinha.

Artigo 268o.

Objectivos fundamentais

Os Estados, directamente ou por intermédio das organi-
zações internacionais competentes, devem promover:

a) A aquisição, avaliação e divulgação de conhecimentos
de tecnologia marinha bem como facilitar o acesso a
informação e dados pertinentes;

b) O desenvolvimento de tecnologia marinha apro-
priada;

c) O desenvolvimento da infra-estrutura tecnológica
necessária para facilitar a transferência da tecnologia
marinha;

d) O desenvolvimento dos recursos humanos através da
formação e ensino a nacionais dos Estados e países
em desenvolvimento e, em especial, dos menos desen-
volvidos entre eles;

e) A cooperação internacional em todos os níveis, parti-
cularmente em nível regional, sub-regional e bilate-
ral.

Artigo 269o.

Medidas para atingir os objectivos fundamentais

Para atingir os objectivos mencionados no artigo 268o., os
Estados, directamente ou por intermédio das organiza-
ções internacionais competentes, devem procurar, inter
alia:

a) Estabelecer programas de cooperação técnica para a
efectiva transferência de todos os tipos de tecnologia
marinha aos Estados que necessitem e solicitem assis-
tência técnica nesse domínio, em especial aos Estados
em desenvolvimento sem litoral e aos Estados em
desenvolvimento em situação geográfica desfavore-
cida, bem como a outros Estados em desenvolvimento
que não tenham podido estabelecer ou desenvolver a
sua própria capacidade tecnológica no âmbito da
ciência marinha e no da exploração e aproveitamento
de recursos marinhos, nem podido desenvolver a
infra-estrutura de tal tecnologia;

b) Promover condições favoráveis à conclusão de acor-
dos, contratos e outros entendimentos similares em
condições equitativas e razoáveis;

c) Realizar conferências, seminários e simpósios sobre
temas científicos e tecnológicos, em particular sobre
políticas e métodos para a transferência de tecnologia
marinha;

d) Promover o intercâmbio de cientistas e peritos em
tecnologia e outras matérias;

e) Realizar projectos e promover empresas conjuntas e
outras formas de cooperação bilateral e multilateral.

SECÇÃO 2

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Artigo 270o.

Formas de cooperação internacional

A cooperação internacional para o desenvolvimento e a
transferência de tecnologia marinha deve ser efectuada,
quando praticável e apropriado, através de programas
bilaterais, regionais ou multilaterais existentes, bem como
através de programas ampliados e de novos programas
para facilitar a investigação científica marinha, a transfe-
rência de tecnologia marinha, particularmente em novos
domínios e o financiamento internacional apropriado da
investigação e desenvolvimento dos oceanos.

Artigo 271o.

Directrizes, critérios e normas

Os Estados devem promover, directamente ou por inter-
médio das organizações internacionais competentes, o
estabelecimento de directrizes, critérios e normas geral-
mente aceites para a transferência de tecnologia marinha
numa base bilateral ou no âmbito das organizações
internacionais e outros organismos, tendo particular-
mente em conta os interesses e necessidades dos Estados
em desenvolvimento.

Artigo 272o.

Coordenação de programas internacionais

No domínio da transferência de tecnologia marinha, os
Estados devem procurar assegurar que as organizações
internacionais competentes coordenem as suas activida-
des, incluindo quaisquer programas regionais ou mun-
diais, tendo em conta os interesses e necessidades dos
Estados em desenvolvimento, em particular dos Estados
sem litoral e daqueles em situação geográfica desfavore-
cida.

Artigo 273o.

Cooperação com organizações internacionais e com a
Autoridade

Estados devem cooperar activamente com as organizações
internacionais competentes e com a Autoridade para
encorajar e facilitar a transferência de conhecimentos
especializados e de tecnologia marinha relativos às activi-
dades na área aos Estados em desenvolvimento, aos seus
nacionais e à Empresa.
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Artigo 274o.

Objectivos da Autoridade

Sem prejuízo de todos os interesses legítimos, incluindo,
inter alia, os direitos e deveres dos possuidores, fornece-
dores e recebedores de tecnologia, a Autoridade, no que
se refere às actividades na área, deve assegurar que:

a) Os nacionais dos Estados em desenvolvimento, costei-
ros, sem litoral ou em situação geográfica desfavore-
cida, sejam admitidos para fins de estágio, com base
no princípio da distribuição geográfica equitativa,
como membros do pessoal de gestão, de investigação
e técnico recrutado para as suas actividades;

b) A documentação técnica relativa ao equipamento,
maquinaria, dispositivos e processos pertinentes seja
posta à disposição de todos os Estados, em particular
dos Estados em desenvolvimento que necessitem e
solicitem assistência técnica nesse domínio;

c) Sejam tornadas pela Autoridade disposições apropria-
das para facilitar a aquisição de assistência técnica no
domínio da tecnologia marinha pelos Estados que
dela necessitem e a solicitem, em particular os Estados
em desenvolvimento, bem como a aquisição pelos
seus nacionais dos conhecimentos técnicos e especiali-
zados necessários, incluindo a formação profissional;

d) Seja prestada aos Estados a assistência técnica de que
necessitem e solicitem nesse domínio, em especial aos
Estados em desenvolvimento, bem como assistência
na aquisição de equipamento, instalações, processos e
outros conhecimentos técnicos necessários, mediante
qualquer acordo financeiro previsto na presente con-
venção.

SECÇÃO 3

CENTROS NACIONAIS E REGIONAIS DE INVESTIGAÇÃO
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA MARINHA

Artigo 275o.

Estabelecimento de centros nacionais

1. Os Estados devem promover, directamente ou por
intermédio das organizações internacionais competentes e
da Autoridade, o estabelecimento, em especial nos Esta-
dos costeiros em desenvolvimento, de centros nacionais
de investigação científica e tecnológica marinha, bem
como o reforço de centros nacionais existentes, a fim de
estimular e impulsionar a realização de investigação cien-
tífica marinha pelos Estados costeiros em desenvolvi-
mento e de aumentar a sua capacidade nacional para
utilizar e preservar os seus recursos marinhos em seu
próprio benefício económico.

2. Os Estados devem prestar, por intermédio das organi-
zações internacionais competentes e da Autoridade, apoio
adequado para facilitar o estabelecimento e o reforço de
tais centros nacionais, a fim de fornecerem serviços de
formação avançada, e equipamento e conhecimentos prá-
ticos e técnicos necessários, bem como peritos técnicos,
aos Estados que necessitem e solicitem tal assistência.

Artigo 276o.

Estabelecimento de centros regionais

1. Os Estados devem promover, em coordenação com as
organizações internacionais competentes, com a Autori-
dade e com instituições nacionais de investigação científi-
ca e tecnológica marinha, o estabelecimento de centros
regionais de investigação científica e tecnológica marinha,
em especial nos Estados em desenvolvimento, a fim de
estimular e impulsionar a realização de investigação cien-
tífica marinha pelos Estados em desenvolvimento e de
favorecer a transferência de tecnologia marinha.

2. Todos os Estados de uma região devem cooperar com
os respectivos centros regionais a fim de assegurarem a
realização mais eficaz dos seus objectivos.

Artigo 277o.

Funções dos centros regionais

As funções dos centros regionais devem compreender,
inter alia:

a) Programas de formação e ensino, em todos os níveis,
sobre diversos aspectos da investigação científica e
tecnológica marinha, em especial a biologia marinha,
incluídas a conservação e a gestão dos recursos vivos,
a oceanografia, a hidrografia, a engenharia, a explora-
ção geológica dos fundos marinhos, a extracção
mineira bem como a tecnologia de dessalinização;

b) Estudos de gestão;

c) Programas de estudos relacionados com a protecção e
a preservação do meio marinho e com a prevenção, a
redução e o controlo da poluição;

d) Organização de conferências, seminários e simpósios
regionais;

e) Aquisição e processamento de dados e informações
sobre ciência e tecnologia marinhas;

f) Disseminação imediata dos resultados da investigação
científica e tecnológica marinha por meio de publica-
ções de fácil acesso;
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g) Divulgação das políticas nacionais sobre transferência
de tecnologia marinha e estudo comparativo sistemá-
tico dessas políticas;

h) Compilação e sistematização de informações sobre
comercialização de tecnologia e sobre os contratos e
outros acordos relativos a patentes;

i) Cooperação técnica com outros Estados da região.

SECÇÃO 4

COOPERAÇÃO ENTRE ORGANIZAÇÕES
INTERNACIONAIS

Artigo 278o.

Cooperação entre organizações internacionais

As organizações internacionais competentes mencionadas
na presente parte e na parte XIII devem tomar todas as
medidas apropriadas para assegurarem, directamente ou
em estreita cooperação entre si, o cumprimento efectivo
das funções e responsabilidades decorrentes da presente
parte.

PARTE XV

SOLUÇÃO DE CONFLITOS

SECÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 279o.

Obrigação de solucionar conflitos por meios pacíficos

Os Estados partes devem solucionar qualquer conflito
entre eles, relativo à interpretação ou aplicação da pre-
sente convenção, por meios pacíficos, em conformidade
com o no. 3 do artigo 2o. da Carta das Nações Unidas, e,
para tal fim, procurar uma solução pelos meios indicados
no no. 1 do artigo 33o. da Carta.

Artigo 280o.

Solução de conflitos por quaisquer meios pacíficos
escolhidos pelas partes

Nenhuma das disposições da presente parte prejudica o
direito dos Estados partes de, em qualquer momento,
acordarem na solução de um conflito entre eles relativo
interpretação ou aplicação da presente convenção por
quaisquer meios pacíficos de sua própria escolha.

Artigo 281o.

Procedimento aplicável quando as partes não tenham
alcançado uma solução

1. Se os Estados partes que são partes num conflito
relativo à interpretação ou aplicação da presente con-
venção tiverem acordado em procurar solucioná-lo por
um meio pacífico de sua própria escolha, os procedimen-
tos estabelecidos na presente parte só serão aplicados se
não tiver sido alcançada uma solução por esse meio e se
o

acordo entre as partes não excluir a possibilidade de
outro procedimento.

2. Se as partes tiverem também acordado num prazo, o
disposto no no. 1 só será aplicado depois de expirado esse
prazo.

Artigo 282o.

Obrigações decorrentes de acordos gerais, regionais ou
bilaterais

Se os Estados partes que são partes num conflito relativo
à interpretação ou aplicação da presente convenção tive-
rem acordado, por meio de acordo geral, regional ou
bilateral, ou de qualquer outra forma, em que tal conflito
seja submetido, a pedído de qualquer das partes na
mesma, a um procedimento conducente a uma decisão
obrigatória, esse procedimento será aplicado em lugar do
previsto na presente parte, salvo acordo em contrário das
partes no conflito.

Artigo 283o.

Obrigação de trocar opiniões

1. Quando surgir um conflito entre Estados partes rela-
tivo à interpretação ou aplicação da presente convenção,
as partes no conflito devem proceder sem demora a uma
troca de opiniões, tendo em vista solucioná-lo por meio
de negociação ou de outros meios pacíficos.

2. As partes também devem proceder sem demora a uma
troca de opiniões quando um procedimento para a solu-
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ção de tal conflito tiver sido terminado sem que este
tenha sido solucionado ou quando se tiver obtido uma
solução e as circunstâncias requeiram consultas sobre o
modo como será implementada a solução.

Artigo 284o.

Conciliação

1. O Estado parte que é parte num conflito relativo à
interpretação ou aplicação da presente convenção pode
convidar a outra ou outras partes a submetê-lo a concilia-
ção, em conformidade com o procedimento previsto na
secção 1 do annexo V ou com outro procedimento de
conciliação.

2. Se o convite for aceite e as partes acordarem no
procedimento de conciliação a aplicar, qualquer parte
pode submeter o conflito a esse procedimento.

3. Se o convite não for aceite ou as partes não acorda-
rem no procedimento, o procedimento de conciliação
deve ser considerado terminado.

4. Quando um conflito tiver sido submetido a concilia-
ção, o procedimento só se poderá dar por terminado em
conformidade com o procedimento de conciliação acor-
dado, salvo acordo em contrário das partes.

Artigo 285o.

Aplicação da presente secção dos conflitos submetidos
nos termos da parte XI

Esta secção aplica-se a qualquer conflito que, nos termos
da secção 5 da parte XI da presente convenção, tenha de
ser solucionado em conformidade com os procedimentos
previstos na presente parte. Se uma entidade que não um
Estado parte for parte em tal conflito, esta secção aplica-
se mutatis mutandis.

SECÇÃO 2

PROCEDIMENTOS COMPULSÓRIOS CONDUCENTES A
DECISÕES VINCULATIVAS

Artigo 286o.

Aplicação dos procedimentos nos termos da presente
secção

Salvo o disposto na secção 3, qualquer conflito relativo à
interpretação ou aplicação da presente convenção,
quando não tiver sido solucionado mediante a aplicação
da secção 1, será submetido, a pedido de qualquer das
partes no conflito, ao tribunal que tenha jurisdição nos
termos da presente secção.

Artigo 287o.

Escolha do procedimento

1. Um Estado, ao assinar ou ratificar a presente con-
venção ou a ela aderir, ou em qualquer momento ulte-
rior, pode escolher livremente, por meio de declaração
escrita, um ou mais dos seguintes meios para a solução
dos conflitos relativos à interpretação ou aplicação da
presente convenção:

a) O Tribunal Internacional do Direito do Mar, estabele-
cido em conformidade com o anexo VI;

b) O Tribunal Internacional de Justiça;

c) Um tribunal arbitral constituído em conformidade
com o anexo VII;

d) Um tribunal arbitral especial constituído em confor-
midade com o anexo VIII, para uma ou mais das
categorias de conflitos especificados no referido
anexo.

2. Uma declaração feita nos termos do no. 1 não deve
afectar a obrigação de um Estado parte de aceitar, na
medida e na forma estabelecidas na secção 5 da parte XI,
a competência da câmara de conflitos relativos aos fun-
dos marinhos do Tribunal Internacional do Direito do
Mar nem deve ser afectada por essa obrigação.

3. O Estado parte que é parte num conflito não abran-
gido por uma declaração vigente, deve ser considerado
como tendo aceite a arbitragem, em conformidade com o
anexo VII.

4. Se as partes num conflito tiverem aceite o mesmo
procedimento para a solução do conflito, este só poderá
ser submetido a esse procedimento, salvo acordo em
contrário das partes.

5. Se as partes num conflito não tiverem aceite o mesmo
procedimento para a solução do conflito, este só poderá
ser submetido a arbitragem, em conformidade com o
anexo VII, salvo acordo em contrário das partes.

6. Uma declaração feita nos termos do no. 1 manter-se-á
em vigor até três meses depois da notificação de revoga-
ção ter sido depositada junto do secretário-geral das
Nações Unidas.

7. Nenhuma nova declaração, notificação de revogação
ou expiração de uma declaração afecta de modo algum
os procedimentos pendentes num tribunal que tenha
jurisdição nos termos do presente artigo, salvo acordo em
contrário das partes.

8. As declarações e notificações referidas no presente
artigo serão depositadas junto do secetário-geral das
Nações Unidas, que deve remeter cópias das mesmas aos
Estados partes.
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Artigo 288o.

Jurisdição

1. O tribunal a que se refere o artigo 287o. tem jurisdi-
ção sobre qualquer conflito relativo à interpretação ou
aplicação da presente convenção que lhe seja submetido
em conformidade com a presente parte.

2. O tribunal a que se refere o artigo 287o. tem também
jurisdição sobre qualquer conflito relativo à interpretação
ou aplicação de um acordo internacional relacionado
com os objectivos da presente convenção que lhe seja
submetido em conformidade com esse acordo.

3. A câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos
do Tribunal Internacional do Direito do Mar estabelecida
em conformidade com o anexo VI, ou qualquer outra
secção ou tribunal arbitral a que se faz referência na
secção 5 da parte XI, tem jurisdição sobre qualquer das
questões que lhe sejam submetidas em conformidade com
essa secção da parte XI.

4. Em caso de conflito sobre jurisdição de um tribunal,
a questão será resolvida por decisão desse tribunal.

Artigo 289o.

Peritos

O tribunal, no exercício da sua jurisdição nos termos da
presente secção, pode, em qualquer conflito em que se
suscitem questões científicas ou técnicas, a pedido de uma
parte ou por iniciativa própria, seleccionar, em consulta
com as partes, pelo menos dois peritos em questões
científicas ou técnicas, escolhidos de preferência da lista
apropriada preparada em conformidade com o artigo 2o.
do anexo VIII, para participarem nesse tribunal, sem
direito a voto.

Artigo 290o.

Medidas provisórias

1. Se um conflito tiver sido devidamente submetido a
um tribunal que se considere, prima facie, com jurisdição
nos termos da presente parte ou da secção 5 da parte XI,
o tribunal poderá decretar quaisquer medidas provisórias
que considere apropriadas às circunstâncias, para preser-
var os direitos respectivos das partes no conflito ou
impedir danos graves ao meio marinho, até decisão
definitiva.

2. As medidas provisórias podem ser modificadas ou
revogadas desde que as circunstâncias que as justificaram
se tenham modificado ou deixado de existir.

3. As medidas provisórias só podem ser decretadas,
modificadas ou revogadas, nos termos do presente artigo,

a pedido de uma das partes no conflito e após ter sido
dada às partes a oportunidade de serem ouvidas.

4. O tribunal notificará imediatamente às partes no
conflito e, se julgar apropriado, a outros Estados partes,
qualquer medida provisória ou de qualquer decisão que a
modifique ou revogue.

5. Enquanto não estiver constituído o tribunal arbitral
ao qual um conflito esteja a ser submetido nos termos da
presente secção, qualquer tribunal, escolhido de comum
acordo pelas partes ou, na falta de tal acordo, dentro de
duas semanas subsequentes à data do pedido de medidas
provisórias, o Tribunal Internacional do Direito do Mar,
ou, tratando-se de actividades na área, a câmara de
conflitos relativos aos fundos marinhos, pode decretar,
modificar ou revogar medidas provisórias nos termos do
presente artigo, se considerar, prima facie, que o tribunal
a ser constituído teria jurisdição e que a urgência da
situação assim o requer. Logo que estiver constituído, o
tribunal ao qual o conflito foi submetido pode, actuando
em conformidade com os no.s 1 a 4, modificar, revogar ou
confirmar essas medidas provisórias.

6. As partes no conflito devem cumprir sem demora
quaisquer medidas provisórias decretadas nos termos do
presente artigo.

Artigo 291o.

Acesso

1. Os Estados partes têm acesso a todos os procedimen-
tos de solução de conflitos especificados na presente
parte.

2. As entidades que não sejam Estados partes têm
acesso, apenas nos casos expressamente previstos na
presente convenção, aos procedimentos de solução de
conflitos especificados nesta parte.

Artigo 292o.

Pronta libertação das embarcações e das suas
tripulações

1. Quando as autoridades de um Estado parte tiverem
apresado uma embarcação que arvore a bandeira de um
outro Estado parte e for alegado que o Estado que
procedeu à detenção não cumpriu as disposições da
presente convenção no que se refere à pronta libertação
da embarcação ou da sua tripulação, mediante a presta-
ção de uma caução idónea ou outra garantia financeira, a
questão da libertação poderá ser submetida, salvo acordo
em contrário das partes, a qualquer tribunal escolhido
por acordo entre as partes ou, não havendo acordo no
prazo de dez dias subsequentes ao momento da detenção,
ao tribunal aceite, nos termos do artigo 287o., pelo
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Estado que fez a detenção ou ao Tribunal Internacional
do Direito do Mar.

2. O pedido de libertação só pode ser feito pelo Estado
de bandeira da embarcação ou em seu nome.

3. O tribunal apreciará imediatamente o pedido de liber-
tação e ocupar-se-á exclusivamente da questão da liberta-
ção, sem prejuízo do mérito de qualquer acção judicial
contra a embarcação, seu armador ou sua tripulação,
intentada no foro nacional apropriado. As autoridades do
Estado que tiverem efectuado a detenção continuarão a
ser competentes para, em qualquer altura, ordenar a
libertação da embarcação ou da sua tripulação.

4. Uma vez prestada a caução ou outra garantia finan-
ceira fixada pelo tribunal, as autoridades do Estado que
tiverem efectuado a detenção cumprirão imediatamente a
decisão do tribunal relativa à libertação da embarcação
ou da sua tripulação.

Artigo 293o.

Direito aplicável

1. O tribunal que tiver jurisdição nos termos desta
secção deve aplicar a presente convenção e outras normas
de direito internacional que não forem incompatíveis com
a presente convenção.

2. O no. 1 não prejudicará a faculdade do tribunal que
tiver jurisdição nos termos da presente secção de decidir
um caso ex aequo et bono, se as partes assim o acorda-
rem.

Artigo 294o.

Procedimentos preliminares

1. O tribunal referido no artigo 287o. ao qual tiver sido
feito um pedido relativo a um conflito mencionada no
artigo 297o. decidirá, por solicitação de uma parte, ou
poderá decidir, por iniciativa própria, se o pedido consti-
tui utilização abusiva dos meios processuais ou se prima
facie é bem fundamentado. Se o tribunal decidir que o
pedido constitui utilização abusiva dos meios processuais
ou é prima facie infundado, cessará a sua acção no
caso.

2. Ao receber o pedido, o tribunal notificará imediata-
mente a outra parte ou partes e fixará um prazo razoável
durante o qual elas possam solicitar-lhe que decida nos
termos do no. 1.

3. Nada no presente artigo prejudica o direito de qual-
quer parte num conflito de deduzir excepções prelimina-
res em conformidade com as normas processuais aplicá-
veis.

Artigo 295o.

Esgotamento dos recursos internos

Qualquer conflito entre Estados partes relativa à interpre-
tação ou à aplicação da presente convenção só pode ser
submetida aos procedimentos estabelecidos na presente
secção depois de esgotados os recursos internos em
conformidade com o direito internacional.

Artigo 296o.

Carácter definitivo e força obrigatória das decisões

1. Qualquer decisão proferida por um tribunal com
jurisdição nos termos da presente secção será definitiva e
deverá ser cumprida por todas as partes no conflito.

2. Tal decisão não terá força obrigatória senão para as
partes no conflito e no que se refere a esse mesmo
conflito.

SECÇÃO 3

LIMITES E EXCEPÇÕES À APLICAÇÃO DA SECÇÃO 2

Artigo 297o.

Limites à aplicação da secção 2

1. Os conflitos relativos à interpretação ou aplicação da
presente convenção, no que concerne o exercício por um
Estado costeiro dos seus direitos soberanos ou de jurisdi-
ção previstos na presente convenção, serão submetidos
aos procedimentos estabelecidos na secção 2 nos seguin-
tes casos:

a) Quando se alegue que um Estado costeiro actuou em
violação das disposições da presente convenção relati-
vamente às liberdades e direitos de navegação ou de
sobrevoo ou à liberdade e ao direito de colocação de
cabos e ductos submarinos outros usos do mar inter-
nacionalmente lícitos especificados no artigo 58o.; ou

b) Quando se alegue que um Estado, ao exercer as
liberdades, os direitos, ou os usos anteriormente men-
cionados, actuou em violação das disposições da
presente convenção ou das leis ou regulamentos adop-
tados pelo Estado costeiro, em conformidade com a
presente convenção e com outras normas de direito
internacional que não sejam com ela incompatíveis;
ou

c) Quando se alegue que um Estado costeiro actuou em
violação das regras e normas internacionais específi-
cas para a protecção e preservação do meio marinho
aplicáveis ao Estado costeiro e que tenham sido
estabelecidas pela presente convenção ou por intermé-
dio de uma organização internacional competente ou
de uma conferência diplomática, em conformidade
com a presente convenção.
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2. a) Os conflitos relativos à interpretação ou aplicação
das disposições da presente convenção respeitantes
à investigação científica marinha serão soluciona-
das em conformidade com a secção 2, com a
ressalva de que o Estado costeiro não será obri-
gado a aceitar submeter aos procedimentos de
solução qualquer conflito que se suscite por
motivo:

i) do exercício pelo Estado costeiro de um
direito ou poder discricionário em conformi-
dade com o artigo 246o.

ou

ii) da decisão do Estado costeiro de ordenar a
suspensão ou a cessação de um projecto de
investigação em conformidade com o artigo
253o.

b) O conflito suscitado quando o Estado que realiza
as investigações alegar que, em relação a um
determinado projecto, o Estado costeiro não está
a exercer, de modo compatível com a presente
convenção, os direitos que lhe conferem os artigos
246o. e 253o., será submetido, a pedido de qual-
quer das partes, ao procedimento de conciliação
nos termos da secção 2 do anexo V, com a
ressalva de que a comissão de conciliação não
porá em causa o exercício pelo Estado costeiro do
seu poder discricionário de designar as áreas espe-
cíficas referidas no no. 6 do artigo 246o. ou do seu
poder discricionário de recusar o seu consenti-
mento, em conformidade com o no. 5 do artigo
246o.

3. a) Os conflitos relativos à interpretação ou aplicação
das disposições da presente convenção concernen-
tes à pesca serão solucionados em conformidade
com a secção 2, com a ressalva de que o Estado
costeiro não será obrigado a aceitar submeter aos
procedimentos de solução qualquer conflito rela-
tivo aos seus direitos soberanos referentes aos
recursos vivos da sua zona económica exclusiva
ou ao exercício desses direitos, incluídos os seus
poderes discricionários de fixar a captura permis-
sível, a sua capacidade de captura, a atribuição
dos excedentes a outros Estados e as modalidades
e condições estabelecidas nas suas leis e regula-
mentos de conservação e gestão.

b) Se a aplicação das disposições da secção 1 da
presente parte não permitir chegar a uma solução,
o conflito será submetido, a pedido de qualquer
das partes no conflito, ao procedimento de conci-
liação nos termos da secção 2 do anexo V,
quando se alegue que um Estado costeiro:

i) tenha manifestamente deixado de cumprir as
suas obrigações de assegurar, por meio de
medidas apropriadas de conservação e gestão,
que a manutenção dos recursos vivos da zona
económica exclusiva não fique seriamente
ameaçada,

ii) tenha arbitrariamente recusado fixar, a
pedido de outro Estado, a captura permissível
e a sua própria capacidade de captura dos
recursos vivos, no que se refere às populações

que este outro Estado esteja interessado em
pescar

ou

iii) tenha arbitrariamente recusado atribuir a
qualquer Estado, nos termos dos artigos 62o.,
69o. et 70o., a totalidade ou parte do exce-
dente que tenha declarado existir, segundo as
modalidades e condições estabelecidas pelo
Estado costeiro, compatíveis com a presente
convenção.

c) Em nenhum caso a comissão de conciliação subs-
tituirá o seu poder discricionário pelo do Estado
costeiro.

d) O relatório da comissão de conciliação deve ser
comunicado às organizações internacionais com-
petentes.

e) Ao negociar um acordo nos termos dos artigos
69o. e 70o. os Estados partes deverão incluir, salvo
acordo em contrário, uma cláusula sobre as medi-
das que tomarão para minimizar a possibilidade
de divergência relativa à interpretação ou aplica-
ção do acordo e sobre o procedimento a seguir se,
apesar disso, a divergência surgir.

Artigo 298o.

Excepções de carácter facultativo à aplicação da
secção 2

1. Ao assinar ou ratificar a presente convenção ou a ela
aderir, ou em qualquer outro momento ulterior, um
Estado pode, sem prejuízo das obrigações resultantes da
secção 1, declarar por escrito não aceitar um ou mais dos
procedimentos estabelecidos na secção 2, com respeito a
uma ou várias das seguintes categorias de conflitos:

a) i) Os conflitos relativos à interpretação ou aplica-
ção dos artigos 15o., 74o. e 83o., referentes à
delimitação de zonas marítimas, ou às baías ou
títulos históricos, com a ressalva de que o Estado
que tiver feito a declaração, quando tal conflito
surgir depois da entrada em vigor da presente
convenção e quando não se tiver chegado a
acordo dentro de um prazo razoável de negocia-
ções entre as partes, aceite, a pedido de qualquer
parte no conflito, submeter a questão ao procedi-
mento de conciliação nos termos da secção 2 do
anexo V; além disso, fica excluído de tal submis-
são qualquer conflito que implique necessaria-
mente o exame simultâneo de um conflito não
solucionado relativo à soberania ou outros direi-
tos sobre um território continental ou insular;

ii) Depois de a comissão de conciliação ter apresen-
tado o seu relatório, no qual exporá as razões
em que se fundamenta, as partes negociarão um
acordo com base nesse relatório; se essas nego-
ciações não resultarem num acordo, as partes
deverão, salvo acordo em contrário, por mútuo
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consentimento, submeter a questão a um dos
procedimentos previstos na secção 2;

iii) Esta alínea não se aplica a nenhum conflito
relativo à delimitação de zonas marítimas que
tenha sido definitivamente solucionado por
acordo entre as partes, nem a qualquer conflito
que deva ser solucionado em conformidade com
um acordo bilateral ou multilateral obrigatório
para essas partes.

b) Os conflitos relativos a actividades militares, incluídas
as actividades militares de embarcações e aeronaves
de Estado utilizadas em serviços não comerciais, e os
conflitos relativos a actividades destinadas a fazer
cumprir normas legais tendo em vista o exercício de
direitos soberanos ou da jurisdição excluídos, nos
termos dos no.s 2 ou 3 do artigo 297o., da jurisdição
de um tribunal.

c) Os conflitos a respeito dos quais o Conselho de
Segurança das Nações Unidas esteja a exercer as
funções que lhe são conferidas pela Carta das Nações
Unidas, a menos que o Conselho de Segurança retire
a questão da sua ordem do dia ou convide as partes a
solucioná-la pelos meios previstos na presente con-
venção.

2. O Estado parte que tiver feito uma declaração nos
termos do no. 1 poderá retirá-la em qualquer momento ou
convir em submeter o conflito, excluído em virtude dessa
declaração, a qualquer dos procedimentos estabelecidos
na presente convenção.

3. Um Estado parte que tiver feito uma declaração nos
termos do no. 1 não pode submeter o conflito pertencente
à categoria de conflitos excluídos a qualquer dos procedi-
mentos previstos na presente convenção sem o consenti-

mento de qualquer outro Estado parte com o qual estiver
em conflito.

4. Se um dos Estados partes tiver feito uma declaração
nos termos da alínea a) do no. 1, qualquer outro Estado
parte poderá submeter, contra a parte declarante, qual-
quer conflito pertencente a uma das categorias excluídas
ao procedimento especificado em tal declaração.

5. Uma nova declaração ou a retirada de uma declara-
ção não afectará de modo algum os procedimentos em
curso num tribunal nos termos do presente artigo, salvo
acordo em contrário das partes.

6. As declarações e as notificações de retirada das decla-
rações nos termos do presente artigo serão depositadas
junto do secretário-geral das Nações Unidas, o qual
enviará cópias das mesmas aos Estados partes.

Artigo 299o.

Direito de as partes convirem num procedimento

1. O conflito excluído dos procedimentos de solução de
conflitos previstos na secção 2, nos termos do artigo
297o., ou exceptuada de tais procedimentos por meio de
uma declaração feita em conformidade com o artigo
298o., só poderá ser submetida a esses procedimentos por
acordo das partes no conflito.

2. Nenhuma das disposições da presente secção preju-
dica o direito de as partes no conflito convirem num
outro procedimento para a solução de tal conflito ou de
chegarem a uma solução amigável.

PARTE XVI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 300o.

Boa-fé e abuso de direito

Os Estados partes devem cumprir de boa-fé as obrigações
contraídas nos termos da presente convenção e exercer os
direitos, jurisdição e liberdades reconhecidos na presente
convenção de modo a não constituir abuso de direito.

Artigo 301o.

Utilização do mar para fins pacíficos

No exercício dos seus direitos e no cumprimento das suas
obrigações nos termos da presente convenção, os Estados

partes devem abster-se de qualquer ameaça ou uso da
força contra a integridade territorial ou a independência
política de qualquer Estado, ou de qualquer outra forma
incompatível com os princípios de direito internacional
incorporados na Carta das Nações Unidas.

Artigo 302o.

Divulgação de informações

Sem prejuízo do direito de um Estado parte de recorrer
aos procedimentos de solução de conflitos estabelecidos
na presente convenção, nada nesta convenção deve ser
interpretado no sentido de exigir que um Estado parte,
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no cumprimento das suas obrigações nos termos da
presente convenção, forneça informações cuja divulgação
seja contrária aos interesses essenciais da sua segurança.

Artigo 303o.

Objectos arqueológicos e históricos achados no mar

1. Os Estados têm o dever de proteger os objectos de
carácter arqueológico e histórico achados no mar e
devem cooperar para esse fim.

2. A fim de controlar o tráfico de tais objectos, o Estado
costeiro pode presumir, ao aplicar o artigo 33o., que a sua
remoção dos fundos marinhos, na área referida nesse
artigo, sem a sua autorização constitui uma infracção,
cometida no seu território ou no seu mar territorial, das
leis e regulamentos mencionados no referido artigo.

3. Nada no presente artigo afecta os direitos dos pro-
prietários identificáveis, as normas de salvamento ou
outras normas do direito marítimo, bem como leis e
práticas em matéria de intercâmbios culturais.

4. O presente artigo deve aplicar-se sem prejuízo de
outros acordos internacionais e normas de direito inter-
nacional relativos à protecção de objectos de carácter
arqueológico e histórico.

Artigo 304o.

Responsabilidade por danos

As disposições da presente convenção relativas à respon-
sabilidade por danos não prejudicam a aplicação das
normas vigentes e a elaboração de novas normas relativas
à responsabilidade nos termos do direito internacional.

PARTE XVII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 305o.

Assinatura

1. A presente convenção está aberta à assinatura de:

a) Todos os Estados;

b) A Namíbia, representada pelo Conselho das Nações
Unidas para a Namíbia;

c) Todos os Estados Autónomos associados que tenham
escolhido este estatuto num acto de autodeterminação
fiscalizado e aprovado pelas Nações Unidas de con-
formidade com a Resolução 1514(XV) da Assembleia
Geral e que tenham competência sobre matérias regi-
das pela presente convenção, incluindo a de concluir
tratados em relação a essas matérias;

d) Todos os Estados autónomos associados que, em
conformidade com os seus respectivos instrumentos
de associação, tenham competência sobre as matérias
regidas pela presente convenção, incluindo a de con-
cluir tratados em relação a essas matérias;

e) Todos os territórios que gozem de plena autonomia
interna, reconhecida como tal pelas Nações Unidas,
mas que não tenham alcançado a plena independên-
cia, em conformidade com a Resolução 1514(XV) da
Assembleia Geral, e que tenham competência sobre as
matérias regidas pela presente convenção, incluindo a
de concluir tratados em relação a essas matérias;

f) As organizações internacionais, em conformidade com
o anexo IX.

2. A presente convenção está aberta à assinatura até 9
de Dezembro de 1984 no Ministério dos Negócios
Estrangeiros da Jamaica e também, a partir de 1 de Julho
de 1983 até 9 de Dezembro de 1984, na sede das Nações
Unidas, em Nova lorque.

Artigo 306o.

Ratificação e confirmação formal

A presente convenção está sujeita à ratificação pelos
Estados e outras entidades mencionadas nas alíneas b),
c), d) e e) do no. 1 do artigo 305o., assim como a
confirmação formal de conformidade com o anexo IX,
pelas entidades mencionadas na alínea f) do no. 1 desse
artigo. Os instrumentos de ratificação e de confirmação
formal devem ser depositados junto do secretário-geral
das Nações Unidas.

Artigo 307o.

Adesão

A presente convenção está aberta à adesão dos Estados e
das outras entidades mencionadas no artigo 305o. A
adesão das entidades mencionadas na alínea f) do no. 1 do
artigo 305o. deve ser efectuada de conformidade com o
anexo IX. Os instrumentos de adesão devem ser deposita-
dos junto do secretário-geral das Nações Unidas.
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Artigo 308o.

Entrada em vigor

1. A presente convenção entra em vigor doze meses após
a data de depósito do sexagésimo instrumento de ratifica-
ção ou de adesão.

2. Para cada Estado que ratifique a presente convenção
ou a ela adira após o depósito do sexagésimo instru-
mento de ratificação ou de adesão, a convenção entra em
vigor no trigésimo dia seguinte à data de depósito do
instrumento de ratificação ou de adesão, com observância
do no. 1.

3. A Assembleia da Autoridade deve reunir-se na data
da entrada em vigor da presente convenção e eleger o
Conselho da Autoridade. Se não for possível a aplicação
estrita das disposições do artigo 161o., o primeiro conse-
lho será constituído de forma compatível com o objectivo
desse artigo.

4. As normas, regulamentos e procedimentos elaborados
pela comissão preparatória devem aplicar-se provisoria-
mente até à sua aprovação formal pela Autoridade, em
conformidade com a parte XI.

5. A Autoridade e os seus órgãos devem actuar em
conformidade com a resolução II da Terceira Conferência
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, relativa aos
investimentos preparatórios, e com as decisões tomadas
pela comissão preparatória na aplicação dessa resolução.

Artigo 309o.

Reservas e excepções

A presente convenção não admite quaisquer reservas ou
excepções além das por ela expressamente autorizadas
noutros artigos.

Artigo 310o.

Declarações

O artigo 309o. não impede um Estado parte, quando
assina ou ratifica a presente convenção ou a ela adere, de
fazer declarações, qualquer que seja a sua redacção ou
denominação, com o fim de, inter alia, harmonizar as
suas leis e regulamentos com as disposições da presente
convenção, desde que tais declarações não tenham por
finalidade excluir ou modificar o efeito jurídico das
disposições da presente convenção na sua aplicação a esse
Estado.

Artigo 311o.

Relação com outras convenções e acordos internacionais

1. A presente convenção prevalece, nas relações entre os
Estados partes, sobre as convenções de Genebra sobre o
direito do mar de 29 de Abril de 1958.

2. A presente convenção não modifica os direitos e as
obrigações dos Estados partes resultantes e outros acor-
dos compatíveis com a presente convenção e que não
afectam o gozo por outros Estados partes dos seus
direitos nem o cumprimento das suas obrigações nos
termos da mesma convenção.

3. Dois ou mais Estados partes podem concluir acordos,
aplicáveis unicamente às suas relações entre si, que modi-
fiquem as disposições da presente convenção ou suspen-
dam a sua aplicação, desde que tais acordos não se
relacionem com nenhuma disposição cuja derrogação seja
incompatível com a realização efectiva do objecto e fins
da presente convenção e não afectem a aplicação dos
princípios fundamentais nela enunciados, e que as dispo-
sições de tais acordos não afectem o gozo por outros
Estados partes dos seus direitos ou o cumprimento das
suas obrigações nos termos da mesma convenção.

4. Os Estados partes que pretendam concluir um acordo
dos referidos no no. 3 devem notificar os demais Estados
partes, por intermédio do depositário da presente con-
venção, da sua intenção de concluir o acordo bem como
da modificação ou suspensão que tal acordo preveja.

5. O presente artigo não afecta os acordos internacio-
nais expressamente autorizados ou salvaguardados por
outros artigos da presente convenção.

6. Os Estados partes convêm em que não podem ser
feitas emendas ao princípio fundamental relativo ao
património comum da Humanidade estabelecido no
artigo 136o. e em que não serão partes em nenhum
acordo que derrogue esse princípio.

Artigo 312o.

Emendas

1. Decorrido dez anos a contar da data de entrada em
vigor da presente convenção, qualquer Estado parte pode
propor, mediante comunicação escrita ao secretário-geral
das Nações Unidas, emendas concretas à presente con-
venção, excepto as que se refiram a actividades na área, e
pode solicitar a convocação de uma conferência para
examinar as emendas propostas. O secretário-geral deve
transmitir tal comunicação a todos os Estados partes. Se,
no prazo de doze meses a contar da data de transmissão
de tal comunicação, pelo menos metade dos Estados
partes responderem favoravelmente a esse pedido, o
secretário-geral deve convocar a conferência.

2. O procedimento de adopção de decisões aplicável na
conferência de emendas deve ser o mesmo aplicado na
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Terceira Conferência das Nações Unidas sobre o Direito
do Mar, a menos que a conferência decida de outro
modo. A conferência deve fazer todo o possível para
chegar a acordo sobre quaisquer emendas por consenso,
não se devendo proceder a votação das emendas
enquanto não se esgotarem todos os esforços para se
chegar a consenso.

Artigo 313o.

Emendas por procedimento simplificado

1. Qualquer Estado parte pode propor, mediante comu-
nicação escrita ao secretário-geral das Nações Unidas,
emendas à presente convenção que não se relacionem
com actividades na área, para serem adoptadas pelo
procedimento simplificado estabelecido no presente artigo
sem a convocação de uma conferência. O secretário-geral
deve transmitir a comunicação a todos os Estados par-
tes.

2. Se, no prazo de doze meses a contar da data de
transmissão da comunicação, um Estado parte apresentar
objecção à emenda proposta ou à sua adopção pelo
procedimento simplificado, a emenda será considerada
rejeitada. O secretário-geral deve notificar imediatamente
todos os Estados partes, em conformidade.

3. Se, no prazo de doze meses a contar da data de
transmissão da comunicação, nenhum Estado parte tiver
apresentado qualquer objecção à emenda proposta ou à
sua adopção pelo procedimento simplificado, a emenda
proposta será considerada adoptada. O secretário-geral
deve notificar todos os Estados partes de que a emenda
proposta foi adoptada.

Artigo 314o.

Emendas às disposições da presente convenção relativas
exclusivamente a actividades na área

1. Qualquer Estado parte pode propor, mediante comu-
nicação escrita ao secretário-geral da Autoridade, emen-
das às disposições da presente convenção relativas exclu-
sivamente a actividades na área, incluindo a secção 4 do
anexo VI. O secretário-geral deve transmitir tal comuni-
cação a todos os Estados partes. A emenda proposta fica
sujeita à aprovação pela Assembleia, depois de aprovada
pelo Conselho. Os representantes dos Estados partes
nesses órgãos devem ter plenos poderes para examinar e
aprovar a emenda proposta. A emenda proposta, tal
como aprovada pelo Conselho e pela Assembleia, consi-
dera-se adoptada.

2. Antes da aprovação de qualquer emenda nos termos
do no. 1, o Conselho e a Assembleia devem assegurar-se
de que ela não afecta o sistema de exploração e aprovei-
tamento dos recursos da área até à realização da confe-
rência de revisão, em conformidade com o artigo 155o.

Artigo 315o.

Assinatura, ratificação das emendas, adesão às emendas
e textos autênticos das emendas

1. Uma vez adoptadas, as emendas à presente convenção
ficam abertas à assinatura pelos Estados partes na pre-
sente convenção no prazo de doze meses a contar da data
da sua adopção, na sede das Nações Unidas, em Nova
Iorque, salvo disposição em contrário na própria
emenda.

2. Os artigos 306o., 307o. e 320o. aplicam-se a todas as
emendas à presente convenção.

Artigo 316o.

Entrada em vigor das emendas

1. As emendas à presente convenção, excepto as mencio-
nadas no no. 5, entram em vigor para os Estados partes
que as ratifiquem ou a elas adiram, no trigésimo dia
seguinte ao depósito dos instrumentos de ratificação ou
de adesão de dois terços dos Estados partes ou de
sessenta Estados partes, se este número for maior. Tais
emendas não afectam o gozo por outros Estados partes
dos seus direitos ou o cumprimento das suas obrigações
nos termos da presente convenção.

2. Uma emenda pode prever, para a sua entrada em
vigor, um número de ratificações ou de adesões maior do
que o requerido pelo presente artigo.

3. Para qualquer Estado parte que ratifique uma emenda
referida no no. 1 ou a ela adira, após o depósito do
número requerido de instrumentos de ratificação ou de
adesão, a emenda entra em vigor no trigésimo dia
seguinte ao depósito do seu instrumento de ratificação ou
de adesão.

4. Um Estado que venha a ser parte na presente con-
venção depois da entrada em vigor de uma emenda de
conformidade com o no. 1, se não manifestar intenção
diferente, é considerado:

a) Parte na presente convenção, tal como emendada;

e

b) Parte na presente convenção não emendada, em rela-
ção a qualquer Estado parte que não esteja obrigado
pela emenda.

5. As emendas relativas exclusivamente a actividades na
área e as emendas ao anexo VI entram em vigor para
todos os Estados partes um ano após o depósito por três
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quartos dos Estados partes dos seus instrumentos de
ratificação ou de adesão.

6. Um Estado que venha a ser parte na presente con-
venção depois da entrada em vigor de emendas de
conformidade com o no. 5 é considerado parte na presente
convenção, tal como emendada.

Artigo 317o.

Denúncia

1. Qualquer Estado parte pode, mediante notificação
escrita dirigida ao secretário-geral das Nações Unidas,
denunciar a presente convenção e indicar as razões da
denúncia. A omissão de tais razões não afecta a validade
da denúncia. A denúncia terá efeito um ano após a data
do recebimento da notificação, a menos que aquela
preveja uma data ulterior.

2. Nenhum Estado fica dispensado, em virtude da
denúncia, das obrigações financeiras e contratuais con-
traídas enquanto parte na presente convenção, nem a
denúncia afecta nenhum direito, obrigação ou situação
jurídica desse Estado decorrentes da aplicação da pre-
sente convenção antes de esta deixar de vigorar em
relação a esse Estado.

3. A denúncia em nada afecta o dever de qualquer
Estado parte de cumprir qualquer obrigação incorporada
na presente convenção a que esteja sujeito nos termos do
direito internacional, independemente da presente con-
venção.

Artigo 318o.

Estatuto dos anexos

Os anexos são parte integrante da presente convenção e,
salvo disposição expressa em contrário, uma referência à
presente convenção ou a uma das suas partes constitui
uma referência aos anexos correspondentes.

Artigo 319o.

Depositário

1. O secretário-geral das Nações Unidas é o depositário
da presente convenção e das emendas a esta.

2. Além das suas funções de depositário, o secretário-
-geral das Nações Unidas deve:

a) Enviar relatórios, a todos os Estados partes, à Autori-
dade e às organizações internacionais competentes,
relativos a questões de carácter geral que surjam em
relação à presente convenção;

b) Notificar a Autoridade das ratificações, confirmações
formais e adesões relativas à presente convenção e das
emendas a esta, bem como das denúncias da presente
convenção;

c) Notificar os Estados partes dos acordos concluídos,
em conformidade com o no. 4 do artigo 311o.;

d) Transmitir aos Estados partes, para ratificação ou
adesão, as emendas adoptadas, de conformidade com
a presente convenção;

e) Convocar as reuniões necessárias dos Estados partes,
em conformidade com a presente convenção.

3. a) O secretário-geral deve transmitir também aos
observadores mencionados no artigo 156o.:

i) os relatórios mencionados na alínea a) do
no. 2,

ii) as notificações mencionadas nas alíneas b) e
c) do no. 2,

iii) o texto das emendas mencionadas na alínea
d) do no. 2, para informação.

b) O secretário-geral deve convidar igualmente estes
observadores a participarem, como observadores,
nas reuniões dos Estados partes mencionadas na
alínea e) do no. 2.

Artigo 320o.

Textos autênticos

O original de presente convenção, cujos textos nas lín-
guas árabe, chinesa, espanhola, francesa, inglesa e russa
fazem igualmente fé, fica depositado, sem prejuízo do
disposto no no. 2 do artigo 305o., junto do secretário-geral
das Nações Unidas.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito,
assinaram a presente convenção.

Feito em Montego Bay, no dia dez de Dezembro de mil novecentos e oitenta e dois.
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ANEXOS

ANEXO I

ESPÉCIES ALTAMENTE MIGRATÓRIAS

1. Atum voador: Thunnus alalunga.

2. Atum rabilho: Thunnus thynnus.

3. Atum patudo: Thunnus obesus.

4. Gaiado: Katsuwonus pelamis.

5. Albacora: Thunnus albacares.

6. Atum de barbatana negra: Thunnus atlanticus.

7. Merma: Euthynnus alletteratus; Euthynnus affinis.

8. Atum do sul: Thunnus maccoyii.

9. Judeu: Auxis thazard; Auxis rochei.

10. Xaputas: família Bramidae.

11. Espadins: Tetrapturus augustirostris; Tetrapturus belone; Tetrapturus
pfluegeri; Tetrapturus albidus; Tetrapturus audax; Tetrapturus
georgei; Makaira mazara; Makaira indica; Makaira nigricans.

12. Veleiros: Istiophorus platypterus; Istiophorus albicante.

13. Espadarte: Xiphias gladius.

14. Agulhões: Scomberesox saurus; Cololabis saira; Cololabis adocetus; Scom-
beresox saurus scombroides.

15. Sapatorra ou doirado: Coryphaena hippurus; Coryphaena equiselis.

16. Tubarões oceânicos: Hexanchus griseus; Cetorhinus maximus; família Alopiidae;
Rhincodon typus; família Carcharhinidae; família Sphyrnidae;
família Isurida.

17. Cetáceos (baleias e botos): família Physeteridae; família Balaenopteridae; família Balaeni-
dae; família Eschrichtiidae; família Monodontidae; família
Ziphiidae; família Delphinidae.
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ANEXO II

COMISSÃO DE LIMITES DA PLATAFORMA CONTINENTAL

Artigo 1o.

De acordo com as disposições do artigo 76o. da parte VI da
presente convenção, será estabelecida uma Comissão de Limites
da Plataforma Continental além das 200 milhas marítimas, em
conformidade com os artigos seguintes.

Artigo 2o.

1. A comissão será composta por 21 membros, peritos em
geologia, geofísica ou hidrografia, eleitos pelos Estados partes na
presente convenção entre os seus nacionais, tendo na devida
conta a necessidade de assegurar uma representação geográfica
equitativa, os quais prestarão serviços a título pessoal.

2. A primeira eleição deve realizar-se o mais cedo possível, mas
em qualquer caso dentro de um prazo de dezoito meses a contar
da entrada em vigor da presente convenção. Pelo menos três
meses antes da data de cada eleição, o secretário-geral das
Nações Unidas enviará uma carta aos Estados partes convi-
dando-os a apresentar candidaturas num prazo de três meses,
após consultas regionais apropriadas. O secretário-geral prepara-
rá, por ordem alfabética, uma lista de todos os candidatos assim
eleitos e apresentá-la-á a todos os Estados partes.

3. A eleição dos membros da comissão deve realizar-se numa
reunião dos Estados partes convocada pelo secretário-geral na
sede das Nações Unidas. Nessa reunião, cujo quórum será
constituído por dois terços dos Estados partes, os membros
eleitos para a comissão serão os candidatos que obtiverem de
dois terços dos votos dos representantes dos Estados partes
presentes e votantes. Serão eleitos, pelo menos, três membros de
cada região geográfica.

4. Os membros da comissão serão eleitos para um mandato de
cinco anos. Poderão ser reeleitos.

5. O Estado parte que tiver apresentado a candidatura de um
membro da comissão custeará as despesas do mesmo enquanto
prestar serviço na comissão. O Estado costeiro interessado
custeará as despesas referentes à assessoria prevista na alínea b)
do no. 1 do artigo 3o. O secretariado da comissão será assegurado
pelo secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo 3o.

1. As funções da comissão serão as seguintes:

a) Examinar os dados e outros elementos de informação apre-
sentados pelos Estados costeiros sobre os limites exteriores
da plataforma continental nas zonas em que tais limites se
estenderem além de 200 milhas marítimas e formular reco-
mendações de conformidade com o artigo 76o. e o memo-
rando de acordo adoptado em 29 de Agosto de 1980 pela
Terceira Conferêncía das Nações Unidas sobre o Direito do
Mar;

b) Prestar assessoria científica e técnica, se o Estado costeiro
interessado a solicitar, durante a preparação dos dados
referidos na alínea a).

2. A comissão pode cooperar, na medida em que se considere
útil e necessário, com a Comissão Oceanográfica Intergoverna-
mental da UNESCO, a Organização Hidrográfica Internacional e
outras organizações internacionais competentes, a fim de trocar
informações científicas e técnicas que possam ajudar a comissão
no cumprimento das suas responsabilidades.

Artigo 4o.

Quando um Estado costeiro tiver intenção de estabelecer, de
conformidade com o artigo 76o., o limite exterior da sua plata-
forma continental além de 200 milhas marítimas, apresentará à
Comissão, logo que possível, mas em qualquer caso no prazo de
dez anos a contar da entrada em vigor da presente convenção
para o referido Estado, as características de tal limite juntamente
com informações científicas e técnicas de apoio. O Estado
costeiro comunicará ao mesmo tempo os nomes de quaisquer
membros da Comissão que lhe tenham prestado assessoria
científica e técnica.

Artigo 5o.

A não ser que a comissão decida de outro modo, deve funcionar
por intermédio de subcomissões, compostas por sete membros,
designados de forma equilibrada, tomando em conta os elemen-
tos specíficos de cada proposta apresentada pelo Estado costeiro.
Os membros da comissão que forem nacionais do Estado
costeiro interessado ou que tiverem auxiliado o Estado costeiro
prestando-lhe assessoria científica e técnica a respeito da delimi-
tação não serão membros da subcomissão que trate do caso, mas
terão o direito de participar, na qualidade de membros, nos
trabalhos da comissão relativos ao caso. O Estado costeiro que
tiver apresentado uma proposta à comissão pode enviar repre-
sentantes para participarem nos respectivos trabalhos, sem
direito de voto.

Artigo 6o.

1. A subcomissão deve apresentar as suas recomendações à
comissão.

2. A aprovação das recomendações da subcomissão será feita
pela comissão por maioria, de dois terços, dos membros presen-
tes e votantes.

3. As recomendações da comissão devem ser apresentadas por
escrito ao Estado costeiro que tenha apresentado a proposta e ao
secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo 7o.

Os Estados costeiros estabelecerão o limite exterior da sua
plataforma continental em conformidade com as disposições do
no. 8 do artigo 76o. e de acordo com os procedimentos nacionais
apropriados.
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Artigo 8o.

No caso de o Estado costeiro discordar das recomendações da
comissão, deve apresentar à comissão, dentro de um prazo
razoável, uma proposta revista ou uma nova proposta.

Artigo 9o.

As decicões da comissão não devem prejudicar os assuntos
relacionados com a delimitação entre Estados com costas adja-
centes ou situadas frente a frente.
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ANEXO III

CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A PROSPECÇÃO, EXPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO

Artigo 1o.

Direitos sobre os minerais

Os direitos sobre os minerais serão transferidos no momento da
sua extracção, em conformidade com a presente convenção.

Artigo 2o.

Prospecção

1. a) A Autoridade deve fomentar a prospecção na área.

b) A prospecção só deve ser realizada quando a Autoridade
tiver recebido do prospector proponente um compro-
misso escrito satisfatório de que ele cumprirá a presente
convenção, bem como com as normas, regulamentos e
procedimentos da Autoridade relativos à cooperação nos
programas de formação previstos nos artigos 143o. e 144o.
e à protecção do meio marinho, e que aceitará a verifica-
ção do cumprimento desse compromisso pela Autoridade.
Juntamente com o compromisso, o prospector propo-
nente deve notificar a Autoridade da área ou áreas
aproximadas em que a prospecção será realizada.

c) A prospecção pode ser realizada simultaneamente por
mais de um prospector na mesma área ou nas mesmas
áreas.

2. A prospecção não confere ao prospector qualquer direito
sobre os recursos. Contudo, o prospector pode extrair uma
quantidade razoável de minerais para fins experimentais.

Artigo 3o.

Exploração e aproveitamento

1. A Empresa, os Estados partes e as demais entidades ou
pessoas referidas na alínea b) do no. 2 do artigo 153o. podem
pedir à Autoridade a aprovação de planos de trabalho relativos a
actividades na área.

2. A Empresa pode fazer esse pedido em relação a qualquer
parte da área, mas os pedidos apresentados por outras entidades
ou pessoas relativos a áreas reservadas devem estar sujeitos aos
requisitos adicionais do artigo 9o. do presente anexo.

3. A exploração e o aproveitamento só devem ser realizados nas
áreas especificadas nos planos de trabalho mencionados no no. 3
do artigo 153o. e aprovados pela Autoridade, em conformidade
com a presente convenção e com as normas, regulamentos e
procedimentos pertinentes da Autoridade.

4. Qualquer plano de trabalho aprovado deve:

a) Estar em conformidade com a presente convenção e com as
normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade;

b) Prever o controlo pela Autoridade das actividades na área,
em conformidade com o no. 4 do artigo 153o.;

c) Conferir ao operador, em conformidade com as normas,
regulamentos e procedimentos da Autoridade, direitos exclu-
sivos para a exploração e aproveitamento, na área coberta
pelo plano de trabalho, das categorias de recursos nele
especificadas. Contudo, se o peticionário apresentar um
plano de trabalho para aprovação que cubra apenas a fase de
exploração ou a fase de aproveitamento, o plano de trabalho
aprovado conferirá direitos exclusivos apenas em relação a
essa fase.

5. Uma vez aprovado pela Autoridade, qualquer plano de
trabalho, excepto os apresentados pela Empresa, terá a forma de
um contrato concluído entre a Autoridade e o ou os requeren-
tes.

Artigo 4o.

Requisitos para a qualificação de requerentes

1. Com excepção da Empresa, devem ser qualificados os reque-
rentes que preencherem os requisitos de nacionalidade ou con-
trolo e de patrocínio enumerados na alínea b) do no. 2 do artigo
153o. e que cumprirem os procedimentos e satisfizerem os
critérios de qualificação estabelecidos nas normas, regulamentos
e procedimentos da Autoridade.

2. Com excepção do disposto no no. 6, tais critérios de qualifi-
cação dirão respeito à capacidade financeira e técnica do reque-
rente e ao seu desempenho no cumprimento dos contratos
anteriores com a Autoridade.

3. Cada requerente deve ser patrocinado pelo Estado parte do
qual seja nacional, a não ser que o requerente tenha mais de
uma nacionalidade, como numa associação ou consórcio de
entidades ou de pessoas nacionais de vários Estados, caso em
que todos os Estados partes em causa devem patrocinar o
pedido, ou a não ser que o requerente seja efectivamente
controlado por um outro Estado parte ou nacionais deste, caso
em que ambos os Estados partes devem patrocinar o pedido. Os
critérios e procedimentos para a aplicação dos requisitos de
patrocínio serão estabelecidos nas normas, regulamentos e proce-
dimentos da Autoridade.

4. O Estado ou os Estados patrocinadores terão, nos termos do
artigo 139o., a responsabilidade de assegurar, no âmbito dos seus
sistemas jurídicos, que o contratante assim patrocinado realize
actividades na área, em conformidade com os termos do seu
contrato e com as obrigações que lhe incumbem nos termos da
presente convenção. Contudo, um Estado patrocinador não será
responsável pelos danos causados pelo não cumprimento dessas
obrigações por um contratante por ele patrocinado, quando esse
Estado parte tiver adoptado leis e regulamentos e tomado
medidas administrativas que, no âmbito do seu sistema jurídico,
forem razoavelmente adequadas para assegurar o cumprimento
dessas obrigações pelas pessoas sob sua jurisdição.

5. Os procedimentos para avaliar as qualificações dos Estados
partes que forem requerentes devem ter em conta a sua quali-
dade de Estados.
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6. Os critérios de qualificação exigirão que, no seu pedido,
qualquer requerente, sem excepção, se comprometa a:

a) Cumprir as obrigações aplicáveis das disposições da parte XI,
as normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade, as
decisões dos seus órgãos e os termos dos contratos concluí-
dos com a Autoridade, e aceitar o seu carácter executório;

b) Aceitar o controlo pela Autoridade sobre as actividades na
área, tal como autorizado pela presente convenção;

c) Dar à Autoridade garantias por escrito de que cumprirá de
boa-fé as obrigações que lhe incumbem em virtude do
contrato;

d) Cumprir as disposições relativas à transferência de tecnolo-
gia, previstas no artigo 5o. do presente anexo.

Artigo 5o.

Transferência de tecnologia

1. Ao apresentar um plano de trabalho, cada requerente porá à
disposição da Autoridade uma descrição geral do equipamento e
dos métodos que serão utilizados na realização de actividades na
área e outras informações pertinentes que não sejam propriedade
industrial acerca das características de tal tecnologia, bem como
informações sobre onde essa tecnologia se encontra disponível.

2. Qualquer operador comunicará à Autoridade as alterações
ocorridas na descrição e nas informações postas à disposição nos
termos do no. 1, sempre que seja introduzida uma modificação
ou inovação tecnológica importante.

3. Qualquer contrato para a realização de actividades na área
deve incluir os seguintes compromissos da parte do contra-
tante:

a) Pôr à disposição da Empresa, segundo modalidades e condi-
ções comerciais justas e razoáveis, quando solicitado pela
Autoridade, a tecnologia que utilıza na realização de activi-
dades na área, nos termos do contrato e que o contratante
esteja legalmente autorizado a transferir. A transferência
far-se-á por meio de licenças ou outros ajustes apropriados
que o contratante negociará com a Empresa e que serão
especificados num acordo especial complementar ao con-
trato. Este compromisso só pode ser invocado se a Empresa
verificar que não pode obter no mercado livre, segundo
modalidades e condições comerciais justas e razoáveis, a
mesma tecnologia ou tecnologia igualmente eficiente e apro-
priada;

b) Obter do proprietário de qualquer tecnologia utilizada na
realização de actividades na área nos termos do contrato, e
que não esteja geralmente disponível no mercado livre nem
prevista na alínea a), a garantia escrita de que, quando
solicitado pela Autoridade, porá essa tecnologia à disposição
da Empresa por meio de licenças ou outros ajustes apropria-
dos e segundo modalidades e condições comerciais justas e
razoáveis, na mesma medida em que esteja à disposição do
contratante. Se esta garantia não for obtida, tal tecnologia
não poderá ser utilizada pelo contratante na realização de
actividades na área;

c) Adequirir do proprietário, por meio de um contrato executó-
rio, a pedido da Empresa, e, se for possível ao contratante
fazê-lo sem custos substanciais, o direito de transferir para a
Empresa a tecnologia que utiliza na realização de actividades
na área nos termos do contrato, e que o contratante não
esteja de outro modo legalmente autorizado a transferir nem
esteja geralmente disponível no mercado livre. Nos casos em
que exista um vínculo empresarial importante entre o contra-
tante e o proprietário da tecnologia, a solidez desse vínculo e
o grau de controlo ou de influência serão tidos em conta
para determinar se foram tomadas todas as medidas possíveis
para a aquisição desse direito. Se o contratante exercer um
controlo efectivo sobre o proprietário, a não aquisição desse
direito legal será tida em conta para o exame dos requisitos
de qualificação do contratante, quando este solicitar poste-
riormente a aprovação de um plano de trabalho;

d) Facilitar, a pedido da Empresa, a aquisição pela mesma de
qualquer tecnologia referida na alínea b), por meio de licença
ou outros ajustes apropriados e segundo modalidades e
condições comerciais justas e razoáveis, se a Empresa decidir
negociar directamente com o proprietário dessa tecnologia;

e) Tomar, em benefício de um Estado em desenvolvimento ou
de um grupo de Estados em desenvolvimento que tenha
solicitado um contrato nos termos do artigo 9o. do presente
anexo, as mesmas medidas previstas nas alíneas a), b), c) e
d), desde que essas medidas se limitem ao aproveitamento da
parte da área proposta pelo contratante que tenha sido
reservada nos termos do artigo 8o. do presente anexo, e desde
que as actividades previstas pelo contrato solicitado pelo
Estado em desenvolvimento ou por um grupo de Estados em
desenvolvimento não impliquem transferência de tecnologia
para um terceiro Estado ou para os nacionais de um terceiro
Estado. A obrigação estabelecida na presente disposição só se
aplica em relação ao contratante quando a tecnologia não
tiver sido requisitada pela Empresa ou por ele transferida à
Empresa.

4. Os conflitos relativos a compromissos requeridos pelo no. 3,
bem como as relativas a outras cláusulas dos contratos, estarão
sujeitas ao procedimento de solução obrigatória previsto na
parte XI e, em caso de inobservância desses compromissos,
podem ser impostas penas pecuniárias ou a suspensão ou resci-
são do contrato, em conformidade com o artigo 18o. do presente
anexo. Os conflitos sobre a questão de saber se as ofertas do
contratante são feitas segundo modalidades e condições comer-
ciais justas e razoáveis podem ser submetidos por qualquer das
partes à arbitragem comercial obrigatória em conformidade com
as regras de arbitragem da Comissão das Nações Unidas sobre o
Direito Comercial Internacional (UNCITRAL) ou outros regula-
mentos de arbitragem previstos nas normas, regulamentos e
procedimentos da Autoridade. Quando se verificar que a oferta
do contratante não está feita segundo modalidades e condições
comerciais justas e razoáveis, será dado ao contratante um prazo
de quarenta e cinco dias para rever a sua oferta, de modo a que
a mesma seja feita segundo tais modalidades e condições, antes
que a Autoridade tome alguma decisão em conformidade com o
artigo 18o. do presente anexo.

5. Se a Empresa não conseguir obter, segundo modalidades e
condições comerciais justas e razoáveis, tecnologia apropriada
que lhe permita iniciar, em tempo oportuno, a extracção e
processamento de minerais da área, o Conselho ou a Assembleia
pode convocar um grupo de Estados partes composto por
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Estados que realizam actividades na área, por Estados que
patrocinam entidades ou pessoas que realizam actividades na
área e por outros Estados partes que têm acesso a essa tecnolo-
gia. Este grupo consultar-se-á e tomará medidas eficazes para
assegurar que esta tecnologia seja posta à disposição da Empresa
segundo modalidades e condições comerciais justas e razoáveis.
Para este fim, cada um desses Estados partes tomará todas as
medidas possíveis no âmbito do seu sistema jurídico.

6. No caso de empreendimentos conjuntos com a Empresa, a
transferência de tecnologia será feita em conformidade com as
cláusulas do acordo que rege estes empreendimentos.

7. Os compromissos estabelecidos no no. 3 serão incluídos em
cada contrato para realização de actividades na área até dez anos
após o início da produção comercial pela Empresa, e podem ser
invocados durante esse período.

8. Para efeitos do presente artigo, «tecnologia» significa o
equipamento especializado e conhecimentos técnicos, incluindo
manuais, desenhos, instruções de funcionamento, formação e
assessoria e assistência técnicas, necessários para a montagem,
manutenção e funcionamento de um sistema viável, e o direito
legal de utilizar estes elementos para esse fim numa base não
exclusiva.

Artigo 6o.

Aprovação de planos de trabalho

1. Seis meses após a entrada em vigor da presente convenção e,
posteriormente, de quatro em quatro meses, a Autoridade exa-
minará os planos de trabalho propostos.

2. Ao examinar um pedido de aprovação de um plano de
trabalho sob a forma de contrato, a Autoridade assegurar-se-á
em primeiro lugar de que:

a) O requerente cumpriu os procedimentos estabelecidos para
os pedidos, em conformidade com o artigo 4o. do presente
anexo e assumiu perante a Autoridade os compromissos e lhe
deu as garantias requeridas por esse artigo. No caso de
inobservância destes procedimentos ou na falta de qualquer
desses compromissos ou garantias, será dado ao requerente
um prazo de quarenta e cinco dias para suprir estas falhas;

b) O requerente reúne os requisitos de qualificação previstos no
artigo 4o. do presente anexo.

3. Todos os planos de trabalho propostos devem ser examina-
dos pela ordem em que são recebidos. Os planos de trabalho
propostos deverão cumprir com as disposições pertinentes da
presente convenção e com as normas, regulamentos e procedi-
mentos da Autoridade, incluindo os requisitos relativos às opera-
ções, contribuições financeiras e compromissos referentes à
transferência de tecnologia, e devem ser regidos pelos mesmos.
Se os planos de trabalho propostos estiverem em conformidade
com esses requisitos, a Autoridade aprová-los-á, sempre que
estejam de acordo com os requisitos uniformes e não discrimina-
tórios estabelecidos nas normas, regulamentos e procedimentos
da Autoridade, a menos que:

a) Uma parte ou a totalidade da área coberta pelo plano de
trabalho proposto esteja incluída num plano de trabalho já
aprovado ou num plano de trabalho anteriormente proposto

sobre o qual a Autoridade não tenha ainda adoptado uma
decisão definitiva;

b) Uma parte ou a totalidade da área coberta pelo plano de
trabalho proposto tenha sido excluída pela Autoridade nos
termos da alínea x) do no. 2 do artigo 162o.;

ou

c) O plano de trabalho proposto tenha sido apresentado ou
patrocinado por um Estado parte que já tenha:

i) planos de trabalho para a exploração e aproveitamento
de nódulos polimetálicos em áreas não reservadas cuja
superfície, juntamente com a de qualquer uma das partes
da área coberta pelo plano de trabalho proposto, exceda
30 por cento da superfície de uma área circular de 400
mil quilómetros quadrados cujo centro seja o de qualquer
uma das partes da área coberta pelo plano de trabalho
proposto,

ii) planos de trabalho para a exploração e aproveitamento
de nódulos polimetálicos em áreas não reservadas que,
em conjunto, representem 2 por cento da superfície da
área total dos fundos marinhos que não esteja reservada
nem tenha sido excluída do aproveitamento nos termos
da alínea x) do no. 2 do artigo 162o.

4. Para efeitos de aplicação do critério estabelecido na alínea c)
do no. 3, um plano de trabalho apresentado por uma associação
ou consórcio deve ser atribuído numa base proporcional aos
Estados partes patrocinadores, de conformidade com o no. 3 do
artigo 4o. do presente anexo. A Autoridade pode aprovar os
planos de trabalho referidos na alínea c) do no. 3 se ela
determinar que essa aprovação não permitirá que um Estado
parte ou entidades ou pessoas por ele patrocinadas monopolizem
a realização de actividades na área ou impeçam que outros
Estados partes nela realizem actividades.

5. Não obstante a alínea a) do no. 3, depois de terminado o
período provisório previsto no no. 3 do artigo 151o., a Autori-
dade pode adoptar, por meio de normas, regulamentos e proce-
dimentos, outros procedimentos e critérios compatíveis com a
presente convenção para decidir quais os requerentes cujos
planos de trabalho serão aprovados, nos casos em que tenha de
ser feita uma selecção entre os requerentes para uma área
proposta. Estes procedimentos e critérios assegurarão a aprova-
ção dos planos de trabalho numa base equitativa e não discrimi-
natória.

Artigo 7o.

Selecção de requerentes de autorizações de produção

1. Seis meses após a entrada em vigor da presente convenção e,
posteriormente, de quatro em quatro meses, a Autoridade exa-
minará os pedidos de autorizações de produção apresentados
durante o período imediatamente anterior. A Autoridade outor-
gará as autorizações solicitadas, se todos esses pedidos puderem
ser aprovados sem se excederem os limites de produção ou sem a
infracção pela Autoridade das obrigações que contraiu nos
termos de um acordo ou ajuste sobre produtos básicos em que
seja parte segundo o disposto no artigo 151o.

2. Quando tiver de ser feita uma selecção entre requerentes de
autorizações de produção em virtude dos limites de produção
fixados nos no.s 2 a 7 do artigo 151o. ou das obrigações
contraídas pela Autoridade nos termos de um acordo ou ajuste
sobre produtos básicos de que se tenha tornado parte segundo o
disposto no no. 1 do artigo 151o., a Autoridade deve efectuar a
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selecção com base em critérios objectivos e não discriminatórios
estabelecidos nas suas normas, regulamentos e procedimentos.

3. Ao aplicar o no. 2, a Autoridade deve dar prioridade aos
requerentes que:

a) Ofereçam maiores garantias de execução, tendo em conta a
sua capacidade financeira e técnica e, se for o caso, a forma
como tenham executado planos de trabalho anteriormente
aprovados;

b) Ofereçam à Autoridade a possibilidade de obter benefícios
financeiros mais rápidos, tendo em conta a data prevista
para o início da produção comercial;

c) Já tenham investido maiores recursos e esforços na pros-
pecção ou exploração.

4. Os requerente que nunca tenham sido seleccionados, em
qualquer período, terão prioridade nos períodos subsequentes
até receberem uma autorização de produção.

5. A selecção será feita tendo em conta a necessidade de
ampliar as oportunidades de todos os Estados partes, indepen-
dentemente dos seus sistemas sociais e económicos ou da sua
situação geográfica, de modo a evitar qualquer discriminação
contra qualquer Estado ou sistema, na participação nas activida-
des na área, e de impedir a monopolização dessas actividades.

6. Sempre que estiverem em aproveitamento menos áreas reser-
vadas do que áreas não reservadas, terão prioridade os pedidos
de autorização de produção relativos a áreas reservadas.

7. As decisões referidas no presente artigo serão tomadas o
mais cedo possível após o termo de cada período.

Artigo 8o.

Reserva de áreas

Cada pedido, exceptuando os apresentados pela Empresa ou por
quaisquer outras entidades ou pessoas, relativo a áreas reserva-
das, deve cobrir uma área total, não necessariamente contínua,
com uma superfície e um valor comercial estimativo suficientes
para permitir duas operações de mineração. O requerente deve
indicar as coordenadas que permitam dividir a área em duas
partes de igual valor comercial estimativo e comunicará todos os
dados que tenha obtido respeitantes às duas partes da área. Sem
prejuízo dos poderes da Autoridade nos termos do artigo 17o. do
presente anexo, os dados que devem ser apresentados relativos
aos nódulos polimetálicos devem referir-se ao levantamento
cartográfico, à amostragem, à concentração dos nódulos e ao seu
teor em metais. No prazo de quarenta e cinco dias a contar do
recebimento destes dados, a Autoridade deve designar que parte
será reservada exclusivamente para a realização de actividades
pela Autoridade por intermédio da Empresa ou em associação
com Estados em desenvolvimento. Essa designação pode ser
diferida por um período adicional de quarenta e cinco dias se a
Autoridade solicitar um perito independente que determine se
todos os dados requeridos pelo presente artigo lhe foram apre-
sentados. A área designada tornar-se-á uma área reservada assim
que o plano de trabalho para a área não reservada tiver sido
aprovado e o contrato assinado.

Artigo 9o.

Actividades em áreas reservadas

1. A Empresa pode decidir se pretende realizar actividades em
cada área reservada. Esta decisão pode ser tomada em qualquer
altura, a não ser que a Autoridade receba uma notificação nos
termos do no. 4, caso em que a Empresa tomará a sua decisão
num prazo razoável. A Empresa pode decidir aproveitar essas
áreas por meio de co-empreendimentos com o Estado, a entidade
ou pessoa interessados.

2. A Empresa pode celebrar contratos para a execução de uma
parte das suas actividades em conformidade com o artigo 12o. do
anexo IV. Pode também constituir co-empreendimentos para a
realização dessas actividades com quaisquer entidades ou pessoas
que estejam habilitadas a realizar actividades na área nos termos
da alínea b) do no. 2 do artigo 153o. Ao considerar tais
co-empreendimentos a Empresa deve oferecer a oportunidade de
uma participação efectiva aos Estados partes que sejam Estados
em desenvolvimento e aos nacionais destes.

3. A Autoridade pode prescrever, nas suas normas, regulamen-
tos e procedimentos, requisitos de fundo e de procedimento bem
como condições, relativos a tais contratos e co-empreendimen-
tos.

4. Qualquer Estado parte que seja um Estado em desenvolvi-
mento ou qualquer pessoa jurídica, singular ou colectiva, patro-
cinada por este e efectivamente controlada por este ou por um
outro Estado em desenvolvimento, que seja um requerente
qualificado, ou qualquer grupo dos precedentes, pode notificar à
Autoridade o seu desejo de apresentar um plano de trabalho nos
termos do artigo 6o. do presente anexo, para uma área reservada.
O plano de trabalho será examinado se a Empresa decidir, nos
termos do no. 1, que não pretende realizar actividades nessa
área.

Artigo 10o.

Preferência e prioridade de certos requerentes

Um operador que tiver um plano de trabalho aprovado unica-
mente para a realização de actividades de exploração, de confor-
midade com a alínea c) do no. 4 do artigo 3o. do presente anexo,
deve ter preferência e prioridade sobre os demais requerentes
que tenham apresentado um plano de trabalho para aproveita-
mento da mesma área e dos mesmos recursos. Contudo, tal
preferência ou prioridade pode ser retirada se o operador não
tiver executado o seu plano de trabalho de modo satisfatório.

Artigo 11o.

Acordos de co-empreendimentos

1. Os contratos podem prever Acordos de co-empreendimentos
entre o contratante e a Autoridade por intermédio da Empresa,
sob a forma de co-empreendimentos ou de repartição da produ-
ção, bem como qualquer outra forma de acordos de co-
-empreendimentos, que gozarão da mesma protecção em matéria
de revisão, suspensão ou rescisão que os contratos celebrados
com a Autoridade.

2. Os contratantes que concluam com a Empresa esses co-
-empreendimentos podem receber incentivos financeiros, tal
como previsto no artigo 13o. do presente anexo.
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3. Os sócios no co-empreendimento com a Empresa serão
responsáveis pelos pagamentos previstos no artigo 13o. do pre-
sente anexo na proporção da sua participação no co-empreendi-
mento sob reserva de incentivos financeiros, tal como previsto
nesse artigo.

Artigo 12o.

Actividades realizadas pela Empresa

1. As Actividades na área realizadas pela Empresa nos termos
da alínea a) do no. 2 do artigo 153o. devem ser regidas pela parte
XI, pelas normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade
e decisões pertinentes desta.

2. Qualquer plano de trabalho apresentado pela Empresa deve
ser acompanhado de provas da sua capacidade financeira e
técnica.

Artigo 13o.

Cláusulas financeiras dos contratos

1. Ao adoptar normas, regulamentos e procedimentos relativos
aos termos financeiros dos contratos entre a Autoridade e as
entidades ou pessoas mencionadas na alínea b) do no. 2 do artigo
153o. e ao negociar esses termos financeiros em conformidade
com a parte XI e com essas normas, regulamentos e procedimen-
tos, a Autoridade deve guiar-se pelos seguintes objectivos:

a) Assegurar-se à Autoridade a optimização das receitas prove-
nientes da produção comercial;

b) Atrair investimentos e tecnologia para a exploração e apro-
veitamento da área;

c) Assegurar igualdade de tratamento financeiro e obrigações
financeiras comparáveis para os contratantes;

d) Oferecer aos contratantes, numa base uniforme e não discri-
minatória, incentivos para a conclusão de acordos de co-
empreendimentos com a Empresa e com os Estados em
desenvolvimento ou nacionais destes, para o estímulo da
transferência de tecnologia à Empresa e a esses Estados e
seus nacionais e para a formação do pessoal da Autoridade e
dos Estados em desenvolvimento;

e) Permitir à Empresa dedicar-se efectivamente à mineração dos
fundos marinhos, ao mesmo tempo que as entidades ou
pessoas mencionadas na alínea b) do no. 2 do artigo 153o.;

e

f) Assegurar que, como resultado dos incentivos financeiros
oferecidos a contratantes em virtude do no. 14, dos termos
dos contratos revistos em conformidade com o artigo 19o. do
presente anexo, ou das disposições do artigo 11o. do presente
anexo relativas aos co-empreendimentos, os contratantes não
sejam subsidiados de modo a ser-lhes dada artificialmente
uma vantagem competitiva em relação aos produtores de
minérios terrestres.

2. Para as despesas administrativas relativas ao estudo dos
pedidos de aprovação de um plano de trabalho sob a forma de
um contrato, será cobrada uma taxa, cujo montante será fixado
em 500 000 dólares dos Estados Unidos por pedido. O montante
da taxa será revisto periodicamente pelo Conselho a fim de que
cubra as despesas administrativas efectuadas. Se as despesas
feitas pela Autoridade no estudo de um pedido forem inferiores

ao montante fixado, a Autoridade reembolsará a diferença ao
requerente.

3. Cada contratante deve pagar uma taxa anual fixa de 1
milhão de dólares dos Estados Unidos a partir da data de
entrada em vigor do contrato. Se a data aprovada para o início
da produção comercial for adiada em virtude de um atraso na
outorga da autorização de produção, em conformidade com o
artigo 151o., o contratante ficará desobrigado da fracção da taxa
anual fixa durante o período de adiamento. A partir do início da
produção comercial, o contratante pagará o imposto sobre a
produção ou a taxa anual fixa, se esta for mais elevada.

4. No prazo de um ano a contar do início da produção
comercial, em conformidade com o no. 3, o contratante deve
escolher efectuar a sua contribuição financeira à Autoridade:

a) Quer pagando apenas um imposto sobre a produção;

b) Quer pagando um imposto sobre a produção mais uma parte
das receitas líquidas.

5. a) Se um contratante optar por efectuar a sua contribuição
financeira à Autoridade pagando apenas um imposto
sobre a produção, o montante deste imposto será fixado
numa percentagem do valor de mercado dos metais
processados, obtidos dos nódulos polimetálicos extraídos
da área coberta pelo contrato. Esta percentagem será
fixada do seguinte modo:

i) Do primeiro ao décimo ano de produção comercial:
5 %;

ii) Do décimo primeiro ano até ao fim do período de
produção comercial: 12 %.

b) O valor de mercado acima mencionado é o produto da
quantidade de metais processados obtidos dos nódulos
polimetálicos extraídos da área coberta pelo contrato
pelo preço médio desses metais durante o correspondente
ano fiscal, tal como definido nos no.s 7 e 8.

6. Se o contratante optar por efectuar a sua contribuição
financeira à Autoridade pagando um imposto sobre a produção
mais uma parte das receitas líquidas, o montante destes paga-
mentos será determinado da seguinte maneira:

a) O montante do imposto sobre a produção será fixado numa
percentagem do valor de mercado, determinado em confor-
midade com a alínea b), dos metais processados, obtidos dos
nódulos polimetálicos extraídos da área coberta pelo con-
trato. Esta percentagem será fixada do seguinte modo:

i) Primeiro período de produção comercial: 2 %;

ii) Segundo período de produção comercial: 4 %.

Se, durante o segundo período de produção comercial, tal
como está definido na alínea d), o rendimento do investi-
mento em qualquer ano fiscal, segundo a definição da alínea
m), for inferior a 15 por cento, como resultado do paga-
mento do imposto sobre a produção a 4 por cento, o
imposto sobre a produção será nesse ano fiscal de 2 por
cento em vez de 4 por cento;

b) O valor de mercado acima mencionado é o produto da
quantidade de metais processados, obtidos dos nódulos poli-
metálicos extraídos da área coberta pelo contrato pelo preço
médio desses metais durante o correspondente ano fiscal, tal
como definido nos no.s 7 e 8;
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c) i) A parte da Autoridade nas receitas líquidas será retirada
da parte das receitas líquidas do contratante atribuíveis à
mineração dos recursos da área coberta pelo contrato, a
partir daqui denominadas receitas líquidas atribuíveis.

ii) A parte da Autoridade nas receitas líquidas atribuíveis
será determinada em conformidade com a seguinte tabela
progressiva:

Parte das receitas líquidas
atribuíveis

Participação da Autoridade

Primeiro período
de produção

comercial

Segundo período
de produção

comercial

A parte que represente
um rendimento do in-
vestimento superior a
0 %, mas inferior a
10 %

35 % 40 %

A parte que represente
um rendimento do in-
vestimento igual ou su-
perior a 10 %, mas in-
ferior a 20 %

42,5 % 50 %

A parte que represente
um rendimento do in-
vestimento igual ou su-
perior a 20 %

50 % 70 %

d) i) O primeiro período de produção comercial referido nas
alíneas a) e c) terá início no primeiro ano fiscal da
produção comercial e terminará com o ano fiscal em que
os custos de desenvolvimento do contratante, juntamente
com os juros sobre a parte não amortizada desses custos,
são amortizados na sua totalidade pelo superavit, como a
seguir se indica.

No primeiro ano fiscal em que ocorrerem os custos de
desenvolvimento, os custos de desenvolvimento não
amortizados serão iguais aos custos de desenvolvimento
menos o superavit nesse ano fiscal. Em cada um dos anos
fiscais seguintes, os custos de desenvolvimento não amor-
tizados serão iguais aos custos de desenvolvimento não
amortizados no final do ano fiscal precedente, mais um
juro anual de 10 por cento, mais os custos de desenvolvi-
mento feitos durante o ano fiscal em curso, menos o
superavit do contratante no ano fiscal em curso. O ano
fiscal em que pela primeira vez os custos de desenvolvi-
mento não amortizados forem nulos será o ano fiscal em
que os custos de desenvolvimento do contratante, acresci-
dos dos juros sobre a parte não amortizada dos referidos
custos, sejam amortizados na sua totalidade pelo seu
superavit. O superavit do contratante em qualquer ano
fiscal será o seu rendimento bruto, menos os custos
operacionais e os pagamentos feitos por ele à Autoridade
nos termos da alínea c).

ii) O segundo período de produção comercial terá início no
ano fiscal seguinte ao término do primeiro período de
produção comercial e continuará até ao fim do con-
trato;

e) «Receitas líquidas atribuíveis» significa o produto das recei-
tas líquidas do contratante pelo quociente entre os custos de

desenvolvimento correspondentes à extracção e os custos de
desenvolvimento do contratante. No caso de o contratante se
dedicar à extracção, ao transporte de nódulos polimetálicos e
à produção de, basicamente, três metais processados, nomea-
damente cobalto, cobre e níquel, as receitas líquidas atribuí-
veis não serão inferiores a 25 por cento das receitas líquidas
do contratante. Salvo o disposto na alínea n), em todos os
outros casos, incluindo aqueles em que o contratante se
dedique à extracção, ao transporte de nódulos polimetálicos
e à produção de, basicamente, quatro metais processados,
nomeadamente cobalto, cobre, manganés e níquel, a Autori-
dade pode prescrever, nas suas normas, regulamentos e
procedimentos, escalões apropriados que mantenham para
cada caso a mesma relação que o escalão de 25 por cento
para o caso dos três metais;

f) «Receitas líquidas do contratante» significa as receitas brutas
do contratante, menos os custos operacionais e a amortiza-
ção dos custos de desenvolvimento, tal como estipulado na
alínea j);

g) i) Se o contratante se dedicar à extracção, ao transporte de
nódulos polimetálicos e à produção de metais processa-
dos, «receitas brutas do contratante» significa o produto
bruto da venda de metais processados e quaisquer outras
receitas que se considerem razoavelmente atribuíveis a
operações realizadas nos termos do contrato, em confor-
midade com as normas, regulamentos e procedimentos
financeiros da Autoridade.

ii) Em todos os casos que não os especificados na subalínea
i) da alínea g) e na subalínea iii) da alínea n), «receitas
brutas do contratante» significa o produto bruto da
venda de metais semiprocessados obtidos dos nódulos
polimetálicos extraídos da área coberta pelo contrato e
quaisquer outras receitas que se considerem razoavel-
mente atribuíveis a operações realizadas nos termos do
contrato, em conformidade com as normas, regulamentos
e procedimentos financeiros da Autoridade;

h) «Custos de desenvolvimento do contratante» significa:

i) Todos os custos efectuados antes do início da produção
comercial que estejam directamente relacionados com o
desenvolvimento da capacidade de produção da área
coberta pelo contrato e com actividades conexas nas
operações realizadas nos termos do contrato em todos os
casos que não os especificados na alínea n), de conformi-
dade com princípios de contabilidade geralmente aceitas,
incluídos, inter alia, custos com maquinaria, equipa-
mento, embarcações, instalações de tratamento, constru-
ção, edifícios, terrenos, estradas, prospecção e exploração
da área coberta pelo contrato, investigação e desenvolvi-
mento, juros, arrendamentos requeridos, licenças e taxas;
e

ii) As despesas similares às referidas na subalínea i), efectua-
das após o início da produção comercial e necessárias à
execução do plano de trabalho, com excepção das atri-
buíveis aos custos operacionais;

i) As receitas provenientes da alienação de bens de capital e o
valor de mercado desses bens de capital que não sejam
necessários para as operações nos termos do contrato e que
não tenham sido vendidos serão deduzidos dos custos de
desenvolvimento do contratante durante o ano fiscal perti-
nente. Quando estas deduções forem superiores aos custos de
desenvolvimento do contratante, o excedente será adicionado
às receitas brutas do contratante;

j) Os custos de desenvolvimento do contratante efectuados
antes do início da produção comercial, mencionados na
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subalínea i) da alínea h) e na subalínea iv) da alínea n), serão
amortizados em dez anuidades de igual valor a partir da data
do início da produção comercial. Os custos de desenvolvi-
mento do contratante efectuados após o início da produção
comercial, referidos na subalínea ii) da alínea h) e na
subalínea iv) da alínea n), serão amortizados em, no máximo,
dez anuidades de igual valor, de modo a garantir a sua
amortização total no término do contrato;

k) «Custos operacionais do contratante» significa todas as
despesas efectuadas após o início da produção comercial
para utilização da capacidade de produção da área coberta
pelo contrato e para actividades conexas nas operações
realizadas nos termos do contrato, em conformidade com
princípios de contabilidade geralmente aceites, incluídos,
inter alia, a taxa anual fixa ou o imposto sobre a produção,
se este for mais elevado, as despesas com vencimentos,
salários, benefícios pagos aos empregados, materiais, servi-
ços, transportes, custos de processamento e comercialização,
juros, prestações de serviços públicos, preservação do meio
marinho, despesas gerais e administrativas especificamente
relacionadas com as operações realizadas nos termos do
contrato, e qualquer défice operacional transportado para
anos fiscais anteriores ou para anos fiscais posteriores como
o que aqui se especifica. O défice operacional pode ser
transportado para dois anos fiscais posteriores e consecuti-
vos, com excepção dos dois últimos anos do contrato, caso
em que pode ser transportado retroactivamente para os dois
anos fiscais precedentes;

l) Se o contratante se dedicar à extracção, ao transporte de
nódulos polimetálicos e à produção de metais processados e
semiprocessados, «custos de desenvolvimento da extracção»
significa a parte dos custos de desenvolvimento do contra-
tante directamente relacionada com a extracção dos recursos
da área coberta pelo contrato, de conformidade com princí-
pios de contabilidade geralmente aceites e com as normas,
regulamentos e procedimentos financeiros da Autoridade,
incluídos, inter alia, a taxa pelo pedido, a taxa anual fixa e,
se for o caso, os custos de prospecção e exploração da área
coberta pelo contrato e uma parte dos custos de investigação
e de desenvolvimento;

m) «Rendimento do investimento» num ano fiscal significa o
quociente entre as receitas líquidas atribuíveis nesse ano e os
custos de desenvolvimento correspondentes à extracção. Para
o cálculo desse quociente, os custos de desenvolvimento
correspontes à extracção incluirão as despesas efectuadas
com equipamento novo ou com a substituição de equipa-
mento utilizado na extracção, menos o custo inicial do
equipamento substituído;

n) Se o contratante se dedicar unicamente à extracção:

i) «Receitas líquidas atribuíveis» significa a totalidade das
receitas líquidas do contratante;

ii) «Receitas líquidas do contratante» são as definidas na
alínea f);

iii) «Receitas brutas do contratante» significa as receitas
brutas da venda dos nódulos polimetálicos e quaisquer
outras receitas consideradas como razoavelmente atri-
buíveis às operações realizadas nos termos do contrato,
em conformidade com as normas, regulamentos e proce-
dimentos financeiros da Autoridade;

iv) «Custos de desenvolvimento do contratante» significa
todas as despesas efectuadas antes do início da produ-
ção comercial nos termos da subalínea i) da alínea h) e
todas as despesas efectuadas depois do início da produ-

ção comercial nos termos da subalínea ii) da alínea h),
que estejam directamente relacionadas com a extracção
dos recursos da área coberta pelo contrato, em confor-
midade com princípios de contabilidade geralmente acei-
tes;

v) «Custos operacionais do contratante» significa os custos
operacionais do contratante referidos na alínea k) que
estejam directamente relacionados com a extracção dos
recursos da área coberta pelo contrato, em conformi-
dade com princípios de contabilidade geralmente acei-
tes;

vi) «Rendimento do investimento» num ano fiscal significa
o quociente entre as receitas líquidas do contratante
nesse ano e os custos de desenvolvimento do contra-
tante. Para o cálculo desse quociente, os custos de
desenvolvimento do contratante incluirão as despesas
efectuadas com equipamento novo ou com a substitui-
ção de equipamento, menos o custo inicial do equipa-
mento substituído;

o) Os custos mencionados nas alíneas h), k), l) e n) relativos aos
juros pagos pelo contratante devem ser autorizados, na
medida em que, em todas as circunstâncias, a Autoridade,
nos termos do no. 1 do artigo 4o. do presente anexo, aprova
como razoáveis tanto a relação dívida/capital social como as
taxas de juro, tendo em conta a prática comercial vigente;

p) Os custos mencionados no presente número não incluirão o
pagamento dos impostos sobre os rendimentos das socieda-
des ou encargos similares cobrados pelos Estados em virtude
das operações do contratante.

7. a) «Metais processados», referido nos no.s 5 e 6, significa os
metais sob a forma mais básica em que são habitual-
mente comercializados nos mercados terminais interna-
cionais. Para este efeito, a Autoridade especificará nas
suas normas, regulamentos e procedimentos financeiros o
mercado terminal internacional pertinente. Para os metais
que não sejam comercializados nesses mercados, «metais
processados» significa os metais sob a forma mais básica
em que são habitualmente comercializados em trans-
acções próprias de empresas independentes.

b) Se a Autoridade não puder determinar de outro modo a
quantidade de metais processados obtidos de nódulos
polimetálicos extraídos da área coberta pelo contrato,
referida na alínea b) do no. 5 e na alínea b) do no. 6, essa
quantidade será determinada com base nos teores em
metais desses nódulos, na eficiência do processamento de
recuperação e noutros factores pertinentes, em conformi-
dade com as normas, regulamentos e procedimentos da
Autoridade e com princípios de contabilidade geralmente
aceites.

8. Se um mercado terminal internacional oferece um mecanismo
adequado de fixação de preços para os metais processados, para
os nódulos polimetálicos e para os metais semiprocessados
obtidos de nódulos, deve utilizar-se o preço médio desse mer-
cado. Em todos os outros casos, a Autoridade, depois de
consultar o contratante, deve determinar um preço justo para
esses produtos, em conformidade com o no. 9.

9. a) Todos os custos, despesas, receitas e rendimentos e todas
as determinações de preços e valores mencionados no
presente artigo serão o resultado de transacções efectua-
das em mercado livre ou de acordo com as transacções
próprias de empresas independentes. Se não for o caso,
tais custos, preços e valores serão determinados pela
Autoridade, depois de consultar o contratante, como se
tivessem resultado de transacções efectuadas em mercado
livre ou de transacções próprias de empresas independen-
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tes, tendo em conta as transacções pertinentes de outros
mercados.

b) A fim de assegurar o cumprimento e a execução das
disposições do presente número, a Autoridade deve guiar-
-se pelos princípios adoptados e pelas interpretações
dadas para as transacções próprias de empresas indepen-
dentes pela comissão de empresas transnacionais das
Nações Unidas, pelo grupo de peritos em acordos fiscais
entre países em desenvolvimento e países desenvolvidos,
bem como por outras organizações internacionais, e
fixará, nas suas normas, regulamentos e procedimentos,
normas e procedimentos fiscais uniformes e internacional-
mente aceites, bem como os métodos que o contratante
deve seguir para seleccionar os contabilistas diplomados e
independentes que sejam aceitáveis pela Autoridade para
fins de verificação das contas, em conformidade com
essas normas, regulamentos e procedimentos.

10. O contratante porá à disposição dos contabilistas, em
conformidade com as normas, regulamentos e procedimentos
financeiros da Autoridade, os dados financeiros necessários para
verificar o cumprimento do presente artigo.

11. Todos os custos, despesas, receitas e rendimentos e todos os
preços e valores mencionados no presente artigo serão determi-
nados em conformidade com os princípios de contabilidade
geralmente aceites e com as normas, regulamentos e procedimen-
tos financeiros da Autoridade.

12. Os pagamentos à Autoridade em virtude dos no.s 5 e 6 serão
efectuados em moedas livremente utilizáveis ou em moedas
livremente disponíveis e efectivamente utilizáveis nos principais
mercados de divisas ou, por escolha do contratante, no seu
equivalente em metais processados ao valor de mercado. O valor
de mercado deve ser determinado de conformidade com a alínea
b) do no. 5. As moedas livremente utilizáveis e as moedas
livremente disponíveis e efectivamente utilizáveis nos principais
mercados de divisas devem ser definidas nas normas, regulamen-
tos e procedimentos da Autoridade, em conformidade com a
prática monetária internacional dominante.

13. Todas as obrigações financeiras do contratante para com a
Autoridade, assim como todas as taxas, custos, despesas, receitas
e rendimentos mencionados no presente artigo, devem ser ajusta-
dos exprimindo-se em valores constantes relativos a um ano
base.

14. A fim de promover a realização dos objectivos enunciados
no no. 1, a Autoridade pode, tendo em conta as recomendações
da Comissão de Planeamento Económico e da Comissão Jurídica
e Técnica, adoptar normas, regulamentos e procedimentos que
estabeleçam incentivos para os contratantes numa base uniforme
e não discriminatória.

15. Em caso de conflito entre a Autoridade e um contratante
relativo à interpretação ou aplicação das cláusulas financeiras de
um contrato, qualquer das partes pode submeter o conflito a
arbitragem comercial com carácter vinculativo, a não ser que as
duas partes acordem em solucionar o conflito por outros meios,
em conformidade com o no. 2 do artigo 188o.

Artigo 14o.

Transferência de dados

1. O operador deve transferir para a Autoridade, em conformi-
dade com as normas, regulamentos e procedimentos da mesma e

as modalidades e condições do plano de trabalho, em intervalos
por ela determinados, todos os dados que sejam ao mesmo
tempo necessários e pertinentes ao exercício efectivo dos poderes
e funções dos órgãos principais da Autoridade no que se refere à
área coberta pelo plano de trabalho.

2. Os dados transferidos relativos à área coberta pelo plano de
trabalho, considerados propriedade industrial, só podem ser
utilizados para os fins estabelecidos no presente artigo. Os dados
necessários para a elaboração pela Autoridade de normas, regu-
lamentos e procedimentos relativos à protecção do meio mari-
nho e à segurança, excepto os dados relativos ao projecto de
equipamento, não devem ser considerados propriedade indus-
trial.

3. Os dados transferidos para a Autoridade pelos prospectores,
requerentes de contratos ou pelos contratantes, e considerados
propriedade industrial, não devem ser revelados à Empresa nem
a ninguém estranho à Autoridade, mas os dados sobre as áreas
reservadas podem ser revelados à Empresa. Estes dados, transfe-
ridos para a Empresa por tais entidades, não devem ser revela-
dos pela Empresa à Autoridade nem a ninguém estranho à
Autoridade.

Artigo 15o.

Programas de formação

O contratante deve preparar programas práticos para a forma-
ção do pessoal da Autoridade e dos Estados em desenvolvi-
mento, incluindo a participação desse pessoal em todas as
actividades na área previstas no contrato, em conformidade com
o no. 2 do artigo 144o.

Artigo 16o.

Direito exclusivo de exploração e aproveitamento

A Autoridade deve, nos termos da parte XI e das suas normas,
regulamentos procedimentos, outorgar ao operador o direito
exclusivo de explorar e aproveitar a área coberta pelo plano de
trabalho respeitante a uma categoria especificada de recursos e
deve assegurar que nenhuma outra entidade realize na mesma
área actividades relativas a uma categoria diferente de recursos
de modo que possa interferir com as actividades do operador. A
titularidade do operador deve ser garantida, em conformidade
com o no. 6 do artigo 153o.

Artigo 17o.

Normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade

1. A Autoridade deve adoptar e aplicar uniformemente normas,
regulamentos e procedimentos, em conformidade com a subalí-
nea ii) da alínea f) do no. 2 do artigo 160o. e com a subalínea ii)
da alínea o) do no. 2 artigo 162o., para o exercício das suas
funções enunciadas na parte XI, sobre, inter alia, as seguintes
questões:

a) Procedimentos admistrativos relativos à prospecção, à explo-
ração e ao aproveitamento da área;

b) Operações:

i) dimensão da área,

ii) duração das operações,
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iii) requisitos de execução, incluindo as garantias previstas
na alínea c) do no. 6 do artigo 4o. do presente anexo,

iv) categorias de recursos,

v) renúncia de áreas,

vi) relatórios sobre o andamento dos trabalhos,

vii) apresentação de dados,

viii) inspecção e supervisão das operações,

ix) prevenção de interferências com outras actividades no
meio marinho,

x) transferência de direitos e obrigações por um contra-
tante,

xi) procedimentos para a transferência de tecnologia aos
Estados em desenvolvimento, de conformidade com o
artigo 144o. e para a participação directa destes,

xii) critérios e práticas de mineração, incluídas as referentes
à segurança das operações, à conservação dos recursos
e à protecção do meio marinho,

xiii) definição de produção comercial,

xiv) critérios de qualificação dos requerentes;

c) Questões financeiras:

i) estabelecimento de normas uniformes e não discrimina-
tórias em matéria de custos e de contabilidade, bem
como de métodos de selecção de auditores,

ii) distribuição das receitas das operações,

iii) os incentivos mencionados no artigo 13o. do presente
anexo;

d) Aplicação das decisões tomadas nos termos do no. 10 do
artigo 151o. e da alínea d) do no. 2 do artigo 164o.

2. As normas, regulamentos e procedimentos sobre as seguintes
questões deverão reflectir plenamente os critérios objectivos a
seguir estabelecidos:

a) Dimensões das áreas,

Autoridade deve determinar a dimensão apropriada das áreas
para exploração, que pode ir até ao dobro da dimensão das
áreas para aproveitamento, a fim de se permitirem operações
intensivas de exploração. A dimensão das áreas para aprovei-
tamento deve ser calculada de modo a, em conformidade
com as cláusulas do contrato, satisfazer os requisitos do
artigo 8o. do presente anexo sobre reserva de áreas, bem
como os requisitos de produção previstos compatíveis com o
artigo 151o., tendo em conta o grau de desenvolvimento da
tecnologia disponível nesse momento para a mineração dos
fundos marinhos e as características físicas pertinentes da
área. As áreas não serão menores nem maiores que o
necessário para satisfazer esse objectivo.

b) Duração das operações

i) a prospecção não deve estar sujeita a prazo,

ii) a exploração deve ter a duração suficiente para permitir
um estudo aprofundado da área determinada, o projecto
e a construção de equipamento de extracção mineira
para a área e o projecto e construção de instalações de
processamento de pequena e média dimensão destinadas
a testar sistemas de extracção e processamento de mine-
rais,

iii) a duração do aproveitamento deve ser em função da
vida económica do projecto de extracção mineira, tendo
em conta factores como o esgotamento do depósito, a
vida útil do equipamento de extracção e das instalações
de processamento, bem como a viabilidade comercial. A
duração do aproveitamento deve ser suficiente para
permitir a extracção comercial dos minerais da área e
incluir um prazo razoável para a construção de sistemas
de extracção e processamento de minerais à escala
comercial, período durante o qual não deve ser exigida a
produção comercial. Contudo, a duração total do apro-
veitamento deve também ser suficientemente breve para
dar à Autoridade a possibilidade de modificar as moda-
lidades e condições do plano de trabalho quando consi-
derar a sua renovação, de conformidade com as normas,
regulamentos e procedimentos que tenha adoptado
depois da aprovação do plano de trabalho.

c) Requisitos de execução

A Autoridade deve exigir que, durante a fase de exploração,
o operador efectue despesas periódicas que mantenham uma
relação razoável com a dimensão da área coberta pelo plano
de trabalho e com as despesas que sejam de esperar de um
operador de boa-fé que pretenda iniciar a produção comer-
cial na área dentro dos prazos fixados pela Autoridade. Essas
despesas não devem ser fixadas a um nível que desincentive
possíveis operadores que disponham de uma tecnologia
menos onerosa que a correntemente utilizada. A Autoridade
deve fixar um intervalo máximo entre a conclusão da fase de
exploração e o início da produção comercial. Para fixar esse
intervalo, a Autoridade deve ter em conta que a construção
de sistemas de extracção e processamento de minerais em
grande escala não pode ser iniciada senão depois da conclu-
são da fase de exploração e do início da fase de aproveita-
mento. Em consequência, o intervalo até o início da produ-
ção comercial na área deve ter em conta o tempo necessário
para a construção desses sistemas depois de completada a
fase de exploração e prever um prazo razoável que tenha em
conta atrasos inevitáveis no calendário da construção. Uma
vez iniciada a produção comercial, a Autoridade, dentro dos
limites razoáveis e tendo em conta todos os factores pertinen-
tes, deve exigir ao operador que mantenha a produção
comercial durante a vigência do plano de trabalho.

d) Categorias de recursos

Ao determinar as categorias de recursos a respeito dos quais
um plano de trabalho possa ser aprovado, a Autoridade deve
dar ênfase, inter alia, às seguintes características:

i) Que diferentes recursos requerem a utilização de métodos
semelhantes de extracção;

e

ii) Que alguns recursos podem ser aproveitados simultanea-
mente por vários operadores que aproveitem recursos
diferentes na mesma área sem que tais operadores interfi-
ram excessivamente entre si.

Nada do disposto na presente alínea deve impedir a Autori-
dade de aprovar um plano de trabalho relativo a mais de
uma categoria de recursos na mesma área a favor do mesmo
requerente.

e) Renúncia de áreas

O operador pode renunciar em qualquer altura, sem penali-
dades, à totalidade ou a uma parte dos seus direitos na área
coberta pelo plano de trabalho.
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f) Protecção do meio marinho

Normas, regulamentos e procedimentos devem ser estabeleci-
dos para assegurar a protecção eficaz do meio marinho
contra efeitos nocivos resultantes directamente de actividades
na área ou do processamento de minerais procedentes de
uma área, de extracção mineira a bordo de um navio
posicionado sobre tal área, tendo em conta a medida em que
tais efeitos nocivos possam resultar directamente da perfura-
ção, da dragagem, da extracção de amostras e da escavação,
bem como da eliminação, da imersão e da descarga no meio
marinho de sedimentos, detritos ou outros efluentes.

g) Produção comercial

Considera-se iniciada a produção comercial quando um
operador se dedicar a operações de extracção contínua em
grande escala que produza uma quantidade de materiais
suficiente para indicar claramente que o objectivo principal é
a produção em grande escala e não a destinada a recolher
informação, a analisar ou a testar o equipamento ou a
instalação.

Artigo 18o.

Sansões

1. Os direitos de um contratante nos termos do contrato só
podem ser suspensos ou extintos nos seguintes casos:

a) Se, apesar das advertências da Autoridade, o contratante
tiver realizado as suas actividades de forma a constituir uma
violação grave, persistente e dolosa das cláusulas fundamen-
tais do contrato, da parte XI e das normas, regulamentos e
procedimentos da Autoridade;

ou

b) Se o contratante não tiver cumprido uma decisão definitiva e
vinculativa do órgão de solução de conflitos que for aplicá-
vel.

2. Nos casos de qualquer violação do contrato não previstos na
alínea a) do no. 1, ou em vez da suspensão ou extinção nos
termos da alínea a) do no. 1, a Autoridade pode impor ao
contratante sanções monetárias proporcionais à gravidade da
violação.

3. Com excepção das ordens em caso de emergência nos termos
da alínea w) do no. 2 do artigo 162o., a Autoridade não pode
executar nenhuma decisão que implique sanções monetárias ou
suspensão ou extinção até que tenha sido dada ao contratante
uma oportunidade razoável de esgotar os meios judiciais de que
dispõe, em conformidade com a secção 5 da parte XI.

Artigo 19o.

Revisão do contrato

1. Quando tenham surgido ou possam surgir circunstâncias
que, na opinião de qualquer das duas partes, tornariam não
equitativo o contrato, ou impraticável ou impossível a realização
dos seus objectivos ou dos previstos na parte XI, as partes

devem iniciar negociações para rever o contrato em conformi-
dade.

2. Qualquer contrato celebrado nos termos do no. 3 do artigo
153o., só pode ser revisto com o consentimento das partes.

Artigo 20o.

Transferência de direitos e obrigações

Os direitos e obrigações resultantes de um contrato só podem
ser transferidos com o consentimento da Autoridade e em
conformidade com as suas normas, regulamentos e procedimen-
tos. A Autoridade não negará sem motivo razoável o seu
consentimento à transferência se o cessionário proposto reunir
todas as condições exigidas a um requerente qualificado e
assumir todas as obrigações do cedente, e se a transferência não
conferir ao cessionário um plano de trabalho cuja aprovação
estaria proibida pela alínea c) do no. 3 do artigo 6o., o presente
anexo.

Artigo 21o.

Direito aplicável

1. O contrato deve ser regido pelas cláusulas do contrato, pelas
normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade, pela
parte XI, e por outras normas de direito internacional não
incompatíveis com a presente convenção.

2. Qualquer decisão definitiva de um tribunal que tenha jurisdi-
ção nos termos da presente convenção no que se refere aos
direitos e obrigações da Autoridade e do contratante deve ser
executória no território de qualquer Estado parte.

3. Nenhum Estado parte pode impor a um contratante condi-
ções incompatíveis com a parte XI. Contudo, não deve ser
considerada incompatível com a parte XI a aplicação, por um
Estado parte aos contratantes por ele patrocinados ou aos navios
que arvorem a sua bandeira, de leis e regulamentos sobre a
protecção do meio marinho ou de outra natureza mais restritos
que as normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade
adoptados nos termos da alínea f) no. 2 do artigo 17o. do presente
anexo.

Artigo 22o.

Responsabilidade

O contratante terá responsabilidade pelos danos causados por
actos ilícitos cometidos na realização das suas operações,
tomando em conta a parte de responsabilidade por actos ou
omissões imputáveis à Autoridade. Do mesmo modo, a Autori-
dade terá responsabilidade nos danos causados por actos ilícitos
cometidos no exercício dos seus poderes e funções, incluindo as
violações ao no. 2 do artigo 168o., tomando em conta a parte de
responsabilidade por actos ou omissões imputáveis ao contra-
tante. Em qualquer caso, a reparação deve corresponder ao dano
efectivo.
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ANEXO IV

ESTATUTO DA EMPRESA

Artigo 1o.

Objectivos

1. A Empresa é o órgão da Autoridade que deve realizar
directamente actividades na área, nos termos da alínea a) do
no. 2 do artigo 153o., bem como actividades de transporte,
processamento e comercialização de minerais extraídos da área.

2. Na realização dos seus objectivos e no exercício das suas
funções, a Empresa deve actuar de conformidade com a presente
covenção e com as normas, regulamentos e procedimentos da
Autoridade.

3. Ao aproveitar os recursos da área nos termos do no. 1, a
Empresa deve actuar em conformidade com princípios comer-
ciais sólidos, sem prejuízo do disposto na presente convenção.

Artigo 2o.

Relações com a Autoridade

1. Nos termos do artigo 170o., a Empresa deve actuar em
conformidade com as políticas gerais da Assembleia e as directri-
zes do Conselho.

2. Sem prejuízo do disposto no no. 1, a Empresa deve gozar de
autonomia na realização das suas operações.

3. Nada na presente convenção deve tornar a Empresa respon-
sável pelos actos ou obrigações da Autoridade, nem a Autori-
dade responsável pelos actos ou obrigações da Empresa.

Artigo 3o.

Limitação de responsabilidade

Sem prejuízo do disposto no no. 3 do artigo 11o. do presente
anexo, nenhum membro da Autoridade é responsável pelos actos
ou obrigações da Empresa pelo simples facto da sua qualidade
de membro.

Artigo 4o.

Estrutura

A Empresa tem um conselho de administração, um director-geral
e o pessoal necessário ao exercício das suas funções.

Artigo 5o.

Conselho de administração

1. O conselho de administração é composto por 15 membros
eleitos pela Assembleia, em conformidade com a alínea c) do

no. 2 do artigo 160o. Na eleição dos membros do conselho de
administração deve ser tomado em devida conta o princípio da
distribuição geográfica equitativa. Ao apresentarem candidaturas
ao conselho de administração, os membros da Autoridade devem
ter em conta a necessidade de designar candidatos da mais alta
competência e que possuam as qualificações nas matérias perti-
nentes, de modo a assegurar a viabilidade e o êxito da
Empresa.

2. Os membros do conselho de administração são eleitos por
quatro anos e podem ser reeleitos devendo ser tomado em
devida conta o princípio da rotação dos membros.

3. Os membros do conselho de administração devem permane-
cer em funções até à eleição dos seus sucessores. Se o lugar de
um membro do conselho de administração ficar vago, a Assem-
bleia deve eleger, em conformidade com a alínea c) do no. 2 do
artigo 160o. um novo membro em que exercerá o cargo até ao
termo desse mandato.

4. Os membros do conselho de administração devem actuar a
título pessoal. No exercício das suas funções não devem solicitar
nem receber instruções de qualquer governo, nem de nenhuma
outra fonte. Os membros da Autoridade devem respeitar a
independência dos membros do conselho de administração e
abster-se de qualquer tentativa de influenciar qualquer deles no
desempenho das suas funções.

5. Cada membro do conselho de administração recebe uma
remuneração custeada pelos fundos da Empresa. O montante da
remuneração deve ser fixado pela Assembleia por recomendação
do Conselho.

6. O conselho de administração funciona normalmente no
escritório principal da Empresa e deve reunir-se com a frequên-
cia requerida pelos trabalhos da Empresa.

7. O quórum é constituído por dois terços dos membros do
conselho de administração.

8. Cada membro do conselho de administração dispõe de um
voto. Todas as questões submetidas ao conselho de administra-
çao serão decididas por maioria dos seus membros. Se um
membro tiver um conflito de interesses relativamente a uma
questão submetida ao conselho de administração deve abster-se
de votar nessa questão.

9. Qualquer membro da Autoridade pode pedir ao conselho de
administração informações sobre operações que o afectem parti-
cularmente. O conselho de administração deve procurar fornecer
tais informações.

Artigo 6o.

Poderes e funções do conselho de administração

O conselho de administração dirige as operações da Empresa.
Sem prejuízo do disposto na presente convenção, o conselho de
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administração deve exercer os poderes necessários ao cumpri-
mento dos objectivos da Empresa, incluídos os poderes para:

a) Eleger um presidente dentre os seus membros;

b) Adoptar o seu regulamento interno;

c) Elaborar e submeter por escrito ao Conselho planos formais
de trabalho, em conformidade com o no. 3 do artigo 153o. e
com a alínea j) do no. 2 do artigo 162o.;

d) Elaborar planos de trabalho e programas para realizar as
actividades previstas no artigo 170o.;

e) Preparar e submeter ao Conselho pedidos de autorização de
produção, em conformidade com os no.s 2 a 7 do artigo
151o.;

f) Autorizar negociações relativas a aquisição de tecnologia
incluindo as previstas nas alíneas a), c) e d) do no. 3 do artigo
5o. do anexo III, e aprovar os resultados dessas negociações;

g) Estabelecer modalidades e condições e autorizar negociações
relativas a empreendimentos conjuntos ou outras formas de
acordos conjuntos referidos nos artigos 9o. e 11o. do anexo
III, e aprovar os resultados dessas negociações;

h) Recomendar à Assembleia a parte da receita líquida da
Empresa que deve ser retida para as reservas desta, em
conformidade com a alínea f) do no. 2 do artigo 160o. e com
o artigo 10o. do presente anexo;

i) Aprovar o orçamento anual da Empresa;

j) Autorizar a aquisição de bens e serviços, em conformidade
com o no. 3 do artigo 12o. do presente anexo;

k) Apresentar um relatório anual ao Conselho, em conformi-
dade com o artigo 9o. do presente anexo;

l) Apresentar ao Conselho, para aprovação pela Assembleia,
projectos de normas relativas à organização, administração,
nomeação e demissão do pessoal da Empresa, e adoptar os
regulamentos para aplicação de tais normas;

m) Contrair empréstimos e prestar as garantias ou cauções que
possa determinar, em conformidade com o no. 2 do artigo
11o. do presente anexo;

n) Participar em quaisquer procedimentos legais, acordos e
transacções e tomar quaisquer outras medida, em conformi-
dade com o artigo 13o. do presente anexo;

o) Delegar, sujeito à aprovação do Conselho, nas suas comis-
sões ou no director-geral, quaisquer poderes não discricioná-
rios.

Artigo 7o.

Director-geral e pessoal da Empresa

1. A Assmbleia elege, por recomendação do Conselho e por
proposta do conselho de administração, o director-geral da
Empresa, que não poderá ser membro do conselho de adminis-
tração. O director-geral é eleito por um período determinado,
que não deve exceder cinco anos, e pode ser reeleito para novos
mandatos.

2. O director-geral é o representante legal da Empresa e o seu
chefe executivo e responde directamente perante o conselho de
administração pela condução das operações da Empresa. Tem a
seu cargo a organização, administração, nomeação e demissão
do pessoal, em conformidade com as normas e regulamentos
referidos na alínea l) do artigo 6o. do presente anexo. Participar,
sem direito de voto, nas reuniões do conselho de administração e
pode participar, sem direito de voto, nas reuniões da Assembleia
e do Conselho quando estes órgãos examinarem questões rele-
vantes para a Empresa.

3. A consideração dominante ao recrutar e nomear o pessoal e
ao determinar as suas condições de emprego deve ser a necessi-
dade de assegurar o mais alto grau de eficiência e competência
técnica. Ressalvada esta consideração, deve ter-se em devida
conta a importância de recrutar o pessoal numa base geográfica
equitativa.

4. No cumprimento dos seus deveres, o director-geral e o
pessoal da Empresa não solicitarão nem receberão instruções de
qualquer governo nem de nenhuma outra fonte estranha à
Empresa. Devem abster-se de qualquer acto que possa afectar a
sua condição de funcionários internacionais, responsáveis unica-
mente perante a Empresa. Os Estados partes comprometem-se a
respeitar o carácter exclusivamente internacional das funções do
director-geral e do pessoal e a não procurar influenciá-los no
desempenho das suas funções.

5. As responsabilidades estabelecidas no no. 2 do artigo 168o.
aplicam-se igualmente ao pessoal da Empresa.

Artigo 8o.

Localização

A Empresa tem o seu escritório principal na sede da Autoridade.
A Empresa pode abrir outros escritórios e instalações no territó-
rio de qualquer Estado parte, com o consentimento deste.

Artigo 9o.

Relatórios e balanços financeiros

1. A Empresa submeterá a exame do Conselho, nos três meses
seguintes ao termo de cada ano fiscal, um relatório anual que
contenha um extracto das suas contas, verificado por auditores,
e enviará ao Conselho, a intervalos adequados, um balanço
sumário da sua situação financeira e um balanço de ganhos e
perdas que mostre os resultados das suas operações.

2. A Empresa publicará o seu relatório anual e demais relató-
rios que considere apropriados.

3. Todos os relatórios e balanços financeiros referidos no
presente artigo devem ser distribuídos aos membros da Autori-
dade.

Artigo 10o.

Distribuição de receitas líquidas

1. Sem prejuízo do disposto no no. 3, a Empresa pagará à
Autoridade os montantes devidos nos termos do artigo 13o. do
anexo III ou seu equivalente.
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2. A Assembleia, por recomendação do conselho de administra-
ção, determinará a parte da receita líquida da Empresa que deve
ser retida para as reservas desta. O remanescente será transferido
para a Autoridade.

3. Durante o período inicial necessário para que a Empresa se
torne auto-suficiente, o qual não pode exceder dez anos a contar
do início da sua produção comercial, a Assembleia isentará a
Empresa dos pagamentos referidos no no. 1 e deixará a totali-
dade da receita líquida da Empresa nas reservas desta.

Artigo 11o.

Finanças

1. Os recursos financeiros da Empresa incluem:

a) Os montantes recebidos da Autoridade em conformidade
com a alínea b) do no. 2 do artigo 173o.;

b) As contribuições voluntárias feitas pelos Estados partes com
o objectivo de financiar actividades da Empresa;

c) O montante dos empréstimos contraídos pela Empresa em
conformidade com os no.s 2 e 3;

d) As receitas provenientes das operações da Empresa;

e) Outros fundos postos à disposição da Empresa para lhe
permitir iniciar as operações o mais cedo possível e desempe-
nhar as suas funções.

2. a) A Empresa tem o poder de contrair empréstimos e de
prestar as garantias ou cauções que possa determinar.
Antes de proceder a uma venda pública das suas obriga-
ções nos mercados financeiros ou na moeda de um
Estado parte, a Empresa deve obter a aprovação desse
Estado. O montante total dos empréstimos deve ser
aprovado pelo Conselho, por recomendação do conselho
de administração.

b) Os Estados partes devem fazer todos os esforços razoá-
veis para apoiar os pedidos de empréstimo da Empresa
nos mercados de capital e instituições financeiras interna-
cionais.

3. a) Devem ser fornecidos à Empresa os fundos necessários à
exploração e aproveitamento de um sector mineiro e ao
transporte, processamento e comercialização dos minerais
dele extraídos e o níquel, cobre, cobalto e manganés
obtidos, assim como a satisfação das suas despesas admi-
nistrativas iniciais. A comissão preparatória deve indicar
o montante desses fundos, bem como os critérios e
factores para o seu reajustamento, nos projectos de
normas, regulamentos e procedimentos da Autoridade.

b) Todos os Estados partes devem pôr à disposição da
Empresa uma soma equivalente a metade dos fundos
referido na alínea a), sob a forma de empréstimos a longo
prazo e sem juros, em conformidade com a tabela de
contribuições para o orçamento ordinário das Nações
Unidas em vigor na data de entrega das contribuições,
reajustada para ter em conta os Estados que não são
membros das Nações Unidas. As dívidas contraídas pela
Empresa na obtenção da outra metade dos fundos devem

ser garantidas pelos Estados partes em conformidade com
a mesma escala.

c) Se a soma das contribuições financeiras dos Estados
partes for inferior à dos fundos a serem fornecidos à
Empresa nos termos da alínea a), a Assembleia, na sua
primeira sessão, deve considerar o montante da diferença
e, tendo em conta a obrigação dos Estados partes nos
termos das alíneas a) e b) e as recomendações da comis-
são preparatória, deve adoptar, por consenso, medidas
para cobrir tal diferença.

d) i) Cada Estado parte deve, nos sessenta dias seguintes
à entrada em vigor da presente convenção, ou nos
trinta dias seguintes ao depósito do seu instrumento
de ratificação ou adesão, se esta data for posterior,
depositar junto da Empresa promissórias sem juros,
não negociáveis e irrevogáveis, de montante igual à
parte correspondente a esse Estado parte dos
empréstimos sem juros previstos na alínea b).

ii) Logo que possível após a entrada em vigor da
presente convenção e, após esta data, anualmente ou
com outra periodicidade apropriada, o conselho de
administração deve preparar um programa que indi-
que o montante dos fundos de que necessite para
financiar as despesas administrativas da Empresa e
para a realização de actividades nos termos do artigo
170o. e do artigo 12o. do presente anexo, e as datas
em que necessite desses fundos.

iii) Uma vez preparado esse programa, a Empresa deve
notificar imediatamente os Estados partes, por inter-
médio da Autoridade, das partes respectivas nos
fundos previstos na alínea b) do presente número e
exigidos por tais despesas. A Empresa deve cobrar os
montantes das promissórias necessários para finan-
ciar as despesas indicadas no programa acima refe-
rido em relação aos empréstimos sem juro.

iv) Após terem recebido a notificação, os Estados partes
devem pôr à disposição da Empresa as suas partes
respectivas das garantias de dívida da Empresa, em
conformidade com a alínea b).

e) i) Se a Empresa o solicitar, os Estados partes podem
prestar garantias de dívida adicionais às que tenham
prestado, em conformidade com a tabela mencio-
nada na alínea b).

ii) Em vez de uma garantia de dívida, um Estado parte
pode fazer à Empresa uma contribuição voluntária
de um montante equivalente à fracção das dívidas
que de outro modo teria obrigação de garantir.

f) O reembolso dos empréstimos com juros tem prioridade
sobre o reembolso dos empréstimos sem juros. Os
empréstimos sem juros devem ser reembolsados de
acordo com um programa adoptado pela Assembleia, por
recomendação do Conselho e ouvido o conselho de
administração. No exercício dessa função, o conselho de
administração deve guiar-se pelas normas, regulamentos e
procedimentos da Autoridade, que devem ter em conta a
necessidade primordial de assegurar o funcionamento
efícaz da Empresa e, em particular, a sua independência
financeira.

g) Os fundos postos à disposição da Empresa serão em
moedas livremente utilizáveis ou em moedas livremente
disponíveis e efectivamente utilizáveis nos principais mer-
cados de divisas. Estas moedas serão definidas nas nor-
mas, regulamentos e procedimentos da Autoridade, em
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conformidade com a prática monetária internacional
dominante. Salvo o disposto no no. 2, nenhum Estado
parte deve manter ou impor restrições à detenção, utiliza-
ção ou câmbio desses fundos pela Empresa.

h) «Garantia de dívida» significa a promessa feita por um
Estado parte aos credores da Empresa de cumprir, na
medida prevista pela tabela apropriada, as obrigações
financeiras da Empresa cobertas pela garantia, após os
credores notificarem o Estado parte do seu não cumpri-
mento pela Empresa. Os procedimentos para o paga-
mento dessas obrigações devem estar em conformidade
com as normas, regulamentos e procedimentos da Autori-
dade.

4. Os fundos, haveres e despesas da Empresa devem ser manti-
dos separados dos da Autoridade. O presente artigo não deve
impedir que a Empresa efectue ajustes com a Autoridade relati-
vos às instalações, pessoal e serviços e ao reembolso das despesas
administrativas pagas por uma delas em nome da outra.

5. Os documentos, livros e contas da Empresa, inclusive os
relatórios financeiros anuais, devem ser verificados todos os anos
por um auditor independente designado pelo Conselho.

Artigo 12o.

Operações

1. A Empresa deve propor ao Conselho projectos para a
realização de actividades, em conformidade com o artigo 170o.
Tais propostas devem incluir um plano de trabalho formal
escrito das actividades na Área, em conformidade com o no. 3 do
artigo 153o., e quaisquer outras informações e dados que possam
de tempos a tempos ser necessários à avaliação dos referidos
projectos pela Comissão Jurídica e Técnica e à sua aprovação
pelo Conselho.

2. Uma vez aprovado pelo Conselho, a Empresa deve executar
o projecto com base no plano de trabalho formal escrito referido
no no. 1.

3. a) Se a Empresa não dispuser dos bens e serviços necessários
às suas operações, pode adquiri-los. Para esse fim deve
abrir consultas ao mercado e adjudicar contratos aos
licitantes que ofereçam a melhor combinação de quali-
dade, preço e prazo de entrega.

b) Se houver mais de uma oferta com essa combinação, o
contrato deve ser adjudicado em conformidade com:

i) o princípio da não discriminação com base em consi-
derações políticas ou outras não relevantes para a
realização com a devida diligência e eficiência das
operações,

ii) as directrizes aprovadas pelo Conselho relativas à
preferência a ser dada aos bens e serviços originários
de Estados em desenvolvimento, incluindo dentre eles
os Estados sem litoral ou em situação geográfica
desfavorecida.

c) O conselho de administração pode adoptar normas que
determinem as circunstâncias especiais em que, no melhor

interesse da Empresa, o requisito de abertura de consultas
ao mercado possa ser dispensado.

4. A Empresa tem o direito de propriedade sobre todos os
minerais e substâncias processadas que produzir.

5. A Empresa deve vender os seus produtos numa base não
discriminatória. Nao deve conceder descontos não comerciais.

6. Sem prejuízo de quaisquer poderes gerais ou especiais confe-
ridos nos termos de qualquer outra disposição da presente
convenção, a Empresa deve exercer todos os poderes acessórios
de que necessite para a condução dos seus trabalhos.

7. A Empresa não deve interferir nos assuntos políticos de
qualquer Estado parte, nem se deve deixar influenciar nas suas
decisões pela orientação política dos Estados partes interessados.
As suas decisões devem ser baseadas exclusivamente em conside-
rações de ordem comercial, as quais devem ser ponderadas de
uma forma imparcial a fim de que se atinjam os objectivos
especificados no artigo 1o. do presente anexo.

Artigo 13o.

Estatuto jurídico, privilégios e imunidades

1. A fim de permitir à Empresa o exercício das suas funções,
devem ser-lhe concedidos, no território dos Estados partes, o
estatuto jurídico, os privilégios e as imunidades estabelecidos no
presente artigo. Para a aplicação desse princípio, a Empresa e os
Estados partes podem, quando necessário, concluir acordos
especiais.

2. A Empresa tem a capacidade jurídica necessária ao exercício
das suas funções e à consecução dos seus objectivos e tem, em
particular, capacidade para:

a) Celebrar contratos, acordos conjuntos ou outros acordos,
incluídos os acordos com Estados e organizações internacio-
nais;

b) Adquirir, arrendar ou alugar, possuir e alienar bens móveis e
imóveis;

c) Ser parte em juízo.

3. a) A Empresa só pode se demandada nos tribunais com
jurisdição no território de um Estado parte em que a
Empresa:

i) possua escrítório ou instalação,

ii) tenha nomeado um representante para receber cita-
ção ou notificação em processos judiciais,

iii) tenha celebrado um contrato relativo a bens ou
serviços,

iv) tenha emitido obrigações,

ou

v) realize outras actividades comerciais.

b) Os bens e haveres da Empresa, onde quer que se encon-
trem e independentemente de quem os detenha, devem
gozar de imunidade de qualquer forma de arresto,
embargo ou execução enquanto não seja proferida sen-
tença definitiva contra a Empresa.
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4. a) Os bens e haveres da Empresa, onde quer que se encon-
trem e independentemente de quem os detenha, devem
gozar de imunidade de requisição, confisco, expropriação
ou qualquer outra forma de apreensão resultante de
medida executiva ou legislativa.

b) Os bens e haveres da Empresa, onde quer que se encon-
trem e independentemente de quem os detenha, devem
estar isentos de restrições, regulamentação, controlo e
moratórias discriminatórias de qualquer natureza.

c) A Empresa e o seu pessoal devem respeitar as leis e
regulamentos de qualquer Estado ou território em que
possam realizar actividades comerciais ou de outra natu-
reza.

d) Os Estados partes devem assegurar à Empresa o gozo de
todos os direitos, privilégios e imunidades outorgados por
eles a entidades que realizem actividades comerciais nos
seus territórios. Estes direitos, privilégios e imunidades
outorgados à Empresa não serão menos favoráveis do
que os outorgados a entidades que realizem actividades
comerciais similares. Quando os Estados partes outorga-

rem privilégios especiais a Estados em desenvolvimento
ou a entidades comerciais destes, a Empresa deve gozar
desses privilégios numa base igualmente preferencial.

e) Os Estados partes podem conceder incentivos, direitos,
privilégios e imunidades especiais à Empresa sem a obri-
gação de os conceder a outras entidades comerciais.

5. A Empresa deve negociar a obtenção da isenção de impostos
directos e indirectos com os Estados em cujo território tenha
escritórios e instalações.

6. Cada Estado parte deve adoptar as disposições necessárias
para incorporar na sua própria legislação os princípios enuncia-
dos no presente anexo e informar a Empresa das disposições
concretas que tenha tomado.

7. A Empresa pode renunciar, na medida e segundo as condi-
ções que venha a determinar, a qualquer dos privilégios e
imunidades outorgados nos termos do presente artigo ou de
acordos especiais mencionados no no. 1.



L 179/101PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias23.6.98

ANEXO V

CONCILIAÇÃO

Secção 1

PROCEDIMENTOS DE CONCILIAÇÃO NOS TERMOS DA
SECÇÃO 1 DA PARTE XV

Artigo 1o.

Início do procedimento

Se as partes num conflito tiverem acordado, em conformidade
com o artigo 284o., submête-lo ao procedimento de conciliação
nos termos da presente secção, qualquer delas poderá, mediante
notificação escrita dirigida à outra ou às outras partes no
conflito, iniciar o procedimento.

Artigo 2o.

Lista de conciliadores

O secretário-geral das Nações Unidas elaborará e manterá uma
lista de conciliadores. Cada Estado parte designará quatro conci-
liadores, que devem ser pessoas que gozem da mais elevada
reputação pela sua imparcialidade, competência e integridade. A
lista será composta pelos nomes das pessoas assim designadas.
Se, em qualquer momento, os conciliadores designados por um
Estado parte para integrar a lista forem menos de quatro, esse
Estado parte fará as designações suplementares necessárias. O
nome de um conciliador permanecerá na lista até ser retirado
pelo Estado parte que o tiver designado, com a ressalva de que
tal conciliador continuará a fazer parte de qualquer comissão de
conciliação para a qual tenha sido designado até que tenha
terminado o procedimento na referida comissão.

Artigo 3o.

Constituição da comissão de conciliação

Salvo acordo em contrário das partes, a comissão de conciliação
será constituída da seguinte forma:

a) Salvo o disposto na alínea g), a comissão de conciliação deve
ser composta por cinco membros;

b) A parte que inicie o procedimento designará dois conciliado-
res, escolhidos de preferência da lista mencionada no artigo
2o. do presente anexo, dos quais um pode ser seu nacional,
salvo acordo em contrário das partes. Essas designações
serão incluídas na notificação prevista no artigo 1o. do
presente anexo;

c) A outra parte no conflito designará, pela forma prevista na
alínea b), dois conciliadores no prazo de vinete e um dias a
contar do recebimento da notificação prevista no artigo 1o.
do presente anexo. Se as designações não se efectuarem nesse
prazo, a parte que tenha iniciado o procedimento pode, na
semana seguinte à expiração desse prazo, pôr termo ao
procedimento mediante notificação dirigida à outra parte ou
pedir ao secretário-geral das Nações Unidas que proceda às
nomeações em conformidade com a alínea e);

d) No prazo de trinta dias a contar da data em que se tenha
efectuado a última designação, os quatro conciliadores desig-
narão um quinto conciliador, escolhido da lista mencionada
no artigo 2o. do presente anexo, que será o presidente. Se a
designação não se efectuar nesse prazo, qualquer das partes
pode, na semana seguinte à expiração desse prazo, pedir ao
secretário-geral das Nações Unidas que proceda à designação
em conformidade com a alínea e);

e) No prazo de trinta dias a contar do recebimento de um
pedido nos termos do disposto nas alíneas c) ou d), o
secretário-geral das Nações Unidas fará, em consulta com as
partes no conflito, as designações necessárias a partir da lista
mencionada no artigo 2o. do presente anexo;

f) Qualquer vaga será preenchida pela forma prevista para a
designação inicial;

g) Duas ou mais partes que determinem de comum acardo que
têm o mesmo interesse designarão conjuntamente dois conci-
liadores. Quando duas ou mais partes tenham interesses
distintos, ou quando não exista acordo sobre se têm ou não
o mesmo interesse, as partes designarão conciliadores separa-
damente;

h) Nos conflitos em que existam mais de duas partes com
interesses distintos, ou quando não haja acordo sobre se têm
o mesmo interesse, as partes devem aplicar, na medida do
possível, as alíneas a) a f).

Artigo 4o.

Procedimento

Salvo acordo em contrário das partes, a comissão de conciliação
determinará o seu próprio procedimento. A comissão pode, com
o consentimento das partes no conflito, convidar qualquer
Estado parte a apresentar as suas opiniões, verbalmente ou por
escrito. As decisões relativas a questões de procedimento, as
recomendações e o relatório da comissão serão adoptados por
maioria de votos dos seus membros.

Artigo 5o.

Solução amigável

A comissão poderá chamar a atenção das partes para quaisquer
medidas que possam facilitar uma solução amigável do con-
flito.

Artigo 6o.

Funções da comissão

A comissão ouvirá as partes, examinará as suas pretensões e
objecções e far-lhes-á propostas para chegarem a uma solução
amigável.
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Artigo 7o.

Relatório

1. A comissão apresentará um relatório no prazo de doze meses
a contar da sua constituição. O relatório conterá todos os
acordos concluídos e, se os não houver, as conclusões sobre
todas as questões de direito ou de facto relacionadas com a
matéria litigiosa e as recomendações que julgue apropriadas para
uma solução amigável. O relatório será depositado junto do
secretário-geral das Nações Unidas, que o transmitirá imediata-
mente às partes no conflito.

2. O relatório da comissão, incluídas as suas conclusões ou
recomendações, não terá carácter vinculativo para as partes.

Artigo 8o.

Extinção do procedimento

Extinguir-se-á o procedimento de conciliação quando o conflito
tenha sido solucionado, quando as partes tenham aceite ou uma
delas tenha rejeitado as recomendações do relatório, por via de
notificação escrita dirigida ao secretário-geral das Nações Uni-
das, ou quando tenha decorrido um prazo de três meses a contar
da data em que o relatório foi transmitido às partes.

Artigo 9o.

Honorários e despesas

Os honorários e despesas da comissão ficarão a cargo das partes
no conflito.

Artigo 10o.

Direito das partes modificarem o procedimento

As partes no conflito poderão, mediante acordo aplicável unica-
mente a esse conflito, modificar qualquer disposição do presente
anexo.

Secção 2

SUBMISSÃO OBRIGATÓRIA AO PROCEDIMENTO DE
CONCILIAÇÃO NOS TERMOS DA SECÇÃO 3 DA PARTE

XV

Artigo 11o.

Início do procedimento

1. Qualquer das partes num conflito que, em conformidade
com a secção 3 da parte XV, possa ser submetido ao procedi-
mento de conciliação nos termos da presente secção, pode iniciar
o procedimento por via de notificação escrita dirigida à outra ou
às outras partes no conflito.

2. Qualquer das partes no conflito que tenha sido notificada
nos termos do no. 1 ficará obrigada a submeter-se a tal procedi-
mento.

Artigo 12o.

Ausência de resposta ou não submissão ao procedimento de
conciliação

O facto de uma ou várias partes no conflito não responderem à
notificação relativa ao início do procedimento, ou de a ele não se
submeterem, não constituirá obstáculo ao procedimento.

Artigo 13o.

Competência

Qualquer desacordo quanto à competência da comissão de
conciliação constituída nos termos da presente secção será resol-
vido por essa comissão.

Artigo 14o.

Aplicação da secção 1

Os artigos 2o. a 10o. da secção 1 do presente anexo aplicar-se-ão
salvo o disposto na presente secção.
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ANEXO VI

ESTATUTO DO TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR

Artigo 1o.

Disposições gerais

1. O Tribunal Internacional do Direito do Mar é constituído e
deve funcionar em conformidade com as disposições da presente
convenção e do presente estatuto.

2. O Tribunal terá a sua sede na Cidade Livre e Hanseática de
Hamburgo, na República Federal da Alemanha.

3. O Tribunal pode reunir-se e exercer as suas funções em
qualquer outro local, quando o considere desejável.

4. A submissão de qualquer conflito ao Tribunal deve ser regida
pelas disposições das partes XI e XV.

Secção 1

ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL

Artigo 2o.

Composição

1. O Tribunal é composto por 21 membros independentes,
eleitos de entre pessoas que gozem da mais alta reputação pela
sua imparcialidade e integridade e sejam de reconhecida compe-
tência em matéria de direito do mar.

2. A representação dos principais sistemas jurídicos do mundo e
uma distribuição geográfica equitativa devem ser asseguradas na
composição global do Tribunal.

Artigo 3o.

Membros

1. O Tribunal não pode ter como membros mais de um
nacional do mesmo Estado. Para esse efeito, qualquer pessoa que
possa ser nacional de mais de um Estado deve ser considerada
nacional do Estado em que habitualmente exerce os seus direitos
civis e políticos.

2. Não deve haver menos de três membros de cada um dos
grupos geográficos estabelecidos pela Assembleia-Geral das
Nações Unidas.

Artigo 4o.

Candidaturas e eleições

1. Cada Estado parte pode designar, no máximo, duas pessoas
que reunam as condições prescritas no artigo 2o. do presente
anexo. Os membros do Tribunal devem ser eleitos da lista das
pessoas assim designadas.

2. Pelo menos três meses antes da data da eleição, o secretário-
-geral das Nações Unidas, no caso da primeira eleição, ou o
secretário do Tribunal, no caso das eleições subsequentes, deve
endereçar convite escrito aos Estados partes para apresentarem
os seus candidatos a membros do Tribunal, num prazo de dois
meses. O secretário-geral, ou o secretário do Tribunal, deve
preparar uma lista, por ordem alfabética, de todas as pessoas
assim designadas, com a indicação dos Estados partes que os
tiverem designado, e submetê-la aos Estados partes antes do
sétimo dia do último mês que anteceder a data da eleição.

3. A primeira eleição deve realizar-se num prazo de seis meses a
contar da data de entrada em vigor da presente convenção.

4. Os membros do Tribunal são eleitos por escrutínio secreto.
As eleições devem realizar-se numa reunião dos Estados partes
convocada pelo secretário-geral das Nações Unidas, no caso da
primeira eleição, ou segundo procedimento acordado pelos Esta-
dos partes, no caso das eleições subsequentes. Nessa reunião, o
quórum deve ser constituído por dois terços dos Estados partes.
São eleitos para o Tribunal os candidatos que obtenham o maior
número de votos e a maioria de dois terços dos votos dos
Estados partes presentes e votantes, desde que essa maioria
compreenda a maioria dos Estados partes.

Artigo 5o.

Duração do mandato

1. Os membros do Tribunal são eleitos por nove anos e podem
ser reeleitos; contudo, tratando-se dos membros eleitos na pri-
meira eleição, o mandato de sete dentre eles expira ao fim de
três anos e o de mais sete expira ao fim de seis anos.

2. Os membros do Tribunal cujos mandatos expiram ao fim
dos mencionados períodos iniciais de três e seis anos devem ser
escolhidos por sorteio efectuado pelo secretário-geral das Nações
Unidas imediatamente após a primeíra eleição.

3. Os membros do Tribunal devem continuar no desempenho
das suas funções até que tenham sido substituídos. Embora
substituídos, devem continuar a conhecer, até ao fim, de quais-
quer processos que tenham iniciado antes da data da sua
substituição.

4. Em caso de renúncia de um membro do Tribunal, a carta de
renúncia deve ser endereçada ao presidente do Tribunal. O lugar
fica vago a partir do momento em que a carta de renúncia é
recebida.

Artigo 6o.

Vagas

1. As vagas devem ser preenchidas pelo mesmo método seguido
na primeira eleição, com a ressalva da seguinte disposição: o
secretário do Tribunal deve, no prazo de um mês após a
ocorrência da vaga, proceder ao envio dos convites previsto no
artigo 4o. do presente anexo e o presidente do Tribunal deve,
após consulta com os Estados partes, fixar a data da eleição.
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2. O membro do Tribunal eleito em substituição de um mem-
bro cujo mandato não tenha expirado deve exercer o cargo até
ao termo do mandato do seu predecessor.

Artigo 7o.

Incompatibilidade

1. Nenhum membro do Tribunal pode exercer qualquer função
política ou administrativa ou estar associado activamente ou
interessado financeiramente em qualquer das operações de uma
empresa envolvida na exploração ou aproveitamento dos recur-
sos do mar ou dos fundos marinhos ou noutra utilização
comercial do mar ou dos fundos marinhos.

2. Nenhum membro do Tribunal pode exercer funções de
agente, consultor ou advogado em qualquer processo.

3. Havendo dúvida sobre estes pontos, o Tribunal deve resolvê-
-la por maioria dos demais membros presentes.

Artigo 8o.

Condições relativas à participação dos membros num
determinado processo

1. Nenhum membro do Tribunal pode participar na decisão de
qualquer processo em que tenha intervindo anteriormente como
agente, consultor ou advogado de qualquer das partes, ou como
membro de um tribunal nacional ou internacional, ou em
qualquer outra qualidade.

2. Se, por alguma razão especial, um membro do Tribunal
considera que não deve participar na decisão de um processo,
determinado, deve informar disso o presidente do Tribunal.

3. Se o presidente considerar que, por alguma razão especial,
um dos membros do Tribunal não deve conhecer de um
processo, determinado, deve dar-lhe disso conhecimento.

4. Havendo dúvida sobre estes pontos, o Tribunal deve resolvê-
la por maioria dos demais membros presentes.

Artigo 9o.

Consequência da perda das condições requeridas

Se, na opinião unânime dos demais membros do Tribunal, um
membro tiver deixado de reunir as condições requeridas, o
presidente do Tribunal deve declarar o lugar vago.

Artigo 10o.

Privilégios e imunidades

No exercício das suas funções, os membros do Tribunal gozam
de privilégios e imunidades diplomáticos.

Artigo 11o.

Declaração solene

Todos os membros do Tribunal devem, antes de assumir as suas
funções, fazer, em sessão pública, a declaração solene de que
exercerão as suas atribuições com imparcialidade e em consciên-
cia.

Artigo 12o.

Presidente, vice-presidente e secretário

1. O Tribunal elegerá, por três anos, o seu presidente e vice-
presidente, que podem ser reeleitos.

2. O Tribunal nomeará o seu secretário e pode providenciar a
nomeação dos demais funcionários necessários.

3. O presidente e o secretário devem residir na sede do Tribu-
nal.

Artigo 13o.

Quórum

1. Todos os membros do Tribunal que estejam disponíveis
devem estar presentes, sendo exigido um quórum de 11 mem-
bros eleitos para constituir o Tribunal.

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 17o. do presente anexo, o
Tribunal deve determinar quais os membros que estão disponí-
veis para constituir o Tribunal para o exame de um determinado
conflito, tendo em conta a necessidade de assegurar o funciona-
mento eficaz da câmara e das secçãos previstas nos artigos 14o. e
15o. do presente anexo.

3. O Tribunal delibera sobre todos os conflitos e pedidos que
lhe sejam submetidos a menos que o artigo 14o. do presente
anexo se aplique ou as partes solicitem a aplicação do artigo 15o.
do presente anexo.

Artigo 14o.

Câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos

É criada uma câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos,
de conformidade com as disposições da secção 4 do presente
anexo. A sua competência, poderes e funções são os definidos na
secção 5 da parte XI.

Artigo 15o.

Secções especiais

1. O Tribunal pode constituir as secções que considere necessá-
rias, compostas por três ou mais dos seus membros eleitos, para
conhecerem de determinadas categorias de conflitos.

2. O Tribunal deve, se as partes assim o solicitarem, constituir
uma secção para conhecer de um determinado conflito que lhe
tenha sido submetido. O Tribunal deve fixar, com a aprovação
das partes, a composição de tal secção.

3. Com o fim de facilitar o andamento rápido dos processos, o
Tribunal deve constituir anualmente uma secção de cinco dos
seus membros eleitos que pode deliberar sobre conflito em
processo sumário. Devem ser designados dois membros suplentes
para substituirem os que não possam participar num determi-
nado processo.
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4. As secções previstas no presente artigo devem, se as partes
assim o solicitarem, deliberar sobre os conflitos.

5. O acórdão proferido por qualquer das secções previstas no
presente artigo e no artigo 14o. do presente anexo deve ser
considerado como proferido pelo Tribunal.

Artigo 16o.

Regulamento do Tribunal

O Tribunal deve adoptar normas para o exercício das suas
funções. Deve elaborar, em particular, o seu regulamento
interno.

Artigo 17o.

Nacionalidade dos membros

1. Os membros do Tribunal nacionais de qualquer das partes
num conflito mantêm o seu direito de participar como membros
do Tribunal.

2. Se o Tribunal, ao examinar um conflito, incluir um membro
nacional de uma das partes, qualquer outra parte poderá desig-
nar uma pessoa de sua escolha para participar na qualidade de
membro do Tribunal.

3. Se o Tribunal, ao examinar um conflito, não incluir um
membro nacional das partes, cada uma destas poderá designar
uma pessoa de sua escolha para participar na qualidade de
membro do Tribunal.

4. O presente artigo aplica-se às secções referidas nos artigos
14o. e 15o. do presente anexo. Em tais casos, o presidente, em
consulta com as partes, deve pedir a determinados membros do
Tribunal que constituam a secção, tantos quantos necessários,
que cedam os seus lugares aos membros do Tribunal da naciona-
lidade das partes interessadas e, se os não houver ou não
puderem estar presentes, aos membros especialmente designados
pelas partes.

5. Se várias partes tiverem um mesmo interesse, deverão, para
efeitos das disposições precedentes, ser consideradas como uma
única parte. Havendo dúvida sobre este ponto, o Tribunal deve
resolvê-la.

6. Os membros designados em conformidade com os no.s 2, 3 e
4 devem reunir as condições estabelecidas pelos artigos 2o., 8o. e
11o. do presente anexo. Devem participar na decisão do Tribunal
em condições de absoluta igualdade com os seus colegas.

Artigo 18o.

Remuneração

1. Cada membro eleito do Tribunal recebe um vencimento
anual e, por cada dia em que exerça as suas funções, um
subsídio especial. A soma total do seu subsídio especial, em cada
ano, não excederá o montante do vencimento anual.

2. O presidente recebe um subsídio anual especial.

3. O vice-presidente recebe um subsídio especial por cada dia
em que exerça as funções de presidente.

4. Os membros designados nos termos do artigo 17o. do pre-
sente anexo, que não sejam membros eleitos do Tribunal,
receberão uma compensação por cada dia em que exerçam as
suas funções.

5. Os vencimentos, subsídios e compensações serão fixados
periodicamente em reuniões dos Estados partes, tendo em conta
o volume de trabalho do Tribunal. Não podem sofrer redução
enquanto durar o mandato.

6. O vencimento do secretário do Tribunal é fixado em reu-
niões dos Estados partes, por proposta do Tribunal.

7. Nos regulamentos adoptados em reuniões dos Estados par-
tes, serão fixadas as condições para a concessão de pensões de
aposentação aos membros do Tribunal e ao secretário do
Tribunal, bem como as condições para o reembolso, aos mem-
bros do Tribunal e ao secretário do Tribunal, das suas despesas
de viagens.

8. Os vencimentos, subsídios e compensações estarão isentos de
qualquer imposto.

Artigo 19o.

Depesas do Tribunal

1. As despesas do Tribunal serão custeadas pelos Estados partes
e pela Autoridade, nos termos e condições a determinar em
reuniões dos Estados partes.

2. Quando uma entidade distinta de um Estado parte ou da
Autoridade for parte num conflito submetido ao Tribunal, este
fixará o montante com que a referida parte terá de contribuir
para as despesas do Tribunal.

Secção 2

JURISDIÇÃO

Artigo 20o.

Acesso ao Tribunal

1. Os Estados partes terão acesso ao Tribunal.

2. As entidades distintas dos Estados partes terão acesso ao
Tribunal, em qualquer dos casos expressamente previstos na
parte XI ou em qualquer questão submetida nos termos de
qualquer outro acordo que confira ao Tribunal jurisdição que
seja aceite por todas as partes na questão.

Artigo 21o.

Jurisdição

A jurisdição do Tribunal compreende todos os conflitos e
pedidos que lhe sejam submetidos em conformidade com a
presente convenção, bem como todas as questões especialmente
previstas em qualquer outro acordo que confira jurisdição ao
Tribunal.
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Artigo 22o.

Submissão ao Tribunal de conflitos relativos a outros acordos

Se todas as partes num tratado ou convenção já em vigor sobre
matérias cobertas pela presente convenção assim o acordarem,
qualquer conflito relativo à interpretação ou aplicação de tal
tratado ou convenção pode, em conformidade com tal acordo,
ser submetida ao Tribunal.

Artigo 23o.

Direito aplicável

Todos os conflitos e pedidos serão decididos pelo Tribunal em
conformidade com o artigo 293o.

Secção 3

PROCESSO

Artigo 24o.

Início do processo

1. Os conflitos são submetidos ao Tribunal por notificação de
um acordo especial ou por pedido escrito dirigido ao secretário
do Tribunal, conforme o caso. Em ambos os casos, devem ser
indicados o objecto do conflito e as partes.

2. O secretário do Tribunal deve notificar imediatamente todos
os interessados do acordo especial ou do pedido.

3. O secretário do Tribunal deve também notificar todos os
Estados partes.

Artigo 25o.

Medidas provisórias

1. Em conformidade com o artigo 290o., o Tribunal e a sua
câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos têm o poder
de decretar medidas provisórias.

2. Se o Tribunal não se encontrar reunido ou o número de
membros disponíveis não for suficiente para que haja quórum,
as medidas provisórias devem ser decretadas pela câmara criada
nos termos do no. 3 do artigo 15o. do presente anexo. Não
obstante o disposto no no. 4 do artigo 15o. do presente anexo,
tais medidas provisórias podem ser tomadas a pedido de qual-
quer das partes no conflito. Tais medidas estarão sujeitas a
exame e a revisão pelo Tribunal.

Artigo 26o.

Audiências

1. As audiências serão dirigidas pelo presidente ou, na sua
ausência, pelo vice-presidente; se nenhum deles o puder fazer,
presidirá o mais antigo dos juízes presentes do Tribunal.

2. As audiências devem ser públicas, salvo decisão em contrário
do Tribunal ou a menos que as partes solicitem audiência à
porta fechada.

Artigo 27o.

Trâmites do processo

O Tribunal deve definir os trâmites do processo, decidir a forma
e os prazos em que cada parte deve concluir as suas alegações e
tomar as medidas necessárias para a apresentação de provas.

Artigo 28o.

Revelia

Quando uma das partes não comparecer perante o Tribunal ou
não apresentar a sua defesa, a outra parte poderá pedir ao
Tribunal que prossiga a acção e profira a sua decisão. A
ausência de uma parte ou a não apresentação da defesa da sua
causa não deve constituir impedimento aos procedimentos. Antes
de proferir a sua decisão, o Tribunal deve assegurar-se não só de
que tem jurisdição sobre o conflito mas também de que a
pretensão está, de direito e de facto, bem fundamentada.

Artigo 29o.

Maioria requerida para a tomada de decisão

1. Todas as decisões do Tribunal devem ser tomadas por
maioria dos membros presentes.

2. Em caso de empate, o voto do presidente ou o do membro
do Tribunal que o substitua é decisivo.

Artigo 30o.

Acórdão

1. O acórdão deve ser fundamentada.

2. O acórdão deve mencionar os nomes dos membros do
Tribunal que tomarem parte na decisão.

3. Se, no todo ou em parte, o acórdão não representar a
opinião unânime dos membros do Tribunal, qualquer membro
terá o direito de juntar ao acórdão a sua opinião individual ou
dissidente.

4. O acórdão deve ser assinada pelo presidente e pelo secretá-
rio. Deve ser lido em sessão pública, depois de devidamente
notificadas as partes no conflito.

Artigo 31o.

Pedidos de intervenção

1. Se um Estado parte considerar que tem um interesse de
natureza jurídica que possa ser afectado pela decisão sobre
qualquer conflito, poderá submeter ao Tribunal um pedido de
intervenção.
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2. Ao Tribunal compete pronunciar-se sobre o pedido.

3. Se um pedido de intervenção for aceite, o acórdão do
Tribunal sobre o conflito será obrigatório para o Estado parte
interveniente, em relação aos processos nos quais esse Estado
parte interveio.

Artigo 32o.

Direito de intervenção em casos de interpretação ou aplicação

1. Sempre que se levantar uma questão de interpretação ou
aplicação da presente convenção, o secretário do Tribunal notifi-
cará imediatamente todos os Estados partes.

2. Sempre que, no âmbito dos artigos 21o. ou 22o. do presente
anexo, se levantar uma questão de interpretação ou aplicação de
um acordo internacional, o secretário notificará todas as partes
no acordo.

3. Qualquer parte a que se referem os no.s 1 e 2 tem o direito de
intervir no processo; se exercer este direito, a interpretação
constante do acórdão será igualmente vinculativo para essa
parte. 

Artigo 33o.

Natureza definitiva e carácter vinculativo do acórdão

1. O acórdão do Tribunal será definitivo e deverá ser acatado
por todas as partes no conflito.

2. O acórdão não terá carácter vinculativo senão para as partes
e no que se refere a um conflito determinado.

3. Em caso de desacordo sobre o sentido ou alcance do
acórdão, compete ao Tribunal interpretá-lo, a pedido de qual-
quer das partes.

Artigo 34o.

Despesas

Salvo decisão em contrário do Tribunal, cada parte custeará as
suas próprias despesas.

Secção 4

CÂMARA DE CONFLITOS RELATIVOS AOS FUNDOS
MARINHOS

Artigo 35o.

Composição

1. A câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos referida
no artigo 14o. do presente anexo é composta por 11 membros,
escolhidos pela maioria dos membros eleitos do Tribunal dentre
eles.

2. Na escolha dos membros da câmara, a representação dos
principais sistemas jurídícos do mundo e uma distribuição geo-
gráfica equitativa devem ser assegurados. A Assembleia da
Autoridade pode adoptar recomendações de carácter geral relati-
vas à representação e distribuição referidas.

3. Os membros da câmara serão escolhidos de três em três anos
e poderão ser escolhidos para um segundo mandato.

4. A câmara elegerá o seu presidente dentre os seus membros; o
mandato deste terá a duração do mandato da câmara.

5. Se, ao fim de um período de três anos para o qual a câmara
tenha sido escolhida, houver processos pendentes, a câmara
deverá terminar esses processos, com a sua composição origi-
nal.

6. Se ocorrer alguma vaga na câmara, o Tribunal escolherá
dentre os seus membros eleitos um sucessor, que deverá exercer
o cargo até ao fim do mandato do seu predecessor.

7. Para a constituição da câmara é exigido um quórum de sete
membros escolhidos pelo Tribunal.

Artigo 36o.

Câmaras ad hoc

1. A câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos deve
constituir uma câmara ad hoc, composta de três dos seus
membros, para conhecer dum determinado conflito que lhe seja
submetido em conformidade com a alínea b) do no. 1 do artigo
188o. A composição de tal câmara deve ser estabelecida pela
câmara de conflitos relativos aos fundos marinhos com a apro-
vação das partes.

2. Se as partes não concordarem com a composição da câmara
ad hoc, cada uma delas designará um membro, devendo o
terceiro membro ser designado por ambas de comum acordo. Se
não chegarem a acordo, ou se qualquer das partes não fizer a
designação, o presidente da câmara de conflitos relativos aos
fundos marinhos deverá proceder sem demora à designação ou
designações, dentre os membros dessa câmara, após consulta às
partes.

3. Os membros da câmara ad hoc não devem estar ao serviço
de qualquer das partes no conflito, nem ser nacionais destas.

Artigo 37o.

Acesso

Os Estados partes, a Autoridade e as outras entidades referidas
na secção 5 da parte XI terão acesso à câmara.

Artigo 38o.

Direito aplicável

Além das disposições do artigo 293o., câmara deve aplicar:

a) As normas, os regulamentos e os procedimentos da Autori-
dade adoptados em conformidade com a presente con-
venção;

b) As cláusulas dos contratos relativos a actividades na área, em
matérias relacionadas com esses contratos.
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Artigo 39o.

Execução das decisões da câmara

As decisões da câmara serão executórias nos territórios dos
Estados partes da mesma maneira que acórdãos ou despachos do
supremo tribunal do Estado parte em cujo território a execução
for requerida.

Artigo 40o.

Aplicabilidade das outras secções do presente anexo

1. As outras secções do presente anexo não incompatíveis com
a presente secção aplicam-se à câmara.

2. No exercício das suas funções consultivas, a câmara deve
guiar-se pelas disposições do presente anexo relativas ao pro-
cesso perante o Tribunal, na medida em que as considere
aplicáveis.

Secção 5

ALTERAÇÕES

Artigo 41o.

Alterações

1. As alterações ao presente anexo, com excepção das relativas
à secção 4, só podem ser adoptadas em conformidade com o
artigo 313o. ou por consenso numa conferência convocada em
conformidade com a presente convenção.

2. As alterações à secção 4 só podem ser adoptadas em
conformidade com o artigo 314o.

3. O Tribunal pode propor as alterações ao presente estatuto
que considere necessárias, mediante comunicação escrita aos
Estados partes, para que estes as examinem, em conformidade
com os no.s 1 e 2.
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ANEXO VII

ARBITRAGEM

Artigo 1o.

Início do procedimento

Sem prejuízo das disposições da parte XV, qualquer parte num
conflito pode submetê-lo ao procedimento de arbitragem pre-
visto no presente anexo, mediante notificação escrita dirigida à
outra parte ou partes no conflito. A notificação deve ser
acompanhada de uma exposição da pretensão e dos motivos em
que se fundamenta.

Artigo 2o.

Lista de árbitros

1. O secretário-geral das Nações Unidas deve elaborar e manter
uma lista de árbitros. Cada Estado parte tem o direito de
designar quatro árbitros, que devem ser pessoas com experiência
em assuntos marítimos e gozem da mais elevada reputação pela
sua imparcialidade, competência e integridade. A lista deve ser
composta pelos nomes das pessoas assim designadas.

2. Se, em qualquer momento, os árbitros designados por um
Estado parte e que integram a lista assim constituída forem
menos de quatro, esse Estado parte tem o direito de fazer as
designações suplementares necessárias.

3. O nome de um árbitro deve permanecer na lista até ser
retirado pelo Estado parte que o tiver designado, desde que tal
árbitro continue a fazer parte de qualquer tribunal arbitral para
o qual tenha sido designado até terminar o procedimento
perante o referido tribunal.

Artigo 3o.

Constituição do tribunal arbitral

Para efeitos dos procedimentos previstos no presente anexo, o
tribunal arbitral deve, salvo acordo em contrário das partes, ser
constituído da seguinte forma:

a) Sem prejuízo do disposto na alínea g), o tribunal arbitral é
composto por cinco membros;

b) A parte que inicie o procedimento deve designar um mem-
bro, escolhido de preferência da lista mencionada no artigo
2o. do presente anexo, que pode ser seu nacional. A designa-
ção deve ser incluída na notificação prevista no artigo 1o. do
presente anexo;

c) A outra parte no conflito deve, no prazo de trinta dias a
contar da data de recebimento da notificação referida no
artigo 1o. do presente anexo, designar um membro, a ser
escolhido de preferência da lista, o qual pode ser seu
nacional. Se a designação não se efectuar nesse prazo, a parte
que tiver iniciado o procedimento poderá, nas duas semanas
seguintes à expiração desse prazo, pedir que a designação
seja feita em conformidade com a alínea e);

d) Os outros três membros devem ser designados por acordo
entre as partes. Estes devem, salvo acordo em contrário das
partes, ser escolhidos de preferência da lista e ser nacionais

de terceiros Estados. As partes no conflito devem designar o
presidente do tribunal arbitral dentre esses três membros. Se,
no prazo de sessenta dias a contar do recebimento da
notificação mencionada no artigo 1o. do presente anexo, as
partes não puderem chegar a acordo sobre a designação de
um ou mais dos membros do tribunal que devem ser
designados de comum acordo, ou sobre a designação do
presidente, a designação ou designações pendentes devem ser
feitas em conformidade com a alínea e), a pedido de uma das
partes no conflito. Tal pedido deve ser apresentado dentro
das duas semanas seguintes à expiração do referido prazo de
sessenta dias;

e) A menos que as partes concordem que qualquer designação
nos termos das alíneas c) e d) seja feita por uma pessoa ou
por um terceiro Estado escolhido por elas, o presidente do
Tribunal Internacional do Direito do Mar deve proceder às
designações necessárias. Se o presidente não puder agir em
conformidade com a presente alínea ou for nacional de uma
das partes no conflito, a designação deve ser feita pelo
membro mais antigo do Tribunal Internacional do Direito do
Mar que esteja disponível e não seja nacional de qualquer
das partes. As designações previstas na presente alínea devem
ser feitas com base na lista mencionada no artigo 2o. do
presente anexo, no prazo de trinta dias a contar da data de
recebimento do pedido e em consulta com as partes. Os
membros assim designados devem ser de nacionalidades
diferentes e não podem estar ao serviço de qualquer das
partes no conflito, nem residir habitualmente no território de
uma dessas partes nem ser nacionais de qualquer delas;

f) Qualquer vaga deve ser preenchida da maneira estabelecida
para a designação inicial;

g) As partes com interesse comum devem designar conjunta-
mente e por acordo um membro do tribunal. Quando várias
partes tiverem interesses distintos, ou haja desacordo sobre se
existe ou não interesse comum, cada uma delas deve designar
um membro do tribunal. O número de membros do tribunal
designados separadamente pelas partes deve ser sempre infe-
rior em um ao número de membros do tribunal designados
conjuntamente pelas partes;

h) As disposições das alíneas a) a f) devem aplicar-se, sempre
que possível, nos conflitos em que estejam envolvidas mais
de duas partes.

Artigo 4o.

Funções do tribunal arbitral

Um tribunal arbitral constituído nos termos de artigo 3o. do
presente anexo deve funcionar em conformidade com o presente
anexo e com as demais disposições da presente convenção.

Artigo 5o.

Procedimento

Salvo acordo em contrário das partes no conflito, o tribunal
arbitral deve adoptar o seu próprio procedimento, garantindo a
cada uma das partes plena oportunidade de ser ouvida e de
apresentar as suas alegações.
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Artigo 6o.

Obrigações das partes num conflito

As partes num conflito devem facilitar o trabalho do tribunal
arbitral e, em conformidade com a sua legislação e utilizando
todos os meios à sua disposição, devem, em particular:

a) Fornecer-lhe todos os documentos, meios e informações
pertinentes;

b) Permitir-lhe, quando necessário, citar testemunhas ou peritos
e receber as suas provas e visitar os lugares relacionados com
a causa.

Artigo 7o.

Despesas

Salvo decisão em contrário do tribunal arbitral por razões de
circunstâncias particulares da causa, as despesas do tribunal,
incluindo a remuneração dos seus membros, devem ser custea-
das, em montantes iguais, pelas partes no conflito.

Artigo 8o.

Maioria requerida para a tomada de decisão

As decisões do tribunal arbitral devem ser tomadas por maioria
de voto dos seus membros. A ausência ou abstenção de menos
de metade dos membros não constitui impedimento à tomada de
decisão pelo tribunal. Em caso de empate, decidirá o voto do
presidente.

Artigo 9o.

Revelia

Quando uma das partes no conflito não comparecer perante o
tribunal arbitral ou não apresentar a sua defesa, a outra parte
poderá pedir ao tribunal que prossiga a acção e profira a sua
decisão. A ausência de uma parte ou a não apresentação da
defesa da sua causa não deve constituir impedimento aos proce-
dimentos. Antes de proferir a sua decisão, o tribunal arbitral
deve assegurar-se não só de que tem jurisdição sobre o conflito
mas também de que a pretensão está, de direito e de facto, bem
fundamentada.

Artigo 10o.

Decisão arbitral

A decisão do tribunal arbitral deve limitar-se ao objecto do
litígio e ser fundamentado. Deve mencionar os nomes dos
membros do tribunal arbitral que tomaram parte na decisão e a
data em que foi proferido. Qualquer membro do tribunal terá o
direito de juntar à decisão a sua opinião individual ou dissi-
dente.

Artigo 11o.

Natureza definitiva da decisão arbitral

A decisão deve ser definitiva e inapelável, a não ser que as partes
no conflito tenham previamente acordado num procedimento de
apelação. Deve ser acatado pelas partes na conflito.

Artigo 12o.

Interpretação ou execução da decisão arbitral

1. Qualquer desacordo que possa surgir entre as partes no
conflito sobre a interpretação ou o modo de execução da decisão
pode ser submetido por qualquer das partes à decisão do
tribunal arbitral que proferiu a decisão. Para esse efeito, qual-
quer vaga no tribunal deve ser preenchida pela forma prevista
para as designações iniciais dos membros do tribunal.

2. Qualquer desacordo dessa natureza pode, nos termos do
artigo 287o., ser submetido a outra instância ou tribunal por
acordo de todas as partes na controvérsia.

Artigo 13o.

Aplicação a entidades distintas de Estados partes

As disposições do presente anexo devem aplicar-se, mutatis
mutandis, a qualquer conflito em que estejam envolvidas entida-
des distintas de Estados partes.
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ANEXO VIII

ARBITRAGEM ESPECIAL

Artigo 1o.

Início do procedimento

Sem prejuízo das disposições da parte XV, qualquer parte num
conflito relativa à interpretação ou à aplicação dos artigos da
presente convenção sobre 1) pescas, 2) protecção e preservação
do meio marinho, 3) investigação científica marinha ou
4) navegação, incluindo a poluição proveniente de embarcações e
por alijamento, pode submeter o conflito ao procedimento de
arbitragem especial previsto no presente anexo, mediante notifi-
cação escrita dirigida à outra ou às outras partes no conflito. A
notificação deve ser acompanhada de uma exposição da preten-
são e dos motivos em que esta se fundamenta.

Artigo 2o.

Lista de peritos

1. Deve ser elaborada e mantida uma lista de peritos para cada
uma das seguintes matérias: 1) pescas, 2) protecção e preserva-
ção do meio marinho, 3) investigação científica marinha,
4) navegação, incluindo a poluição proveniente de embarcações e
por alijamento.

2. A elaboração e manutenção de cada lista de peritos deve
competir: em matéria de pescas, à Organização das Nações
Unidas para a Alimentação e a Agricultura; em matéria de
protecção e preservação do meio marinho, ao Programa das
Nações Unidas para o Meio Ambiente; em matéria de investiga-
ção científica marinha, à Comissão Oceanográfica Intergoverna-
mental; em matéria de navegação, incluindo a poluição prove-
niente de embarcações e por alijamento, à Organização Maríti-
ma Internacional, ou, em cada caso, ao órgão subsidiário apro-
priado que tal organização, programa ou comissão tiver inves-
tido dessas funções.

3. Cada Estado parte tem o direito de designar dois peritos em
cada uma dessas matérias, cuja competência jurídica, científica
ou técnica na matéria correspondente seja comprovada e geral-
mente reconhecida e que gozem da mais elevada reputação pela
sua imparcialidade e integridade. A lista apropriada deve ser
composta pelos nomes das pessoas assim designadas em cada
matéria.

4. Se, em qualquer momento, os peritos designados por um
Estado parte e que integram a lista assim constítuida, forem
menos de dois, esse Estado parte tem o direito de fazer as
designações suplementares necessárias.

5. O nome de um perito deve permanecer na lista até ser
retirado pelo Estado parte que o tiver designado, desde que tal
perito continue a fazer parte de qualquer tribunal arbitral
especial para o qual tenha sido designado até terminar o
procedimento perante o referido tribunal.

Artigo 3o.

Constituição do tribunal arbitral especial

Para efeitos dos procedimentos previstos no presente anexo, o
tribunal arbitral especial deve, salvo acordo em contrário das
partes, ser constituído da seguinte forma:

a) Sem prejuízo do disposto na alínea g), o tribunal arbitral
especial é composto por cinco membros;

b) A parte que inicie o procedimento deve designar dois mem-
bros, escolhidos de preferência da lista ou listas mencionadas
no artigo 2o. do presente anexo relativas às questões contro-
versas, os quais podem ser seus nacionais. As designações
devem ser incluídas na notificação prevista no artigo 2o. do
presente anexo;

c) A outra parte no conflito deve, no prazo de trinta dias a
contar da data de recebimento da notificação referida no
artigo 1o. do presente anexo, designar, dois, membros a serem
escolhidos de preferência da lista ou listas relativas às ques-
tões controversas, um dos quais pode ser seu nacional. Se a
designação não se efectuar nesse prazo, a parte que tiver
iniciado o procedimento poderá, nas duas semanas seguintes
à expiração desse prazo, pedir que as designações sejam
feitas em conformidade com a alínea e);

d) As partes no conflito devem designar de comum acordo o
presidente do tribunal arbitral especial, escolhido preferen-
cialmente da lista apropriada que deve ser nacional de um
terceiro Estado, salvo acordo em contrário das partes. Se, no
prazo de trinta dias a contar do recebimento da notificação
mencionada no artigo 1o. do presente anexo, as partes não
puderem chegar a acordo sobre a designação do presidente, a
designação deve ser feita em conformidade com a alínea e), a
pedido de uma das partes no conflito. Tal pedido deve ser
apresentado dentro das duas semanas seguintes à expiração
do referido prazo de trinta dias;

e) A menos que as partes concordem que a designação seja feita
por uma pessoa ou por um terceiro Estado escolhido por
elas, o secretário-geral das Nações Unidas deve proceder às
designações necessárias no prazo de trinta dias a contar da
data em que o pedido, feito nos termos das alíneas c) e d),
foi recebido. As designações previstas na presente alínea
devem ser feitas com base na lista ou listas apropriadas de
peritos mencionadas no artigo 2o. do presente anexo, em
consulta com as partes no conflito e com a organização
internacional apropriada. Os membros assim designados
devem ser de nacionalidades diferentes, não podem estar ao
serviço de qualquer das partes no conflito, nem residir
habitualmente no território de uma dessas partes, nem ser
nacionais de qualquer delas;

f) Qualquer vaga deve ser preenchida da maneira prevista para
a designação inicial;

g) As partes com interesse comum devem designar, conjunta-
mente e por acordo, dois membros do tribunal. Quando
várias partes tiverem interesses distintos, ou haja desacordo
sobre se existe ou não um mesmo interesse, cada uma delas
designará um membro do tribunal;

h) As disposições das alíneas a) a f) devem aplicar-se, na medida
do possível, nos conflitos em que estejam envolvidas mais de
duas partes.

Artigo 4o.

Disposições gerais

Os artigos 4o. a 13o. do anexo VII aplicam-se, mutatis mutandis,
ao procedimento de arbitragem especial previsto no presente
anexo.
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Artigo 5o.

Determinação dos factos

1. As partes num conflito relativo à interpretação ou à aplica-
ção das disposições da presente convenção sobre 1) pescas, 2)
protecção e preservação do meio marinho, 3) investigação cientí-
fica marinha ou 4) navegação, incluindo a poluição proveniente
de embarcações e por alijamento, podem, em qualquer
momento, acordar em solicitar a um tribunal arbitral especial,
constituído em conformidade com o artigo 3o. do presente
anexo, a realização de uma investigação e determinação dos
factos que tenham originado o conflito.

2. Salvo acordo em contrário das partes, os factos apurados
pelo tribunal arbitral especial, em conformidade com o no. 1,
devem ser considerados estabelecidos entre as partes.

3. Se todas as partes no conflito assim o solicitarem, o tribunal
arbitral especial pode formular recomendações que, sem terem
força decisória, devem apenas constituir base para um exame
pelas partes das questões que originaram o conflito.

4. Sem prejuízo do disposto no no. 2, o tribunal arbitral especial
deve, salvo acordo em contrário das partes, actuar em conformi-
dade com as disposições do presente anexo.
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ANEXO IX

PARTICIPAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS

Artigo 1o.

Utilização do termo «organização internacional»

Para efeitos do artigo 305o. e do presente anexo, «organização
internacional» significa uma organização intergovernamental
constituída por Estados à qual os seus Estados membros tenham
transferido competência em matérias regidas pela presente con-
venção, incluindo a competência para concluir tratados relativos
a essas matérias.

Artigo 2o.

Assinatura

Uma organização internacional pode assinar a presente con-
venção se a maioria dos seus Estados membros for signatária da
convenção. No momento da assinatura, uma organização inter-
nacional deve fazer uma declaração que especifique as matérias
regidas pela convenção em relação às quais os seus Estados
membros que sejam signatários da presente convenção lhe
tenham transferido competência, bem como a natureza e a
extensão dessa competência.

Artigo 3o.

Confirmação formal e adesão

1. Uma organização internacional pode depositar o seu instru-
mento de confirmação formal ou de adesão se a maioria dos
seus Estados membros depositar ou tiver depositado os seus
instrumentos de ratificação ou de adesão.

2. Os instrumentos depositados pela organização international
devem conter os compromissos e declarações exigidos pelos
artigos 4o. e 5o. do presente anexo.

Artigo 4o.

Alcance da participação e direitos e obrigações

1. O instrumento de confirmação formal ou de adesão deposi-
tado por uma organização internacional deve conter o compro-
misso de esta aceitar os direitos e obrigações dos Estados, nos
termos da presente convenção, relativos a matérias em relação às
quais os seus Estados membros que sejam partes na presente
convenção lhe tenham transferido competência.

2. Uma organização internacional será parte na presente con-
venção na medida da competência especificada nas declarações
comunicações ou notificações referidas no artigo 5o. do presente
anexo.

3. Tal organização internacional exercerá os direitos e cumprirá
as obrigações que, de outro modo, competiriam, nos termos da
presente convenção, aos seus Estados membros que são partes
na convenção relativos a matérias em relação às quais esses
Estados membros lhe tenham transferido competência. Os Esta-
dos membros dessa organização internacional não exercerão a
competência que lhe tenham transferido.

4. A participação de tal organização internacional não implica-
rá em caso algum um aumento na representação a que teriam
direito os seus Estados membros que forem partes na convenção,
incluindo os direitos em matéria de tomada de decisões.

5. A participação de tal organização internacional não confere,
em caso algum, aos seus Estados membros que não forem partes
na convenção quaisquer dos direitos estabelecidos na presente
convençao.

6. Em caso de conflito entre as obrigações de uma organização
internacional resultante da presente convenção e as que lhe
incumbam por virtude do acordo que estabelece a organização
ou de quaisquer actos com ele relacionados, prevalecem as
obrigações estabelecidas na presente convenção.

Artigo 5o.

Declarações, notificações e comunicações

1. O instrumento de confirmação formal ou de adesão de uma
organização internacional deve conter uma declaração que espe-
cifique as matérias regidas pela presente convenção em relação
às quais os seus Estados membros que forem partes na presente
convenção lhe tenham transferido competência.

2. Um Estado membro de uma organização internacional deve
fazer uma declaração que especifique as matérias regidas pela
presente convenção em relação às quais tenha transferido com-
petência para a organização, no momento da ratificação da
convenção ou de adesão a ela ou no momento do depósito pela
organização do seu instrumento de confirmação formal ou de
adesão, considerando-se o que for posterior.

3. Presume-se que os Estados partes membros de uma organiza-
ção internacional que for parte na convenção têm competência
sobre todas as matérias regidas pela presente convenção em
relação às quais transferências de competência para a organiza-
ção não tenham sido especificamente declaradas, notificadas ou
comunicadas, nos termos do presente artigo.

4. A organização internacional e os seus Estados membros que
forem partes na presente convenção notificarão sem demora o
depositário da presente convenção de quaisquer modificações na
distribuição da competência especificada nas declarções previstas
nos no.s 1 e 2, incluindo novas transferências de competência.

5. Qualquer Estado parte pode pedir a uma organização inter-
nacional e aos seus Estados membros, que forem Estados partes,
que informem sobre quem, se a organização ou os seus Estados
membros, tem competência em relação a qualquer questão
específica que tenha surgido. A organização e os Estados mem-
bros interessados devem prestar essa informação num prazo
razoável. A organização internacional e os Estados membros
também podem prestar essa informação por iniciativa própria.

6. As declarações, notificações e comunicações de informação a
que se refere o presente artigo devem especificar a natureza e o
alcance da competência transferida.
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Artigo 6o.

Responsabilidade

1. As partes que tiverem competência nos termos do artigo 5o.
do presente anexo serão responsáveis pelo não cumprimento das
obrigações ou por qualquer outra violação desta convenção.

2. Qualquer Estado parte pode pedir a uma organização inter-
nacional ou aos seus Estados membros que forem Estados partes
que informem sobre quem tem responsabilidade em relação a
qualquer matéria específica. A organização e os Estados mem-
bros interessados devem prestar essa informação. Se o não
fizerem num prazo razoável ou prestarem informações contradi-
tórias, serão conjunta e solidariamente responsáveis.

Artigo 7o.

Solução de controvérsias

1. No momento do depósito do seu instrumento de confirma-
ção formal ou de adesão, ou em qualquer momento ulterior,
uma organização internacional é livre de escolher, mediante
declaração escrita, um ou vários dos meios previstos nas alíneas
a), c) ou d) do no. 1 do artigo 287o., para a solução de conflitos
relativos à interpretação ou à aplicação da presente convenção.

2. A parte XV aplica-se, mutatis mutandis, a qualquer conflito
entre partes na presente convenção quando uma delas ou mais
sejam organizações internacionais.

3. Quando uma organização internacional e um ou mais dos
seus Estados membros forem partes conjuntas num conflito, ou
forem partes com um interesse comum, considerar-se-á que a
organização aceitou os mesmos procedimentos de solução de
conflitos que os escolhidos pelos Estados membros; no entanto,
quando um Estado membro tiver escolhido unicamente o Tribu-
nal Internacional de Justiça, nos termos do artigo 287o., conside-
rar-se-á que a organização e o Estado membro interessado

aceitaram a arbitragem em conformidade com o anexo VII, salvo
acordo em contrário das partes no conflito.

Artigo 8o.

Aplicação da parte XVII

A parte XVII aplica-se, mutatis mutandis, a uma organização
internacional, com as seguintes excepções:

a) O instrumento de confirmação formal ou de adesão de uma
organização internacional não deve ser tomado em conta
para efeitos de aplicação do no. 1 do artigo 308o.;

b) i) Uma organização internacional deve ter capacidade
exclusiva no que se refere à aplicação dos artigos 312o. a
315o., na medida em que, nos termos do artigo 5o. do
presente anexo, tiver competência sobre a totalidade da
matéria a que se refere a alteração;

ii) O instrumento de confirmação formal ou de adesão de
uma organização internacional relativo a uma alteração
sobre matéria em relação a cuja totalidade a organiza-
ção tenha competência nos termos do artigo 5o. do
presente anexo, é considerado o instrumento de ratifica-
ção ou de adesão de cada um dos seus Estados membros
que sejam Estados partes na convenção, para efeitos de
aplicação dos no.s 1, 2 e 3 do artigo 316o.;

iii) O instrumento de confirmação formal ou de adesão de
uma organização internacional não deve ser tomado em
conta na aplicação dos no.s 1 e 2 do artigo 316o. no que
se refere a todas as demais alterações;

c) i) Uma organização internacional não poderá denunciar a
presente convenção nos termos do artigo 317o. enquanto
qualquer dos seus Estados membros for parte na con-
venção e ela continuar a reunir os requisitos especifica-
dos no artigo 1o. do presente anexo;

ii) Uma organização internacional deverá denunciar a con-
venção quando nenhum dos seus Estados membros for
parte na convenção ou a organização internacional
deixar de reunir os requisitos especificados no artigo 1o.
do presente anexo. Tal denúncia terá efeito imediato.
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ACORDO

relativo à aplicação da parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de
10 de de Dezembro de 1982

OS ESTADOS PARTES NO PRESENTE ACORDO,

RECONHECENDO a importante contribuição da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar,
de 10 de Dezembro de 1982 (adiante designada por «a convenção), para a manutenção da paz, para a
justiça e para o progresso de todos os povos do mundo,

REAFIRMANDO que o leito do mar, os fundos marinhos e oceânicos e o seu subsolo, que se situam para
além dos limites da jurisdição nacional (adiante designados por «a área»), bem como os recursos da área,
são património comum da Humanidade,

CONSCIENTES da importância da convenção para a protecção e preservação do meio marinho e da
crescente preocupação pelo ambiente mundial,

TENDO CONSIDERADO o relatório do secretário-geral das Nações Unidas sobre os resultados alcançados
nas consultas informais entre Estados, que se realizaram de 1990 a 1994, sobre as questões pendentes
relativas à parte XI e às disposições conexas da convenção (adiante designadas por «parte XI»),

VERIFICANDO as alterações políticas e económicas, incluindo as perspectivas do mercado, que afectam a
aplicação da parte XI,

DESEJANDO facilitar uma participação universal na convenção,

CONSIDERANDO que um acordo relativo à aplicação da parte XI representa o melhor meio para alcançar
esse objectivo,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

Artigo 1o.

Aplicação da parte XI

1. Os Estados partes no presente acordo comprometem-
-se a aplicar a parte XI em conformidade com o presente
acordo.

2. O anexo constitui parte integrante do presente
acordo.

Artigo 2o.

Relação entre o presente acordo e a parte XI

1. As disposições do presente acordo e da parte XI serão
interpretadas e aplicadas em conjunto como um único
instrumento. Em caso de incompatibilidade entre o pre-
sente acordo e a parte XI, prevalecerão as disposições do
presente acordo.

2. Os artigos 309o. a 319o. da convenção aplicar-se-ão ao
presente acordo, tal como se aplicam à convenção.

Artigo 3o.

Assinatura

O presente acordo ficará aberto à assinatura dos Estados
e entidades referidos nas alíneas a), c), d), e) e f) do no. 1
do artigo 305o. da convenção, na sede da Organização
das Nações Unidas, durante doze meses a partir da data
da sua adopção.

Artigo 4o.

Consentimento em vincular-se

1. Após a adopção do presente acordo, qualquer instru-
mento de ratificação ou de confirmação formal da con-
venção ou de adesão à mesma valerá também como
consentimento em vincular-se ao presente acordo.
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2. Nenhum Estado ou entidade pode manifestar o seu
consentimento em vincular-se ao presente acordo sem que
haja prévia ou simultaneamente manifestado o seu con-
sentimento em vincular-se à convenção.

3. Os Estados ou entidades a que se refere o artigo 3o.
podem exprimir o seu consentimento em vincular-se ao
presente acordo mediante:

a) Assinatura não sujeita a ratificação ou a confirmação
formal ou ao procedimento previsto no artigo 5o.;

b) Assinatura sob reserva de ratificação ou de confirma-
ção formal, seguida de ratificação ou de confirmação
formal;

c) Assinatura segundo o procedimento previsto no artigo
5o.;

d) Adesão.

4. A confirmação formal por parte das entidades a que
se refere a alínea f) do no. 1 do artigo 305o. da convenção
será efectuada de harmonia com o anexo IX da conven-
ção.

5. Os instrumentos de ratificação, de confirmação for-
mal ou de adesão serão depositados junto do secretário-
-geral das Nações Unidas.

Artigo 5o.

Procedimento simplificado

1. Considerar-se-á que um Estado ou uma entidade que
tenha depositado, antes da data de adopção do presente
acordo, um instrumento de ratificação ou de confirmação
formal ou de adesão à convenção, e que tenha assinado o
presente acordo nos termos da alínea c) do no. 3 do artigo
4o., aceitou vincular-se ao presente acordo a menos que,
antes de decorridos doze meses sobre a data da sua
adopção, tenha notificado por escrito o despositário de
que não pretende prevalecer-se do procedimento simplifi-
cado previsto no presente artigo.

2. No caso de tal notificação, o consentimento em
vincular-se ao presente acordo será manifestado nos
termos da alínea b) do no. 3 do artigo 4o.

Artigo 6o.

Entrada em vigor

1. O presente acordo entrará em vigor trinta dias após a
data em que 40 Estados tenham manifestado o seu
consentimento em vincular-se nos termos dos artigos 4o. e
5o., desde que entre eles figurem pelo menos sete dos

Estados referidos na alínea a) do no. 1 da resolução II da
Terceira Conferência das Nações Unidas sobre o Direito
do Mar (adiante designada por «resolução II»), dos quais
pelo menos cinco deverão ser Estados desenvolvidos. Se
estas condições para a entrada em vigor estiverem preen-
chidas antes de 16 de Novembro de 1994, o presente
acordo entrará em vigor em 16 de Novembro de 1994.

2. Para qualquer Estado ou entidade que tenha manifes-
tado o seu consentimento em vincular-se ao presente
acordo depois de preenchidas as condições referidas no
no. 1, o presente acordo entrará em vigor no trigésimo dia
seguinte à data do seu consentimento em vincular-se.

Artigo 7o.

Aplicação provisória

1. Se, em 16 de Novembro de 1994, o presente acordo
não tiver entrado em vigor, será aplicado provisoria-
mente, até à sua entrada em vigor, pelos:

a) Estados que, na Assembleia-Geral das Nações Unidas,
tiverem consentido na sua adopção, excepto aqueles
que notificarem o depositário, por escrito e antes de
16 de Novembro de 1994, de que não aplicarão
provisoriamente o presente acordo ou de que só
consentirão em tal aplicação após subsequente assina-
tura ou notificação por escrito;

b) Estados e entidades que assinarem o presente acordo,
excepto aqueles que notificarem o despositário, por
escrito e na altura da assinatura, de que não aplicarão
provisioriamente o presente acordo;

c) Estados e entidades que consentirem na sua aplicação
provisória, notificando por escrito o depositário nesse
sentido;

d) Estados que aderirem ao presente acordo.

2. Todos esses Estados e entidades aplicarão o presente
acordo provisoriamente, de harmonia com as suas leis e
regulamentos nacionais ou internos, com efeito a partir
de 16 de Novembro de 1994 ou da data da assinatura,
da notificação do consentimento ou da adesão, se for
posterior.

3. A aplicação provisória cessará na data da entrada em
vigor do presente acordo. Em todo o caso, a aplicação
provisória cessará em 16 de Novembro de 1998 se, nessa
data, se não tiver verificado a condição enunciada no
no. 1 do artigo 6o., segundo a qual deverão ter manifes-
tado o seu consentimento em vincular-se ao acordo pelo
menos sete dos Estados referidos na alínea a) do no. 1 da
resolução II (dos quais pelo menos cinco deverão ser
Estados desenvolvidos).
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Artigo 8o.

Estados partes

1. Para efeitos do presente acordo entende-se por «Esta-
dos partes» os Estados que tenham consentido em vincu-
lar-se ao presente acordo e relativamento aos quais o
presente acordo esteja em vigor.

2. O presente acordo aplica-se, mutatis mutandis, às
entidades mencionadas nas alíneas c), d), e) e f) do no. 1
do artigo 305o. da convenção que se tenham tornado
partes no presente acordo em conformidade com as
condições respeitantes a cada uma delas, e a expressão
«Estados partes» refere-se a essas entidades nessa
medida.

Artigo 9o.

Depositário

O secretário-geral das Nações Unidas será o depositário
do presente acordo.

Artigo 10o.

Textos autênticos

O original do presente acordo, cujos textos nas línguas
árabe, chinesa, inglesa, francesa, russa e espanhola fazem
igualmente fé, ficará depositado junto do secretário-geral
das Nações Unidas.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito,
assinaram o presente acordo.

Feito em Nova Iorque, a vinte e oito de Julho de mil novecentos e noventa e quatro.
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ANEXO

SECÇÃO 1

Custos para os Estados partes e acordos institucionais

1. A Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos (adiante designada por «Autoridade») é a organização
por intermédio da qual os Estados partes na convenção, em conformidade com o regime estabelecido para a
área, na parte XI e no presente acordo, organizam e controlam as actividades na área, particularmente com
vista à gestão dos recursos da área. A Autoridade tem os poderes e as funções que lhe são expressamente
conferidos pela convenção. A Autoridade terá os poderes subsidiários compatíveis com a convenção, que
sejam implícitos e necessários ao exercício desses poderes e finções no que se refere às actividades na
área.

2. Com vista a reduzir ao mínimo os custos para os Estados partes, todos os órgãos e órgãos subsidiários a
criar o âmbito da convenção e do presente acordo deverão obedecer a critérios de rentabilidade. Este
princípio aplicar-se-á igualmente à frequência, duração e programação das reuniões.

3. A criação e o funcionamento dos órgãos e órgãos subsidiários da Autoridade basear-se-ão num critério
evolutivo, tendo em consideração as necessidades funcionais dos órgãos e órgãos subsidiários envolvidos,
para que estes possam corresponder eficazmente às suas responsabilidades nas várias etapas do desenvolvi-
mento das actividades na área.

4. Quando entrar em vigor a convenção, as funções iniciais da Autoridade serão desempenhadas pela
Assembleia, pelo Conselho, pelo Secretariado, pela Comissão Jurídica e Técnica e pelo Comité Financeiro.
As funções da Comissão de Planeamento Económico serão exercidas pela Comissão Jurídica e Técnica até
decisão do Conselho noutro sentido ou até à aprovação do primeiro plano de trabalho para exploração.

5. No período que medeia entre a entrada em vigor da convenção e a aprovação do primeiro plano de
trabalho para exploração, a Autoridade deverá ocupar-se principalmente de:

a) Tramitação de pedidos de aprovação de planos de trabalho para exploração, em conformidade com a
parte XI e com o presente acordo;

b) Aplicação das decisões tomadas pela comissão preparatória da Autoridade Internacional dos Fundos
Marinhos e do Tribunal Internacional do Direito do Mar (adiante designada por «comissão preparató-
ria»), relativamente a investidores pioneiros registados e respectivos Estados certificadores, incluindo os
seus direitos e obrigações, de acordo com o no. 5 do artigo 308o. da convenção e o ponto 13 da resolução
II;

c) Verificação do cumprimento dos planos de trabalho para exploração, aprovados sob a forma de
contratos;

d) Acompanhamento e estudo das tendências e desenvolvimentos relacionados com as actividades mineiras
nos fundos marinhos, incluindo análises regulares das condições do mercado mundial de metais, preços,
tendências e perspectivas;

e) Estudo do impacto potencial da produção de minérios provenientes da área nas economias dos Estados
em desenvolvimento produtores terrestres desses minérios, que terão probabilidade de ser mais
gravemente afectados, com vista a reduzir ao mínimo as suas dificuldades e a ajudá-los no seu
reajustamento económico, tendo em consideração o trabalho efectuado a este respeito pela comissão
preparatória;

f) Adopção das normas, regulamentos e procedimentos necessários à realização de actividades na área, à
medida que estas progridam. Não obstante as disposições das alíneas b) e c) do no. 2 do artigo 17o. do
anexo III da convenção, tais normas, regulamentos e procedimentos terão em consideração as
disposições do presente acordo, o atraso prolongado na exploração mineira comercial dos fundos
marinhos e o ritmo provável das actividades na área;

g) Adopção de normas, regulamentos e procedimentos que integrem padrões aplicáveis à protecção e
preservação do meio marinho;

h) Promoção e encorajamento da investigação científica marinha no que se refere às actividades desenvol-
vidas na área, bem como da recolha e divulgação dos resultados de tal investigação e análise, quando
disponíveis, com particular ênfase para a investigação relativa ao impacto ambiental das actividades na
área.
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i) Aquisição de conhecimentos científicos e acompanhamento do desenvolvimento das tecnologias mari-
nhas relevantes para as actividades na área, em especial da tecnologia relacionada com a protecção e
preservação do meio marinho;

j) Avaliação dos dados disponíveis referentes à prospecção e exploração;

k) Elaboração, em tempo útil, de normas, regulamentos e procedimentos para a exploração, incluindo os
que se referem à protecção e preservação do meio marinho.

6. a) O Conselho analisará um pedido de aprovação de um plano de trabalho para efeitos de exploração,
logo que conhecida a recomendação feita a esse propósito pela Comissão Jurídica e Técnica. O
tratamento desse pedido de aprovação de um plano de trabalho para exploração será conforme às
disposições da convenção, incluindo o mencionado anexo III, bem como às do presente acordo, e
submeter-se-á às seguintes condições:

i) Um plano de trabalho para exploração submetido em nome de um Estado ou de uma entidade
referida nas subalíneas ii) ou iii) da alínea a) do no. 1 da resolução II, ou de qualquer
componente desta, que não seja investidor pioneiro registado que tenha já efectuado actividades
substanciais na área antes da entrada em vigor da convenção, ou seu sucessor, considerar-se-á
ter preenchido as qualificações financeiras e técnicas necessárias à sua aprovação se o Estado ou
Estados patrocinadores certificarem que o requerente investiu um montante equivalente a 30
milhões de dólares dos Estados Unidos, pelo menos, em actividades de pesquisa e exploração, e
que dispendeu não menos de 10 % desse montante na localização, prospecção e avaliação de
área coberta pelo plano de trabalho. Se o plano de trabalho satisfizer os demais requisitos da
convenção e de quaisquer normas, regulamentos e procedimentos adoptados em conformidade
com ela, será aprovado pelo Conselho sob a forma de contrato. As disposições do no. 11 da
secção 3 do presente anexo serão interpretadas e aplicadas em conformidade;

ii) Não obstante as disposições da alínea a) do no. 8 da resolução II, um investidor pioneiro
registado pode requerer a aprovação de um plano de trabalho para exploração no prazo de
trinta e seis meses após a entrada em vigor da convenção. O plano de trabalho para exploração
consistirá em documentos, relatórios e outros dados submetidos à comissão preparatória, tanto
antes como depois do registo, e será acompanhado de um certificado de cumprimento,
consistindo num relatório factual descrevendo a medida em que se cumpriram as obrigações
decorrentes do regime de investidor pioneiro, emitido pela comissão preparatória de acordo com
o disposto na alínea a) do no. 11 da resolução II. Esse plano de trabalho será considerado
aprovado. Esse plano de trabalho aprovado revestirá a forma de um contrato concluído entre a
Autoridade e o investidor pioneiro registado de acordo com a parte XI e o presente acordo. O
pagamento da taxa de 250 000 dólares dos Estados Unidos, feito nos termos da alínea a) do no.
7 da resolução II, será considerado como sendo a taxa devida na fase de exploração nos termos
do no. 3 da secção 8 do presente anexo. O no. 11 da secção 3 do presente anexo será
interpretado e aplicado em conformidade;

iii) De acordo com o princípio de não discriminação, um contrato estabelecido com um Estado ou
uma entidade ou qualquer componente de entidade, referidos na subalínea i) da alínea a),
incluirá condições que sejam semelhantes e não menos favoráveis do que as acordadas com
qualquer investidor pioneiro registado mencionado na subalínea ii) da alínea a). Se a qualquer
dos Estados ou entidades, ou a qualquer componente dessas entidades, referidos na subalínea i)
da alínea a), forem concedidas condições mais vantajosas, o Conselho estipulará condições
semelhantes e não menos vantajosas relativamente aos direitos e obrigações assumidos pelos
investidores pioneiros registados, mencionados na subalínea ii) da alínea a) desde que essas
condições não afectem ou prejudiquem os interesses da Autoridade;

iv) O Estado patrocinador de um pedido de aprovação de um plano de trabalho, segundo o
disposto nas subalíneas i) ou ii) da alínea a), pode ser um Estado parte, ou um Estado que
aplique provisoriamente o presente acordo de harmonia com o artigo 7o., ou um Estado que seja
membro da Autoridade, a título provisório, de harmonia com o no. 12;

v) A alínea c) do no. 8 da resolução II será interpretada e aplicada de harmonia com a subalínea iv)
da alínea a).

b) A aprovação dos planos de trabalho para exploração reger-se-á pelo no. 3 do artigo 153o. da
convenção.

7. O pedido de aprovação de um plano de trabalho será acompanhado de uma avaliação das potenciais
consequências ecológicas das actividades propostas e da descrição de um porgrama de estudos oceanográfi-
cos e ambientais, em conformidade com as normas, regulamentos e procedimentos adoptados pela
Autoridade.

8. O pedido para aprovação de um plano de trabalho para exploração, nos termos das subalíneas i) ou ii)
da alínea a) do no. 6, será analisado de acordo com os procedimentos estabelecidos no no. 11 da secção 3 do
presente anexo.
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9. Um plano de trabalho para exploração será aprovado para um período de quinze anos. Quando expirar
o plano de trabalho para exploração, o contratante candidatar-se-á a um plano de trabalho para
aproveitamento, a menos que já o tenha feito ou que tenha obtido um prolongamento do plano de trabalho
para exploração. Os contratantes podem candidatar-se a prolongamentos por perídos não superiores a cinco
anos cada. Esses prolongamentos serão aprovados se o contratante tiver, de boa-fé, realizado esforços no
sentido de cumprir os requisitos do plano de trabalho mas, por razões que o ultrapassaram, tiver sido
incapaz de completar o trabalho preparatório necessário para atingir a fase de aproveitamento, ou se as
circunstâncias económicas existentes não justificarem a passagem à fase de aproveitamento.

10. A designação de uma área reservada à Autoridade efectuar-se-á, de acordo com o artigo 8o. do anexo
III da convenção, conjuntamente com a aprovação de um plano de trabalho para exploração ou com a
aprovação de um plano de trabalho para exploração e aproveitamento.

11. Não obstante as disposições do no. 9, um plano de trabalho para exploração que seja patrocinado por,
pelo mensos, um Estado que aplique o presente acordo provisoriamente ficará sem efeito se esse Estado
cessar a aplicação provisória do presente acordo e não se tiver tornado membro a título provisório de
harmonia com o no. 12, ou não se tiver tornado Estado parte.

12. Quando o presente acordo entrar em vigor, os Estados e entidades referidos no artigo 3o. do presente
acordo, que o tenham estado a aplicar provisoriamente conforme o artigo 7o. e em relação aos quais não
esteja em vigor, poderão continuar a ser membros provisórios da Autoridade, atá à entrada em vigor do
presente acordo em relação a esses Estados e entidades, em conformidade com as seguintes alíneas:

a) Se o presente acordo entrar em vigor antes de 16 de Novembro de 1996, esses Estados e entidades terão
direito a continuar a participar enquanto membros da Autoridade numa base provisória, desde que
notifiquem o depositário do acordo da sua intenção em participar enquando membros provisórios. O
estatuto de membro provisório cessará, ou em 16 de Novembro de 1996, ou a quando da entrada em
vigor do presente acordo e da convenção em relação ao membro em causa, se esta ocorrer antes daquela
data. O Conselho, por solicitação do Estado ou da entidade interessados, poderá prolongar o seu
estatuto de membro provisório para além de 16 de Novembro de 1996, por um ou mais períodos que
não excedam um total de dois anos, desde que o Conselho considere que o Estado ou a entidade
interessados desenvolveram de boa-fé esforços para se tomarem parte no acordo e na convenção;

b) Se o presente acordo entrar em vigor depois de 15 de Novembro de 1996, aqueles Estados e entidades
podem pedir ao Conselho para continuar membros provisórios da Autoridade, por um ou mais períodos
que não ultrapassem a data de 16 de Novembro de 1998. Se o Conselho considerar que o Estado ou
entidade interessados tem desenvolvido, de boa-fé, esforços no sentido de se tomar parte no acordo e na
convenção, poderá atribuir essa qualidade de membro provisório com efeitos a partir da data do
pedido;

c) Os Estados e entidades que sejam membros provisórios da Autoridade, de acordo com as alíneas a) ou
b), aplicarão as disposições da parte XI e do presente acordo em conformidade com as leis e
regulamentos nacionais ou internos e com as verbas anualmente orçamentadas e terão os mesmos
direitos e obrigações dos outros membros, incluindo:

i) a obrigação de contribuir para o orçamento administrativo da Autoridade, de acordo com a escala
de contribuições avaliadas,

ii) o direito de patrocinar pedidos de aprovação de plano de trabalho para exploração. No caso de
entidades cujos componentes sejam pessoas jurídicas, singulares ou colectivas, que possuam mais de
uma nacionalidade, o plano de trabalho para exploração só será aprovado se todos os Estados, cujas
pessoas jurídicas, singulares ou colectivas, compõem essas entidades, sejam Estados partes ou
membros provisórios;

d) Não obstante as disposições do no. 9, um plano de trabalho aprovado sob a forma de um contrato para
exploração, que tenha sido patrocinado por um Estado membro provisório nos termos da subalínea ii)
da alínea c), ficará sem efeito se esse Estado ou entidade deixar de ter essa qualidade e não se tiver
tornado Estado parte;

e) Se um membro provisório não tiver pago as suas contribuições ou por outra forma não tiver cumprido
as suas obrigações de acordo com o presente número, pôr-se-á termo à sua qualidade de membro
provisório.

13. A referência à execução não satisfatória de um plano de trabalho, nos termos do artigo 10o. do anexo
III da convenção, será interpretada como significando que o contratante não cumpriu os requisitos do plano
de trabalho aprovado, apesar das advertências escritas que a Autoridade lhe dirigiu para esse efeito.

14. A Autoridade terá o seu próprio orçamento. Até ao final do ano seguinte ao da entrada em vigor do
presente acordo, as despesas administrativas da Autoridade serão suportadas pelo orçamento da Organiza-
ção das Nações Unidas. A partir de então, as despesas administrativas serão suportadas pelas contribuições
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dos seus membros, incluindo os membros provisórios, de harmonia com a alínea a) do artigo 171o. e o
artigo 173o. da convenção e o presente acordo, até que a Autoridade disponha de fundos suficientes,
provenientes de outras fontes, para suportar essas despesas. A Autoridade não exercerá o poder, referido no
no. 1 do artigo 174o. da convenção, de contrair empréstimos para financiar o seu orçamento administra-
tivo.

15. A Autoridade elaborará e adoptará as normas regulamentos e procedimentos previstos na subalínea ii)
da alínea o) do no. 2 do artigo 162o. da convenção, com base nos princípios constantes das secções 2, 5, 6, 7
e 8 do presente anexo, bem como quaisquer normas, regulamentos e procedimentos adicionais necessários
para facilitar a aprovação de planos de trabalho para exploração ou aproveitamento, da acordo com as
seguintes alíneas:

a) O Conselho poderá empreender a elaboração de tais normas, regulamentos ou procedimentos sempre
que os julgar necessários para a realização de actividades na área, ou quando determinar que o
aproveitamento comercial está iminente, ou ainda a pedido de um Estado do qual um nacional se
proponha pedir a aprovação de um plano de trabalho para aproveitamento;

b) Se um Estado nas condições da alínea a) pedir que sejam adoptadas tais normas, regulamentos e
procedimentos, o Conselho fá-lo-á nos dois anos seguintes à solicitação efecuada, de acordo com a
alínea o) do no. 2 do artigo 162o. da convenção;

c) Se o Conselho não tiver concluído a elaboração das normas, regulamentos e procedimentos relativos ao
aproveitamento no prazo prescrito e se estiver pendente um pedido para aprovação de um plano de
trabalho para aproveitamento, deverá, não obstante, examinar e aprovar provisoriamente esse plano,
com base nas disposições da convenção e em quaisquer normas, regulamentos e procedimentos que o
Conselho possa ter adoptado provisoriamente, ou com base nas normas contidas na convenção e nas
condições e princípios contidos no presente anexo, bem como no princípio da não discriminação entre
contratantes.

16. Os projectos de normas, regulamentos e procedimentos e quaisquer recomendações relativas às
disposições da parte XI, constantes dos relatórios e recomendações da comissão preparatória, serão tomados
em consideração pela Autoridade na adopção de normas, regulamentos e procedimentos, em conformidade
com a parte XI e o presente acordo.

17. As disposições pertinentes da secção 4 da parte XI da convenção serão interpretadas e aplicadas em
conformidade com o presente acordo.

SECÇÃO 2

A Empresa

1. O secretariado da Autoridade desempenhará as funções da Empresa até que ela comece a operar
independentemente do secretariado. O secretário-geral da Autoridade designará de entre o pessoal da
Autoridade um director-geral interino para supervisionar o desempenho dessas funções pelo secretariado.

Essas funções serão as seguintes:

a) Acompanhamento e estudo das tendências e desenvolvimentos relativos à actividade mineira nos fundos
marinhos, incluindo a análise regular das condições do mercado mundial de metais e seus preços,
tendências e perspectivas;

b) Avaliação dos resultados da investigação científica marinha relativamente a actividades desenvolvidas na
área, com especial ênfase para a investigação relacionada com o impacto ambiental das actividades
desenvolvidas na área;

c) Avaliação dos dados disponíveis relativos à prospecção e exploração, incluindo os critérios a que devem
obedecer tais actividades;

d) Avaliação dos desenvolvimentos tecnológicos relevantes para as actividades na área, em particular no
que se refere à tecnologia relacionada com a protecção e preservação do meio marinho;

e) Avaliação de informações e dados relativos a áreas reservadas à Autoridade;

f) Avaliação das iniciativas de operações de co-empreendimentos;
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g) Recolha de informações sobre a disponibilidade de mão-de-obra qualificada;

h) Estudo das opções de política de gestão aplicáveis à administração da Empresa nas diferentes fases das
suas operações.

2. A Empresa conduzirá as suas operações mineiras iniciais nos fundos marinhos através de co-
-empreendimentos. Ao aprovar um plano de trabalho para exploração apresentado por uma entidade que
não seja a Empresa ou ao receber um pedido para uma operação de co-empreendimentos com a Empresa, o
Conselho ocupar-se-á do funcionamento da Empresa independentemente do secretariado da Autoridade. Se
o Conselho considerar que as operações de co-empreendimentos com a Empresa estão de acordo com sãos
princípios comerciais, o Conselho emitirá uma directiva, em conformidade com o no. 2 do artigo 170o. da
convenção, autorizando esse funcionamento independente.

3. A obrigação dos Estados partes de financiar um sector mineiro da Empresa, tal como previsto no no. 3
do artigo 11o. do anexo IV da convenção, não se aplicará e os Estados partes não terão nenhuma obrigação
de financiar qualquer das operações em qualquer sector mineiro da empresa ou no quadro dos seus acordos
de co-empreendimentos.

4. As obrigações aplicáveis aos contratantes aplicar-se-ão à Empresa. Não obstante as disposições do no. 3
do artigo 153o. e do no. 5 do artigo 3o. do anexo III da convenção, um plano de trabalho da Empresa, uma
vez aprovado, revestirá a forma de um contrato concluído entre a Autoridade e a Empresa.

5. Um contratante que tenha entregue uma determinada área à Autoridade como área reservada, tem
direito de preferência para concluir um acordo de co-empreendimento com a Empresa para prospecção e
exploração dessa área. Se a Empresa não apresentar um pedido de aprovação de um plano de trabalho das
actividades a desenvolver nessa área reservada no prazo de quinze anos após o início do seu funcionamento
independente do Secretariado da Autoridade, ou dentro de quinze anos a partir da data em que essa área foi
reservada à Autoridade, se esta última data for posterior, o contratante que entregou a área terá o direito de
apresentar um pedido de aprovação de um plano de trabalho para essa área, sob condição de que ofereça de
boa-fé associar a Empresa às suas actividades no quadro de um co-empreendimento.

6. O no. 4 do artigo 170o., o anexo IV e outras disposições da convenção relativas à Empresa serão
interpretados e aplicados em conformidade com a presente secção.

SECÇÃO 3

Adopção de decisões

1. As políticas gerais da Autoridade serão estabelecidas pela Assembleia em colaboração com o Con-
selho.

2. Como regra geral, as decisões dos órgãos da Autoridade serão adoptadas por consenso.

3. Se todos os esforços para alcançar uma decisão por consenso tiverem sido esgotados, as decisões por
votação na Assembleia sobre questões de procedimento serão adoptadas pela maioria dos membros
presentes e votantes, enquanto que as decisões sobre questões de fundo serão adoptadas por uma maioria de
dois terços dos membros presentes e votantes conforme previsto pelo no. 8 do artigo 159o. da convenção.

4. As decisões da Assembleia sobre qualquer questão a respeito da qual o Conselho também tenha
competência ou sobre qualquer questão de natureza administrativa, orçamental ou financeira serão baseadas
nas recomendações do Conselho. Se a Assembleia não aceitar a recomendação do Conselho sobre qualquer
questão, devolverá a questão ao Conselho para um novo exame. O Conselho examinará a questão à luz das
opiniões expressas pela Assembleia.

5. Se todos os esforços para alcançar uma decisão por consenso tiverem sido esgotados, as decisões por
votação no Conselho sobre questões de procedimento serão adoptadas pela maioria dos membros presentes
e votantes e as decisões sobre questões de fundo, excepto quando a convenção preveja que o Conselho deve
decidir por consenso, serão adoptadas por uma maioria de dois terços dos membros presentes e votantes,
sob condição de que a essas decisões não se oponha uma maioria em qualquer das câmaras menciondas no
no. 9. Na adopção de decisões, o Conselho deve procurar promover os interesses de todos os membros da
Autoridade.
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6. O Conselho pode adiar a adopção de uma decisão para facilitar o prosseguimento das negociações
sempre que se afigure não terem sido esgotados todos os esforços no sentido de alcançar um consenso sobre
uma questão.

7. As decisões da Assembleia ou do Conselho que tenham implicações financeiras ou orçamentais, serão
baseadas nas recomendações do Comité Financeiro.

8. Não se aplicarão as disposições das alíneas b) e c) do no. 8 do artigo 161o. da convenção.

9. a) Cada grupo de Estados eleitos nos termos das alíneas a) a c) do no. 15 será considerado como uma
câmara para efeitos de voto no Conselho. Os Estados em desenvolvimento eleitos nos termos das
alíneas d) e e) do no. 15 serão considerados como uma única câmara para efeitos de voto no
Conselho.

b) Antes de eleger os membros do Conselho, a Assembleia estabelecerá listas de países que preencham
os critérios de participação nos grupos de Estados referidos nas alíneas a) a d) do no. 15. Se um
Estado preenche esses critérios em mais de um grupo, só poderá ser proposto ao Conselho, para
eleição, por um só grupo e só poderá representar esse grupo nas votações no Conselho.

10. Cada gupo de Estados referido nas alíneas a) a d) do no. 15 far-se-á representar, no Conselho, através
dos membros designados por esse grupo. Cada grupo designará apenas tantos condidatos quantos os lugares
a preencher por esse grupo. Quando o número de potenciais candidatos em cada um dos grupos, a que as
alíneas a) e e) do no. 15 se referem, exceder o número de lugares disponíveis em cada um dos repectivos
grupos, aplicar-se-á, como regra geral, o princípio da rotatividade. Os Estados membros de cada um desses
grupos determinarão o modo como esse princípio será aplicado em cada um desses grupos.

11. a) O Conselho aprovará uma recomendação da Comissão Jurídica e Técnica para aprovação de um
plano de trabalho, a menos que decida rejeitá-lo por maioria de dois terços dos seus membros
presentes e votantes, incluindo a maioria dos membros presentes e votantes em cada uma das
câmaras do Conselho. Se o Conselho não adoptar uma decisão sobre uma recomendação de
aprovação de um plano de trabalho dentro de um prazo fixado, considerar-se-á que a recomendação
foi aprovada pelo Conselho no termo desse prazo. O prazo fixado será, normalmente, de sessenta
dias, a menos que o Conselho decida fixar um prazo mais extenso. Se a Comissão recomendar a não
aprovação de um plano de trabalho ou não fizer qualquer recomendação, o Conselho pode, apesar
disso, aprovar o plano de trabalho de acordo com as disposições do seu regulamento interno
relativas à adopção de decisões em questões de fundo.

b) Não se aplicarão as disposições da alínea j) do no. 2 do artigo 162o. da convenção.

12. Qualquer conflito que possa resultar da não aprovação de um plano de trabalho, será submetido aos
procedimentos de solução de conflitos previstos na convenção.

13. A adopção de decisões por votação na Comissão Jurídica e Técnica far-se-ão por maioria dos membros
presentes e votantes.

14. As subsecções B e C da secção 4 da parte XI da convenção serão interpretadas e aplicadas em
conformidade com a presente secção.

15. O Conselho será constituído por 36 membros da Autoridade, eleitos pela Assembleia na seguinte
ordem:

a) Quatro membros de entre os Estados partes que, durante os últimos cinco anos para os quais se
disponha de estatísticas, tenham consumido mais de 2 % em valor do consumo mundial total ou tenham
efectuado importações líquidas de mais de 2 % em valor das importações mundiais totais dos produtos
básicos obtidos a partir das categorias de minerais a extrair da área, desde que esses quatro membros
incluam o Estado da região da Europa Oriental que tenha a economia mais importante dessa região em
termos de produto interno bruto, e o Estado que, à data da entrada em vigor da convenção, tenha a
economia mais importante em termos de produto interno bruto, se esses Estados desejarem estar
representando nesse grupo;

b) Quatro membros de entre os oito Estados partes que, directamente ou por intermédio dos seus
nacionais, tenham feito os maiores investimentos na preparação e na realização de actividades na
área;

c) Quatro membros de entre os Estados partes que, com base na produção das área sob sua jurisdição,
sejam os maiores exportadores líquidos das categorias de minerais a extrair da área, incluindo, pelo
menos, dois Estados em desenvolvimento cujas exportações desse minerais tenham importância
considerável nas suas economias;
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d) Seis membros de entre os Estados partes em desenvolvimento que representem interesses especiais. Os
interesses especiais a serem representados incluirão os dos Estados com grandes populações, os dos
Estados sem litoral ou geograficamente desfavorecidos, os dos Estados insulares, os dos Estados que
sejam grandes importadores das categorias de minerais a extrair da área, os dos Estados que sejam
produtores potenciais desses minerais e os dos Estados menos desenvolvidos;

e) Dezoito membros eleitos em conformidade com o princípio de garantir uma distribuição geográfica
equitativa dos lugares do Conselho no seu conjunto, no entendimento de que cada região geográfica
conte, pelo menos, com um membro eleito nos termos da presente alínea. Para esse efeito, as regiões
geográficas serão: África, Ásia, Europa Oriental, América Latina e Caraíbas e Europa Ocidental e
Outras.

16. Não se aplicarão as disposições do no. 1 do artigo 161o. da convenção.

SECÇÃO 4

Conferência de revisão

Não se aplicarão as disposições dos no.s 1, 3 e 4 do artigo 155o. da convenção, relativas à conferência de
revisão. Não obstante as disposições do no. 2 do artigo 314o. da convenção, a Assembleia, com base numa
recomendação do Conselho, poderá, em qualquer momento, tomar a seu cargo a revisão das questões
referidas no no. 1 do artigo 155o. da convenção. As alterações ao presente acordo e à parte XI serão sujeitas
aos procedimentos previstos nos artigos 314o., 315o. e 316o. da convenção, sob condição de que se
mantenham os princípios, regime e outras disposições referidos no no. 2 do artigo 155o. da convenção e de
que não sejam afectados os direitos referidos no no. 5 desse artigo.

SECÇÃO 5

Transferência de tecnologia

1. A transferência de tecnologia, para os fins da parte XI, é regida pelas disposições do artigo 144o. da
convenção e pelos seguintes princípios:

a) A Empresa e os Estados em desenvolvimento que desejem obter tecnologia para extracção mineira dos
fundos marinhos procurarão obter essa tecnologia segundo modalidades e em condições justas e
razoáveis no mercado livre, ou através de acordos de co-empreendimentos.

b) Se a Empresa ou Estados em desenvolvimento não puderem obter tecnologia para extracção mineira dos
fundos marinhos, a Autoridade pode pedir a todos ou a algum dos contratantes e ao respectivo Estado
ou Estados patrocinadores que cooperem com ela no sentido de facilitar a aquisição de tecnologia para a
extracção mineira dos fundos marinhos, por parte da Empresa ou do seu co-empreendimento, ou por
parte de um Estado ou Estados em desenvolvimento que procurem obter essa tecnologia segundo
modalidades e em condições comerciais justas e razoáveis, compatíveis com a efectiva protecção dos
direitos de propriedade intelectual. Com esta finalidade, os Estados partes comprometem-se a cooperar
plena e efectivamente com a Autoridade e a assegurar que os contratantes por eles apoiados também
cooperem plenamente com a Autoridade;

c) Como regra geral, os Estados partes promoverão a cooperação técnica e científica internacional no que
respeita às actividades desenvolvidas na área, quer entre as partes interessadas quer desenvolvendo
programas de estágio, assistência técnica e cooperação científica em ciência e tecnologia marinhas e na
protecção e preservação do meio marinho.

2. Não se aplicarão as disposições do artigo 5o. do anexo III da convenção.

SECÇÃO 6

Política de produção

1. A política de produção da Autoridade será baseada nos seguintes princípios:

a) O desenvolvimento dos recursos da área será realizado de acordo com princípios comerciais sólidos;

b) As disposições do Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio, os seus códigos pertinentes e os
acordos destinados a suceder-lhes ou a substitui-las aplicar-se-ão tratando-se da actividades na área;
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c) Em particular, não se atribuirão subsídios às actividades na área, salvo na medida em que os acordos
referidos na alínea b) o permitirem. Para os fins visados por estes princípios, a atribuição de subsídios
será definida nos termos dos acordos referidos na alínea b);

d) Não haverá discriminação entre os minerais extraídos da área e os de outras origens. Não haverá acesso
preferencial aos mercados, para esses minerais ou para importações de produtos básicos obtidos a partir
desses minerais, em particular:

i) através do uso de obstáculos pautais ou não pautais

e

ii) atribuído pelos Estados partes a esses minerais ou a produtos básicos obtidos a partir deles pelas
suas empresas estatais ou por pessoas jurídicas, singulares ou colectivas, que possuam a sua
nacionalidade ou sejam controladas por eles ou por nacionais seus;

e) O plano de trabalho para exploração aprovado pela Autoridade relativamente a cada sector mineiro
indicará o calendário de produção previsto, que incluirá uma estimativa das quantidades máximas de
minerais a serem extraídas por ano segundo o plano de trabalho;

f) À solução de conflitos relativos às disposições dos acordos referidos na alínea b) aplicar-se-ão as regras
seguintes:

i) se os Estados partes interessados forem partes nesses acordos, recorrerão aos procedimentos de
solução do conflitos previstos nesses acordos,

ii) se um ou mais dos Estados partes interessados não forem partes nesses acordos, recorrerão aos
procedimentos de solução de conflitos previstos na convenção;

g) Quando se determine que, ao abrigo dos acordos referidos na alínea b), um Estado parte atribuiu
subsídios que são proibidos, ou que tenham originado efeitos lesivos dos interesses de outro Estado
parte, e não foram adoptadas as medidas adequadas pelos Estado ou Estados partes interessados, um
Estado parte pode pedir que o Conselho adopte as medidas adequadas.

2. Os princípios contidos no no. 1 não afectarão os direitos e obrigações decorrentes das disposições dos
acordos referidos na alínea b) do no. 1, ou dos acordos pertinentes de comércio livre e de união aduaneira,
nas relações entre os Estados partes que sejam partes nesses acordos.

3. A aceitação, por um contratante, de subsídios que não sejam os permitidos ao abrigo dos acordos
referidos na alínea b) do no. 1, constituirá uma violação das cláusulas fundamentais do contrato que
estabelece um plano de trabalho para o exercício de actividades na área.

4. Qualquer Estado parte, que tenha razões para crer que houve uma violação dos requisitos das alíneas b)
a d) do no. 1, ou do no. 3, poderá dar início aos procedimentos de solução de conflitos em conformidade
com as alíneas f) ou g) do no. 1.

5. Qualquer Estado parte poderá, em qualquer altura, chamar a atenção do Conselho para actividades que,
do seu ponto de vista, são incompatíveis com os requisitos das alíneas b) a d) do no. 1.

6. A Autoridade elaborará normas, regulamentos e procedimentos que assegurem o cumprimento das
disposições da presente secção, incluindo as normas, regulamentos e procedimentos pertinentes que rejam a
aprovação dos planos de trabalho.

7. Não se aplicarão as disposições dos no.s 1 a 7 e 9 do artigo 151o., da alínea q) do no. 2 do artigo 162o., da
alínea n) do no. 2 do artigo 165o. e do no. 5 do artigo 6o. do anexo III, bem como as do artigo 7o. da
convenção.

SECÇÃO 7

Assistência económica

1. A política da Autoridade de prestação de assistência a países em desenvolvimento cujos rendimentos de
exportação ou economias sofram sérios prejuízos em consequência de uma redução no preço de um mineral
que figure entre os extraídos da área, ou no volume das suas exportações desse mineral, na medida em que
tal redução seja causada por actividades na área, basear-se-á nos seguintes princípios:

a) A Autoridade estabelecerá um fundo de assistência económica retirado da parte dos fundos da
Autoridade que exceda os necessários para cobrir os encargos administrativos da Autoridade. O
montante estabelecido para este fim será determinado pelo Conselho, periodicamente, de acordo com as
recomendações do Comité Financeiro. Só fundos provenientes de pagamentos recebidos dos contratan-
tes, incluindo da Empresa, e contribuições voluntárias, serão usados para o estabelecimento do fundo de
assistência económica;
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b) Os Estados em desenvolvimento produtores terrestres, cujas economias se verifique terem sido
seriamente afectadas pela produção de minerais provenientes dos fundos marinhos, serão assistidos pelo
fundo de assistência económica da Autoridade;

c) Nos casos apropriados, a Autoridade prestará assistência, através do fundo, aos Estados em desenvolvi-
mento produtores terrestres afectados, em cooperação com as instituições mundiais ou regionais de
desenvolvimento existentes que tenham as infra-estruturas e a experiência para executar esses programas
de assistência;

d) O âmbito e a duração dessa assistência serão determinados caso a caso. Ao fazê-lo dar-se-á a devida
consideração à natureza e à magnitude dos problemas encontrados pelos Estados produtores terrestres
afectados.

2. Será dado cumprimento ao no. 10 do artigo 151o. da convenção através das medidas de assistência
económica referidas no no. 1. A alínea 1) do no. 2 do artigo 160o., a alínea n) do no. 2 do artigo 162o., a alínea
d) do no. 2 do artigo 164o., a alínea f) do artigo 171o. e a alínea c) do no. 2 do artigo 173o. da convenção
serão interpretadas em conformidade.

SECÇÃO 8

Cláusulas financeiras dos contratos

1. Os princípios seguintes constituirão a base para o estabelecimento de normas, regulamentos e
procedimentos relativos às cláusulas financeiras dos contratos:

a) O sistema de pagamentos à Autoridade será justo, tanto para o contratante como para a Autoridade, e
proporcionará os meios adequados para determinar se o contratante cumpre as cláusulas desse
sistema;

b) As taxas de pagamento no quadro desse sistema serão semelhantes às praticadas no sector mineiro
terrestre para minerais iguais ou similares, de forma a evitar dar, aos produtores de minérios extraídos
dos fundos marinhos, vantagens artificiais ou impor-lhes desvantagens em relação à concorrência;

c) O sistema não deverá ser complicado e não deverá impor pesados encargos administrativos à Autoridade
ou aos contratantes. Deverá considerar-se a possibilidade de adoptar um sistema de direitos de
exploração (royalties) ou um sistema combinado de direitos de exploração (royalties) e de partilha de
lucros. Se se decidir por sistemas alternativas, o contratante tem o direito de escolher o sistema aplicável
ao seu contrato. Não obstante, qualquer alteração posterior da escolha entre sistemas alternativos será
feita por acordo entre a Autoridade e o contratante;

d) Será paga uma taxa anual fixa a partir da data do início da produção comercial. Essa taxa poderá ser
deduzida dos outros pagamentos devidos conforme o sistema adoptado de acordo com a alínea c). O
montante dessa taxa será estabelecido pelo Conselho;

e) O sistema de pagamentos pode ser revisto periodicamente à luz da alteração das circunstâncias.
Quaisquer alterações serão aplicadas de forma não discriminatória. Essas alterações não podem
aplicar-se aos contratos existentes a não ser que o contratante o deseje. Qualquer alteração subsequente
na escolha entre sistemas alternativos será feita por acordo entre a Autoridade e o contratante;

f) Os conflitos relativos à interpretação e aplicação das normas e regulamentos baseados nestes princípios
serão sujeitas aos procedimentos de solução de conflitos estabelecidos na convenção.

2. Não se aplicarão as disposições dos no.s 3 a 10 do artigo 13o. do anexo III da convenção.

3. No que se refere à aplicação do no. 2 do artigo 13o. do anexo III da convenção, a taxa para o
processamento de pedidos de aprovação de um plano de trabalho limitado a uma fase, seja a fase de
exploração seja a fase de aproveitamento, será de 250 000 dólares dos Estados Unidos.

SECÇÃO 9

Comité Financeiro

1. É constituído um Comité Financeiro composto por 15 membros com qualificações adequadas em
matéria financeira. Os Estados partes designarão candidatos da mais elevada competência e integridade.
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2. Do Comité Financeiro não poderá ser membro mais do que um nacional de um mesmo Estado parte.

3. Os membros do Comité Financeiro serão eleitos pela Assembleia e será tomada em devida conta a
necessidade de uma distribuição geográfica equitativa e a representação de interesses especiais. Cada grupo
de Estados referidos nas alíneas a), b), c) e d) do no. 15 da secção 3 do presente anexo será representado no
comité por um membro pelo menos. Até que a Autoridade tenha fundos suficientes, além das contribuições
destinadas a suportar os seus encargos administrativos, os membros do comité deverão incluir representan-
tes dos cinco maiores contribuintes financeiros para o orçamento adminsitrativo da Autoridade. Posterior-
mente, a eleição de um membro de cada grupo será feita com base nas condidaturas apresentadas pelos
membros do respectivo grupo, sem prejuízo da possibilidade de mais membros serem eleitos por cada
grupo.

4. Os membros do Comité Financeiro são eleitos por um período de cinco anos e são reelegíveis para um
novo mandato.

5. Em caso de morte, incapacidade ou renúncia de um membro do Comité Financeiro antes do fim do
mandato, a Assembleia elegerá para o período remanescente do mandato um membro da mesma região
geográfica ou do mesmo grupo de Estados.

6. Os membros do Comité Financeiro não terão interesse financeiro em nenhuma actividade, qualquer que
seja, relacionada com as questões sobre as quais o comité tem competência para fazer recomendações. Não
revelarão, mesmo após o termo das suas funções, qualquer informação confidencial que tenha chegado ao
seu conhecimento através das funções que desempenharam ao serviço da Autoridade.

7. As decisões da Assembleia e do Conselho acerca das questões seguintes deverão ter em conta as
recomendações do Comité Financeiro:

a) Projectos de normas, regulamentos e procedimentos financeiros dos órgãos da Autoridade e a gestão
financeira e administração financeira interna da Autoridade;

b) Avaliação das contribuições dos membros para o orçamento administrativo da Autoridade, de harmonia
com a alínea e) do no. 2 do artigo 160o. da convenção;

c) Todas as questões financeiras pertinentes, incluindo a proposta anual de orçamento, preparada pelo
secretário-geral da Autoridade de harmonia com o artigo 172o. da convenção, e os aspectos financeiros
da aplicação dos programas de trabalho do Secretariado;

d) O orçamento administrativo;

e) As obrigações financeiras dos Estados partes decorrentes da aplicação do presente acordo de parte XI,
assim como as implicações administrativas e orçamentais das propostas e recomendações envolvendo
dispêndio de fundos da Autoridade;

f) As normas, regulamentos e procedimentos sobre a partilha equitativa de benefícios financeiros e outros
benefícios económicos resultantes de actividades na área e as decisões a serem tomadas a este
respeito.

8. As decisões do Comité Financeiro sobre questões de processo serão adoptadas pela maioria dos
membros presentes e votantes. As decisões sobre questões de fundo serão adoptadas por consenso.

9. A exigência, na alínea y) do no. 2 do artigo 162o. da convenção, da criação de um órgão subsidiário para
tratar de assuntos financeiros, será considerada como tendo sido satisfeita com a constituição do Comité
Financeiro, de harmonia com a presente secção.
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ANEXO II

INSTRUMENTO DE CONFIRMAÇÃO FORMAL DA COMUNIDADE EUROPEIA

A Comunidade Europeia apresenta os seus cumprimentos ao secretário-geral das Nações Unidas
e tem a honra de depositar o instrumento de confirmação formal da Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar de 10 de Dezembro de 1982 e do Acordo relativo à aplicação da
parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 10 de Dezembro de
1982, adoptado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 28 de Julho de 1994.

Ao proceder ao depósito do instrumento de confirmação formal, a Comunidade Europeia tem a
honra de declarar que aceita, no que respeita às matérias em relação às quais lhe foi transferida
competência pelos Estados-membros parte na convenção, os direitos e obrigações previstos na
convenção e no acordo para os Estados. Em anexo figura a declaração de competência prevista
no no. 1 do artigo 5o. do anexo IX da convenção.

A Comunidade Europeia deseja também declarar, nos termos do artigo 310o. da convenção, que
se opõe a qualquer declaração ou tomada de posição que exclua ou altere o âmbito jurídico das
disposições da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, em especial, as que
dizem respeito às actividades de pesca. Designadamente, a Comunidade considera que a
convenção não reconhece os direitos ou a jurisdição de um Estado costeiro para além da zona
económica exclusiva, no que respeita à exploração, conservação e gestão dos recursos
haliêuticos, exceptuando as espécies sedentárias.

A Comunidade Europeia reserva-se o direito de efectuar outras declarações relacionadas com a
convenção e com o acordo, em resposta a futuras declarações e tomadas de posição.

A Comunidade Europeia aproveita o ensejo para reiterar ao secretário-geral das Nações Unidas
os protestos da sua mais elevada consideração.
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DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA COMUNIDADE EUROPEIA NO QUE RESPEITA
ÀS MATÉRIAS REGULADAS PELA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O
DIREITO DO MAR DE 10 DE DEZEMBRO DE 1982 E PELO ACORDO DE 28 DE JULHO

DE 1994 RELATIVO À APLICACÃO DA PARTE XI DA CONVENÇÃO

(Declaração nos termos do no. 1 do artigo 5o. do anexo IX da convenção e do no. 4 do artigo 4o.
do acordo)

O no. 1 do artigo 5o. do anexo IX da convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar
prevê que o instrumento de confirmação formal de uma organização internacional deve conter
uma declaração que especifique as matérias reguladas pela convenção em relação às quais lhe
tenha sido transferido competência pelos seus Estados-membros parte na convenção (1).

O no. 4 do artigo 4o. do Acordo relativo à aplicação da parte XI da Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de Dezembro de 1982 (2), prevê que a confirmação
formal pelas organizações internacionais seja efectuada nos termos do anexo IX da con-
venção.

As Comunidades Europeias foram instituídas pelos Tratados de Paris (CECA) e de Roma (CEE
e CEEA) assinados, respectivamente, em 18 de Abril de 1951 e 25 de Março de 1957. Após
ratificação pelos Estados signatários, estes tratados entraram em vigor em 25 de Julho de 1952
e em 1 de Janeiro de 1958, tendo sido alterados pelo Tratado da União Europeia, assinado em
Maastricht em 7 de Fevereiro de 1992, em vigor, após ratificação pelos Estados signatários,
desde 1 de Novembro de 1993 e, por último, pelo Tratado de adesão, assinado em Corfu, em
24 de Junho de 1994, em vigor desde 1 de Janeiro de 1995 (3).

São actualmente membros das Comunidades o Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a
República Federal da Alemanha, a República Helénica, o Reino de Espanha, a República
Francesa, a Irlanda, a República Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo, o Reino dos Países
Baixos, a República da Áustria, a República Portuguesa, a República da Finlândia, o Reino da
Suécia e o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte.

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e o Acordo relativo à aplicação da
parte XI da convenção são aplicáveis, no que respeita à competência transferida para a
Comunidade Europeia, aos territórios em que o Tratado CE é aplicável e nas condições nele
previstas, nomeadamente no artigo 227o.

A presente declaração não é aplicável aos territórios dos Estados-membros em que o referido
Tratado não é aplicável, sem prejuízo dos actos e posições eventualmente adoptados no âmbito
da convenção e do Acordo pelos Estados-membros em causa, em nome e no interesse destes
territórios.

Segundo as disposições acima mencionadas, a presente declaração especifica a competência
transferida para a Comunidade pelos Estados-membros por força dos tratados, relativamente às
matérias reguladas pela convenção e pelo acordo.

(1) Nos termos do artigo 2o. do anexo IX, a Comunidade completou a sua assinatura da convenção com
uma declaração que especifica as matérias regidas pela convenção em relação às quais lhe foi transferida
competência pelos Estados-membros.

(2) Assinado pela Comunidade em 29 de Julho de 1994 e por ela aplicado a título provisório desde 16 de
Novembro de 1994.

(3) O Tratado de Paris que institui a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) foi registado no
Secretariado das Nações Unidas em 15.3.1957 com o no. 3729; os Tratados de Roma que instituem a
Comunidade Económica Europeia (CEE) e a Comunidade Europeia da Energia Atómica (Euratom)
foram registados, respectivamente, em 21 e 24 de Abril de 1958 com os no.s 4300 e 4301. O Tratado da
União Europeia foi registado em 28 de Dezembro de 1993 com o no. 30615. O Tratado de adesão de 24
de Junho de 1994 foi publicado no Jornal Oficial das Comunidade Europeias C 241 de 29 de Agosto de
1994.
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O âmbito e o exercício da competência comunitária estão, por natureza, sujeitos a uma
evolução constante, pelo que, se for necessário, a Comunidade completará ou alterará a presente
declaração, nos termos do no. 4 do artigo 5o. do anexo IX da convenção.

Convém recordar que a Comunidade dispõe de competência exclusiva em certas matérias, ao
passo que noutras partilha a sua competência com os Estados-membros.

1. Áreas de competência exclusiva da Comunidade:

— A Comunidade declara que os Estados-membros lhe transferiram competência em
matéria de conservação e gestão dos recursos da pesca marítima, competindo-lhe, a este
título, adoptar as regras e a regulamentação necessárias neste domínio (que são aplicadas
pelos Estados-membros) e assumir, no âmbito da sua competência, compromissos
externos com os países terceiros ou as organizações internacionais competentes. Esta
competência aplica-se às águas de jurisdição nacional em matéria de pesca e ao alto-mar.
Contudo, as medidas relativas ao exercício da jurisdição sobre os navios, à concessão de
pavilhão, ao registo dos navios e ao direito de aplicação das sanções penais e
administrativas são da competência dos Estados-membros, nos termos do direito
comunitário. O direito comunitário prevê igualmente sanções administrativas.

— Em virtude da sua política comercial e aduaneira, a Comunidade dispõe de competência
relativamente às disposições das partes X e XI da convenção, bem como das disposições
do acordo de 28 de Julho de 1994 relativas às trocas comerciais internacionais.

2. Domínios de competência partilhada entre a Comunidade e os Estados-membros:

— No que respeita à pesca, alguns domínios não directamente relacionados com a
conservação e gestão dos recursos haliêuticos são de competência partilhada, como é o
caso da investigação, do desenvolvimento tecnológico e da cooperação para o desenvol-
vimento.

— No que respeita às disposições relativas ao transporte marítimo, à segurança do tráfego
marítimo e à prevenção da poluição do meio marinho, que figuram nomeadamente nas
partes II, III, V, VII, e XII da convenção, a Comunidade apenas dispõe de competência
exclusiva nos casos em que estas disposições da convenção ou os instrumentos jurídicos
adoptados em execução da mesma dizem respeito às regras comunitárias existentes.
Quando existem regras comunitárias mas não são afectadas, nomeadamente no caso de
normas comunitárias mínimas, a competência é partilhada entre a Comunidade e os
Estados-membros. Nos outros casos, a competência é destes últimos.

Em anexo figura uma lista dos actos comunitários relevantes. O âmbito da competência
comunitária decorrente desses actos deve ser analisado em função das suas disposições
específicas e, em especial, na medida em que essas disposições estabeleçam regras
comuns.

— No que respeita às disposições das partes XIII e XIV da convenção, a competência da
Comunidade visa principalmente a promoção da cooperação em matéria de investigação
e desenvolvimento tecnológico com países terceiros e organizações internacionais. As
actividades da Comunidade neste domínio completam as dos Estados-membros. Neste
caso, a competência é exercida pela adopção dos programas que figuram em apêndice.

3. Eventual impacto de outras políticas comunitárias

— Por outro lado, é conveniente salientar que a Comunidade desenvolve políticas e
actividades em matéria de controlo das práticas económicas desleais, de contratos
públicos e de competitividade industrial, bem como em matéria de ajuda ao desenvolvi-
mento. Essas políticas comunitárias podem ter algum interesse para a convenção e o
acordo, nomeadamente no que se refere a certas disposições das partes VI e XI da
convenção.
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Apêndice

ACTOS COMUNITÁRIOS RELACIONADOS COM MATÉRIAS REGIDAS PELA CONVENÇÃO E
PELO ACORDO

— Sector da segurança marítima e da prevenção da poluição do meio marinho

Decisão 92/143/CEE do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, relativa aos sistemas de auxílio à
navegação destinados a ser utilizados na Europa (JO L 59 de 4.3.1992, p. 17).

Directiva 79/115/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1978, relativa à pilotagem de navios por
pilotos de alto mar no Mar do Norte e no Canal da Mancha (JO L 33 de 8.2.1979, p. 32).

Directiva 93/75/CE do Conselho, de 13 de Setembro de 1993, relativa às condições mínimas exigidas aos
navios com destino aos portos marítimos da Comunidade ou que deles saiam transportando mercadorias
perigosas ou poluentes (JO L 247 de 5.10.1993, p. 19).

Directiva 93/103/CE do Conselho, de 23 de Novembro de 1993, relativa às prescrições mínimas de
segurança e de saúde no trabalho a bordo dos navios de pesca (13a. directiva especial na acepção do
no. 1 do artigo 16o. da Directiva 89/391/CEE (JO L 307 de 13.12.1993, p. 1).

Directiva 94/57/CE do Conselho, de 22 de Novembro de 1994, relativa às regras comuns para as
organizações de vistoria e inspecção dos navios e para as actividades relevantes das administrações
marítimas (directiva sobre as sociedades de classificação (JO L 319 de 12.12.1994, p. 20).

Directiva 94/58/CE do Conselho, de 22 de Novembro de 1994, relativa ao nível mínimo de formação
dos marítimos (JO L 319 de 12.12.1994, p. 28).

Directiva 95/21/CE do Conselho, de 19 de Junho de 1995, relativa à aplicação, aos navios que escalem
os portos da Comunidade ou naveguem em águas sob jurisdição dos Estados-membros, das normas
internacionais respeitantes à segurança da navegação, à prevenção da poluição e às condições de vida e
de trabalho a bordo dos navios (inspecção pelo Estado do porto) (JO L 157 de 7.7.1995, p. 1).

Directiva 96/98/CE do Conselho, de 20 de Dezembro de 1996, relativa ao equipamento marítimo (JO L
46 de 17.2.1997, p. 25).

Regulamento (CEE) no. 613/91 do Conselho, de 4 de Março de 1991, relativo à transferência de registo
de navios no interior da Comunidade (JO L 68 de 15.3.1991, p. 1) e Regulamento (CEE) no. 2198/93 da
Comissão, de 28 de Julho de 1993, relativo à aplicação das alterações da Convenção Internacional para
a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, e da Convenção Internacional para a Prevenção da
Poluição por Navios, 1973, para efeitos do Regulamento (CEE) no. 613/91 do Conselho (JO L 194 de
3.8.1993, p. 5).

Regulamento (CE) no. 2978/94 do Conselho, de 21 de Novembro de 1994, relativo à aplicação da
Resolução A.747(18) da OMI sobre o cálculo da arqueação dos tanques de lastro dos navios petroleiros
com tanques de lastro segregado (JO L 319 de 12.12.1994, p. 1).

Regulamento (CE) no. 3051/95 do Conselho, de 8 de Dezembro de 1995, relativo à gestão da segurança
dos ferries roll-on/roll-off de passageiros (ferries ro-ro) (JO L 320 de 30.12.1995, p. 14).

— Sector da protecção e da preservação do meio marinho (parte XII da convenção)

Decisão 81/97/CEE do Conselho, de 3 de Dezembro de 1981, que institui um sistema de informação
comunitário para o controlo e a redução da poluição causada pelo derrame de hidrocarbonetos no mar
(JO L 355 de 10.12.1981, p. 52).

Decisão 86/85/CEE do Conselho, de 6 de Março de 1986, que institui um sistema de informação
comunitário para o controlo e redução da poluição causada pelo derrame de hidrocarbonetos e de
outras substâncias perigosas no mar (JO L 77 de 22.3.1986, p. 33).

Directiva 75/439/CEE do Conselho, de 16 de Junho de 1975, relativa à eliminação dos óleos usados (JO
L 194 de 25.7.1975, p. 23).

Directiva 75/442/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1975, relativa aos resíduos (JO L 194 de
25.7.1975, p. 39).

Directiva 75/160/CEE do Conselho, de 8 de Dezembro de 1975, relativa à qualidade das águas balneares
(JO L 31 de 5.2.1976, p. 1).
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Directiva 76/464/CEE do Conselho, de 4 de Maio de 1976, relativa à poluição causada por
determinadas substâncias perigosas lançadas no meio aquático da Comunidade (JO L 129 de 18.5.1976,
p. 23).

Directiva 78/176/CEE do Conselho, de 20 de Fevereiro de 1978, relativa aos detritos provenientes da
indústria do dióxido de titânio (JO L 54 de 25.2.1978, p. 19).

Directiva 79/923/CEE do Conselho, de 30 de Outubro de 1979, relativa à qualidade exigida das águas
conquícolas (JO L 281 de 10.11.1979, p. 47).

Directiva 80/779/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1980, relativa a valores-limite e a valores-guia de
qualidade do ar para o dióxido de enxofre e as partículas em suspensão (JO L 229 de 30.8.1980,
p. 30).

Directiva 82/176/CEE do Conselho, de 22 de Março de 1982, relativa aos valores-limite e aos objectivos
de qualidade para as descargas de mercúrio do sector da electrólise dos cloretos alcalinos (JO L 81 de
27.3.1982, p. 29).

Directiva 82/501/CEE do Conselho, de 24 de Junho de 1982, relativa aos riscos de acidentes graves de
certas actividades industriais (JO L 230 de 5.8.1982, p. 1).

Directiva 82/833/CEE do Conselho, de 3 de Dezembro de 1982, relativa às modalidades de vigilância e
de controlo dos meios afectados por descargas provenientes da indústria de dióxido de titânio (JO L 378
de 31.12.1982, p. 1).

Directiva 82/884/CEE do Conselho, de 3 de Dezembro de 1982, relativa a um valor-limite para o
chumbo contido na atmosfera (JO L 378 de 31.12.1982, p. 15).

Directiva 83/513/CEE do Conselho, de 26 de Setembro de 1983, relativa aos valores-limite e aos
objectivos de qualidade para as descargas de cádmio (JO L 291 de 24.10.1983, p. 1 e seguintes).

Directiva 84/156/CEE do Conselho, de 8 de Março de 1984, relativa aos valores-limite e aos objectivos
de qualidade para as descargas de mercúrio de sectores que não o da electrólise dos cloretos alcalinos
(JO L 74 de 17.3.1984, p. 49 e seguintes).

Directiva 84/360/CEE do Conselho, de 28 de Junho de 1984, relativa à luta contra a poluição
atmosférica provocada por instalações industriais (JO L 188 de 16.7.1984, p. 20).

Directiva 84/491/CEE do Conselho, de 9 de Outubro de 1984, relativa aos valores-limite e aos
objectivos de qualidade para as descargas de hexaclorociclohexano (JO L 274 de 17.10.1984, p. 11).

Directiva 85/203/CEE do Conselho, de 7 de Março de 1985, relativa às normas de qualidade do ar para
o dióxido de azoto (JO L 87 de 27.3.1985, p. 1).

Directiva 85/337/CEE do Conselho, de 27 de Junho de 1985, relativa à avaliação dos efeitos de
determinados projectos públicos e privados no ambiente (JO L 175 de 5.7.1985, p. 40).

Directiva 86/280/CEE do Conselho, de 12 de Junho de 1986, relativa aos valores-limite e aos objectivos
de qualidade para as descargas de certas substâncias perigosas incluídas na lista I do anexo da Directiva
76/464/CEE (JO L 181 de 4.7.1986, p. 16).

Directiva 86/609/CEE do Conselho, de 24 de Novembro de 1988, relativa à limitação das emissões para
a atmosfera de certos poluentes provenientes de grandes instalações de combustão (JO L 336 de
7.12.1988, p. 1).

Directiva 89/369/CEE do Conselho, de 8 de Junho de 1989, relativa à prevenção da poluição
atmosférica proveniente de novas instalações de incineração de resíduos urbanos (JO L 163 de
14.6.1989, p. 32).

Directiva 89/429/CEE do Conselho, de 21 de Junho de 1989, relativa à redução da poluição atmosférica
das instalações existentes de incineração de resíduos urbanos (JO L 203 de 15.7.1989, p. 50).

Directiva 91/271/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1991, relativa ao tratamento de águas residuais
urbanas (JO L 135 de 30.5.1991, p. 40).

Directiva 91/676/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro de 1991, relativa à protecção das águas contra
a poluição causada por nitratos de origem agrícola (JO L 375 de 31.12.1991, p. 1).

Directiva 91/689/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro de 1991, relativa aos resíduos perigosos (JO L
377 de 31.12.1991 p. 20).

Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e
da fauna e da flora selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 7).
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Directiva 92/112/CEE do Conselho, de 15 de Dezembro de 1992, que estabelece as regras de
harmonização dos programas de redução da poluição causada por resíduos da indústria do dióxido de
titânio tendo em vista a sua eliminação (JO L 409 de 31.12.1992, p. 11).

Directiva 94/67/CE do Conselho, de 16 de Dezembro de 1994, relativa à incineração de resíduos
perigosos (JO L 365 de 31.12.1994, p. 34).

Regulamento (CEE) no. 259/93 do Conselho, de 1 de Fevereiro de 1993, relativo à fiscalização e ao
controlo das transferências de resíduos no interior, à entrada e à saída da Comunidade (JO L 30 de
6.2.1993, p. 1).

— Sector da investigação sobre o meio marinho

Programa «Ciência Marinha e Tecnologia».

Programa «Ambiente e Clima».

Cooperação com os países terceiros e as organizações internacionais: cooperação científica e tecnológica
com os países em desenvolvimento.

— Convenções de que a Comunidade é parte contratante

Convenção para a prevenção da poluição marinha de origem telúrica, Paris, 4 de Junho de 1974
(Decisão 75/437/CEE do Conselho, de 3 de Março de 1975, publicada no JO L 194 de 25.7.1975,
p. 5).

Protocolo de alteração da Convenção para a prevenção da poluição marinha de origem telúrica, Paris,
26 de Março de 1986 (Decisão 87/57/CEE do Conselho, de 22 de Dezembro de 1986, publicada no JO
L 24 de 27.1.1987, p. 47).

Protocolo relativo à protecção do Mar Mediterrâneo contra a poluição de origem telúrica, Atenas, 17 de
Maio de 1980 (Decisão 83/101/CEE do Conselho, de 28 de Fevereiro de 1983, publicada no JO L 67 de
12.3.1983, p. 1).

Convenção para a protecção do Mar Mediterrâneo contra a poluição bem como o Protocolo relativo à
prevenção da poluição do Mar Mediterrâneo causada por operações de imersão efectuadas por navios e
aeronaves, Barcelona, 16 de Fevereiro de 1976 (Decisão 77/585/CEE do Conselho, de 25 de Julho de
1977, publicada no JO L 240 de 19.9.1977, p. 1).

Protocolo respeitante à cooperação em matéria de luta contra a poluição do Mar Mediterrâneo por
hidrocarbonetos e outras substâncias nocivas em caso de situação crítica, Barcelona, 16 de Fevereiro de
1976 (Decisão 81/420/CEE do Conselho, de 19 de Maio de 1981, publicada no JO L 162 de 19.6.1981,
p. 4).

Convenção sobre a poluição atmosférica transfronteiriça a longa distância, Genebra, 13 de Novembro
de 1979 (Decisão 81/462/CEE do Conselho, de 11 de Junho de 1981, publicada no JO L 171 de
27.6.1981, p. 11).

Protocolo respeitante às áreas especialmente protegidas do Mediterrâneo de 2 e 3 de Abril de 1982,
Genebra, 3 de Abril de 1982 (Decisão 84/132/CEE do Conselho, de 1 de Março de 1984, publicada no
JO L 68 de 10.3.1984, p. 36).

Acordo respeitante à cooperação na luta contra a poluição do Mar do Norte por hidrocarbonetos e
outras substâncias perigosas, Bona, 13 de Setembro de 1983 (Decisão 84/358/CEE do Conselho, de 28
de Junho de 1984, publicada no JO L 188 de 16.7.1984).

Acordo de cooperação para a protecção da costa e das águas do Atlântico Nordeste contra a poluição,
Lisboa, 17 de Outubro de 1990 (Decisão 93/500/CEE do Conselho, de 20 de Outubro de 1993,
publicada no JO L 267 de 28.10.1993, p. 20).

Convenção de Basileia sobre o controlo dos movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e sua
eliminação, Basileia, 22 de Março de 1989 (Decisão 93/98/CEE do Conselho, de 1 de Fevereiro de 1993,
publicada no JO L 39 de 16.2.1993, p. 1).
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ANEXO III

MANDATO DO GRUPO «DIREITO DO MAR»

O Grupo «Direito do Mar» prossegue a análise das questões reguladas pela Convenção das
Nações Unidas sobre o Direito do Mar em vigor desde 16 de Novembro de 1994. O Grupo
«Direito do Mar» prepara as deliberações do Conselho e participa na definição das políticas da
Comunidade relacionadas com o Direito do Mar. Para o efeito, o Grupo «Direito do Mar»
emite pareceres destinados ao Comité dos Representantes Permanentes (e, se for caso disso, ao
Comité Político), a pedido deste ou por sua própria iniciativa, em preparação dos trabalhos do
Conselho no que respeita à compatibilidade daquelas políticas com o direito internacional e,
nomeadamente, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar.

O mandato do Grupo abrange os seguintes aspectos:

1. Preparação da decisão do Conselho relativa à celebração da Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito do Mar bem como do Acordo relativo à aplicação da parte XI da
convenção.

2. Preparação das declarações previstas no artigo 5o., no.s 1 e 4, do anexo IX da Convenção das
Nações Unidas sobre o Direito do Mar.

3. Preparação das declarações previstas nos artigos 287o. e 310o. da Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar.

4. Preparação dos projectos de posição da Comunidade no âmbito do órgãos criados pela
convenção para as questões da sua competência.

5. Coordenação da acção da Comunidade e dos seus Estados-membros, no âmbito da
Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos e dos seus órgãos, e consulta para a
definição de projectos de posição comum sobre questões que se revestem de interesse geral e
que são do âmbito da PESC.

6. Definição dos projectos de posição comum sobre questões de política externa que se
revestem de interesse geral e dizem respeito à evolução do direito do mar e às suas
repercussões sobre a política externa da União Europeia.

7. Apreciação da coerência dos projectos e das propostas apresentadas ao Conselho com o
direito internacional relativo ao direito do mar, nomeadamente, a Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar.

A posição da Comunidade sobre as questões da sua competência é adoptada segundo o
processo habitual.

São aplicáveis as disposições do título V do Tratado da União Europeia às questões relativas à
política externa da União Europeia.
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